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Senhor Presidente,

A CPI do PREVISUL ao encaminhâr à Mesa desta Augusta Casa Le-
gislativa o Relatório Final dos seus trabalhos, destaca que aqui ficarão consignadas
as respostas para a implantação de uma previdência social mais humana e mais
justa e, também, registradas as soluçóes que vão se constituir dos meios para que

o servidor público estadual possa legar à sua família o amparo e a proteçáo.

Excelentíssimo Deputado Londres Machado e Digníssimo Deputado

Roberto orro, estejam certos de que suas atuaçôes na Presidência desta casa de
.Leis, onde não faltou o equilíbrio e a firmeza, engrandeceram a imagem deste Legis-

lativo e permitiram o desenvolvimento ordenado e harmônico dos nossos trabalhos.

AosdignosmembrosdestePoderLegislativoagradeçoaconfiançaao
me incluírem como Membro desta cPl e expresso o nosso reconhecimento pelo

apoio que sempre nos proporcionaram na condução dos trabalhos da cPl e na

apreciação de rtossas proposiçôes.

Não pode passar sem especial referência o esforço dos operosos par-

lamentares Frankiin Masruha, Presidente, Jérson Domingos, Vice-Presidente,

Ben-Hur Ferreira, sub-Relator e watdir Neves, que compuseram esta comissão.,

Juntos nós buscamos a verdade sobre os fatos que deram origem à cPl, por isso

posso reaÍirmar que sem o valorosíssimo concurso desses nobres Deputados, não

teríamos alcançado o êxito que todos haverão de reconhecer'

Registro,ainda,nossostrabalhosatingiramosobjetivostraçadosgra-
ças ao empennõ dos competentes assessores Volnei Abreu Avila, Maria da Glória

ôonçalves Nogueira, Alberto Gondjian, Saulo Monteiro de Souza e Félix Nazário

Portála e dos dedicados colaboradores Cezar Augusto Martins Cáceres, Maria Luiza

cerveira, Euzaina Gonçalves de Morais, Nelson salles e Tânia Alzira Rodrigues,

assim como dos 15 servidores que compõem os serviços taquigráficos desta As-

sembléia.

SenhorPresidentedestaCPl,FranklinMasrhua,estouconvencidode
que todos nós, sob a firme e serena orientação de vossa Excelência, atuamos e

Kti!

É chegado o momênto em que nosso trabalho é completado, queremos
deixar registrado que o esforço desenvolvido pelos membros da CPI do PREVISUL
e sua equipe de apoio consagra os resultados alcançados e demonstra que quando
se quer brigar pela preservação do interesse coletivo, a união de todos é imbatÍvel
e inabalável.

I
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concluímos de forma segura os nossos trabalhos. sob sua liderança, guiamo-nos

pela ótica do interesse público e não nos curvamos aos apelos de poderosos ou

sucumbimo-nos pela amizade dos depoentes ou indiciados.

Aosrepresentantesdosservidoresqueêmnomedosseussindicatos
ou federações participaram de todas as sessões públicas desta cPl e aos proÍissio-

nais credànciados e representantes dos hospilais e clínicas conveniadas que se

fizeram presentes durante os trabalhos, registro nossos agradecimentos pela per-

mánente atuaÉo na indicaçáo de proposições que enriqueceram os resultados

destacados neste Relatório.

AosdirigentesdolnstitutodePrevidênciaSocial'especialmenteoseu
Diretor-Geral Dr. Jorge de oliveira Martins, reconheço que a colaboração de todos,

vocês, sem a qualquár preocupaÉo com a amplitude e extensão das averiguações'

se constituiu de uma das bases que serviram para a indicação de medidas para o

aperfeiçoamento do sistema de previdência estadual'

À imprensa' nossa parceira renitente, que cumpriu a nobre funçáo de

propagar a todos o ae""nrãUimànto e a conclusáo de cada etapa do nosso traba-

'rnoJqJ" 
"ri"n"r-se 

a nó. p"rá brigar pela verdade' maniÍestamos nossos reconhê-
.cidosagradecimêntosea.convoc€lmosparapermanecercobrandoaapuraçãoad-

ministrativa das irregularid"O".g"'in..inál dos ilícitos apontados por esta CPI'

Nossas investigaçôes c'nstataram a existência de mecanismos que

prejudicaram 
" 

continu"mim'f,eãnãoã tónn"ç"o de_fundo Íinanceiro para garantir a

manutenção das aposentaãáiia' Oos servidoies' concedida após anos de dedicação

ao serviÇo público, 
" " 

pág-;ãnüàa" pensoe" devidas aos familiares que perdem

o amparo do seu Protetor.

Os recursos que os servidores estaduais entregam aos órgáos e enti-

dades da administração ÀtãO*f, mensalmente' para que.sejam multiplicados e

aplicados em seu uenerio-'não e"tão chegando ao seu áestino, ficam no caixa do

Tesouro, que os gere, uÃ *uttii'iêo à a-utarquia que detém a competência para

tazé)o.

A previdência social que buscamos.para o servidor estadual tem como

objetivo assêgurar rma ià-nã" tublútiu" daquela oriunda do seu trabalho' quando

verificada a sua incapacid;;6;ti'a ou morte' a fim de garantir a seus depen-

dentes a percepção oe uÀa renda mínima Para sua manutençáo e subsistência'

além de meios para a preservação de sua saúde'

Ahistóriadahumanidadenosdánotíciaqueaseguridadesocialre-
monta à sociedade gr"fá, p"tt"ndo pelos.montepios espanhóis e portugueses e

oelas irmandaoes uritaÃüs- A seguridade estatal compulsória somente velo a

ãcontecer por volta de 1883, na Alemanha'
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Aolongodostempos,modelossemelhantesevoluíram'semprebus-
candoacoberturadosgrandeseventosouriscossociaiscomoamorte,ainvalidez,
a doença, a velhice e a maternidade, fundamentando-se sempre numa forma de se-

turo totirt regido pelo Estado e custeado pelas empresas e pelos próprios segura-

dos.

NoBrasil,osegurosocialnasceuem.lg23,atravésdascaixas.previ-
dênciais de aposentadoria à pensóes para os trabalhadores das estradas de ferro

doPaís.Em1926,ocorre.aseparaçãodossistemasdeprevidênciadosfuncio-
nários públicos e das empresas privadás e a criação do lnstituto de Previdência dos

Funcionários Públicos da União - IPFPU'

oEstadodeMatoGrossodoSultemsuaprevidêncianascidadaLei
n" 2O4, de 29.12.80, qr" á.tá em pleno vigor, com poucas alterações' ocorridas

;pó. ; vigência da bonstituição de 198B,.para a inclusão do companheiro como

ããp"nã"ni" e a extensão àá aposentadoria previdenciária aos ocupantes de car-

gos em comissáo.

A Constituiçáo Brasileira de 1988 trouxe grandes modificações nas

.regras da previdência 
"oãiat, 

inseriu a garantia da cobertura de eventos de doença'

invalidez, morte; a ,n"nri"tiçao àos dãpendentes; a proteção à maternidade e a

pensão por morte aos dePendentes'

A contribuição social foi incluída na cuttegoria de tributo pela Constitui-

ção Federal e, até o .ot*nio, nao é exigida do serviàor estadual para o custeio da

sua aposentadoria. n pà.riÉiriàraã oá"courang desta contribuição pelos Estados

está inserida no p"ragr"ãiÃico Oo a.tigo 149 âa nossa Carta Maior e confirmada

no §1'do artigo i81 da Constituição Estadual'

O servidor Íederal, após a Emenda Constitucional n'3 de 1993' iá é

contribuinte obrigatório aãã.i"io'0" sua aposentadoria, como é em diversos Esta-

dos brasileiros, onO" tor"m 
'eformuladas 

as bases dos respectivos sistemas de

;;;rid;;" social e o" 
""si"ten"ia 

médica' visando a implantação de modelos pre-

videnciário e assistenciaf;;;;;;;;"te viáveis e justos do ponto de vista social'

Vale assinalar quê o atual modelo da previdência do E:tad:-1: lt:j:
Grosso do Sul é marcado poi inconsistências' -que 

incorporam mecanismos que crl-

à'. piiuir"giot para alguns, em prejuízo e sacrifício de outros'

A análise serena e apaixonada feita pela CPI do PREVISUL' ao longo

dos seus ',,50 dias o" .ri"én"iá,ã" átuaçâo do.óigão responsável pela administra-

ção e gerência oo .i"t"àã-iJ;;"'idil"ü social Jo Estado' assim como da condi-

ção da assistência a sauJe-co'úàda à disposição dos servidores estaduais, levou-

I
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de ha-nos a concluir quê reformas estruturais terão que ser promovidas, sob pena

ver omissão do Estado no amparo ao seu servidor público e seus familiares.

Semultrapassarascompetênciasconstitucionaisquesâoconferidas
às comissôes Parlamentares de lnquérito e sem fugir ao cumprimento da sua fun-

çáo investigativa, a CPI do PREUSÚL identificou e traz aos Anais desta Casa de

Leis denúncias de ilícitos praticados em prejuízo dos nossos sacrificados trabalha-

dores estatais.

AassistênciamédicaéprecáriaêmÍazâodareduzidarededehospi-
tais conveniados e dos proÍissionais credênciados, justificada por atrasos de paga-

;;;ú,'G 
"h"g". " "ié 

to meses. A crise salarial que marca o. nosso funciona-

ii.ró,'r.ir. realu-stes há mais de 2 anos, tira deles a possibilidade de se socorrer de

"ànránios 
paáiculares para garantir a própria saúde e a dê seus dependentes e

vem a exigir do PREVISUL mais investimentos nestes serviços'

A par de toda a dificuldade financeira' a ser creditada à reduçáo arbi-

trária dos valores que oerãrüm ingressar mensalmente no caixa da previdência

;;i";r"l , a omissào de socorro, for conta de exigência de pagamento.de taxas

extras para cirurgias, intemáções, consultas ou exames de análises clinicas' é o

.fato mais grave apurado por esta CPI'

os servidores e seus familiarês passaram a ser reféns de profissionais

e instituições que, para obterem melhor remuneração pelos s-eus serviços oY. p"t"

conseguirem a atualizaçaã áo. ,"u, créditos iunto ao PREVlsuL, recusam atendi-

mento ou impóem *"diçõ"t;;;;g;Àento púvio por procedimentos cobeíos pela

assistência médica estatal.

AatuaçáodoPREV|SULcomoâgentedoSistemaFinanceirodeHabi.
taçáo, no p"iiodo de rgáz a 1987, registra uma.pertormance desastrosa Para a

Autarquia; apesar de t"ãpttt'^i'"0-" á concretização do sonho da casa própria

para alguns servidores, ,àÀã^i" i.gga contratos foram assinados, sendo que parte

destes com mutuários náo-servidores'

Houve a construçáo de moradias em locais desprovidos de infra-

estrutura urbana e ", ú;;à;;;imá a"s condições salariais dos nossos servido-

res. Esta situaçâo i.p"ãi, qú 
'*itos 

servidorés saíssem das favelas ou deixas-

* o" úg", áuguéii úi móraoias localizadas nas pêriferias das cidades.e, em

contrário, destinou imóveis edificados para ocupaÉo por servidores estad'rais, aos

economicamente priviregüã;à' tà' iualquei vínculo com a administraçáo esta-

dual. Ficou constatada âã;;çã' de'um projeto social que durou somente cinco

Difícil será para esta CPI destacar qual das questôes fez com que os

segurados da previdência estaO'at, em ação inédita' exigissem na justiça que o

anos.

I
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Estado recolhesse ao PREVISUL as contribuições que lhe sáo devidas, assim como
as que serviram de fundamento para a instalação desta Comissão Parlamentar de
lnquérito, com ratificaçáo do Poder do Judiciário.

Vale assinalar que o atual modelo da previdência social estadual é
fruto de uma evolução histórica caracterizada por dois aspectos básicos. De um

lado, a fixaçáo, em 1980, de regras contributivas dissociadas de estudos atuariais e,

de outro, a determinação da Constituiçáo de 1988 do pagamento de aposenladorias
e pensóes em valores integrais. A incorporação paulatina de açôes assistenciais

vem, também, resultando em diluição gradativa do vínculo contributivo do segurado,
princípio essencial de qualquer sistema de seguro social-

O dêsafio é avançar no sentido da uniformização dos beneÍícios' pre-

videnciários e estatutários, aplicando-lhes os mesmos requisitos e critérios de con-

cessão, além de crnferir o caráter contributivo para todos os beneíícios previdenci-

ários e instituir um sistema próprio de saúde para garantir a prestação do atendi-

mento médico e odontológico aos sêrvidores êstaduais.

As proposiçÕes apresentadas por esta CPI buscam atender a nêces-

sidade de reformar a previdência social estadual no sentido de garantir sua viabili-

dade financeirâ e responder ao clamor do Íuncionalismo público com um sistema

mais efetivo, eÍiciente e vinculado aos interesses dos seus beneÍiciários.

Constatamos quê os obstáculos para o funcionamento regular do

PREVISUL devem ser creditados, especialmentê, a fatores conjunturais decorrentes

dos efeitos adversos da anecada$o tributária do Estado, e institucionais' pois ape-

sar de ser uma autarquia, natureza jurídica que lhe confere autonomia administrati-

va e financeira, o lnstituto de Previdência Social de Mato Grosso do Sul reclama

uma reestruturaçáo, de forma que venha a assumir o pleno controle de suas finan-

ças e a fiscalização de todos os que lhe devem contribuiçâo'

oservidorestadualtemasseguradopelaprevidênciaoauxílio.doença,
auxílio-natalidade, salário-família, aposentadoria por invalidez, aposentadoria por

idade e aposentadoria por tempo de serviço e a seus dependentes a pensáo' pecú-

lio post mortem, auxílio-reclusão e auxílio-funeral.

Estes benefícios, de eonformidade com a legislaçâo vigente, têm prio-

ridade sobre a assistência médica e odontológica, a assistência social e a assistên-

cia financeira, esta última orientada para a concessão de financiamento imobiliário,

o empréstimo Íuneral, o empréstimo para tratamento dentário, além do pecúlio Íacul-

tativo.

Asupremaciadosbenefíciosprevidenciáriossobreâsprestaçõesde
assistência é caracterizada na legislação estadual, ao assentar nas disposiçóes da

Fls. 
"À6

Pro<. "
Rubrira
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Lei n'204, de 29 de dezembro de 1980, que os atendimentos ou
vinculados às disponibilidades Íinanceiras do PREVISUL.

tações estáo

As conclusôes da CPI do PREVISUL consubstanciam as propostas

tirAdAS dO SEMiNáriO ,EM BIJSCA DE UM MODELO PREVIDÊNCIARIO PARA

MÁIO GROSSO DO SUr e são deconentes da análise e avaliaçáo das suges-

tões, fatos e denúncias que lhe chegaram, ao longo das sessões públicas realiza-

das com segurados, representações sindicais e classistas, profissionais credencia-

dos e instituições conveniadas.

a)

b)

c)

d)

e)

s)

h)

i)

i)

0

Estáo detalhadas, em capítulo próprio, proposiçôes visando:

mudança na composição do órgão colegiado de direção superior do

PREVISUL, tornando-o Paritário;

criação de diretoria colegiada, de segundo nível, integrada por todos

os Diretores da Autarquia;

inclusão na Lei de Previdência da exigência de recolhimento das con-

tribui@es através de Guia de Recolhimento;

recomendação ao Tribunal de Contas do Estado para passar a exigir a

;;;t;r#" do recolhimento das contribuiçôes previdenciárias e insti-

tJç'á" a. ôàttmcado de Regularidade de Situação - CRS-PREVISUL;

lmplantaçáo do Fundo de Previdência, principalmente com a finalidade

àe recruLr o fruto da venda de imóveis sem utilidade para o sistema

previdenciário;

fixaçáo do beneÍício da pensão por morte em valor igual a 100% da

remuneraçáo de contribuiçáo;

realizacfro de estudos com o objetivo de transferir para a previdência

""i;iláa 
o pagamênto dos apoientados de responsabilidade do Te-

souro do Estado;

implantação da previdência contributiva para a aposentadoria dos ser-

vidores efetivos e estáveis;

pagamento pelo PREVISUL dos benefÍcios de auxílio+eclusáo' auxílio-

iunãiár 
" 

saiário-família, em substitução às concessões eslatutárias;

fixação de critério para a aceitação de bens imóveis, como dação em

pagamento ao sistema de previdência,

RELAÍôRo FINAL oA cPr oo PREvrsuL I
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k) reavaliação dos imóveis de propriedade do PREVISUL, para fins de
alienação dos que não tiverem aplicação para o uso em sua finalidade
principal;

regularização dos imóveis cuja posse, pelo PREVISUL, está sendo
questionada, como por exemplo a Fazenda Buritizal, em Aquidauana,
a área de í30 hectares na nascente do ónego Segredo e todas as
instalações do Clube do Servidores, no Parque dos Poderes, em Cam-
po Grande;

r)

m) revogação da competência do PREVISUL para atuar na assistência fi-
nanceira para compra de imóveis residenciais;

n) instituição de fatores moderadores e inibidores para conlrole de gastos

com a assistência médica, odontológica, hospitalar e de análises clíni-
€s;

o) Íixação de parâmetros técnicos para o credenciamento de profissionais
e instituiçôes de assistência à saúde;

, Esta Comissão Parlamentar de lnquérito indicará, também, as irregu-

iaridades que deverão passar por apuração administrativa e os ilícitos que serão

submetidos à investigaçâo do Ministério Público, com destaque para:

a) retenção das contribuiçôes dos segurados e dos órgãos empregado-

res, pela Secrelaria de Estado de Finanças;

b) daçáo em pagamento da fazenda Buritizal, em Aquidauana, na época
já ócupada por posseiros, da área de 130 hectares na nascente do

tónego Segredo, indicada para se constituir em reserya ecológica e o
Clube do Servidores, no Parque dos Poderes, que Íoi dado pelo Esta-

do à administração da FUNDESPORTE;

c) registro de venda, transferência e locaçôes a terceiros, de imóveis que

deveriam estar sendo utilizados unicamente como residência do pró-
prio muluário-comPrador;

d) financigmentos concedidos para aquisição ou conetruçáo de residên-
cias, cujQs imóveis, desde a sua origem, estáo sendo utilizados pelo

mutuário ou terceiros com outra destin?Éo;

e) pagamênto Qe qpidades habitacionais na cidade Ponta Porã, que nâo

foram construÍ(as, e, também, o desaparecimento do processo admi-
nistrativo que promovia o inquérito para a apuração dos fatos;

I
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venda de moradias aos servidores em valores superiores a lOOo/o do
custo de construção, no Município de Camapuã;

concessão de financiamentos habitacionais, com recursos próprios,
apesar da legislação vigente não permitir essa modalidade de assis-
tência;

aquisição de imóveis por pessoas que não detinham a condição de
segurado obrigatório do PREVISUL;

utilização de critérios de concessão de financiamento e comercializa-

ção de moradias que apontam a prática de privilégios, em afronta ao
princípio da impessoalidade;

Campo Grande, 31 de rh de 1997.

s)

h)

i)

i)

k)

r)

concessáo de financiamentos para aquisição de unidades isoladas,

sem comprovação da existência do imóvel, em valores acima de pre-

ços de mercado e através de processos com documentação de regula-

ridade discutível;

pagamento de atendimentos médicos por pessoas estranhas ao servi-

ço público e o uso indevido de carteiras de beneficiários por pessoas

que não são legalmente beneficiários do sistema;

cobrança de taxas extras para atendimento médico, ambulatorial,

hospitaiar e de análises clínicas e, em especial, a oconência de omis-

são de socono pela recusa do pagamento por parte de segurados do

PREVISUL.

Umaúltimapalavrasefaznecessária:aolongodenossoslrabalhos,
todos tivemos ocasião de nos questionar sobre os fatos apontados como ilícitos,

pois investigávamos, também, autoridades públicas. Nessa condição, e náo impor-

iando a graridad" de suas faltas, moveu-nos sempre a crença de que estas náo

representam a regra, mas a exceção. Nós não julgamos, apenas investigamos.

Náo nos Íurtamos ao cumprimento do dever, mesmo contrariando inte-

resses e tendo sofrido a crítica de muitos, trilhamos o caminho sobre o qual refugiou

a luz do Direito e do respeito ao interesse público. Que nós tenhamos sido com-

preendidos pelos servidores e pêla sociedade sul-mato-grossense'
'I

tl
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YtcE-PiÉsroE'lTE

P,orelodê Lêt n í01196 'Dilpóe lobÍe o pÍograína Estâduat de EdEÉo
Pro6sso Ít 1ô7/96 Bp.cist 6 dá q.{Es proridéíEjas .
Aúrd Dêpdato Mdtcio PicrêIi

PÍoieiodê Lei o.1@/96

Arloí Drp(lrado MauÍicio Piâet§

'Dispôe sobíe oôílgaiúi«,,adê do estudo sobre noções
ê píillEnos 3ocoríos no êo 'm de l. e 2. qíds -

Itrriclo dc Lci r" 004^17 .

Àíor: DeF(ado C,ceÍo de Souza

ttojcro dê lri r" 102/96 .'t§! a de |CMS a prcstãçâo dc scn(d dc
PÍoc.sso n" 168,06 fún€cimcilo dc áAUa potávcl cn itiri,tâ flo

^úloÍ: 
t cpdádo MauÍkio Pic,rclli Estado dc Mato Cross do sut c dá .úÍis

pÍovid€nciâs "

DEPUÍAOO VÂLOOÍf, tRO cOt{ç^LVES
E ERO

Itojclo dc I .r tr" 022D7 '])iqtõc solrc o Íc8nre dc ro||(ls\ro dc obrís
l\occsso n" l)29l97 ptihli.âs, dc con.cssão c lEm,issà, dc scNiços

^trloí: 
l,tÍhr I tccotiyoâtíq§/Gov/ P|iblicos c di dús pÍoúIêü:i.s... I

MS/ nc 010417
I'toj€lo d. t.cin"Ol?/g7 'Co,lcc{c d€sconro ms iÍgrcssos prra
Proc€sso n" 0?2/97 ÊslEláculos rcalizâdos nâ3 satas dc p«qri«irrtc

^úloÍ: 
D.Ftrdo V.ldo'Íi@Cio,tçâlEs do Est.do dc Mato CÍosso do Sul aos ciilrd;ios

dc 65(scsseÍta c cinú) âll(,s "

DEPUTADO TELITO CAXARA
X.mhÍo

I'Íojcto d. txi "02l/97 "CÍiô o proEr.n'a EqrÍiãl dc L,ccnlir'(' no
PÍo.63o n" l,:rr'97 Desli8âlns{o Vohmtádo do píxlcr t.j(cÍ(tru, do
ÀnoÍ: l,od.r l:xccülito/l{dts-icov/ Eíado de Maro CÍosso do Süt, c úi onlÍas
MSlr I í109/97 provirências."

"Corccdc alrorx, c um dia .lc dcslurso. aocscrlo
às Íêri:§ rcgülârlrcítãlcs, ao scrvrlor. crul or
mili!âr, qrc vohmldiarnêrtc doâí §1trgtrc'-

At{oí' DêqJIádo FÍãnklin Mâ3Ítlh5
que seia êráminhâ.Í, etpedientê âo

dâ Cmi§€o de Corrole de EÍGic,a

col'll$
l)

NTAI?
:,

;
'Rc$rcí irfúmâçôcs do Lxcclc tissilro
SecÍctário dc llstâdo dc Gowmo."

'Estabclecc a úÍi8dúidadc & cribislo de
deoill|ât dc cllslo pclã6 cscolas trí'ticN o
Esado (lc Mdo Crosso do Sul c dá o'tlas
Fovilêrrci§."

'GiÂ o CoÍscú'o Eíad'El dc 
^tnncnt:rçnôElcob do Eíado dc Malo GÍosso do Sr ."

-Decln d. Utilidadc hiblice Egadrnt o
'Sidicelo do3 AÍquirct6 ê urb€aistas do Lstãdo
dê Mdo Crco do Sd."

I]STADO DE MAI'O GROSSO DO SUI,
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PARLAMENTAR
OE INQUÉR|TO

RELATORIO FINAL
PARTE I

'Cnúa-âlÍdvér & Ab n OZnô, p(/bF.ldo rn üáao Otuie dâ [ís ó ,5 d, á@.,ôd6 1996, úêstÉtaÍk . aou* possÍ,/ÊÍs ítrEgrda,idadri ;ish,r;;;-;;rtíã;l;pntoêrxte.,o Estádoch uàlo 60sso do s!r. pREwsuL . 
- -

FRÂI{KLIII iIASRUHÂ
PRESIDENÍE

JÉRsoN DoTUNGoS
VICE.PRESIDENTE

MURILO ZÂUITH
RETATOR

BEN+IUR FERFEIRA
SUBREIATOR

WALDIR NEVES
MEMBRO ÍITUtAR

it

lo Ftl'Ío.iclo de lri rf I l7196

^ío.: 
DcÍ'uri l'r MauÍicio Picjrclli í:

i6Et
+?a r .""[§

Itoiclo rlc t {i tr" oZoAT

Àíor DcpolrÍ|,, l,aulo Fllerão

"Dr:clnra rb lrr;lirlüh ltliblicn tastnín.t x
lI^RMONT^ ÀSSOCI^ÇÀO BENEt.tctiN tI I
FIL^}Í| ltol,lc^, co|n s.rlc e Ímo rm cidídc de
C.rryo Grandc-Ms."

I

DE rrÍ DO rt^ulo E ÍEYlo
klrlrü
ftojclo dê l.ci tr' l00Dú I ..proibc s dcaignâÉo d. asséssoÍ oú ârilirÍ dos
PÍo..sso n" lrl,/I)ó cârgo! dr chcfrâ d. sdmin,stÍã9to dircta ou
AíoÍi DcF ttulo Mãurício picãÍeli idiÍ.t., dc cônjw oll prrclÍe, ci; lirhí Íctí on

colatcrá|, até o tcÍE irc grâú c úi olÍrãs
provilêncial"

l'.qidodG t i fl' 00&97
Prúcslo f 011,97
Aúc B.rEâdâ do PÍ

PÍojclodc Lci n"012r'97 -

Píocasso n' 0 I'rl97
AuloÍ: Degotado Wâldir N€vcs

.ObÍiF a! anprcsas píivãd's qú atocír sob
fonns de Fcslâção diÍ.la ou inteÍm.diaçâo de
scrvigoi médicos+ospilatarcs a gamrrtú o
aladim.nlo e torhs as errfcnnrrlades
r.lrcioo.df,r no CodiBo Interrrcioíâl de Doensas
ô OÍgari2âçio Múdiâ, de S.'i&."

_. OE UT OO VÂLltÊNlL t GH|DO
Vlc.trt.ld.rr.

l'ro.i€lo & I .i tr' o 19?97 "Dispõ. sotÍÊ a irlchrsão dc âÍiist.§ c modclos
l\oc6so n" ll7\P? n grG x'3 filnrs ,c pcçás pnbliciiánas
Aúor: Dcpt árlo Rcrl-HüÍfcrrÊit. .ftoírÊd.da! Flo E§ãdo d. Malo CÍoslo do

Sut '
, Goml3!5o da GontroL da EílcácL L.llaltiúa

Fls. "À!
CP,,'J',, .

lra(. . -
8!Lr;(d

DE'UIADO ARROYO CAI,IPO GRANDE (MS). 31.03..tS97

I

i!l

t

PÍDjí{o dc Lci 
"" 

0 16/97
Plo.c§so rf 02L97
Adoí: D.rütado Anilsoú PÍÊ8o

"DiTô. r Assiíêncà grâtüta cm CÍ.ÍtE ros
filhc dc.rrpÍlgados cm €flpícsas priradas bá,n
como aor doc s€ÍvidúÊs & Âóiinistrasão
Priôlicr Dirlra lÍrdiÍEr§, 

^urarqui.rs 
c Fllndâçõc"

ô t-ísdo dc Mdo crú*!o do Sút -



AO

tls. ,/t9
(PilP.:i',
Pro<. Àf
Rubtita

otÂRto oFlctÂL Ne 4501 08 DE ÂBRIL DE I9S7 PÁG|NA 3s

náioe p|iblaco§ ê dâs eíple§a! píiyâdâs o a
FtÍÉimfios Públicos clâ Uniáo - lPFPtl

do lnstilulo dâ PÍeviÉnciâ dos

. . É cheqádo o mdr€íto€lfl qrE no33o bábottlo ê compterádo, qsem§
dêir* íegislÍâlb.njê o 6íd9o dê§êíwotyido peto3 í,60üí0! Oa Cq ao pÀtvrsuL
ê §ra eÇipê de âÍnio rdrssgÍa os rêsrIâdos .tcrTádo. ê dêridrstrã qrre quado
s qlêí üíigE pêla pr6gasção do irrsê3sê colgttuo. a Lniào d6lcxkE é iÍrbãlivet

A CPI do PREVISUL m €ÍlcanüÍBr à t\re!â dâsla ÂWusta Casâ te
gisldiva o RêLârúio Finât do. s€rE tÍabattn3, dêstaca qus âqj ft,áo úsignâdâg
3s Íê!po.le! parâ â irpl*ísção d€ úr}a Fâaidêírda sociât mas hrÍB,E ê ÚFrs
,usta s, l nbénr. raqislr6dá3 63 sluçôes q'Je vào sê cd|ltirut dos meôs pãâ q*
o s€Ívidoí guico eslafiâl posse legtr à §ua Íânltia o 6Ípâro e a pÍolêçáo

Não txd6 pâs* !êÍn clp€dd Íels.âftis o e!Íorço ós opêrosos pr'
lârlêírlaÍe! FÍãntlln X..n ., Píê*rêír6. JáÍ.ôít Í,oííngo!, Vi:e+Íesid61€,
Bêí+lut F.ír€ka. Sô,Rêlâlq 6 W.kir l{êv.., Çrê.ãrlpus€rsm esle Comissáo.
Junlo! Íús tu§(5ms a veÍ& §obís o! Íâ1o3 qu6 dolan oíigêm á CPl. por asso
po33o Í6âíirmâ, arn lem o valoÍosís3imo coír.lÍlo d6§3o! nóíâs Dep.nâdo§, não
toÍlãrrr! elcgl9.rrtr o ârilo q/E todo6 hsv€Íào de r*.oÍ*Écôí.

Reg'sÍo. âinds, noüso! 6âtE! ltheirn c otiotivo3 trsçados Eâ
ça! á.'\peí!lr, do! cútp6lsííe3 ê!e3soís! Voln€r Aàíêo Áúla. Mãtâ ía GloíE
Goíça {oqFqe, 

^eodo 
C.xE \ Saub lrdrlono dâ Soori ê tél'l Nártio

Pdeülütb! d-l-á,ro!.dàqaddá C6zã Àrs.do iarlirs Càres. MãB I uuá
C€írÉi., Eruãim Croíçalver ê iftílb, t{êhüt S€Nlê! o Íâíia Azirâ Rodng[lês.
assin c{mo dos 15 s€íviddBr qrE csnpõeín or !syi@ laqrgÍáicos desla As-
seÍÍ5h*r

Sênrrr Presíd€ítG desta CPl, FÍE*lin ilertüã, estou .mveíEirto de
qt€ lodo! Íú. qol' a rrÍ'Ie o s{êÍE dkiÍ{aéo d. Vo3sa Ercelóíciâ. âtuâÍros ê
coírctuho! (b ftÍrlo seglÍá B Íro3soâ h&*los. Soõ aE tidêraiça, suiârc{os
rlêlâ ólkâ do i qosse pttílco € nâo nos orvãio! eos apero: Oe poaerosos o
$ioritiÍEns rÉlá â.rizede do3 d€FoÇÍê. ot hdtdado!.

O E3tãdo de Mâlo GÍo§lo do Sul lefl slra pÍêvidêíria nâsciia da tea
,r' 2\N, de 29.12 80. qrê êslá €ín plem $goí. com po.É€! âlleí46ês. o.oíidss
aÉs a vigÉíriâ dâ CorBlilui(Éo de l9€O. pâía a iíElGáo do coílparlheno com
depêndeíle ê â ênorl3áo da ry6êfitadoíiâ Fsvidêíriáíia aos oê,pãtes de c3í-

^ 
coínuição &úil€iá do lsoa kMe g. des r'odilicrçôes nd

.relras da p.êvidàíxj. §eiel. irleíiu s gar*í. dâ r.6.rt â (b êvêntos de d(Ér{â.
iüalidez. trE let a ÍEriêílçáo do. depêÍtrB; ã Foleçâo â mãtd.iráde e a
p€nsáo poí ín(,l€ m! d6p€id€íre!

^ 
coínn'tuiçáo rodâl Íd iÍduírh B Élegúiá de líibulo pola Cmlúui'

çà Federal e, alé o ÍDín€í{o. náo é êxigi& do sêÍvitoí êdadual pârã o clrstelo dr
$,â apêsríâdoíiâ A pG3ibilidade dê cútíâíça d,êsla codíibr,çáo pelos Eslãdos
eslá inseÍida rD paíágrâÍo rhco ú, digo 149 dâ rnssá Cala Maioí e @ílÍiÍmâdâ
no §l' do artago 1Bl dâ Constituiçà €sladrâl

A âÉli!€ l€rdts c Aai,(glada t€ita pê13 CPI do PREVISUL, ao longo
dG s§ ,5o da! d€ orlíândâ, dá âtüâção do órgÉ'o íê3poÕsávêl pêla âdminiská,
çtu e sa.ândâ do li{ema do píêrirôíEiâ social do Eslâdo, 03lim colno da coíú-
çtu dã as§íâírra à !âíe cdocaô à dB?oq)ão do3 s€rviroíes sstsúiaas, bvül'
.roÇ â dldú qF.êlúra s:tn tuÍâis tsáo qE s txdnovir.!, .ob p6€ de he-
ver (.rr!se (b Líab no arpúo - EU lsyirc. DdôiE s !â$ tgr{üa6

- Seo uttraessr .É cdçêGmis cúírstitkiolr3 q6 s6o 6í€,ida!
às CoÍas!6ê! PâlarêÍíâss dê ntqÉrto e sein frroi ao curp.à,efir" Oa s,ra r,-,
çáo irv€dtpliva. â CPI do PREV|SI L ireÍÍiÍ'cq, a tsâz âo3 Anais delrã Câs3 d€
LeA deniftiá3 d6 iliciicl! Fdi*r stn FÍêirizo do. íto€§G .ãaticâdos katatts

Elcêlêntlsslmo D€pulâdo Loíúros MadÉdo s Dignissjmo Deputâdo
Robsíto OÍo, ..lejám ceÍlo! de qJ6 na3 at eçôe! ne Prccid€ÍEia deíâ Câsa dê
Lêir. oids não íallor o êqJilibio e a Íimeza. engrandec6Íâm â irogn deste tegis,
lalivo ê pGímitÍan' o desenyotvtuEnlo õ.dêoado € húíúÍrco dos nossos tÍabathos

^G 
úg,to. ma*Íos ô3tê Podêr tegiCalivo sgísdeço ã cúíieçá ó

me iÍEfut ín coím MeíÍüo ded, CPI 6 oçíâse o ÍE 3o Í.dtEilHlo pek
+oio qrr.} !€itre .b3 p.qo.cinrar n6 coúJçe ôú lrâbalhos da CPI e rÉ
+.õda9ão d6 m§.â! píôpo.iÉes

O sêíviroí Ísd€íâ|, sÍós a Emeírda Conslilúíonel n'3 dê 1991, iá é
coí{rituiÍÍe oôÍigalàb do cuíeb dâ $râ âposêíladoíia. corÍro é €rn úveÍsos Eslã
dG bís eno§. ode loÍãn Í€lomradae as bâsa! dos re{eclivos slslemas de
píeviÉftia socid e de m3iilàlcia ,nédca, visaÉo a iqiâÍÍrçào de mo.hkrs p.e-
virsririíio B esiirlsÉial, fnãrÊiÊn€ííe yiávêi3 ê ilío! do oonlo de $sla soci,

Valê â3simlr qÉ o etual m()ffi dâ píêvirêítciá (t, Eslâdo de Malo
CíÉso do S.i â mr..do poí hdln$êmiás, qr ilrgpo.an mscarisftls $e di-
úr pÍiútélix prá dgú!, srn r.eiuLzo a súilldo do oiíÍo!.

^G 
r^lrer€íÍaÍrl* dcrs s€ÍviórÉ qlÉ ân nsrE.ks ws irdicalos

ou Í6d6íá§Úes n,licipâíám dê t dá3 á. s6.sõ.3 prit ica. derlâ CPI e âos prolEsiô-
nais cíÊdêíEirlo! e íepíÉ,!El-Íe! do! hospilâi! 6 diíÍcás ( 6iádãs que se
Í:-tn pío3etrlcs drãne os Éstps. regielÍo nosso3 âgrádêrjrÉnto6 rElâ ps.
Íntãí€ áltlaçâo Írá hdicaçào d6 pílpoci(rô! qE oíÍiqrec€rrn os Íêírnâdo§
rrêdac&.8íe Relatóíio.

A pr de loda s dlirdâdê fnãEêi?. â sd úedilade à red4ã, ârbi-
brfrá dos yslú€s qrê dê€Íirn argÍÊ§!ã Í'€r6âlmáíe ÍD cáita da ,íevid.:ncla
esladrrd . a dis!ão de .úÍo. p(Í coíttâ dê êlisêrcE ds pãgemnto d,e la,as
etlÍa! pda cit gb, iÍÍsínâçõss. (g|e]ltas cr, aãn€. dé màiss! di*ri é o

-íalo ftis gÍavo ?|-Í€do poí Gda CPI

, 
^G 

drirstle. do lÉllluto dê PrêviràíEi. §oc&tl. êsuêcialinorie o seu
DiEhr-Gs.8l Dr Jüge de O{v.i" }iHirs, recodrgço qE ! col€toísção de lodo3,
vocâr. sãn e $lâlqu€í FoGpação crn a aÍplil'ds s síensão d"s ãvêÍigúâçoês,
ss coíBllttru do Ufiá de! bes€! q-É 3iiÍviãn pra â iÍúicação d6 mêdidas pãs o
asídçlsnenlo do ri6t€lír..ê píE{t âídã €ltâdrâl

À intpísors, Ícae píc€iE Íeíí.í .. ql€ (r,r".iu E.toh.ê lt §àt dê
p..pqú s lodos o dÉêítoh,t€ílo o e cdldlltão do cadâ 6l.pa Ô m3e lraba-
*E q.É.liitoo-!ê a nó. p€.ã tÍigs PsL Yüdldo. mtí€n'rc! n6s ÍúiÉ_
'.idÉ t!ádocàEnto3 s e ctíeBlE! Fíâ psrníêêú cobífltô á âp(Íação âd-

íarill j r dg3 irí6Sr@ ê dinhd d6 ,ldro! +Ítts(bt poÍ sca CPl.

. - tlo.sâ! in€.tis6çõê. cüdâlütn a 6xillâíÍis dê Ílêcãxerc3 qle

mirdceírí ê coínint ún hp€fu ã hlnâÉo do ftfi(lo fDrE€tio pâta g- rlií â

nárenct oas ooea|lsaoras dos §€ÍvirdE3 co?Edids aó€ âno§ dê dedicâçáo

". "-rii, 
p,iUlco, . 

" 
pngrt-ío da pêruõ€! &vi,e! eo3 lEnilkres $,le perdem

oeÍnpãodo 3€u PÍolsld.

()3 Í€olÍ3o3 qre 03 §wirl€! 6!ldlál3 €otÍêgam aos oÍgios e.êÍtli-

dâde! da sdínirÍslÍâçb enaôlál, Ítt€í§âlm€nt6. ptre que §ein T nll'plicâdos e

;ii"d"€í. *, b-,"í"b náo sdão ôeg€ndo s s€u d,êsliho. lican Íú üiia do

r'asorro. q,e o! qêís, sn rÔíihiçáb â art.lqriã qne d6tân a ÚÍpetêÍEâ pââ

laã-lo.

^ 
FeridôrÍiá lodil q.E hrsctÍG pra o sêívi&' e'tadral lem 6Do

.!&liE â...ffú l,na Íünlá srMtt tYâ daq6|! o.it tde do 36' lrÔalt', qudxb
;;iÍ".d6 

" 
ü i:p# !âbsdiE (rr mcts. â ríl| d' sr'{x â §êÚs dêíF

a..tte". p.r,*oçeo O..n Íêíde miÍlitrs P'â sra mír.llsÍ§tu s st,b§Blé[oa

alán (h m€io! pto s PÍe§éíYâçâ da ãla .âido.

A hlslüiâ da hmeÍidede rE! dá nollcia qLá t s€grtidsde sodal Íe_

firÍiá à tododado gíog5, pálaatdo p€lo3 Íttdnopiot 6?ânMis s PoítAÚesê s

àar iÍtrataaaer últÉi l *grria* odâtd coípdúíie 3oísle Yo€ â

úí6cí pq Yolla do 18&1. ÍE Âldllr*É.

. . Âo lirtgo do. tqrpo3, nEd.l6 !êíÉÍst.! oEt |a. srp.6 bir!-
crxto. c.àoílrr. do. gírrd6 oEü. a, d.@r !(É!tr csE a nro.re. a iirvaiaee
s do.ítç.. . v.[icâ o â .rdsÍi(É. nrddnãíÍdo-.. rirpro * i* Oe *_gúo.od Egiiro po.o EJ.do € .rr{66do Fts. rrp.6â. r p€t6 FúiG !.gú.-

tMci! !êrá psa €ná CPI deslâcr qrâl da3 qj€stõe! Íêz coín q're os
*súado! (b píúirâicia edâdtá|. qn ação iÍÉôla, sxúslsr ná lrsli@ qre o
Etâdo.eco*E$ê âo PREVISUL e3 dí.iürr@§ q!É Él€ !ão d6,idas. *im (:mo
a. que seÍvirn d€ ÍuÍrl 

'lenlo 
paa â instéração destã CmB!ào PsrtaneÍ{, de

ktqu€Íito, com Íâlilicáçáo do Po(hÍ do JuÍdâo

A assblàriâ ntédica é FêcÍiã êm Íeâo d€ ,êdulidâ Íolk dc rEsú,
lais cürvêÍliâdo3 € dos ÍroíÉlioÍlais .,êderlciâdos, iustiíic€ds poÍ alíasos de pâgâ-
Ílreílq quê dÉ!6lr' á alé lO ínoses. A cÍise sal iât quê maíca o rlosso íuíEiona-
lisíno, sãrl ÍeÉirsles há mai! d€ 2 flos.lira dêlc.§ â possitÍlidad€ de sê si)dÍeí d,e
cütyênios psrlialâío! pãs grâÍnÍ s p.ópíia saüro e a dê sêlj3 dep€rúertes e
veín â exili do PREVISI t mtt iw€3limsolos nesles 3ervçoi

Os !õvidoíâ3 o !êi! lmili:rês pesssân â s€Í Íelám d€ p.oassioiais
e irslil'riÉes q.u, paÍs obGíãn Ínellr Íeín leíeção pelos seu3 sêwrçÍ,s ou pâía

coos€qrkêÍn â duâlizeqáo do3 Beu. cÍoditos irúo âo PREVISUI. Íeãrsam alendr-
rÍrêÍrlo o(r irr@m coídiç,õ6 dê pâgEíÍ'eí{o íwio po. píocadimêÍ{os cobedos pela
ablêrdá módicá ecslâl I

A duaçáo do PREVISI f csrc qE to do Sisledá FiíãÉeio de Habi-
lAtu, m p€Ílodo d. lgfÍ| e 1S7. Íêglilíâ uirâ pêrÍorrrârDê d..sasLosâ pà.â e
Àrrqài +e!- de lsí oçorhrizsdo â cdEêtizeção do sÇÍD da cae p.óp.ta
p{s dgrE .6yird!.. lqlE te 2.9s4 cúÍác lúsm âlthodos. leít(b q,e Dãle
H6 cdn Írhrrioo nào-!wido.6..

tlúuli . corÉíuéo de nüadiâs eín klcdr dêspíovitl,os d€ iúá-
êsiÍút Ê ríbànâ 6 6ín FedÍóêr âdmâ das (o.!diçõo§ salrúi3 do3 ms$s swidG
rcs Edâ siuação iíp«iu Ç.8 nuitoê serridoÍes sâissd dâ! l&€las d deüas
seín de pagaí altlgúiB poÍ moÍâdla! locãlízâdâs ílas pêíiÍeraas das ctdaíes e, em
cÚlkáb, desliÍlou iÍÉvek edificedor púâ ocr-pâçáo ps !€Nidores esladrBis. âos
ecúEÍnicãrÍrêole píivil€gleô3 (,l, 3om qualquêí vincl.,lo cofi a âdminislraÉo esta
dlal. Fi@r, conslâlâdê s ÍírÉlÍ.çáo dê rm píoieto sociel qtre dúÍ,{, soínenle ciírco

Vãre ássinala. que o ãtud Ero.lelo de p.êvidêÍtcia sociãl êstâdual é
rnno d6 lxE evolusão hislllcs cráclerizãde poí dois alp€clo! b&icos Oê u'í
lado, s fixâgáo, êm 19€0, ds re!í€s €oíiriblrtivas dssiadas do eshnos átuáíiais ê
d€ outÍo. ã detêÍminâçlo dá CorínuiÉo de 1986 do pag€n€nlo de ãposenrdorias
e p6í!§óes srn valoíe! lnlêgíeit. Â tDÍpoíaÉo páulalim de âçóel âssislmiais
v€rn, lãÉém. rcsuímdo eín dMção qr#ivá do úrrulo corúôdilo do segúado.
Fi.'cipto es.§rEid de ÇrâlqE iet€íÍtã de seglro 3ciâ1.

O desJlo ó .ytrçr no seíitu dâ tmísmização do3 lEíÉlici's. píe-
yiLíEiâi(ra â êlstul&ios, €plcrldcrps os rle3íDs rêqut3ilo3 e €tnh§ de (Ú_
6stu. dént do Eíãn o ctálÉ cooh'Iivo Pdã lodo! o! b€ielicio. FeideíEi
áios e irstiht Lm tr.íeíÍE píÚFio ds !âilê P6ra g--í, . píêí49ão (b alnt
n€íÍo Íttu 6 o(tiolôoi(o e lsvilüÊ. êCã(llri!

A, píopodçõ.. ÇíEãrâ(b PoÍ .íâ CPI b(t'cdr dãnêí â l1ee3_
16á(b de r€tunttí t Fâddhá Eé,a €çiâdusl no !€itido do gtúli §rs üatili_

No AÍEtsil, o scgrr! lodát rEcaú êín t923. &â.é3 des Éird p.6va-
dêÍxiâl! d. âposentffi . peneõ6 psa o! líâbálhadoísr dâ! êstÍâdss 'dá Í o
do P.h- Em 1926, ocús á !Çraçb dor !lí'l!s! da píwidêÍEia cbs Ítrrà,

I
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dâdê ÍnâEená ê r$poíder m dâmú do tlJmooâÍlrno püorm com um s'stm
rn i! s{ tivo, êficÊnls s vinorrô âo! int€.sssê3 rlos .êu! b€ieÍciá.ios

Cdrslalâ.tro6 S.E c oôêtáE 106 pra o tílcidrrÉrto regutar do
PREVISUI d"vãn s.í d6dilsdo!, elp€da&neÍíê. â ís{or€r coÍ}r{uais turentês
d(,3 oí6íos sdveÍsG de rÍ..edação tftnntia do Edâdo. e iBtírti6ais. pois ápe-
s* dã !€í úná ãrlaÍquis. nrt(Íezs irldica $D tE conleíê âulononta âúíirislíâti.
v. 6 frlerrceiÍa. o lmlilulo do Previdàtcis Sociâl do Mâlo c.osso do Sul Í,'clama
una r€sííuluração, de íoíma qus yênha a â§lufiir o pleío conkot€ dê suâs Í'nân
ç3! ê a Ílcâlizeçáo ds todo! o! que f|e dêyem csÍÍibuiçáo.

O sqyidoí e3lduâl t6íll ess€guedo p€la píêvidêíEia o auxilio-doe.rÉ.
eunio{âlâlidade, sâláir-ÍrnilL; eoseÍÍâdoíiâ pd tnvâtirez. aposeitaôia po.
ldado o oÍreqLdl.r.e poÍ l6.rpo do leiço ê á !ã! dop€ndçrtes e pênsão, p€Írj,
5o pod ,r,o.laír. úrllicÍ.clule ô âlíliojr'lsíal.

Esles t€írílú).. do coÍíorrüàô Er â têgirhção ligúte. têm prio-
ridado st'ío E alsBIênda ÍnÉ(tcâ s oóítolóqicá. e a3!,!tancE socãt€ álâssistên-
dá ÍinúEaiÍâ, êsla ülima oíignldâ pâÍa a coÍrcÉ!áo dô tinúrdnrmro imobitiâio.
o str'píáíimo tútêíal, o 6ííp.ê3tiír pra hJlsnênlo dêntâio. alêm do p€ojtio Íâcrrt-

08 DE ÂBRIL DE 1997 otÁRto oFrctÀL Ne 45ot

do PREVISUI páE atúaÍ B sllistêncie ti,

t)

pàa co(pís dê iÍnov6is Íêsadeílciai!:

^ 
srpí€írEà ôe à€Ít€Írcjos pÍêvid€ÍxiáÍio! lobíe as píestaçõês dê

e3#âíEia é câretsÍiz* m looàlr:ãn â.lsdrEí, so slrsút, Ías disposiçõ€s datsi.'20{ d.29 de dêzãúío dâ ls, qrE o, 5ld!.riú.Ííc tu F6lâç:1s e.tâovlEro(br às dispoí*ritiÉ. ÍitE.riEs.to pREVtSUt

^§ 
eo.rdL$€s d. CPt do pREVtSUt ctnrlub3rftim as Ír@o§t.slirâdâ! do Seminàio .EN aUSCA OE UN MOaELO pQEvtúNctÁtit, qARA

tÁfo CROSSO DO §lrl' o !& d€coíÍ€Í ss Ítâ lháBs ê âvdpr9áo dá! suges-
Itl€!. ÍElo! ê dminoet qr6 r|o .r'ossÊÍn. âo to.'so dâ3 !â!sões irricas reàiizâ.ê! cqÍ !eq' Fádos, r€pr§lonlâfõ€3 rfid(:*! â de3iís, !íoÍÉsi,lals crêd€,rtâ-
úr! o hllilu|glss cúwrÍiâdsô

n) iElituiçtu do ítloíe! modsÍdo?ê! ê tnlift.e! p{a úúd6 de gâstos
cüÍ e sa!Éândá m6(lca, odoíiotógia tE!índ, â d€ rÉlise3 ._tid_

o) ÍEsção de peltl6tro! ttuüÍ3 para o ã€6íúiánáílo.te píoíi!!Ídai!
ê iÉtilulçó6! do elsklância à !ã]d6i

EJa Cüni.rao Prtrn€.|tr dê tnqrréíito idi:rá, tsmbéo. as i,egu.
lairâ(b3 qrê d6v€íào pe$ú poí âplra@ âú!*niFotivâ o os itido! qrê !ã-ão
eámelilos à iw€dlgeçb ó lltiíáb prttíco. cút t êísq-E pre:

â) relenção de! cdúütÉe! do! s€gtrâdo3 ê dos ag6o! eíÍp.êgado-
res. p6L S€(,€tris do Eltâdo da FiE!9s!,

b) dâção €ín p6gsrl€írto úâ íezg|da Eúitizst, €ín Aqirirauaíls. ns épm,
É ocl-pads poí poôrsiíús, dâ *6â de t3O hêdáâ3 llâ nascênis do
cóíÍêgo Sé9.ãô, hdicada pda 5ê c(rl3tituir sín rê.êívâ ecotogic€ e o
Cróa do SêívldoíÉ. ÍD Prqlê dor pdêía!. qus ftt dado eeto E!tá,
do â adrii!üçáo d. FtrxDEsPoRTE:

c) reÍFho ds vffid.. t'l!íêíàxjã o toceç6e! a kíceios, dê iípvêis qE
dsv€íim a{Í Blô ú tãha lrticarEíle cürD rêBiràÍEi3 & píê
p.b Ínfttb€rp.ldoí;

d) lin rríD.í{o. cstc6ddo! pí5 aquisiçáo ot, cül§tÍuç& detÍesidên,
ds!. crir! línôrotq desdê â nrs aiFír, edáo seÍÉ dihzâdo! peto
múÉio ou |rceiD3 c(rrl qjtÍs doíihjo.

el pqâlleíro $ v*kd6. Hrí&ia|eir Írs ci!.de psra pqã. que nào
to an cfi.tuadâ.. o. taúáq o de'5peêcinênto do FEello eó -
Íiúdivo $r FúEyb o fq,áíi(o pía. splrdo ú3 rdo.;

0 vsúâ de dEíüIá! âo3 3êÍai(trc! oln vâtor.! í+6rirêi , t@1. do
.r,sto do cdr3h4!o, .E riirictrro d€ cãr,agrã;

g) cúíElsao de ÍrleÍiirneíÍoô h€tiiádo.tais, corn ÍE1rlor píóp,los.
eêr- d. teCíCaÉo viFlfâ rúo permíi srag íÍodâtidde à ásiir-

Esláo delâltÉdâq eíÍ cellub pÍópíir, píoposiÉês vis.aíldo

tn.da.çá ÍÉ coírE{lição do ó.9ão cdooiado do diíesáo sq»rio. do
r,REVlStI_ lsrE doo pritâioi

h)

i)

i)

b,

c)

d)

(iaçáo de dÍeloíb cobgÉdq ê sootndo nlvel. iÍegÍaô poí todog
03 Díêloía! d. Àrl't|.*r

i,rtrsâo ná L€i dê PÍeviê.Lja dã exilÊÍ|cis (b r€cor|itrtêílto dâ! c@,
nüriçóês dÍâvá! ô Gda d6 R€cohií€íúoi

?!*ç? t.hqT..pf Es!oâ! q.É náo deriÍ',n a cqúção de
*girado oàíig. óíb ô pRE\rtSUt":

iryrmefldaçto 60 Írihrl€l de Contas do €slado psra pass& á exigÍ ã
.,tr,provâÉo do racohimenlo das conhibuiÉês prevideÍ'd&ia e nríts
n,ição do C.ílí!cáô rrâ Rê$lâilrd€ d6 Silu3gáo - CRS-PREVISUL.

dilização de críêrio! d€ concalsão de tinâÍxÍamedo â cmêrciatiza
çtu dê lEãdi5! q€ apor'lâír e píática do pípitégios. ern âÍota âo
píiElpio dá trpêlroâlHãde:

lúplartaçâ do Füdo de PÍBviüída, pÍiÍrrpalnêÍie coín a fr|alirede
,r. íe€ebeí o fub dr vslda (b !r€i! !€ín udid* psíe o sbterÍe

ccíEs!ão dc *úÉ*rÍêírc p6íá â$ieiçb de inirladê isotãd3!.
e€rn cúFovâção ds êriíê.xir do iÍlóEt, sín \râtqes eimã de píe
çE dÊ Ílsrcrdo c Ê!.\És Íb F@!!os cun doornênlrçeo do íêguta-

l) lixâção do b€n6l'ldo ds pefls§o poí r!üle em ysloí iÍfrâl â lt{F,t ds
Íomrrnrâçáo rh contltrliçào;

g) tFâtjzaÉo do e3tdos crín o obidivo do btrslêÍi p6Íâ â p.€vidêÍEia
psl€{trál o pegúElo rb3 A6êíÍâdo. do n FnssbilHe do To'
30ro do Edâdoi

hl ií'r.{r{rcão Ô qrvilâÍIà coíúhlivs pda s rylsr{eddie dos sêí-
vidoÍ6 d.livc...láv€isi

p4mdlo ô âlfidm€íllo5 m&ico! por pêsoas 6stÍarüâ3 âo s.tui
ço Fiblico € o ulo lÍrd€údo cte c€í6i.â! de b€narrcaárto! por p*§oas
qr6 não !ão logalmeíÍs bênêÍcjálo! do listêtrÉ:

p69aíÍ€nto pob PREVISUL dos benotldo! d€ su,{lio{elusáo. aurlllo-
ítlsâl o 3âlalrbJaínlllâ, êm s-ôsllllçáo àr cúrc€s!óês 63lalúáÍiâs.

j)
e)

k)

r)

D

fixa9ão dã cri[*lo prs a acoilação (h ü6í§ tnôvei§, corm daçáo efl
pag6,|6rno É dííl. dâ píEvidàílda
re-.vatsção !ro! h6ry€ir de píqíi6d.d6 do PRE\4S|,L pde rm! dê
elienação ôr qr nb tivs€ír eficáçáo p€ís o uso €ín lua tirdidld€

l) cúã|ç. (h IEE eiúá3 púe atêín' kno médto, rbrrtdoriar.
hqná*r e d. ,Éase! díÍ*:6 ê, 6ín olpeiid, â ocoíÍàriá de omis-
§5o d€ r6m ít le ltd.us do p60ãrEí{o F p€ít6 do s6guÍsdo! do
PREVISUL I
t ms úüh. pelevÍâ !. Íe íÉce§!áíis: âo bíEo do flosso! trsbÉttlos,

lodoê liv€.Íros ocâiião ds íE! qiÉíis|l sob.6 03 t to! spoírtãdo! como iticitos.
pois invedilânro!. taúéíí. ârlúidadê§ plibticât. e!!3 csldção. e náo iÍnpor
lrrdo â g.avi&de d,a ira íelta!, moveufrs !eíp.ê â seigã de qlrê êsras náo
í€prel€íÍan â lÊgÍa, mâr a orc6Éo. rló. Íei&ürD!. q€nas iÍlvÊttFno!

NEo no! tÍ'lb. íD.rrpíin€nto do d&er, ÍnesrÍD cúírtÍriarüo i,ne,
rolsat ê tên&r $írido â crlüca de mrilo§. liüt.íiro3 o câni*to soà.e o qral ,sft|gioU
a ilI do Diêib ê do rslpoilo a il{€ra!!s púbtico. OG nts reÍ*tãnG sido co.tts
píêêrddo6 p€lo! leryido.er e p€lâ 3o(*dad. !rl-lmio{íos§686 |

1

rêgrrãi2aÉo do! fnóv€ls diF po3s€, pêlto PREVISUL. ê3tá sêndo
question€d., .oím poÍ o)(êínplo a FâzsÍús Bünizal, êm 

^quiclauana.á 
'iêâ 

.l€ 130 Múes ná nascsrn€ do cóíogp Segredo € lodãs a§
inslalaçôê! do ChSê do S€rviroíâ.. rc P6rql6 (k)s Podeíês, em Cün-
po Gíúd6;

Crrpo GÍslde. 3l dsiEíco d6 1997

,.,Jlg[Í'*;
RoHo.

Fls. 
"À6(Pi.'i.,_'

Pro<. ylgl

Tribunâl de Contas
IDITAL DE NO].IFICTÇÂO coE pÍ.r- dc rj (euin c) diâ!

o conrelheiÍeRetatoÍ HonÁclo cERzósIMo DE souzA,
nos teÍmos do Eq!§q II. do aÍtigo 2E9 do RegiÍr€nto Intemo dcsla
CoÍtr de Contas, comunica que esú sendo NotiEcado o O,.denadoÍ
t kpo"r ou Respo!úvel abairo relâcionado, paÍa no prazo de
llÍgujlze) dras do r€cebimento da NotiÍicacão- produzir deft:a
poÍ escÍito, sob petra de rcvelia, aos Autos abairo:

PrEr$o: IC/ÀIS a. 016331/t)ó.
Âssuoto: Cortrato - rf 4tl9ó.oll,o: PÍrlÊirun Müúip.l d. Câíqo cI:.üd..
R.t o.Bárd: Dr ÀdÍÉ ItEiÉ[i (Arüd ffiito),

Dí. Júyôlcio C.s!Í.L Fo!..ca (Ex-pí.ftiro M$icipal).

oigào:
R.spoBárd:

OÍBào:
R.lpoEávê

TC,/MS n' 0123í/96.
Corrr.lo - r' !l/9ó.
mftrn Murijp.l d€ Cemoo crárd..
Dí. ÂídÍt AEiÍÉüi (Arüd ffino Municipàt).
Dr. Jwt!.io Cr.r ile Fon$cl (Er-pÍ!ftúo MEriip.I).

TC/MS tf 0l!ltl91.
Cotrt'aro, í" 012/92 .
DENSUL.
Dr. Ramiro SârÀh.. (Ârtal DiÍüoÍ'c.íãÍ).
Dr. Ci, Artrdo t c.l (Er-Dir€roí-CÉr.j).

PÍoc63o: TC/MS ." 0lóltó/96.
Alsünto: CoÍtr.io - 9/1916-
OÍtao: PírftÍu6 Muricipâl & TÍês Lâ*oâj_
RõÍDnúy.t DÍ. Islim Faí(r (Arual ?r€feiro Muo.).
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RELATORIO FINAL DA CPI DO PREVISUL LIDO NA SESSÃO
ORDINÁRIA DO DIA 01/04/97

O SR. PRESIDENTE - Fica, portanto, o convite do ilustre Deputado Zeca do
PT a todos os Senhores Deputados. Encerrado o Grande Expediente. Esta Presidência, de
acordo com os lÍderes da Casa. os lÍderes de partido, vai abrir espaço na Ordem do Dia,
transferindo a Ordem do Dia de hoje para a próxima sessão, e vai reservar todo o espaço
à CPI do PREVISUL, para a apresentaçáo do Relatório, para questionamento dos
Senhores Deputados. Se necessário, podem pedir apartes ao Relator, ao Presidente, fazer
indagações. A partir deste instante, nós queremos abrir este espaço para que a comissáo
se pronuncie através do seu Relator, Deputado Murilo Zauith.

O SR. MURILO ZAUITH - Senhor Presidente. após cento e cinqüenta dias de
trabalho na CPI do PREVISUL, que é a Comissáo Parlamentar de lnquérito que analisou o
PREVISUL desde a sua fundação. viemos, hoje, entregar o nosso relatório final e todo o
processo que envolveu este trabalho, com mais de sete mil páginas, que estão aí sobre o
balcão, sobre a mesa da Presidência. o nosso relatório final, que se constitua em mais de
cento e vinte páginas, no processo que durou todo esse tempo. Esta CPI foi criada aqui e
teve como seu Presidente o Deputado Franklin Masruha; como seu Vice-Presidente. o
Deputado Jérson Domingos, como Relator, Murilo Zauith; como sub-relator. Ben-Hur
Ferreira e, fazendo parte, ainda. o Deputado Waldir Neves. E chegado o momento em que
nosso trabalho é completado, e queremos deixar registrado que o esforço desenvolvido
pelos membros da CPI do PREVISUL e sua equipe de apoio consagra os resultados
alcançados e demonstra que quando se quer brigar pela preservaÉo do interesse
coletivo, a união de todos é imbatível e inabalável. A CPI do PREVISUL. ao encaminhar à
Mesa desta augusta Casa Legislativa o relatório final dos seus trabalhos, destaca que aqui
ficarão consignadas as respostas para a implantação de uma previdência social mais
humana e mais justa e, também, registradas as soluções que vão se constituir dos meios
para que o servidor público estadual possa legar à sua família o amparo e a proteção.
Excelentíssimo Deputado Londres Machado e DigníssÍmo Deputado Roberto Orro, ex-
presidentê desta Casa, estejam certos de que suas atuaçôes na Presidência desta Casa
de Leis. onde não Íaltou o equilÍbrio e a Íirmeza, engrandeceram a imagem deste
Legislativo e permitiram o desenvolvimento ordenado e harmônico dos nossos trabalhos.
Aos dignos membros deste Podêr Legislativo. agradeço a confiança ao me incluírem como
membro desta CPI e expresso o nosso reconhecimento pelo apoio que sempre nos
proporcionaram na condução dos trabalhos da CPI e na apreciação de nossas
proposições. Não pode passar sêm especial referência, o esforço dos operosos
parlamentares Franklin Masruha, Presidente: Jérson Domingos, Vice-Presidente; Ben-Hur
Ferreira, sub-rêlator, e o nosso companheiro Waldir Neves, que compuseram esta
comissão. Juntos nós buscamos a verdade sobre os fatos que deram origem à CPI; por
isso, posso reafirmar que sem o valoroso concurso desses nobres Deputados, não
terÍamos alcançado o êxito que todos haverão de reconhecer. Registro, ainda, que nossos
trabalhos atingiram os objetivos traçados graças ao empenho dos competentes assêssores
desta comissáo, nas pessoas de Doutor Volnei Abreu Avila, Maria da Glória Gonçalves
Nogueira, Alberto Orondjian, Saulo Monteiro de Souza e Félix Nazário Portela, e dos
dedicados colaboradores, César Augusto Martins Cáceres, Maria Luiza Cêrveira, Euzaina
Gonçalves de Morais, Nelson Sallês e Tânia Alzira Rodrigues, assim como dos quinze
servidores que compÕem os serviços taquigráficos desta Assêmbléia. Senhor Presidente
desta CPl, Franklin Masruha, estou convencido de que todos nós, sob a firme e serêna
orientação de Vossa Excelência, atuamos e concluímos de forma segura os nossos
trabalhos. Sob sua lidêrança, guiamo-nos pela ótica do interesse público e não nos
curvamos aos apelos de poderosos ou sucumbimo-nos pela amizade dos depoentes ou
indiciados. Aos representantes dos servidores, que, em nome dos seus sindicatos e

'l/
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federaçóes, participaram de todas sessões públicas desta CPl, e aos proÍissionais
credenciados ê representantes dos hospitais e clínicas conveniadas que se fizeram
presentes durantê os trabalhos, registro os nossos agradecimentos pela permanente
atuaçâo na indicação de proposições que enriqueceram os trabalhos da Casa neste
relatório. Aos dirigentes do lnstituto de Previdência Social, especialmente ao seu Diretor-
Geral, Doutor Jorge de Oliveira Martins, reconheço que sua colaboraÉo, sem qualquer
preocupaçáo com a amplitude e extensão das averiguações, se constituiu de uma das
bases que seryiram para indicaÉo de medidas para o aperfeiçoamento do sistema de
previdência estadual. A imprensa, nossa parceira renitente, que cumpriu a nobre funçâo
de propagar a todos o desenvolvimento e a conclusão de cada etapa do nosso trabalho,
que alinhou-se a nós para brigar pela verdade, manifestamos nossos reconhecidos
agradecimentos e a convocamos para permanecer cobrando a apuraÉo administrativa
das irregularidades, e criminal dos ilícitos apontados por esta Cpl. Nossas investigações
constataram a existência de mecanismos que prejudicaram e continuam impedindo a
formaçáo de um fundo financeiro para garantir a manutençáo das aposentadorias dos
servidores, concedidas após anos de dedicaçâo ao serviço público, e o pagamento das
pensões devidas aos familiares que perdem o amparo do seu protetor. os recursos que os
servidores estaduais entregam aos órgãos e entidades da administração estadual,
mensalmente, para que sejam multiplicados e aplicados em seu benefício, não estáo
chegando ao seu destino; ficam no caixa do Tesouro, que os gere, êm substituição à
autarquia que detém a competência para fazê-lo. A previdência social que buscamos para
o servidor estadual tem como objetivo assegurar uma renda substitutiva daquela oriunda
do seu trabalho, quando verificada a sua incapacidade laborativa ou morte, a fim de
garantir a seus dependentes a percepção de uma renda mínima para sua manutenção e
subsistência, além de meios para a preservaçáo de sua saúde. A história da humanidade
nos dá notícia que a seguridade social remonta à sociedade grega, passando pelos
montepios espanhóis e portugueses e pelas irmandades britânicas. A seguridade estatal
compulsória somente veio a acontecer por volta de 1883, na Alemanha. Ao longo dos
tempos, modelos semelhantes evoluíram, sempre buscando a cobertura dos grandes
eventos ou riscos sociais como a morte, a invalidez, a doênça, a velhice e a maternidade,
fundamentando-se sempre numa forma de seguro social regido pelo Estado e custeado
pelas empresas e pelos próprios segurados. No Brasil, o seguro social nasceu em 1923,
através das caixas previdenciais de aposentadoria e pensão para os trabalhadores das
estradas de feno do País. Em 1926, ocorre a separaçáo dos sistemas de previdência dos
Íuncionários públicos e das empresas privadas e a criaçáo do lnstituto de Previdência dos
Funcionários Públicos da união. o Estado de Mato Grosso do sul tem sua previdência
nascida da Lei no 2Q4, de 29 de dezembro de í980, que está em pleno vigor, com poucos
alteraçôes, ocorridas após a vigência da constituição de 1988, para a inclusão de
companheiro como dependente e a extensão da aposentadoria prevideciária aos
ocupantes de cargos em comissáo. A constituiçáo Brasileira de i988 trouxe grandes
modificaçóes nas regras da previdência social, inseriu a garantia da cobertura de êventos
dê doençâ, invalidez, morte, a manutençáo dos dependentes, a proteção à maternidade e
a pensão por morte aos dependentes. A contribuição social foi incluída na categoria de
tributo pela constituição Federal e, até o momento, náo é exigida do servidor estadual
para o custeio da sua aposentadoria. A possibilidade de cobrança desta contribuiçáo pelos
Estados está inserida no parágrafo único do artigo 149 da nossa Carta Maior e confirmada
no parágrafo 1" do artigo 181 da Constituição Estadual. O servidor federal, após a Emenda
Constitucional no 3, de 1993, já é contribuinte obrigatório do custeio da sua aposentadoria,
como é em diversos Estados brasileiros, onde foram reformuladas as bases dos
respectivos sistemas de previdência social e de assistência médica, visando a implantação
de modelos previdenciário e assistêncial, financeiramente viáveis e justos do ponto de
vista social. vale assinalar que o atual modelo do previdência do Estado de Mato Grosso
do sul é marcado por inconsistências, que incorporam mecanismos que criam privilégios
para alguns, em prejuízo e sacrifício de outros. A análise serena e apaixonada feita pela
CPI do PREVISUL, ao longo dos seus centos e cinqüenta dias de existência, da atuaÉo
do órgão responsável pela administraÉo e gerência do sistêma de previdência social do
Estado, assim como da condiçâo da assistência à saúde colocada à disposiçáo dos
servidores estaduais, levou-nos a concluir que reformas estruturais terão que ser
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promovidas, sob pena de haver omissão do Estado no amparo ao seu servidor público ê a
seus familiares. Sem ultrapassar as competências constitucionais que são conferidas às
Comissões Parlamentares de lnquérito e sem Íugir ao cumprimento da sua função
investigativa, a CPI do PREVISUL identificou e traz aos Anais desta Casa de Leis
denúncias de ilÍcitos praticados em prejuÍzo dos nossos sacrificados trabalhadores
êstatais. A assistência médica é precária em razáo da reduzida rede de hospitais
conveniados e de profissionais credenciados, justificada por atrasos de pagamento, que
chegam a até dez meses. A crise salarial que marca o nosso funcionalismo, sem reajustes
há mais de dois anos, tira deles a possibilidade de se soconer em convênios particulares
para garantir a própria saúde e a de seus depêndente, e vêm a exigir do PREVISUL mais
invêstimentos nestes serviços. A par de toda a dificuldade financeira, a ser creditada à
reduÉo arbitrária dos valores que deveriam ingressar mensalmente no caixa da
previdência estadual, a omissâo de socono, por conta de exigência de pagamento de
taxas exras para cirurgias, internações, consultas ou exames de análises clínicas, é o fato
mais grave apurado por esta CPl. Os servidores e seus familiares passaram a ser reféns
de profissionais e instituições que, para obterêm melhor remuneraçáo pelos seus serviços
ou para mnseguirem a atualização dos seus créditos junto ao PREVISUL, rêcusam
atendimento ou impõem condiçôes de pagamento prévio por procedimentos cobertos pela
assistência médica estadual. A atuaçáo do PREVISUL e,omo agente do Sistema Financeiro
de Habitação, no período de 1982 à 1987, registra uma 'performance" desastrosa paÍa a
Autarquia. Apesar de ter oportunizado a concretizaÉo do sonho da casa própria para
alguns servidores, somente dois mil novecentos e noventa e oito contratos foram
assinados, sendo que parte destes com mutuários não servidorês. Houve a construçáo de
moradias em locais desprovidos de infra-estrutura urbana e em padrões acima das
condições salariais dos nossos servidores. Esta situação impediu que muitos servidores
saíssem das favelas ou deixassem de pagar aluguéis por moradias localizadas nas
periÍerias da cidade e, em contrário, destinou imóveis destinados para ocupação por
servidores estaduais aos economicamente privilegiados ou sem qualquer vínculo com a
administraçáo estadual. Ficou constatada a frustraÉo de um projeto social que durou
somentê cinco anos. Difícil será para esta CPI destacar qual das questões fez com que os
segurados da previdência estadual, em ação inédita, exigissem na Justiça que o Estado
recolhesse ao PREVISUL as contribuiçóes que lhe são devidas, assim como as que
serviram de fundamento para a instalaçâo desta Comissão Parlamentar de lnquérito, com
ratificaçáo do Poder Judiciário. Vale assinalar que o atual modelo de previdência social
estadual é fruto de uma evoluçâo histórica caracterizada por dois aspectos básicos. De um
lado, a fixação, em 1980, de regras contributivas dissociadas de estudos atuariais, e, de
outro, a detêrminação da Constituição de 1988 do pagamento de aposentadorias e
pensões em valores integrais. A incorporaçâo paulatina de ações assistenciais vem,
também, resultando em diluiÉo gradativa do vínculo contributivo do segurado, princípio
essencial de qualquer sistema dê seguro social. O desafio é avançar no sentido da
uniformizaçáo dos benefícios, previdenciários e estatutários, aplicando-lhes os mêsmos
requisitos e critérios de concessão, além de conferir o caráter contributivo para todos os
benefícios previdenciários e instituir um sistema próprio de saúde para garantir a
prestaçáo do atendímento médico e odontológico aos servidores estaduais. As
proposiçóes apresentadas por esta CPI buscam atender a necessidade de reformar a
previdência social estadual no sentido de garantir sua viabilidade financeira e responder
ao clamor do funcionalismo público com um sistema mais efetivo, êficiente e vinculado aos
interesses dos seus beneÍiciários. Constatamos que os obstáculos para o funcionamento
regular do PREVISUL devem ser creditados, especialmente, a fatores conjunturais
decorrentes dos efeitos adversos da arecadação tributária do Estado e institucionais,
pois apêsar de ser uma autarquia, natureza jurídica que lhe confere autonomia
administrativa e financeira, o lnstituto de Previdência Social de Mato Grosso do Sul
reclama uma reestruturaçáo, de Íorma quê venha a assumir o pleno controle de suas
finanças e a fiscalizaçâo de todos os que lhe devem contribuição. O servidor êstadual têm
assegurado pela previdência o auxÍlio{oença, auxílio-natalidade, salário-familia,
aposentadoria por invalidez, aposentadoria por idadê e aposentadoria por têmpo de
serviço, e a seus dependentês a pensão, pecúlio "post mortem', auxílio-reclusão e auxílio-
funeral. Estes beneflcios, de conformidade com a legislação vigente, têm prioridade sobre
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a assistência médica e odontológica, a assistência social e a assistência financeira, esta
última orientada paê a concessáo de financiamento imobiliário, o empréstimo Íuneral, o
empréstimo para tratamento dentário, além do pecúlio facultativo. A supremacia dos
benefícios previdenciários sobre as prestações de assistência e caracterizada na
legislação estadual ao assêntar nas disposiÇões da Lei no 204. de 29 de dezembro de
1980, que os atendimentos ou prestações estão vinculados às disponibilidades financeiras
do PREVISUL. As conclusões da CPI do PREVISUL consubstanciam as proposta tiradas
do Seminário "Em Busca de um Modelo Previdenciário para Mato Grosso do Sul" e são
decorrentes da análise e avaliação das sugestões, fatos e denúncias que lhe chegaram ao
longo das sessóes públicas realizadas com segurados, representações sindicais e
classistas, profissionais credenciados e instituições conveniadas. Estão detalhadas. em
capítulo próprio, proposições visando: mudanças na composição do órgão colegiado de
direção superior do PREVISUL, tornando-o paritário; criaçáo de diretoria colegiada, de
segundo nível, integrada por todos os diretores da autarquia; inclusáo na Lei de
Previdência da exigência de recolhimento das contribuições através de guia de
recolhimento; recomendação ao Tribunal de Contas do Estado para passar a exigir a
comprovaÉo do recolhimento das contribuições previdenciárias e instituiÉo do
Certificado de Regularidade de Situaçáo - CRS-PREVISUL; implantação do Fundo de
Previdência, principalmente com a finalidade de receber o fruto da venda de imóveis sem
utilidade para o sistema previdenciário; fixação do benefício da pensão por morte em valor
igual a 100% da remuneração de contribuição; realizaÉo de estudos com o objetivo de
transferir para a previdência estadual o pagamento dos aposentados de responsabilidade
do Tesouro do Estado: implantação da previdência contributiva para a aposentadoria dos
servidores efetivos e estáveis: pagamento pelo PREVISUL dos benefícios de auxílios-
reclusão, auxÍlio-funeral e salário-Íamília, em substituição às concessões estatutárias;
fixação de critério para a aceitaÉo de bens imóveis, como daÉo em pagamento ao
sistema de previdência; reavaliaçâo dos imóveis de propriedade do PREVISUL, para fins
de alienação dos que não tiverem aplicação para uso em sua finalidade principal;
regularizaçáo dos imóveis cuja posse pelo PREVISUL está sendo questionada como, por
exemplo, a Íazenda Buritizal, em Aquidauana, com a área de cento e trinta hectares;
revogação da competência do PREVISUL para atuar na assistência financeira para
compra de imóveis residenciais; instituição de fatores moderadores e inibidores para
controle de gastos com a assistência médica, odontológica, hospitalar e de análises
clínicas: fixação de parâmetros técnicos para o credenciamento de profissionais e
instituições de assistência à saúde. Esta Comissão Parlamentar de lnquérito indicará,
também, as irregularidades que deverão passar por apuração administrativa e os ilícitos
que serão submetidos à investigaçáo do Ministério Público, com destaque para: retenção
das contribuiÉes dos segurados e dos órgãos empregadores; dação em pagamento da
Íazenda Buritizal, em Aquidauana, na época já ocupada por posseiros, numa área de cento
e trinta hectares: registro de venda, transferência e locações a tercêiros de imóveis que
deveriam estar sendo utilizados unicamente como residência do próprio mutuário-
comprador; financiamentos concedidos para aquisição ou construção de residências, cujos
imóveis, desde a sua origem, estão sendo utilizados pelo mutuário ou terceiros com outra
destinação, pagamento de unidades habitacionais na cidade de Ponta Porã, que náo
foram construídas, e. também, o desaparecimento do processo administrativo, que
promovia o inquérito para a apuração dos fatos; venda de moradias aos seryidores com
valores superiores a 10Oo/o do custo de construÉo, no Município de Camapuá: concessâo
de financiamentos habitacionais com recursos próprios, apesar da legislaçâo vigente náo
permitir essa modalidade de âssistência; aquisiçáo de imóveis por pessoas que não
detinham nenhuma condição de segurado do PREVISUL; utilizaÉo de critérios de
concessão de financiamento e comercialização de moradias que apontam a prática de
privilégios, em afronta ao princípio da impessoalidade; concessão de financiamentos para
aquisição de unidades isoladas, sem comprovaçáo da existência do imóvel, em valores
acrma dos preços de mercado e através de processos com documentos de regularidade
discutível; pagamento de atendimentos médicos por pessoas estranhas ao serviço público
e ao uso indevido de carteiras de beneficiários por pessoas que não são legalmente
beneficiárias do sistema; cobrança de taxas extras para atendimento médico, ambulatorial,
hospitalar e de análises clínicas e, em especial, a ocorrência de omissão de socorro pela
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recusa de pagamento por parte de segurados do PREVISUL. Uma última palavra se faz
necessária. Ao longo dos nossos trabalhos, tivemos ocasião de nos questionar sobre os
fatos apontados como ilÍcitos, pois investigávamos. também, autoridades públicas. Nessa
condição, e não importando a gravidade de suas faltas, moveu-nos sempre a crença de
que estas não representam a regra, mas a exceção. Nós julgamos, nós não estamos aqui
para julgar, apenas investigamos. Não nos furtamos ao cumprimento do dever, mesmo
contrariando interesses e tendo sofrido a crítica de muitos, trilhamos o caminho sobre o
qual refugiou à luz do Direito e o respeito ao interesse público. Que nós tenhamos sido
compreendidos pelos servidores e pela sociedade sul-mato-grossense. Muito obrigado a
todos os meus companheiros de CPl, por este trabalho, aos meus companheiros de
Assembléia Legislativa. que nos deram essa oportunidade e à Mesa Diretora desta Casa
pelo apoio. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE - Esta Presidência esclarece que a qualquer Deputado
que queira indagar sobre a CPl, a palavra será concedida. Com a palavra, pela ordem. o
Deputado Franklin Masruha.

O SR. FRANKLIN MASRUHA - Presidente. após a leitura do relatório pelo
relator, Deputado Murilo Zauith, de acordo com o artigo 57, em seu parágrafo único do
Regimento, eu passo às mãos da Assembléia Legislativa todo o acêrvo da CPl, bem como
o seu relatório completo, de onde serão tirados os indiciamentos. A sistematizaçáo de
indiciamento será feita "a posteriori" para Vossa Excelência.

O SR. AKIRA OTSUBO - Senhor Presidente, pela ordêm.
O SR. PRESIDENTE - Com a palavra, pela ordem, o Deputado Akira Otsubo.
O SR. AKIRA OTSUBO - Senhor Presidente, eu quero apenas quê fique

registrado, e gostaria de enaltecer os trabalhos da Comissão da CPl, que eu estou aqui no
quarto mandato como deputado estadual, e é a primeira vez que eu vejo a CPI Íuncionar,
aqui, na Assembléia Legislativa. Eu tenho cefteza de que isso enaltece o trabalho do
Poder Legislativo, e engrandece o trabalho desta Casa. Espero que toda CPI solicitada e
formalizada tenha esse desempenho, porque esse poder tem o dever de dar a resposta à
sociedade. Essa comissão realmente fez um trabalho brilhante, eu acredito, e claro que a
Assembléia Legislativa não tem o poder de julgar. Mas serão encaminhadas as
autoridades competentes e cabe agora, para que realmente o trabalho seja alcançado com
êxito, a complementaçáo, naturalmente, de outros órgãos. Então, gostaria, apenas para
que fique registrado, de dar os nossos cumprimentos pelo trabalho que a Comissão
rêalmente apresenta na manhá de hoje. Outra coisa, Senhor Presidente, ainda pêla ordem.
Solicitaria uma reunião da bancada do PSDB após o encerramento dessa sessáo, na
Presidência. Gostaria que Vossa Excelência convidasse todos os Deputados do PSDB
para esta reunião.

O SR. PRESIDENTE - Fica, portanto, o convite aos Deputados do PSDB.
Com a palavra, pela ordem, o Deputado CÍcero. Antes, porém, nós queríamos comunicar
aos Senhores Deputados que amanhã, na sessão de amanhá, a partir das nove horas, o
Secretário de Finanças e o Secretário de Administração estarão nesta Casa paÍa Íalat
sobre o projeto e sobre os negócios de suâs secretarias, amanhã. Com a palavra, pela
ordem, o Deputado CÍcero de Souza.

O SR. CíCERO DE SOUZA - Senhor Presidente, sem delongas. O Deputado
Murilo. como relatoÍ da CPl, foi muito ético no seu relatório, Parabéns! Agora, Senhor
Presidente, eu queria exatamente as minúcias. Cada Deputado irá ter, certamentê, através
de sua determinaçâo, esta instrumentaçáo toda para cada Deputado, para que possamos
dar nomes aos bois. Questiono a Vossa Excelência se nós receberemos uma cópia.

O SR. PRESIDENTE - Esta presidência indaga, aliás, indaga, não, afirma a
Vossa Excelência que vai ficar à disposição de todos os Senhores Deputados na Casa.
para a imprensa, é um documento público, para ser examinado. Agora, nós vamos
encaminhar aos Senhores Deputados o relatório final-

O SR. CíCERO DE SOUZA - Uma questáo de ordem, Senhor Presidente.
O SR. PRESIDENTE - Pois não.
O SR. CíCERO DE SOUZA - Senhor Presidente. o relatório final é evidente

que nós acabamos de ouvi-lo. Agora, quanto à individualidade do Deputado, gostaria de
solicitar a Vossa Excelência na medida do possível, que recebêssemos a participaÉo,

)AL-5
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porque é um só. Nós somos vinte e quatro Deputados, conseqüentemente, é um
instrumento público a que todos têm direito, e fica difícil para que nós possamos manuseá-
Io na sua individualidade.

O SR. PRESIDENTE - Com a palavra, pela ordem, Deputado Franklin
Masruha.

O SR. FRANKLIN MASRUHA - Senhor Presidente, para esclarecer o
seguinte: a sistematizaÉo vai fazer o quê? Franklin Masruha, em 1990, foi no PREVISUL,
pegou dinheiro do caixa do PREVISUL, construiu a casa e não pagou. Juntam-se todos os
documentos e são entregues a Vossa Excelência, para serem entreguês ao Ministério
Público. Então, a sistematizaÉo é essa. É o resumo de cada coisa qúe a CPI entendeu
que merece um acompanhamento maior, uma averiguaçáo maior do Ministério Público.
Então, claro que todos os Deputados terão acesso a isso.
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PARTE I

E chegado o. momento em que nosso trabalho é completado,queremos_deixar registrado que o esforço desenvorvido p"ro. ,"rfÀi"CPI do PREVISUL e sua equipe dã apoio consagra os resultadosalcançados e demonstra qüe quando se qr.i pela preservação do interessecoletivo, a união de todos é imbatível e ina'balávet.

A Cpl do PREVISUL ao encaminhar à Mesa desta Augustacasa Legisrativa o Reratório Finar oo" r"rr tÀarhos, destaca-q*-;;]ficarão consignadas as respostas para a imprantação de uma previdênciJ
social mais humana e mais justa e, também, registraáas 

". 
,ofuç*, qr" ,ãose constituir dos meios para que o servidor púUico estadual pãssa iegar àsua Íamília o amparo e a proteção.

A previdência sociar que buscamos para o servidor estaduar temcomo. objetivo assegurar uma renda substitutiva daquera oriunda d; ,;;trabalho, quando verificada a sua incapacidade laborativa ou morte, a fim degarantir a seus dependentes a percepção de uma renda mínima prr" ,r"manutenção e subsistência, além de meios para a preservação de suasaúde.

A história da humanidade nos dá notícia que a seguridade socialremonta à sociedade grega, passando pelos montepios espanhóis eportuguesês e peras irmandades britânicas. A seguridade estatarcompulsória somente veio a acontecer por volta de 1g83, na Alemanha.

Ao longo dos tempos, modelos semelhantes evoluíram, semprebuscando a cobertura dos grandes eventos ou riscos sociais como a morte, ainvalidez, a doença, a verhice e a matemidade, fundamentando-se, ;"d.,numa íorma de seguro social regido pelo Estado e custeado petr* 
"mprá'rr.e pelos próprios segurados-

No Brasir, o seguro socÍar nasceu em 'r g23, através das caixasprevidenciais de aposentadoria e pensões para os trabarhadores dasestradas de feno do país. Em íg26, ocorre a separação dos sistemas deprevidência dos Íuncíonáríos pribricos e das empresas privadas e , cnaçáÀdo Instituto de Previdência dos Funcionários púbiicos da união - rpFpu.

Fls. 
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O Estado de Mato Grosso do Sul tem sua previdê
da Lei n' 2M, de 29 de dezembro de 1980, que está em pleno vigor, com
poucas alterações, oconidas após a vigência da Constiluiçao de 1988, para
a inclusão do companheiro como dependente e a extensão da
aposentadoria previdenciária aos ocupantes de cargos em comissão.

A Constituiçáo Brasileira de 19BB trouxe grandes modificaçôes
nas regras da previdência social, inseriu a garantia da cobertura de eventos
de doença, invalidez, morte; a manutenção dos dependentes; a proteção à
matemidade e a pensáo por morte aos dependentes.

A contribuição social foi incluída na categoria de tributo pela
Constituição Federal e, alé o momento, não é exigida do servidor estadual
para o cusleio da sua aposentadoria. A possibilidade de cobrança desta
contribuiçáo, pelos Estados, está inserida no parágrafo único do artigo 149
da nossa Carta Maior e confirmada no §1'do artigo 181 da Constituição
Estadual.

O servidorÍederal, após a Emenda Constitucional n'3 de't993,
já é contribuinte obrigatório do custeio da sua aposentadoria, como é em
diversos Estados brasileiros, onde foram reÍormuladas as bases dos
respectivos sistemas de previdência social e de assistência médica, visando
a implantação de modelos previdenciário e assistencial, financeiramente
viáveis e justos do ponto de vista social.

Vale assinalar que o atual modelo da previdência do Estado de
Mato Grosso do Sul é marcado por inconsistências, que incorporam
mecanismos que criam privilégios para alguns, em prejuízo e sacriÍício de
outros.

A análise serena e apaixonada feita pela CPI do PREVISUL, ao
longo dos seus 150 dias de existência, da atuaçáo do órgão responsável
pela administração e gerência do sistema de previdência social do Estado,
assim como da condiçáo da assistência à saúde colocada à disposiçáo dos
servidores estaduais, levou-nos a concluir que reformas estruturais terão que
ser promovidas, sob pena de haver omissâo do Estado no amparo ao seu
servidor público e seus familiares.

Sem ultrapassar as competências constitucionais que sáo
conferidas às Comissões Parlamentares de lnquérito e sem fugir ao
cumprimento da sua função investigativa, a CPI do PREVISUL identificou e
traz aos Anais desta Casa de Leis denúncias de ilícitos praticados em
p§uízo dos nossos sacrificados trabalhadores estatais,

7I
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Nossas investigações constataram a existência de ecanismos
que prejudicaram e continuam impedindo a Íormaçáo de fundo financeiro
para garantir a manulenÉo das aposentadorias dos servidores, após anos
de dedicaçáo ao serviço público, e o pagamento das pensôes devidas aos
familiares que perdem o amparo do seu protetor.

Os recursos que os servidores entregam aos órgãos e
entidades da administração estadual, mensalmente, para que sejam
multiplicados e aplicados em seu benefício não vêm chegando ao seu
destino, Íicam no caixa do Tesouro, que os gere, em substituição à autarquia
que detém a competência paÍaÍazê-lo.

A assistência médica é precária, em razão da reduzida rede dê
hospitais conveniados e dos profissionais credenciados, justificada por
atrasos de pagamento, que chêgam a até 10 meses. A crise salarial que
marca o nosso funcionalismo, sem reajustes há mais de 2 anos, tira deles a
possibilidade de se soconer de convênios particulares para garantir a própria
saúde e a de seus dependentes e vem a exigir do PREVISUL mais
investimentos nestes serviços.

A par de toda a diÍiculdade Íinanceira a ser creditada à redução
arbitrária dos valores que deveriam ingressar mensalmente no c€lixa da
previdência estadual , a omissão de socono, por conla de exigência de
pagamento de taxas extras para cirurgias, intemações, consultas ou exames
de análises clinicas, é o fato mais grave, apurado por esta CPl.

Os servidores e seus familiares passaram a ser reféns de
profissionais e instituições que, para oblerem melhor remuneração pelos
seus serviços ou para conseguirem a atualizaçáo dos seus créditos junto ao
PREVISUL, recusam atendimento ou impõem condições de pagamento
prévio por procedimentos cobertos pela assistência médica estatal.

A atuação do PREVISUL como agente do Sistema Financeiro
de Habitaçáo, no período de 1982 a 1987, registra uma performance
desastrosa para a Autarquia, apesar de ter oportunizado a concretizaçáo do
sonho da casa própria para alguns servidores, somente 2.998 contratos
foram assinados, sendo que parte destes com mutuários não-servidores.

Houve a construçáo de moradias em locais desprovidos de
infra-estrutura uóana e em padrôes acima das condições salariais dos
nossos servidores. Esta situação impediu que muitos servidores saíssem
das favelas ou deixassem de pagar aluguéis por moradias localizadas nas
periferias das cidades e, em contráÍio, destinou imóveis ediÍicados para
ocupação por servidores estaduais e aos economicamente privilegiados ou
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sem qualquer vínculo com a administração estadual. Ficou constatada a
frustração de um projeto social que durou somente cinco anos.

Dificil será para esta CPI destacar qual das questões fez com
que os segurados da previdência estadual, em ação inédita, exigissem na
Justiça que o Estado recolhesse ao PREVISUL as contribuições que lhe são
devidas e que tambÉm serviram de fundamento para a instalação desta
Comissão Parlamentar de lnquérito, com ratificação do Poder do Judiciário,.

Vale assinalar que o atual modelo da previdência social
estadual é fruto de uma evolução histórica caracterizada por dois aspectos
básicos. De um lado, a fixação, em 1980, de regras contributivas
dissociadas de estudos atuariais e de outro a determinação da Constituiçáo
de 1988 do pagamento de aposentadorias e pensões em valores integrais.
A incorporaçáo paulatina de ações assistenciais vem, também, resultando
em diluição gradativa do vínculo contributivo do segurado, princípio essencial
de qualquer sistema de seguro social.

O desaÍio é avançar no sentido da uniformização dos
beneÍícios, previdenciários e estalutários, aplicando-lhes os mesmos
requisitos e critérios de concessão, além de conferir o caráler contributivo
para lodos os benefícios previdenciários e instituir um sistema próprio de
saúde para garantir a prestaçáo do atendimento médico e odontológico aos
servidores estaduais.

As proposições apresentadas por esta CPI buscam atender à
necessidade de reformar a previdência social estadual no sentido de garantir
sua viabilidade Íinanceira e responder ao clamor do Íuncionalismo público
com um sistema mais efetivo, eÍiciente e vinculado aos interesses dos seus
beneÍiciários.

Constatamos que os obstácuÍos para o funcionamento regular
do PREVISUL devem ser creditados, especialmente, a fatores conjunturais,
deconentes dos efeitos adversos da anecadação tributária do Estado, e
institucionais, pois apesar de ser uma autarquia, natureza jurídica que lhe
confere autonomia administrativa e Íinanceira, o lnstituto de Previdência
Social de Mato Grosso do Sul reclama uma reestruturação, de forma que
venha a assumir o pleno controle de suas finanças e a Íiscalização de todos
os que lhe devem contribuiçáo.

O servidor estadual tem assegurado pela previdência o auxílio-
doença, auxílio-natalidade, salário-Íamília, aposentadoria por invalidez,
aposentadoria por idade e aposentadoria por tempo de serviço e seus
dependentes a pensão, pecúlio post moftem, auxílio-reclusão e auxílio-
funeral.

Rubri
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Estes benefícios, de conformidade com a legislação vigente,
têm prioridade sobre a assistência médica e odontológica, a assistência
social e a assistência Íinanceira, esta última orienlada para a ooncessão de
financiamento imobiliário, o empréstimo funeral, o empréstimo para
tratamento dentário, além do pecúlio facultativo.

A supremacia dos benefícios previdenciários sobre as
prestaçôes de assistência é caracterizada na legislação estadual, ao
assentar nas disposições da Lei n" 2O4, de 29 de dezembro de í 980, que os
atendimentos ou prestaçôes estão vinculados às disponibilidades Íinanceiras
do PREVISUL.

As conclusôes da CPI do PREVISUL consubstanciam as
propostas tiradas do Seminário "EM BUSCA DE UM MODELO
PREVIDÊNCIARIO PARA MATO GROSSO DO SUL" C SãO dCCOTTCNIES dA
análise e avaliação das sugestóes, fatos e denúncias que lhe chegaram, ao
longo das sessões públicas realizadas com segurados, representações
sindicais e classistas, profissionais credenciados e instituições conveniadas.

Serão detalhadas, em capítulo próprio, proposições visando:

a) mudança na composição do órgão colegiado de direção superior
do PREVISUL, tomando-o paritário;

b) criação de diretoria colegiada, de segundo nível, integrada por
todos os Diretores da Autarquia;

c) inclusão na Lei de Previdência da exigência de recolhimento das
contribuiçôes através de Guia de Recolhimento'

d) recomendação ao Tribunal de Contas do Estado para passar a
exigir a comprovação do recolhimento das contribuições
previdenciárias e instituiçáo do Certificado de Regularidade de
Situaçáo - CRS-PREVISUL;

e) implantaçáo do Fundo de Previdência, principalmente com a
finalidade de receber o fruto da venda de imóveis sem utilidade
para o sistema previdenciário;

f) fixaçáo do benefício da pensão por morte em valor igual a 100%
da remuneração de contribuição;

S) realiza$o de estudos com o objetivo de transferir para a
previdência estadual o pagamento dos aposentados de
responsabilidade do Tesouro do Estado;

n

t-*



h) implantação da previdência contributiva para a a
servidores efetivos e estáveis;
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i) pagamento pelo PREVISUL dos beneÍícios de auxílio-reclusáo,
auxílio-funeral e salário-família, em substituição às concessões
estatutárias;

j) fixação de critério para a aceitaçáo de bens imóveis, como daÉo
em pagamento ao sistema de previdência;

k) reavaliação dos imóveis de propriedade do PREVISUL, para Íins
de alienação dos que não tiverem aplicação para o uso em sua
Íinalidade principal;

l) regularização dos imóveis cuja posse, pelo PREVISUL, está
sendo questionada, como por exemplo a fazenda Buritizal, em
Aquidauana, a área de 130 hectares na nascente do córrego
Segredo e todas as instalaçÕes do Clube do Servidores, no
Parque do Poderes, em Campo Grande;

m) revogação da competência do PREVISUL para atuar na
assistência Íinanceira para compra de imóveis residenciais;

n) instituiçáo de fatores moderadores e inibidores para controle de
gastos com a assistência médica, odontológica, hospitalar e de
análises clínicas;

o) fixaçáo de parâmetros técnicos para o credenciamento de
proÍissionais e instituiçóes de assistência à saúde;

Esta Comissão Parlamentar de lnquérito indicará,
também, as inegularidades que deverão passar por apuração administrativa
e os ilícitos que serão submetidos à investigaçáo do Ministério Público, com
destaque para:

b) dação em pagamento da fazenda Buritizal, em Aquidauana, na
época já ocupada por posseiros, da área de 130 hectares na
nascente do cónego Segredo, indicada para se constituir em
reserva ecológica e o Clube do Servidores, no Parque do
Poderes, que foi dado pelo Estado à administração da
FUNDESPORTE;

RELAÍóRIo FIIAL oAcproo pREvrsul 10

a) retenção das contribuições dos segurados e dos órgãos
empregadores, pela Secretaria de Estado de Finanças;
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c) registro de venda, transferência e locaÉo a terceiros, tmovets
que deveriam estar sendo utilizados unicamente como residência
do próprio mutuário-comprador,

d) Íinanciamentos concedidos para aquisiçáo ou construção de
residências, cujos imóveis desde a sua origem estão sendo
ulilizados pelo mutuário ou terceiros com outra destinaçáo;

e) pagamento de unidades habitacionais, na cidade Ponta Porã, que
não foram construídas e, também, o desaparecimento do
processo administrativo que promovia o inquérito para a
apuraÉo dos fatos;

f) venda de moradias aos servidores em valores superiores
100oÁ do custo de construçáo, no Município de Camapuã;

S) concessão de Íinanciamentos habitacionais,
próprios, apesar da legislação vigente não
modalidade de assistência:

com rêcursos
permitir essa

h) aquisiçáo de imóveis por pessoas que não detinham a condição
de segurado obrigatório do PREVISUL;

i) utilização de critérios de concessâo de Íinanciamento e
comercialização de moradias, que aponlam a prática de
privilégios, em afronta ao princípio da impessoalidade;

j) concessão de Íinanciamentos para aquisição de unidades
isoladas, sem comprovação da existência do imóvel, em valores
acima de preços de mercado e através de processos com
documentação de regularidade discutível;

k) pagamento de atendimentos médicos por pessoas estranhas ao
serviço público e o uso indevido de carteiras de beneficiário por
pessoas que não são legalmente beneÍiciários do sistema;

l) cobrança de taxas extras para atendimento médico, ambulatorial,
hospitalar e de análises clínicas e, em especial, a oconência de
omissão de socono pela recusa de atendimento a segurados do
PREVISUL.

Uma última palavra se faz necessária: ao longo de nossos
trabalhos, todos tivemos ocasião de nos questionar sobre os fatos apontados
como ilícitos, pois investigávamos, tambÉm, autoridades públicas. Nessa
condição, e nâo importando a gravidade de suas Íaltas, moveu-nos sempre

a
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a crença de que estas não representam a regra, mas a exceçã
julgamos, apenas investigamos.

os nao

Excelentíssimo Senhor Deputado Londres Machado e
Digníssimo Deputado Roberto Ono, estejam certos de que suas atuações na
Presidência desta Casa de Leis, onde não faltou o equilíbrio e a Íirmeza,
engrandeceram a imagem deste Legislativo e permitiram o desenvolvimento
ordenado e harmônico dos nossos trabalhos.

Aos dignos membros deste Poder Legislativo agradeço a
confiança ao me incluírem como Membro desta Cpl e expresso o nosso
reconhecimento pelo apoio que sempre nos proporcionaram na conduçáo
dos trabalhos da CPI e na apreciação de nossas proposições,

Não pode passar sem especial reÍerência o esforço dos
operosos parlamentares Franklin Masruha, presidente, Jérson Domingos,
Vice-Presidente, Ben-Hur Ferreira, Sub-Relator e Waldir Neves, que
compuseram esta Comissão. Juntos, nós buscamos a verdade sobre os
fatos que deram origem à CPl. por isso, posso reaÍirmar que sem o
valorosíssimo concurso desses nobres Deputados náo teríamos alcançado o
êxito que todos haverão de reconhecer,

Registro, ainda, que nossos trabalhos atingiram os objetivos
façaOos graças ao empenho dos competentes assessores Volnei Abreu
Avila, Maria da Glória Gonçalves Nogueira, Alberto Orondjian, Saulo
Monteiro de souza e Félix Nazário Portela e dos dedicados colaboradores
Cezar Augusto Martins Cáceres, Maria Luiza Cerveira, Euzaina Gonçalves
de Morais, Nelson Salles e Tania Alzira Rodrigues, assim como dos í5
servidores que compõem os serviços taquigráficos desta Assembléia.

Senhor Presidente desta Cpl, Franklin Masruha, estou
convencido de que todos nós, sob a firme e serena orientação de Vossa
Excelência, atuamos e concluímos de forma segura os nossos trabalhos.
Sob sua liderança, guiamo-nos pela ótica do interesse público e não nos
curvamos aos apelos de poderosos ou sucumbimo-nos pela amizade dos
depoentes ou indiciados.

Aos representantes dos servidores que em nome dos seus
sindicatos ou federações participaram de todas as sessões públicas desta
CPI e aos profissionais credenciados e representantes dos hospitais e
clínicas conveniadas que se fizeram presentes (urante os trabalhos, registro
nossos agradecimentos pela permanentq ,atuaçao na indicação de
proposições que enriqueceram os resultados destaóados neste Relatório.

Fls. 
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Aos dirigentes do lnstituto de Previdência Social, e almente
o seu Diretor-Geral, Dr. Jorge de Oliveira Martins, reconheço que a
colaboração de todos, sem qualquer preocupação com a amplitude e
extensão das averiguações, se constiluiu de uma das bases que serviram
paÍa a indicação de medidas para o apeíeiçoamenlo do sistema de
previdência esta«Jual.

A irnprensa, nossa parceira renitente, que cumpriu a nobre
Íunção de propagar a todos o desenvolvimento e a conclusão de cada etapa
do nosso lrabalho, que alinhou-se a nós para brigar pela verdade,
ntanifestamos nossos reconhecidos agradecimentos e a convocamos para
pennanecer cobrando a apuração administrativa das irregularidades e a
crilninal do ilícitos apontados por esta CPl.

Nâo nos furtamos ao curnprirnerrto do dever, rnesmo
contrariardo interesses e ten«lo soÍrido a cr itica de muitos, trilhamos o
cantinho sobre o qrral refugiou a luz do Direito e do respeilo ao interesse
público. Que nós tenhamos sido compreendidos pelos servidores e pela
socieclade sul-rnalo-grossense.

Carnpo Grande, 31 ma ;o de 1997.

Dep. U zAUtTt-l
Relalor

APROVADO:

Dep. F f.ll(l-lt'l IJAS ít
a

HA .J RSOI{ DO GO
r esirJerrte Vice-l) d

De N-H E DeP.
Su R lator
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PARTE II

EI Os Fundamentos Leqais

A COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO - CPI dO
PREVlsuL, foi instituída com fundamento na carta constitucionâl Estadual de
'1989, que assim estabelece:

"Árl. 64 - A Ássembléio Legislativa terd comiss&s permatrentes e tempordlias,
corrslituídas na forma e com os atribuiçfus previstds no reqrectivo regimenlo ou
no aío de que revltar st,n criação.

§3' -,4s comissões lnrlamentares de hrquérito, que terão pderes tle
irNestigação próprios das outoridades além de orÍros previsíos ,to
Regimento da Assenbléia Legislativo, serão criadas, medianle reqterimenb de
um terço dos Depttados, para aptração de fato deÍermindo e 2nr prazo certo,
sendo xlzs conchrsões, se for o caso, encaminhadas ao órgão 

"orp"trul", lnro
que promova a respottybilidade dos itrÍlatores. "

Através do requerimento apresentado pelo Deputado Ben-Hur
Feneira, acompanhado de oito assinaturas dos senhores Deputados da
Assembléia Legislativa e por atender a todos os presupostos legais, foi
tomado público no Diário oficial de 28 de serembro de i995 Mas a oiaçáo da
Comissão Parlamentar de lnquérito soÍreu sobrestamento, pela alegação de
ter havido redução no número mínimo de assinaturas, após a reÍráda Oa
assinatura de um dos Parlamentares que a havia subscrito.

lnconformado com a decisão, o autor do requerimento rêcorreu
ao Poder Judiciário, em 25 de julho de 1g9S, argumentando que o Regimento
da Assembléia Lêgislativa dava plena validade à constituiÉo da comissão,
por assim dispor:

ÁrL 55 - Á Ássemhléio l.egislaivo" a reqaertmento de um terço de seas
membros, instituirá Conissão Parlamentor de Inquãlo para apuração de
Íalo deterrrrinado e por pmz.) cerío, a qual tení podaes de investigação
prqios dos outoridodes judiciais, além de rrutros previsttx em lei e neste
Regimenlo.

§ 2o - Recebido o rcquerimmto, o Presidente o mandará publicar, desde que
sorisÍeiÍ.rs os requisitos regimentais; coso conlnirio, devolveJt>á ao Áaíor,
cabendo dessa decisiio tecurso pam o Plenáio, no prazo de vinÍe e quoíro
horas, ouvindo-se a Comissão de Constitaiçiio, Jastiça e de Redação.

CON§ÍIÍOI Ãs pe epr



Em sessão plenária do dia 13 de junho de íg96, o
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do sul, por maioria, no mérito,
concedeu a segurança para a instalaçâo da Cpl do pREVISUL, que ocorreu
pelo Ato n' 07/Í16 da Mesa Diretora da Assembléia Legislativa, publicado no
DO/MS de í5 de agosto de 1996.

A Comissão parlamentar de lnquérito Íoi instalada
em 27 de agosto de 1996, integrada por cinco membros efetivos e igual
número de suplentes, tendo por presidente o Deputado Frankrin Masruha,-por
vice-Presidenre o Deputado Jérson Domingos e sendo seu Rerator o
Deputado Murilo Zauith.

RELÂróRo FrlrÀL DA cpr oo pnEvtsuL 15

Fls. 
"À!

CP: /l"r'
Ficr. . i

Rubiir:a

Árt 225 - A Presidência devolverá ao Áutor qaalquer propmição que:

§ 4o - Ás assinataras apostas a uma proyxição, não poderiio ser retiradas
opós a respectiva publicaçdo."

ElOs Poderes

A Constituição Estadual, no seu artigo ô4, s 3., antes transcrito,
com fulcro no § 3" do artigo 58 da carta Magna Biasireira, confere às
comissões Parlamentares de lnquérito "poderes dá investigaçâo própios das
autoidades judiciais", ou seja, os integrantes dessas comisiõàs equiparam-se
aos.juízes de instruçâo no que tange à possibilidade investigativa. Logo, fica
implícito, esses mesmos intêgrantes de comissões parlameniares de lnlquérito
podem investigar assuntos de natureza cível ou criminal.

Na verdade, as Comissões de lnquérito recebem delegação de
competência para agir até o limite permitido pela autoridade oetega-nte. No
caso presentê, os poderes Íoram delegados pela Mesa da Assembléia
Legislativa e os limites são indicados no próprio ato de criação.

Essa condição permite duas considerações de relevo. primeiro,
as CPls não punem, mas sim devolvem a matêria à respectiva Mesa,
acompanhada das suas conclusões, sob a forma de relatório circunstanciado,
com vislas a eventuais reparaçôes de ordem disciplinar, se cabíveis. portanto,
se configurada as hipóteses de ilícitos penais ou administrativos, caberá à
Mesa remeter as solicitações de apuraçáo no âmbito de competência do
Ministério Público ou do Govemo do Estado.

Na pesquisa dos fatos, rege-se a Comissão parlamentar de
lnquérito pelo princípio da verdade real, podendo investigar tudo que se
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relacione com as mesmas denúncias. A CPI há de observar os di tos e
garantias individuais, constitucionalmente assegurados, na condução dos
seus trabalhos.

V Prazo de Funcionamento

O prazo de funcionamenlo das Comissôes Parlamentares de
lnquérito é estabelecido no seu ato de constituição, de conformidade com o
inciso I do § 3' do artigo 55 do Regimento lntemo da Assembléia Legislativa
do Estado de Mato Grosso do Sul.

Tendo sido instalada em 27 de agosto de '1996, inicialmente
previu-se a conclusão dos trabalhos a CPI do PREVISUL na data de 26 de
dezembro de 1996. Entretanto, o encerramento da sessão legislativa de
1996, em 15 de dezembro e a abertura da seguinte, em í7 de fevereiro de
1997, assim como o desenrolar das apuraçÕes de fatos e denúncias, levou
esse encerramênto para 28 de março de 1997.

Até í3 de dezembro de 1996 promoveram-se as sessões
públicas, as averiguações das denúncias, guardando-se o período de 17 de
fevereiro a 28 de março para preparar e realizar um Seminário de
consolidaÉo das propostas de reformulação do sistema de previdência
estadual e elaborar o Relatório final da CPl.

V Gomposicão da CPI

A Comissão Parlamentar de lnquérito - CPI do PREVISUL,
instalada para apuração de possíveis irregularidades no lnstituto de
Previdência Social de Mato Grosso do Sul - PREVISUL, atuou com a seguinte
composiçáo:

I

Concluir os trabalhos na data prevista - com a proÍundidade
possível - demonstra a preocupação desta Comissão em apresentar resultados
e remetê-los, em peças processuais específicas, à Mesa da Assembléia
Legislativa, ao Ministério Público, ao Tribunal de Contas e ao Governo do
Estado, além de oferecê-lo à publicidade, para que todos os interessados
possam acompanhar as apurações administrativas e penais e a implantaçáo
de soluçóes indicadas neste Relatório.
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PARTE III

A CPI DO PREVISUL, durante os seus 107 primeiros dias de
efetivo funcionamento, além das suas reuniÕes semanais internas, realizou, no
Plenarinho da Assembléia Legislativa, a sua maioria, as seguintes sessões
públicas:

316/09, dirigentes do Conselho Regional de Psicologia de Mato
Grosso do Sul;

a 17109, Diretor-Geral do PREVISUL;

3 2d09, representantes dos credenciados para a prestação de
serviços médicos e hospilalares;

3 08/í0, integrantes das Associaçôes, Sindicatos, Federaçôes e
demais entidades reprêsentativas dos Servidores públicos;

3 í5rí0, Dirigentes que gerenciaram a Carteira lmobiliária do
PREVISUL, desde a sua instituição;

317110, segurados da previdência social estadual e dos credenciados
para prestação de serviços médicos, hospitalares e laboratoriais da
Região da Grande Dourados;

3 31/í0, Diretores das áreas Financeira e de Recursos Humanos dos
Poderes Estaduais,

a 01111, segurados da previdência social estadual, dos credenciados
para prestação de serviços médicos, hospitalares e laboratoriais e
dos ocupantes de imóveis do PREVISUL de Aquidauana e região;

3 05ríí, ex e o atual Superintendente do Tesouro do Estado sobre a
situaÉo do repasses das contribuições previdenciárias para o
PREVISUL;

A 1il11, apresentaÉo do Projeto de Lei instituindo o pagamento de
pensão de 100% da remuneraçâo do servidor falêcido;

319/íí, ocupantes do cargo de Diretor de Assistência Médica e
Odontológica do PREVISUL, desde da instalação desta Diretoria,

3 21111, representantes da Santa Casa de Campo Grande e médicos
da lnstituiÉo sobre um caso de omissáo de atendimento a
beneficiário do PREVISUL;

C 13112, para divulgaçáo dos resultados preliminares da CPI para a
imprensa e os diretamente interessados nos seus trabalhos.
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membros da CPI e com a participaçáo da maioria dos
Essas reuniôes tiveram, sempre, a presença de OS

dosntes
sindicatos ê federaçõês que Íiliam servidores do Estado, numa média/sessão
de 50 pessoas. Destacaram-se, em número de participantes, três sessões, as
realizadas nos Municípios de Dourados e Aquidauana, em especial, a que
apresentou, no Plenário da Assembléia, o projeto de lei fixando a pensáo
previdenciária no valor de 100% da remuneração do servidor falecido.

A participaçáo dos servidores, proÍissionais credenciados e dos
dirigentes do PREVISUL, nêstas reuniôes, permitiram à CPI DO PREVISUL
sugerir as soluções elencadas neste Relatório para questão administrativa do
lnstituto e a delinear, epm base nos resultados do Seminário "Em Busca de
Um Modelo Prcvidenciário para Mato Grosso do SuI, uma proposta para o
novo Sistema de Previdência Social dos Servidores do Estado de Mato Grosso
do Sul.

O telefone 789.6483 - DISQUE-PREVISUL ficou disponível nos
150 dias de Íuncionamento da Comissão à recepção de denúncias,
reclamaçôes e informações sobre a atuaçáo do PREVISUL. Recebeu mais
de 1.600 ligações, com destaque para as relacionâdas as suspensóes e
recusas de atendimento por médicos credenciados; as cobranças de taxas
complementares para consultas e exames de laboratório; as locações e
transferências de imóveis financiados pelo PREVISUL (mntratos de gaveta)-,
os pagamentos dos pensionistas em valores aviltantes e a utilização de áreas
do PREVISUL desvinculadas das suas destinaçôes originárias à finalidade da
Autarquia.

O Seminário "EM BUSCA DE IJM MODELO PREVIDENCIARIO
PARA MATO GROSSO DO SUL", realizado em 20 de março de 1997, com a
participaçáo das representações dos servídores, dos prestadores de serviço e
de órgáos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, indicou,
após a discussão dos assuntos nos grupos temáticos, soluçôes para:

r' a organizaÉo e gestáo administrativa do sistema de previdência;

y' regularizaÉo dos repasses financeiros ao PREVISUL.;

y' alíquotas de contribuição, instituiçáo de fatores moderadores;

{ a regularização da assistência médica, odontológica e hospitalar e o
estabelcimento de valores justos para consultas ê exames;
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PARTE IV

Os indícios, alguns comprovados, demonstram a má gestão da
Carteira lmobiliária do PREVISUL, quanto a tomada de Íinanciamentos e a
comercialização das unidades residenciais construídas, sem as cautelas e
cuidados exigidos em empreendimentos dessa natureza. A má gerência desta
modalidadê de assistência repercute com severos prejuízos nas contas do
lnstituto e, por extensão, nos benefícios que devem ser prestados aos
servidores êstaduais e seus dependentes.

Ficou conÍirmada a precariedade da assistência médica através
do registro de uma série de denúncias sobre a cobrança de taxas
complemêntares aos servidores e seus dependentes para exercerem o direito
às consultas, aos exames de laboratório e as intemações hospitalares, com o
agravante da recusa destes beneficiários em não identificarem os profissionais
que usam desses recursos.

Durantê o desenvolvimento dos trabalhos desta CPI foram
acelerados os pagamentos aos profissionais credenciados e às instituições
hospitalares que sê encontravam em atraso. A Direção Geral do PREVISUL
promoveu a contratação de empresas para realizar o cálculo atuarial, a
depuração dos contratos imobiliários e o recadastramênto dos segurados e
beneficiários da previdência estadual.

A avaliação que se faz dos resultados dos trabalhos da CPI DO
PREVISUL demonstra que os fatos apurados confirmam que o lnstituto de
Previdência Social de Mato Grosso do Sul sofre de problemas crônicos na
prestaÉo dos serviços de saúde e na gerência dos contratos imobiliários, que
deverão ser enfrentados pela direção da Autarquia e pelo Governo do Estado.

1. BENEFíCIOSPREVIDENCÉRIOS

Os benefícios constituem a finalÍstica de um sistema de
previdência social, sua ruzâo de ser, o seu primeiro e último objetivo. Como
tais devem ser idealizados. Em comparação às prestaçôes de assistência, os
benefícios têm atendimento prioritário por parte da administração. Devem ser
encaminhados em primeiro lugar.

fft
Dns*ó@
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Os benefícios previdenciários têm nalureza subs iva, do
salário regular, e alimentar. A falta de recolhimento da contribuição por parte
do "empregado/ não retira do servidor o direito às prestaçóes.

O valor dos benefícios previdenciários é irredutível, conforme
assênta o § 4" da Constituiçáo Federal, com vista a manter o poder aquisitivo
inicial e a sua natureza alimentar.

Os segurados da previdência social esladual sáo todos os
servidores, sejam os efetivos ou comissionados, sejam os estáveis ou
contratados temporários, sejam civis ou militares. São também segurados os
Magistrados, os Conselheiros do Tribunal de Contas, os Membros do
Ministério Público, os Secrelários de Estado e o Governador do Estado.
Mato Grosso do Sul admite, também, mmo segurados os funcionários de
cartórios não oficiais, que tenham se filiado à previdência esladual até outubro
de 1991 .

A Lei n" 2O4, dê 29 de dezembro de 1980, elenca, no seu artigo
26, como benefícios da previdência social estadual:

(Pi/P'
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Auxílio-doençâ Pensão
Aposentadoria por invalidez Pecrilio Post mortem

Aposentadoriaporidade AuxíliG.reclusão
Aposentadoria por tempo de serviço Auxílio-Funeral

Auxílio-natalidade AbonoAnual
Salário-Femília Salário-Femília

O benefício da aposentadoria concedido pela previdência social
mantida pelo PREVISUL exclui os sêrvidores estatutários que tenham a
condiçáo de efetivos ou estáveis, visto que este direito lhes é garantido pelo
regime jurídico único, assim como os empregados das empresas públicas e da
sociedade de economia mista estaduais, visto serem contribuintes obrigatórios
da previdência social geral (INSS).

Atualmente a previdência estadual tem cerca de 65 mil
segurados obrigatórios, dos quais somente uns I mil poderão ser beneficiários
da aposentadoria previdenciária, que sáo os servidores não estáveis, os
contratados pela CLT, por prazo determinado ou indeterminado, os
professores e os ocupantes de cargos em comissão.

Esta Comissão Parlamêntar de lnquérito recebeu como única
denúncia da área de benefÍcios, o pagamento da pensão em valor equivalente
a 7lo/o da remuneraçáo do servidor falecido, numa afronta às regras
constituicionais insertas na Carta Magna de 1988.
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Buscando dar solução para esta situação, ainda no
sua atuação, precisamente em 12 de novembro de í997, os me
do PREVISUL, em conjunto, apresentaram à Mesa da Assembléia Legislativa o
projeto de leí instituindo a pensão previdenciária no valor de í00%, igualando
a pensâo à remuneraçáo de contribuição do segurado Íalecido.

É preciso ter claro que os benefícios previdenciários que hoje sáo
outorgados aos servidores estaduais têm base na Lei n' 2O4, de 29 de
dezembro de 1980, e no regime jurídico único do Estado de Mato Grosso do
Sul, estabelecido pela Lei n' 1.102, de í0 de outubro de 1990. Por terem
benefícios comuns aos dois diplomas legais, os previstos no Estatuto, pagos
com recursos do Tesouro Estadual, se sobrepõem aos do PREVISUL, a
exemplo do auxílio-funeral, do auxÍlio-reclusão e do auxílio{oença, que
mantém a retribuição durante a licença para tratamento de saúde, o servidor
permanece recebendo seu salário pelo órgão ou entidade de lotação.

lndependentemente dos resultados da reforma constitucional, a
estrutura do lnstituto de Previdência Social de Mato Grosso do Sul e a Lei n"
2O4, de 29 de dezembro de 1980, terão que passar por revisão e
reÍormulação, de forma a se preparar o PREVISUL para pagar os benefícios
da aposentadoria e da pensão aos dependentes dos seus segurados,
atuelmente distribuídos conforme o quadro seguinte:

Em setembÍo de 1996 R$)
VÂLÓR

!.1Er.lsÂL oA F3LHA

Pro<.,i,=

Ru,i,ta
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Íribunal de Contas & 1.373.$t,m 58.78,m

Procuradoria ú Justba ",ÍZE 1.S7.5Í1,la B. tes,57

Poder Judiciário 2.2't2 4ru.§,@ g.m,m

Assêmbléia 1.92 1.47.592.8 @.G2.94

Adminislração Direta 3.386 14.24.W,ú 1.732.m.m

Pessoal Militar 4.96 2.418.m,G) 252.m.m

Aúarquias e FundaÇ66 5.O16 2.236.@,m 276m,m

Poder Execúivo 2(3.6 18.8r/.@.m 2.260.@.m

TOTAL 47.m 27.9,0.81.9'l 2.560.G6,@

Foíúei lníoÍmaçõe das unkiades de recursoo huÍrEno§ dG Íêspectit/G órgÉh6 à CPI DO PREVISUL

' Dos sêÍvidorF e pÊtronal

" lÍlclue sorncnte G túernbo6 ativG do Minbtério Público

Em levantamento realizado em setembro de 1997' constatou-se
que o PREVISUL paga R$ 86.397,80 de aposentadoria para somente 328

segurados inativos e pensão, no valor de R$ 593.199,64, a 1.516

dependentes. Já o Tesouro Estadual arca com dê R$ 3.489.571,00 para

custear 5.810 aposentadorias, conespondentes somente aos inativos do Poder

de
da CPIrX
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Executivo. As pensôes do Tesouro, em contrário, somam
beneficiários, por serêm de natureza especial.

e65

Muito se precisará avançar na modernizaçâo e melhoria da
gestão previdência estadual- A reforma constilucional em discussão no
Congresso Nacional terá repercussão nas modalidades de concessão de
aposentadorias e pensôes, principalmente na exígência de contribuiçáo para o
servidor ter o benefício da aposentadoria e na revisão dos rêquisitos de tempo
de serviço e idade para se usúruir do descanso remunerado ao final de uma
vida de trabalho.

Ressalte-se, mesmo quê os problemas de ordem estrutural e
gerencial sejam resolvidos, como resultante dos trabalhos desta Comissáo, o
PREVISUL ainda terá que enfrentar, para manter o sistema previdenciário em
pleno funcionamento, a atualização dos valores que ainda não lhe foram
repassados pelo Tesouro do Estado, a eliminação do déficit da carteira
imobiliária e a eliminação do seu patrimônio de bens que não poderão ser
convertidos em futuros numerários para pagamênto de aposentadorias e
pensões.

O PREVISUL , como uma autarquia, tem sua organização
funcional fundada nas regras comuns a todas as entidades estaduais dessa
natureza, com um tratamento eslrutural que lhe impede um desempenho
impessoal e voltado unicamente para os interesses dos seus segurados.

Questões ldentiÍicadas sobre a previdência:

/ Necessidade de participação de representantes dos servidores na gestáo
do PREVISUL, reservando-se a estes assento no Conselho de
Administração e, também, reservando-lhes, para ocupaçáo privativa,
cargos na diretoria do lnstituto.

{ Acabar com o uso de carteirinhas de segurados, para assistência médica,
por pessoas que não são beneficiários do PREVISUL.

{ Parte das contribuiçôes devem constituir-se de um Fundo para
manutençáo dos pagamentos de beneÍícios diversos e de pensões e
aposentadoria no futuro.

A Secretaria de Estado de Administração mantém relacionamento com a
Diretoria de Previdência do PREVISUL para troca de informaçôes
relativas a aposentadorias, auxílio-funeral e pensôes deferidas, com o
objetivo de evitar pagamentos em duplicidade e, quando Íor o caso,
promover descontos por pagamentos indevidos. Não há este tipo de
relacionamento com os outros Poderes, Tribunal de Contas e

Fls
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Procuradoria Geral da Justiça, o que eventualmente poderá
pagamento duplo de um mesmo benefício.

licar em
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,/ O PREVISUL desconhece o número total dos seus segurados, assim
como dos seus beneficiários, pois mensalmente só recebe informações
relativas ao valor total de contribuiçáo. Essa condição implica, muitas
vezês, em pagamentos indevidos, pois há segurados que se afastam sem
vencimentos, e não contribuem. Havendo, consequentemente casos em
que os beneficiários requerem pensão relativa a períodos em que não
houve recolhimento para a previdência.

2. ASSISTÊNCIA A SAÚDE

A assistência à saúde se constitui do atendimento prestado ao
segurado e seus dependentes, visando proporcionarJhes ações preventivas,
curativas e tratamentos intensivos nos casos de incapacidade. O oferecimento
deste serviço é dever do PREVISUL, mas nos limites das suas possibilidades
financeiras.

Este tipo de benefício será complementar às prestações incluÍdas
dentre os benefícios monetários que podem ser deferidos aos segurados e
dependentes, conforme estabelece o sistema de previdência social instituído
pela Lei n" 2O4, de 29 de dezembro de 1980.

No decorrer dos 150 dias de funcionamento da CPI do PREVISUL
foram contundêntes e constantes as denúncias e reclamações relacionadas à
prestaçáo de alendimentos médicos e hospitalares aos beneÍlciários da
previdência estadual. A deficiência Íicou patente, creditada à falta de
recursos para e sua manutençáo em nível compatível com as exigências de um
plano de saúde que garanta um atendimento de boa qualidade.

Será repetitivo discorrer sobre os pontos que comprovam a
ineÍiciência na prestaçáo dos serviços de assistência à saúde aos beneficiários
do PREVISUL.

As reclamaçôes e denúncias foram trazidas tanto pelos usuários
dos serviços, os servidores, como pelos prêstadores desses serviços, os
profissionais da área médica e os representantes das instituições hospitalares
e laboratórios que executam exames clínicos, destacando-se as questões a
seguir discriminadas.
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Questões ldentiÍicadas sobre serviços de assistencia à saúde:

{ Há localidadês em que o atendimento dos segurados e dependentes é
debitado ao SUS, porque os hospitais não estão mais atendendo pelo do

PREVISUL devido os atrasos nos pagamentos pelos serviços prestados.

Tem profissionais que têm prestado atendimento graluito, a título de

"favof , "caridade", mas sem remuneração pelo PREVISUL.

/ O atendimento hospitalar, médico e dos laboratórios aos servidores da

região de Dourados está deficiente porquê os proÍissionais e entidades
credenciadas estáo deixando de atendê-los em razão do atraso, de 10

mêses, no pagamento dos serviços prestados.

/ A redução do número de proÍissionais conveniados exige que servidores
e dependentes se desloquem de um Município para outro na busca da

assistência médica.

{ Os exames de laboratório, raios-X, ultra-sonografia e eletrocardiograma
em clínicas localizadas nos Municípios da região de Dourados estão
sendo realizados com acréscimo de até 50% sobre o valor de tabela' sem

fornecimento de comprovante do pagamento.

{ Os hospitais não cobram, mas a maioria já fechou suas portas aos

beneficiários, até em situação de emergência. No depoimento de

dirigente de unidade hospitalar da região de Dourados ficou explícito que

a recusa se deve ao baixo valor pago pelos serviços prestados'

/ Profissionais prestadores de serviço registraram nos seus depoimentos
que os credenciamentos, assim como os descredenciamentos, passam

por decisões políticas e náo técnicas.

{ Há profissionais credenciados que cobram diretamente do servidor pelo

atendimento, em valor da tabela do PREVISUL, mas não encaminham a
guia para cobrança, pois assim recebêm a vista um valor que pelo

lnstituto levariam uns 10 meses.

r' O atraso nos pagamentos dos Psiólogos, desde outubro de 1995, e a
restrição ao aumento do número de consultas estão prejudicando os

servidores que necessitam do atendimento desses profissionais para

retornarem ao exercício regular dos sêus cârgos;

/ Apesar de confirmar a cobrança de taxas complementares por consultas

ou exames médicos, os depoentes se recusaram a identificar nomes de

prestadores do serviço médicos, sob o argumento de que 'ruim com eles
" cobrandd pior sem eles atendendo".
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{ A baixa qualidade do atendimento médico individual tem Ievado a um
maior número de consultas por paciente, que é obrigado a mudar de
Médico a cada vez que constata eno na indicação de sua moléstia. Esta
situaÉo deve-se, principalmente, à redução de oferta de profissionais,
que num universo de 411 somente 15% atende os segurados do
PREVISUL.

{ Há casos em que é Íeito mrte na guia de cobrança do prestador do
serviço médico, em razão do uso de carteirinha vencida por beneficiário.
A burocracia está sendo usada, nessê caso, como um "mecanismo' de
glosa no pagamento aos prestadores dos serviços que aceitam estas
carteirinhas.

r' Os Fisioterapeutas nâo recebem pelos sêus serviços desde outubro de
1995, não havendo qualquer crilério para definiçâo de quem deve
receber e primeiro e quem deve esperar. Os valores pagos com atraso
não soÍrem qualquer correção monetária. Devido ao baixo valor da
sessão de fisioterapia há aumento da quantidade de atendimentos em
detrimento à qualidade requerida.

{ O valor pago pelo PREVISUL pelas análises clínicas não cobrem
totalmente os gastos com o malerial usado nos exames e/ou a remessa
de material para análise em São Paulo. Em razão desta situaçâo os
laboratórios têm cobrado'taxa extre' do segurado para poder realizaÍ o
exame.

{ Os atrasos nos pagamentos dos hospitais são distintos entre os da
Capital e do lnterior, nâo se conhecem os critérios que determinam as
prioridades para esses pagamentos.

{ Os valores referenciais dos serviços hospitalares são defasados, náo
permitem a melhoria de atendimento. Já se tentou negociação com o
PREVISUL para rever essa situaçáo, sem qualquer possibilidade.

{ O número de espêcialistas em Pediatria credenciado está impondo
tratamento diferenciado, atraso de até 3 meses para os profissionais que
atendem nos respectivos consultórios em benefício dos que atendem no
Ambulatório do PREVISUL.

/ Os serviços odontológicos são prêstados diretamente pelo PREVISUL,
mas em condiçôes preeârias, há falta de material básico e as instalaçóes
para o Raios-X são inadequadas ao uso dos profissionais.

{ O credenciamento dos profissionais obedece a critérios políticos,
havendo casos de limitaÉo de quantidade de pacientes em razão do

I

i



RELATóRIO FITIAL DACPIOO PREVTSUL 27

Fls. .À6
(Pi/?,:i
Iroc. 

"]:
Rubrira

tempo de credenciamento, e não na qualidade do serviço pres
necessidade dos pacientes.

ou na

53

,/ Os serviços de assistência médica, odontológica, hospitalar e laboratorial
preslados pelos credenciados e conveniados do PREVISUL nunca
tiveram recursos fixos destinados exclusivamente a esse atendimento. A
Lei n" 204180 induz à conclusão de que 4o/o (2o/o do servidor e 2% da
patronal) dos 'l2o/o de contribuição mensal são destinados a essa
modalidade de atendimento.

./ A qualidade da assistência médica e hospitalar colocada à disposiçáo
dos beneficiários do PREVISUL está diretamente vinculada à quantidade
de recursos financeiros para sua cobertura, dependem dos repasses, em
dia, dos valores que hoje são retidos pelo Tesouro do Estado.

{ A experiência de um plano de saúde organizado, praticado no período de
1992 a í993, Íracassou devido à baixa remuneração dos profissionais de
saúde e os reiterados atrasos no processamento dos pagamentos pelos
serviços prestados.

{ Para suprir a deficiência de atendimento por parte do profissionais
credenciados, a atual direção do PREVISUL montou um Ambulatório,
com diversas especialidades, nas suas dependências, no Parque dos
Poderes. Esta solução tem demonstrado resultados satisfatórios, visto
que os beneficiários de Campo Grande, pelo menos, têm onde conseguir
consultas médicas e atendimento odontológico.

{ O custo da montagem do Ambulatório pode ser considerado irrelevante
face à satisfação quê se conseguiu com o atendimento restrito aos
beneficiários da previdência estadual, que não precisam mais ouvir, nos
consultórios particulares, que não há mais vagas para o PREVISUL.

{ Dos 411 profissionais credenciados pelo PREVISUL, à época
(1992J1993) do plano de atendimento universalizado - o segurado escolhe o
Médico - atualmente somente cerca de 50 médicos ainda atendem nos
seus consultórios os beneficiários da previdência estadual.

,/ O PREVISUL, atualmente (ourubro de 1996), paga por uma consulta R$
11,20; em contrapartida, o SUS remunera em R$ 2,O4 e a UNIMED em
R$ 39,00.

/ O sistema de reembolso de despesas médicas, após ter passado por
duas mudanças - reembolso pleno da despesa realizadt e reembolso de

sessenta por cento do totol dos gostos - atualmente está restrito ao
pagamento de procedimentos realizados em caráter emergencial e em
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valores da tabela do PREVISUL. lsto é, o que seria pa caso o

/ Há omissão de socorro, com cobrança em duplicidade de honorários,
pela instituição hospitalar e pelo segurado junto ao PREVISUL. Um dos
casos foi apresentado pela segurada Neide Alves dos Rels Slmon,
relativamente ao procedimento clínico a que foi submetida sua filha
menor, onde em sessão especial, ouviu-se depoimentos que levantaram
os seguintes pontos:

r O beneficiário do PREVISUL, quando procura Hospital conveniado, é
discriminado em razão da baixa remuneração paga pela internaçáo,
pelos procedimentos clínicos e pelos honorários médicos;

O segurado é induzido a recorrêr ao atendimento "particulad'
quando, pressentindo a gravidade do caso e o risco de vida do seu
dependênte, toma conhecimento que o médico de plantão não pode
comparecer para prestar o socorro;

a

, O segurado não é orientado pelo Hospital que sua "opção' pelo
médico particular não lhe permitirá requerer, dentro do Convênio do
PREVISUL, o reembolso das despesas que assumir diretamente com
o profissional que prestar o atêndimento clínico.

, O profissional chamado pelo segurado para atender a emergência faz
parte do Corpo Clínico da lnstituiçáo, mas mesmo assim, em azáo da
recusa do primeiro êm prestar o atendimento, atua como se esse
vínculo não existisse;

o Nos casos de urgência, como o relatado, o segurado é explorado por
êstar numa situação desesperadora, pois aceita pagar qualquer valor
para ver seu dependente socorrido imediatamente.

, O Hospital, mesmo tendo conhecimento que o médico e equipe
cobrou como particular, manda a conta dos honorários médicos para
o PREVISUL pagar;

, O segurado, ao apresentar o pedido de reembolso ao PREVISUL,
que naturalmente é para repor valores de que se utilizou numa
situaçáo de emergência, não tem resposta imediata sobre o
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atendimento Íosse realizado por instituição ou profissional credenciado.

. A recusa de médico de plantáo êm comparecer ao Hospital para
prestar atendimento, numa situaçáo de emergência já constatada por
outro profissional, evidencia que há omissão de socorro, pela forma
de atuar - à distância - dos plantonistas que Íazem a avaliação do
paciente por descriçáo via teleÍone;
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deferimento ou não do seu pedido, levando mais de
obter essa resposta, como no caso relatado.

ano para

3. PROGRAMAIMOBILIARIO

A assistência financeira para aquisiçâo da casa própria é uma

das modalidades de atendimento aos segurados da previdência social

previstas na Lei n" 2o4l81. A concessão deste benefício está vinculada pela

Lei à existência de disponibilidade financeira do PREVISUL.

O Departamento lmobiliário foi criado na estrutura do PREVISUL
pelo Decreto no 1.379 de 08 de dezembro de 1981 , quando são fixadas as

regras básicas para Íuncionamento do programa imobiliário para o servidor
estadual. Este decreto restringiu a concessão dos financiamentos aos

segurados obrigatórios do PREVISUL , os servidores estaduais, e

exclusivamente com recursos originários do entáo ex-Banco Nacional da

Habitação.

Em 1981 foram instituídas as modalidades de concessâo de

financiamentos imobiliários com recursos tomados junto ao Sistema Financeiro
da Habitação e de acordo com nas condições fixadas pelo ex-BNH e, por sua

vez, não tinham qualquer vinculação às regras estabelecidas no artigo 90 da

citada Lei n" 2O4l8O.

O programa foi, assim, aberto aos segurados obrigatórios do

sistema de previdência social e limitado aos recursos tomados junto ao

Sistema Financeiro Habitacional, vedado explicitamente a aplicação de

recursos da própria autarquia nessa modalidade de assistência financeirâ.

O programa sobreviveu de 1981 a 1987, quando os recursos do

sistema Financeiro se escassearam, precisamente acabaram. Durante cinco

anos aplicou-se recursos financeiros no Programa Habitacional do servidor,
tanto do próprio PREVISUL quanto do BNH. Construiu-se moradias para

servidores e não servidores, descumpriu-se a lei e o decreto, desviou-se

recursos do PREVISUL para a concessão de financiamento§ imobiliários a uns

poucos privilegiados e â pessoas que não eram seguradas da previdência

estadual.

A atuação do lnstituto de Previdência Social do Estado nesta

modalidade de assistência é a que serve de base para a maioria das

irregularidades e dos ilícitos que foram constatados e denunciados pela cPl.
Ela é responsável pelo maior déficit do sistema de previdência estadual, com

destaque, segundo apurações e depoimentos ouvidos nas sessões plenárias,

para as seguintes questões:

RELÂTóRIo FINÁL oA cPtoo PREvrsuL 29
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lmóveis

/ As unidades residenciais comercializadas pelo PREVISUL com os

recursos tomados junto ao Sistema Financ,eiro Habitacional náo se

destinaram exclusivamentê aos servidores do Estado' elas foram

vendidas a pessoas estranhas ao serviço público estadual, visto que as

construções náo foram antecedidas de estudos da demanda e do perfil

sócio-emnômico desses servidores. Por exemplo, em Ponta Porâ (1982)

foram construídas 528 unidades e a cidade tinha somente cerca de 300

servidores estaduais. Conforme confirmam os números do quadro de

unidades construídas, abaixo:

i lr. i,]rr,i::

CAMPO GRANDE

Ana tlaria do Coúo, Res. Etheocl6 FerÍeka, Res.

Neto Lima, Res. Otávio Peclra, Res.
Bandêirantes, Res- Saúa Mônica, Solar

EsÊanada, Solar ouro PÍeto, Residencial
Angelina Tebet, Rês. Amaldo Estevão de

FigueiÍEdo, Unirad6 lsoladas

1.U2 25 7m

AMAMBAI,
ARAL MOREIRÂ E Cassiano Maturlo e Jardim Ouro Verde 94 742

AOUIDAUANA E
MIRANDA

Servidor6 Públkos dê Aquidauam (os &Ís) 2@
118

coxtM E
SÃO GABRIEL

DO OESTE

R6idencial Pé dê Cedro e
Residencial Capáo Redondo 1b 12m

DOURADOS Residencial João Paulo ll 43 463

TRÊs LAGoAS Re6iirencial osnar Fêneirâ Dutrá e Angeli.ia
Íebêt

r30 É72

BANDEIRANTES
CAMAPUÃ E

sELVíRtA

Silvino dê Bano6, Res. Pedro Cãtarino da Co6ta
e Re§. Dos SeÍvidore§ Públi@s s 581

BELA VISTA
E JAROIM

Rêsidênciâl Militão Loüreiro ê Jardim DoÍn Bosco
85 1.121

coRUMBÁ E
LADÁRro

Conjunto dos Servidor6 PÚUicos (2) 2.573

MARACAJU E
SIDROLANDIA

Res. Josina Pires Barbosa e Residencial ÍereÍé 88 7m

PoNTA PoRÃ Re6. PaÍque dos lFÉs ll, Re§. l,Íanoel Padbl Urd
e Jadim lndependência

1.701

5m

IVINHEMA Residencial Reybaldo lrlassi s2 549

TOTAL 2.998 43.665

E4
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/ Não há registros de que na venda das unidades

construídas pelo PREVISUL tivesse havido a fixação de critérios
uniformes para as condições dos financiamentos de cada moradia,

mesmo quando estas integraram um mesmo conjunto ou quando as

unidades residenciais tinham o mesmo padrão.

r' Foi em 1984 que os conjuntos residenciais @meçaram a ser construídos

utilizando, também, recursos do próprio PREVISUL' tendo em vista que

nesta época não havia atrasos nos rêpassês das contribuições dos

servidores e da parte patronal. A boa situação Íinanceira sustentava as

construções e respaldava a tomada de mais rêcursos junto ao BNH para

iniciar novas obras.

/ Houve vendas de imóveis construídos (em Camapuã) para os servidores
com acréscimo de 100% no valor de custo de construção, no período de

1984/1986, indicando que o endividamento da Carteira lmobiliária pode

ter sido ampliado em razáo dessa política - a do "lucro financeiro" e náo

do "lucro social'.

O Conjunto Arnaldo de Figueiredo (1988) Íoi aberto às diversas

categorias de servidores públicos - estaduais, municipais e federais,

inclusive das empresas públicas e sociedade de economia mista -
justificado por serem recursos do FGTS e, por isso, ser aberto a mais

trabalhadores.

No período de 1981 a 1983 foram construídas 1'840 unidades

habitacionais (somente em Ponta Porã 528). Nesta época o PREVISUL

atuava como agente do BNH e recebia 2,5o/o para administrar esses

reGursos.

./ As últimas cnstruções de imóveis do PREVISUL para atender os

servidores datam do final de í987, daí para frente a única medida de

. atendimento ao servidor foi o P' na Habitacional, com imóveis

doados, construído no período de t/1994, cuja gerência coube à
CDHU e a organizaçâo às Secretari' e Estado de Administração e de

Habitação (SHDU).

)s linanci amentos indivi uais

r' Os imóveis isolados, cerca de 400 ls para funcionários com maior

poder aquisitivo, Íoram construídos no primeiro período de existência da

Carteira lmobiliária, 1982/'1983, devido à abundância de recursos para

essa aplicaçáo colocados pelo BNH.

{ Muitos contratos foram repassados a terceiros (contratos de gaveta) e

sem formalização da transferência formal junto ao PREVISUL, que tem

ciência dessas oconências mas não pode agir, pois a incidência é grande

I
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e â identificaÉo dos casos esbana na necessidaLde de
visitas aos conjuntos residenciais, o que tem encontrado rest a por

parte das pessoas que ocupam as unidades, pois omitem as informações
exigidas para uma ação legal por parte do PREVISUL.

{ Os contratos de financiamento firmados com o BNH/CEF, assim como os

assinados com os mutuários compradores das unidades habitacionais,
não continham qualquer restrição à categoria profissional para o qual se

destinavam os recursos aplicados pelo PREVISUL; a única exigência era

relativa à destinaÉo do imóvel, que poderia ser utilizada,

exclusivamente, para residência do próprio mutuário.

í O PREVISUL não tem poderes para renegociar os contratos com os

mutuários, as regras que obedecê são as ditadas pela Caixa Econômica

Federal.
.) Valor das prestacões

/ Os contratos individuais dos mutuários, desde a origem da Carteira

lmobiliária do PREVISUL, são passíveis de questionamentos porque os

cálculos das presta@es, da correçáo monetária aplicada e a atualização

dos saldos devedores eram processados manualmente, inclusive em

desconhecimento à legislação do Sistema Financeiro Habilacional, que

era constantemente alterada pelo BNH/CEF.

aos lnanct tos PREVISUL X BNH

/ Há diversidade de valores nas prestações mensais e nos saldos

devedores para quitaçáo de imóveis financiados pela carteira lmobiliária

do PREVISUL, localizados em um mesmo conjunto residencial, com

caracleríslicas de construçáo idênticas, adquiridos nas mesmas datas e

em condições iguais de financiamento.

r' Muitos contratos foram repassados a terceiros (contratos de gaveta) e

sem formalizaçáo da transÍerência jtrntn ao PREVISUL, que tem ciência

dessas oconências, pois a incidêrr'. é grande e a identificação dos

casos esbana na necessidade de se promover visitas aos conjuntos

residenciais, o que tem encontrado resistência por partê das pessoas que

ocupam as unidades, pois omitem as informa@es exigidas para uma

ação legal Por Parte do PREVISUL.

Os contratos de financiamento do PREVISUL com o BNH/CEF foram

negociados prevendo reajuste dos seus saldos devedores por índices

eqúivalentes à inflação corrente, mas os rec,ursos foram entregues aos

mutuários, medianie financiamento de unidades residenciais, com

correçãopelaequivalênciasalarial(combasenascorre@esdefinidas
pelo Governo do Estado).

l-l - ti

I
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r' Pela posiçáo do total do saldo devedor dos mutuários (.selem 1996) -
3.74't.676 UPCs - e pelo valor total do débito do PREVISUL junto ao
Sistema Financeiro Habitacional - CEF - 3.231.000 UPCs - há evidências
de que foram usados recursos da previdência social estadual na
construÉo de unidades habitacionais. Esta conclusâo é reforçada pelo
fato dos saldos devedores dos mutuários serem corrigidos pela
equivalência salarial e o da CEF por índices que absorvem a inflação
plena.

r' A diferença entre os valores recebidos, mensalmente (setemhro de 1996),

dos mutuários (R$90.667,67) e o valor repassado para pagamento do
financiamento junto à Caixa (R$ 325.668,41) é atendida com recursos
próprios do PREVISUL. Este valor daria para pagar, por exemplo, os 328
aposêntados do PREVISUL por 3 (três) meses ou um mês de consultas
médicas.

r' As constantes altera@es da legislação sobre o Sistema Habitacional e as
diversas políticas econômicas dos últimos anos, como as mudanças de
moeda, indicam que o débito do PREVISUL com a Caixa Econômica
Federal - CEF necessita passar por reavaliação, com o objetivo de serem
apurados c,orretamente os valores que devem ser pagos a esse agente
financeiro.

/ O débito do PREVISUL com o Sistema Financeiro da Habitaçáo,
administrado pela Caixa Econômica Federal, está compondo dívida do
Estado com o Banco do Brasil, conÍorme conlrato de rolagem firmado em
1994.

a Transferência para a CDHU

/ A única tentativa de transferência da Carteira lmobiliária do PREVISUL
para a CDHU, feita em 1992/1993, não se concretizou por resistência da
Caixa Econômica Federal que não via condiçôes patrimoniais para a
Empresa de Habitação do Estado (CDHU) assumir a dívida, e porque o
PREVISUL lem patrimônio suficiente para honrar o débito. Alia-se,
ainda, a essa condição, o fato do lnstituto ser uma autarquia, pessoa de
direito público, onde o Estado também, numa eventualidade, responderá
por esses débitos.

a Situacão do P rama lmobiliário

{ A responsável atual pela gerência da Carteira lmobiliária, assim como o
Diretor que lhe antecedeu (1991/1994) não encontraram arquivados no
PREVISUL documentos e comprovanles indispensáveis ao conhecimento
das condições que integram os contratos de financiamento firmados com
o BNH e CEF. Há algumas informações, mas insuficientes para se ter
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total conhecimento dos termos que regem as coneções do sal
do PREVISUL.

34

a)

J
vedor

/ Os contratos com o Sistema Financeiro da Habitação foram firmados até
1986 com o Banco Nacional da Habitaçáo, extinto em dezembro daquele
ano. A partir de então a Caixa Econômica Federal passou a ser o
agente Íinanceiro. É nesta época que o PREVISUL transforma o
Departamento lmobiliário, ampliando suas atividadês, em uma Diretoria
com desdobramento em unidades para comercialização e para cadastro.

o Resumo da situacão da Carteira lmobiliária:

Carteira lmobiliária

Contratos com o'BNH/CEF' = 11
- Valor = 3.231.000 UPCS

Contralos Ativos com os Muluários
- Valor = 3.74í.676 UPCs
- Em jâneiro/gs = 2.998
- Em agosto/96 = 2.654

Contralos encenados
- Até agosto/96 = 334

Situacâo da Dívide lmobiliária

Repasse mensal à CEF (via Tesouro)
- Em janeiro/gs = + R$ í80.000,00
- Em agosto/96 = RS 325.668,,11

Pagâmento mensel dos Mutuários
- Em ieneiro/gs = 1R$ 44.000,00
- Em agosto/96 = R$ 90.667,67

Déficit mensel (setembro 96)
- Em agoío/96 = 1R$ 235.000,00

Quantidede de Mutuáíos

Total em egoío/96 = 2.69

Totâl em janeiro/gs = 2.998
- Servidores do Eslado = í.685
- Terceiroínão seNidores = 1 .3'13

e.

{ O PREVISUL nunca contou com uma equipe técnica bem preparada para
a conduÉo e administraÉo dos contratos com a Caixa ou com os
mutuários, sempre pautou suas ações na área imobiliária por orientação
da CEF, daí não ter podido discutir no mêsmo nível ou depurar contratos
com eficiência.
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O patrimônio do lnstituto de Previdência é formado por 105
imóveis, na sua maioria terrenos adquiridos de paíiculares, recebidos em
doação ou mediante daçáo em pagamento, avaliado em R$ 6.985.503,00, sem
incluir os valores referentes aos imóveis recebidos por dação em pagamento.

Em 1987, através da Lei n' 837, de 1" de janeiro, o Estado de
Mato Grosso do Sul deu ao PREVISUL, para atualizar seus débitos com a
previdência social estadual, diversos bens que se constituíram, conforme
afirmou um depoente numa das sessões da CPl, num modemo "CAVALO DE
TRÓIA", bastando examinar a lista a seguir:

V lmóvel urbano com 14 hectares e 6.314 m2, conespondente à área do
Clube dos Servidores, no Parque do Poderes - Campo Grande, que o
Governo do Estado, em 1993, entregou para a Fundação dê Desporto
e Lazer - FUNDESPORTE explorar economicamente suas instalaçÕes,
mediante aluguel; não foi incorporado ao patrimônio do PREVISUL;

EI lmóveis residenciais integrados por 9 apartamentos localizados no
Residencial Bandeirantes, em Campo Grande, já comercializados pela
Carteira lmobiliária;

g Teneno rural com 1,2 hectares, em Aparecida do Taboado;

g Terreno urbano, com 4.333 nÉ, em Maracaju, área abandonada, sujeita
a invasões, mnÍorme foi denunciado por rêpresentante de entidade
sindical daquele Município;

g Terrenos rurais integrados por 10 lotes, em Sidrolândia, medindo 8.0o0
rn2, atualmente ocupado pela Secretaria de Estado de Segurança
Pública;

g lmóvel rural de 130 ha e7.945 rn2, em Aquidauna, que forma a Íazenda
Buritizal, que já estava invadida na época em que foi destinada ao
PREVISUL.

A situação da fazenda Buritizal foi discutida pelos membros da
Comissão que Íoram a Aquidauana e realizaram uma sessão pública, quando
foram colhidos os seguintes depoimentos, especialmente dos senhores Clro
Franç üas e Jonas Carneiro, ambos posseiros da Colônia Buritizal:

í. A área, medindo í 30 hectares (Fazenda Buritizal), se encontra
ocupada por 30 (trinta) posseiros, que usam a tena para atividades

4. O PATRTMÔIIIO I BIL Rlo
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agrícolas, tendo um hectare utilizado como pesquei ro de pessoas
residentes em São Paulo.

2 Em 't988, a área foi comercializada a um possêiro, que adquiriu 130
hectares vendidos por um Advogado de nome Luiz Fernando Escobar.
Esse comprador vem revendendo a área, em partes, detendo hoje
somente í7 hectares. Essa compra é reconhecidamente ilegal, tanto
que não há registro em cartório dessas transa@es.

As tenas que compôem a área de Íazenda Buritizal, de propriedade do
PREVISUL, foram demarcadas e cadastradas pelo Departamento de
Terras e Colonizaçâo de Mato Grosso do Sul - TERRASUL, que
atribuiu aos posseiros as parcelas por eles ocupadas, sem dar
qualquer ciência dessa oconência ao legítimo dono.

4. Os posseiros reconhecem que a área não é passível de posse
definitiva enquanto ela for de propriedade do PREVISUL, que também
não pode promover a sua ocupação devido ao impacto social que a
desocupaçáo traria para as pessoas que plantam e criam naquelas
terras.

Além destes imóveis, cabe registrar que muitas das áreas
adquiridas, sob o argumento de serem utilizadas para a construçâo de
conjuntos habitacionais para os servidores do Estado, se somam e vêm a
Íormar o " latifundío previdenciáio' , conforme constante do quadro abaixo:

hIEDI{]A TÔTÀL ÔAS
Âne,',s

3

1S 4 3§.888 m' 9.3l4.BOl

rs5 7 3.4'l I rn' o.683

1e86 3 í.ZEO.Or/m'(') 2.670.88S

ís8 4 2.686.268

rs9 4nm' 45.846

TOTAL 60 66.m4 rÍr'. 15.385.G7
(') ía).@ Íí: . somerte nu.m áre6 urb6m êm Câmpo Grande

Destacam-se, dentre os bens adquiridos por compra e venda

g a área de 130 hectares localizada na nascente do córrego Segredo,
em Campo Grande, mmprada de Maria lgnez R.F. Fugihara, foi,
inclusive, objeto de um projeto de lei, até o momento não aprovado,
transformando a área em Reserva Ecológica "não edifrcávef e, por sua
vez, passível de invasões por terceiros;

lf^Àq-

t

Ís7 6 7.?otíf 3EILf,I)

19.65rIÉ

1
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V a gleba urbanizável com 21.296,30 m2, localizada na
Aquidauana, comprada de Ari Gomes dos Santos;

a Bonito -

V a área de 26.660323 m2 em Campo Grande, da fazenda Bálsamo e
Lote Esquecido, comprada de Carlinda Pereira Contar, que se
encontra invadida;

V a área de 1.000 ha, localizada em Jardim, comprada de Onilde Pereira
Barbosa.

5. SITUAçÃO DOS REPASSES FTNANCETROS

Prescreve a Lei no 2O4, de 29 de dezembro de 1980, que dispõe
sobre a previdência social dos servidores civis e militares de Mato Grosso do
Sul, nos seus artigos '16,22 e 23

Art. 16 - A contribuição mensal será obrigatória sobre a remuneraÇão-
base arrecadada mediante desconlo compulsório ent folha de pagontento
dos segurados obrigatórios, observados os seguintes percentuais:

Art. 22 - O órgão ou entidade o que pertencer o segyrado conlribuirá,
mercalmente, com valores e percentuais iguais à contribuiÇão de seu
servidor.

Art. 2j - Os recolhimentos das contribuições são de responsabilidade do
órgão ott entidode que as retiver, det endo repassor, juntamente con os
suas, ao PREWSUL até, no máximo, o último dia útil subseq ente do mês
base da contribuição.

Apesar da obrigação legal de se fazer o repassê dos valores
devidos à previdência social êstar em vigor desde '1980, o órgão responsável
pela administração dos recursos financeiros do Estado não remete os
numerários indispensáveis ao cumprimento dessa obrigação pelos Poderes
Legislativo e Judiciário, ao Tribunal de Contas e ao Ministério Público, assim
como para os órgãos e entidades autárquicas e fundacionais do Poder
Executivo.

I

A retenção das parcelas referentês às obrigações previdenciárias
pela Secretaria de Estado de Finanças, Orçamento e Planejamento indica que
a mesma assumiu a competência de recolhê-las ao PREVISUL, retirando a
condiÉo de inadimplentes dos demais Poderes, órgãos independentes,
autarquias e fundações estaduais.



RELÂÍÓRIo FIIIAL DÂ cPIDo FREVISUL 38

áí/

momenlos em que estes valores entreram no caixa da Autarquia com
regularidade. Nos últimos quatro anos os repasses, pelo Tesouro Estadual,
assim se comportarem:

L
A situaçâo Íinanceira do lnstituto de Previdência S a easua

capacidade dê manter seus serviços funcionando eÍicientemente sempre foram
prejudicada s pela irregularidade no pagamenlo das contribuições dos
servidores estaduais e dos respectivos órgãos de lotação. Foram raros os

1S

t9t
ís
í@6

R§ 3.8G 72

R§ r 4.1s6.

R$ 74

Cabe registrar que os valores constantês do quadro estão
lançados sem qualquer correÉo ou aplicaçâo de multa, conforme estabelece a
própria legislação previdenciária.

Apesar do Estado possuir posição jurídica peculiar, pois é ele
quem dita as normas e os termos do seus reràcioÁamento'com os entes que o
compõem, nem por isso pode se furtâr em cumprir as normas legais ditadas,
principalmente se é um dos seus poderes que êstá sendo- omisso no
cumprimento de suas obrigações.

Durante as audiências públicas, duas realizadas especialmenle
para ouvir depoimento dos agentes públicos responsáveis pela retenção dasparcelas mntributivas nos órgãos e entidades e dos que assr.iram a
competência de repassar ao pREVrsuL os valores que rhe são devidos
mensalmente, destacamos as mlocaçôes seguintes:

O Tesouro do Estado, ao liberar o duodécimo dos poderes
Legislativo e Judiciário, do Tribunal de contas e da procuradoria Geral da
Justiça retém a parcera referente às contribuições do pREuauL,
compreendendo as contribuições do segurado e a patronal.

A própria Secretaria de Estado de Orçmento, planejamento e Finanças,
através do Tesouro do Estado, dá diretamenie a quitaçáo 

- 
do

recolhimento das contribuiçôes devidas ao pREVISUL pelo poder
Judiciário e fomece aos demais órgãos e poderes um documenlo
escritural, para acerto contábil.

Apesar do Decreto no 8.641, de í6 de agosto de i996, estabelecer a
obrigatoriedade dos órgãos, autarquias e fundações estaduais, incrusive
os Poderes, de recolherem as contribui@es ao pREVISUL, diretamente,

71.98

76,5í

67,32

u,s2

I



RELATóRIo FIIIAL oAcPIoo FREVISUL 39

Fls.
(Pii
P;o<.

RUL;

7-

mediânte Guia de Recolhimento, os seus representantes
que não estão cumprindo essa determinação em virtude do T
Estado liberar somente o valor líquido da folha.

{ A representante do Tribunal de Justiça declarou, durante reunião, que
comunicou-se com o Superintendente do Tesouro sobre a necessidade
de dar cumprimento às determinações do Decreto no g.64í196 e este
esclareceu que os procedimentos deveriam continuar como antes, isto é,
o Tribunal de Justiça emite uma Nota de pagamento e o Tesouro dá um
documento quitando a contribuição ao PREVISUL, mas tudo
escrituralmenle, sem movimentar moeda.

IZ

do

A determinação constante do Decrêto no 8.641/g6, para que os recursos
destinados ao pagamento das contribuições previdenciárias sejam
liberados de forma que os órgãos ê poderes façam seus recolhimentos
diretamente ao PREVISUL, ainda não está sendo obedecida, sob a
justiÍicativa da falta de recursos para atendimênto dessa obrigaçáo.

Desde de 1988, o Tesouro do Estado passou a ser o gerente Íinanceiro
das contribuições do PREVISUL, apesar deste ter a natureza de pessoa
jurÍdica de direito público, sob. a forma de autarquia, com autonomia
administrativa e financeira. É desta época a determinação de se
repassar para os outros Poderes os duodécimos com a retenÉo da
parcela de contribuição para a previdência estadual, sem previsáo iegal.

O Tesouro libera o duodécimo e os recursos para as folhas de
pagamento, retendo os valores referentes à previdência social, mediante
informaçôes prestadas pelos outros poderes e órgãos estaduais, através
de oíício.

Os repasses ao PREVISUL são feitos por requisiçâo da Autarquia e de
acordo com as disponibilidades financeiras do Tesouro. Não há
obediência à regra legal de recolhimento das contribuições, até 30 dias
após a retenção mensal.

Não existe norma legal dando poderes ao Tesouro Estadual para
procêssar as retençóes das parcelas de contribuição dos servidores
estaduais e repassáJas ao pREVISUL , parceiadamente, à sua
conveniência.

Se o Tesouro entregasse aos órgãos, autarquias, fundaçóes e outros
Poderes os recursos necessários aos recolhimento das parcelas de
contribui@es à previdência, seja a dos servidores e a patronal, o
PREVISUL teria condições de manter os atendimentos de sua
competência no nível espêrado pelos seus beneficiários.

I

I
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/ Os valores repassados pelo Tesouro do Estado ao PREVISU são
identificados pela origem, isto é, qual o órgão ou entidade que está
pagando a previdência, o que impede o lnstituto de saber quem sáo seus
devedores, quais estão inadimplentes e emitir certificados de
regularidade de situação com a previdência social.

'/ Em razão da política de retençáo dos recursos devidos ao PREVISUL
pela Secretaria de Estado de Orçamento, Planejamento e Finanças, a
Autarquia recebe diretamentê nos seus cofres, sem interferência do
Tesouro, somente as contribuições das entidades que têm recursos
próprios - DETRAN, JUCEMS, DIOSUL, DPM, TERRASUL e pREV|SUL -
dos cartorários e dos segurados facullativos, assim mmo os pagamêntos
das prestações de financiamento imobiliário, em torno de R$
90.000,00/mês.
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A CPI DO PREVISUL propõe aqui medidas indispensáveis à
organização de um Sistema de Previdência Sociat, que não fique submetido
à política pessoal dos dirigentes e às regras mutáveis das finanças estaduais.

Propomos algumas modificações na organização do Sistema de
Previdência Social Estadual, especialmente na sua entidade gestora. As
proposições a seguir têm por fundamento as conclusôes desta Comissão
Parlamentar de lnquérito e incorporam os resultados dos trabalhos
desenvolvidos durante o Seminário "EM BUSCA DE UM MODELO
PREVIDENCIÁRIO PARA MATO GROSSO DO SUL",

7

1 QUANTO À OReanZaçÃO aoultrrstRATtvA Do pREVtsUL

1.1 lnstituir um colegiado de direção superior do PREVISUL, de
forma que possa deliberar sobre todas as políticas e direlrizes do
sistema de seguridade social dos servidores do Estado. Este
Conselho passaria a têr uma composição paritária, com um
represenlante de cada Poder e órgáo independente e, na mesma
proporçáo, rêpresentantês dos servidores do respeclivo Poder.
A composiçáo teria as representações do Poder Legislativo, do
Poder Judiciário, do Tribunal dê Contas, do Ministério Público, o
Secretário de Estado de Administraçâo, pelo Poder Executivo, e o
Diretor-Geral do PREVISUL, além dos servidores em igual
número.

1.2. Instituir uma Diretoria Executiva, como um órgão colegiado, de
segundo nível, integrado por todos os Diretores, de 1o e 2o níveis,
da Autarquia, com atribuições para deliberar sobre a gestão
operacional, administrativa e financeira do PREVISUL,
ressalvadas as competências do Conselho Superior.

í.3. O PREVISUL deve ter sua estrutura integrada por unidades com
atribuiçôes êspêcíficas paÍa realizar Auditoria lnlema, para evitar
a ocorrência de inegularidades semelhantes às da Carteira
lmobiliária e para promovêr a fiscalizaçâo dos segurados e
beneficiários, órgãos e entidades contribuintes da previdência
estadual.

PARTE V
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2.1. lnserção na Lei de Previdência da exigência de recolhimento das
contribuições através de Guia de Recolhimento específica,
acompanhada da relação nominal dos servidores que contribuem,
com indicação dos valores individuais da remuneração de
contribuição e valor contributivo, conforme está previsto no
Decreto 8.641, de '16 de agosto de 1996, tendo em vista que o
PREVISUL não está conseguindo iazer cumprir essa
determinação, por envolver outros Poderes.

2.2. Recomendar ao Tribunal de Contas que inclua no seu Caderno
de Obriga@es, com destaque, a exigência de comprovação do
recolhimento das contribuições previdenciárias e obrigações
sociais, a Íim de que a omissão no cumprimento dessa exigência
permita ao TC apurar responsabilidades e aplicar san@es.

2.3. Requerer a atuação direta da Comissão pêrmanente de Eficácia
Legislativa da Assembléia no a@mpanhamento do efetivo
recolhimento das contribuições, na Íorma prevista em Lei.

2.4. Propor a promoção de estudos visando o estabelecimento de
prazo limite, com base na data do processamento do pagamento
dos servidores, para os órgãos efetuarem os créditos devidos ao
PREVISUL, assim como fixar multas (correção) dos valores
recolhidos em atraso.

2.5. lnstituir o Certificado de Regularidade de Situação - CRS-
PREVISUL, a ser emitido a pedido dos órgãos ou enlídades
contribuintes e que deverá ser exigido nos termos da Constituição
Federal e legislação previdenciária federal.

2.6. Fazer incluir na lei que estabelecer as regras do Sistema de
Previdência do Estado a deÍinição dos índices de contribuição
destinadas, separadamente, ao pagamento de benefícios da
aposentadoria, da pensão por mortê e dos auxílios, assim como o
da assistência médica e odontológica.

2.7. Requerer a implantação do Fundo de previdência (criado pelo
artigo 20 da Lei no 317181) ê que seu capital se inicie com os
resultados das vendas dos imóveis sem utilização para o
PREVISUL. A instalaçáo do Fundo permitirá ao pREVISUL,
através do seu Conselho Superior, gerir efetivamente os recursos
da previdência social estadual.

2. QUANTO ADMTNTSTRAçÃO Fr CEIRA

I
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3. QUANTo Aos BENEFicIoS PREVIDENcÉRIos

3.í. A Íixação do benefício da pensão por morte em valor igual a
100% da remuneraçâo de contribuição, conforme projeto de Lei
que sê encontra em tramitação na Assembléia Legislativa,
resgatando um direito crnslitucional, inclusive reiteradamente
reconhecido em decisôes do Suplemo Tribunal Federal.

3.2. Propor a realização de estudos para a avaliação dos índices
apontados por cálculo atuarial, destinados a indicar as alíquotas
de contribuição necessárias à manutenção dos beneÍícios da
aposentadoria e pensão, mediante trabalho conjunlo com todos
os segmentos que vierem a ter assento no Conselho Superior da
Seguridade Social.

3.3. Propor a realização de estudos com o objetivo de transferir para a
previdência estadual o pagamenlo dos aposentados, atualmentê
de responsabilidade do Íesouro do Estado, incluindo os
servidores de todos os Poderes, excluídos os Magistrados, os
Conselheiros do Tribunal de Contas e membros do Ministério
Público, por não integrarem a categoria dos agentes
administrativos e terem direito a este beneÍício por disposiçáo
constitucional.

3-4, Recomendar a realização de estudos para a implantação da
previdêncía contributiva para os servidores efetivos e esláveis,
para fins de concessão de aposentadoria ( artigo 149 da CF e
181 da CE), cessando, em conseqüência, as concessões pelo
Estado e o pagamênto pelo Tesouro;

3.5. Propor a fixação de regres para o estabelecimento da exigência
de documentação básica para averbação de tempo de serviço, à
semelhança do INSS, para fins de aposêntadoria e critérios para
avaliação das condições de invalidez permanente.

3.6. Propor os estudos visando a transferência para o pREVISUL do
pagamênto dos benefícios de auxílio-reclusão e auxílio_funeral,
liberando dessa obrigação o Tesouro do Estado, visto que
atualmente a concêssão está prevista na lei previdênciária e no
regime jurídico único.

,íil

I
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4.1. Promover a fixaçáo de critério para a aceitaÉo de bens imóveis,
como dação em pagamento, a fim de evitar o estoque de áreas e
imóveis sem valor comercial para a previdência, conforme se
verificou nos dados apresentados pelo próprio PREVISUL.

4.2. Propor a reavaliação dos imóveis de propriedade do PREVISUL,
identificando as respectivas destinações, com a finalidade de
preservação do patrimônio e promoção de futuras alienações.

4.3. Autorizar, propondo o respectivo projeto de lei, a venda dos
imóveis que não têm aplicaçáo na finalidade do PREVISUL ou
cujo valor comercial esteja sendo corroído pela localização ou
destinação que estiver sendo dada ao imóvel. O resultado destas
transações deverão se constituir dos recursos iniciais para a
formação do Fundo de Previdência Social do Estado.

4.4. ldentificadas, exigindo apuraçáo, diversas irregularidades na
Carteira lmobiliária do PREVISUL, por descumprimento às regras
de financiamento e cláusulas contratuais constantes dos
contratos para construção, aquisiçâo ou ampliaçáo de unidades
habitacionais para os servidores do Estado.

4.5. Deverá ser feita avaliação das condições legais paÊ a
transferência da Carteira lmobiliária para a CDHU, considerando
que o PREVISUL, atualmente, não está mais construindo imóveis,
mas somente gerenciando os contratos ativos, realizando as
cobranças para o pagamento dos financiamentos da CEF. Um
dos ex-diretores do Departamento lmobiliário declarou perante a
CPI que a CEF não aceitou essa transferência porque a CDHU
não possui patrimônio suficiente para garantir essa operação.

4.6. Propor seja retirado da Lei no 2O4l8O a prestação de assistência
financeira para compra de imóvel residencial. Esta incumbência
deverá passar à responsabilidade da Companhia de
Desenvolvimento Habitacional e Urbano - CDHU. Esta indicação
tem por objetivo restringir a atuaçáo do PREVISUL à concessão
de benefícios previdenciários e assistência médica e
odontológica e assistência social ao servidor do Estado.

4.7. Propor que os imóveis retomados pelo PREVISUL, de
inadimplentes, seja repassado a outros servidores mediante
divulgação aos interessados e, também, utilizando-se o sorteio
enlre os que se habilitarem à compra ou transferência de
financiamento.
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4. QUANTO ÀS ANVIOAOES DA ÁREA IMOHLIÁR|A
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5.1. lncluir disposição na Lei de Previdência que a prestaçáo da
assistência à saúde terá por finalidade principal a recuperaçáo e
manutenção da capacidade laborativa do servidor, e que,
suplementarmente, prestará o atendímento aos dependentes.
Esta proposição tem por objetivo prolongar o período contributivo
do segurado para a previdência social e, em consequência,
reduzir os prazos de pagamento dos benefícios continuados.

5.2. Propor a realiza$o de estudos visando a instituiçáo de fatores
moderadores ou inibidores para controle dos gastos com a
assistência médica, odontológica, ambulatorial, hospitalar e
laboratorial. Os resultados destes estudos deverão indicar a
metodologia de reembolso por gastos com os procedimentos
médicos que os beneficiários utilizarem em quantidade e
modalidade acima dos padrôes indicados para a assistência à
saúde dos segurados do PREVISUL.

5.3. Propor o estabelecimeto de parâmetros técnicos para o
credenciamento de profissionais e instituiçôes para prestação de
atendimento aos segurados e dependentes do PREVISUL,
fundamentados no princípio da publicidade e nas regras da Lei no

8.666, de 21 de junho de 1993. Com os critérios divulgados para
todos os interessados não se poderá admitir mais a indicação
pessoal ou política, seráo resgatados os princícios constitucionais
da moralidade e da publicidade

5.4. Recomendar, dentro das condiçôes financeiras do Sistema de
Previdência, que seja prestada aos segurados a assistência
farmacêutica. Esta medida náo deverá se constituir de uma
política assistencialista, mas mediante reembolso pelo
beneficiário.

5.5. Recomendar estudos visando a revisáo dos valores pagos por
consultas e exames aos proÍissionais credenciados para prestar
serviços de assistência à saúde do servidor e seus dependentes.
Esta medida, a par das condiçôes financeiras do PREVISUL e
impositiva, pois o trabalho não pode têr uma remuneração vil,
senão não se poderá exigir do profissional a qualidade no
atendimento.

Fls.
(Fil
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Esta Comissão Parlamentar de lnquérito, no decorrer de seus
trabalhos, implantou o DISQUE-PREVISUL, através do telefone 7896483,
pelo qual recebeu mais de 1 .500 ligações, tratando-se dos mais variados
assuntos sobre sugestôes, reclamaçôes e, principalmente, denúncias.

E certo que nem todas as informaçôes apresentadas à Comissão
contribuíram para esclarecer ou comprovar fatos do processo, tornando-se,
pois, necessário que, com bom senso, Íossem selecionadas as que realmenle
devam Íigurar nos autos. Dentre estas, em função da exigüidade do têmpo esta
CPI não pôde apurar todas as recebidas, no entanto, destacou algumas por
entender da responsabilidade do PREVISUL, na sua apuração administrativa.

Salienta-se, por precaução, que o Diretor-Geral do órgão, Dr.

Jorge de Oliveira Martins, sistematicamente vem afirmando que somente
tomará medidas administrativas para apurar denúncias de inegularidades, no
âmbito do PREVISUL, se elas não forem apócrifas ou somente se contiverem a
identiíicação do autor.

No Direito Administrativo, aprende-se que um dos instrumentos
que o serviço público dispõe para buscar a verdade dos fatos, naturalmenle
com as devidas cautelas de exatidão, presteza, imparcialidade , Íirmeza,
equanimidade, enfim, JUSTIÇA, é justamente a denúncia das irregularidades,
mesmo que o autor se resguarde, às vezes, pelo anonimato, éis que,

sabidamente, os maus administradores, os omissos ou ainda os possivelmente
envolvidos nos fatos, se valem de suas funçôes para, arbitrariamente,
perseguirem aqueles que "se atrevem a denunciar com a coragem da sua
identificação".

A apuração regular da falta disciplinar é indispensável para a
legalidade da puniçáo intema da administração. O discricionarismo do poder
disciplinar não vai ao ponto de permitir que o superior hierárquico puna
arbitrariamente o subordinado. Deverá, em primeiro lugar, apurar a falta pelos

meios legais compatíveis com a gravidade da pena a ser imposta, dando-se
oportunidade de defesa ao acusado. Sem o atendimento desses dois
requisitos a punição será arbitrária (e não discricionária) e, como tal,
ILEGíTIMA e INVALIDAVEL pelo Judiciário, por não seguir o devido processo

legal de prática universal nos procedimentos punitivos e acolhido pela nossa
Constituiçáo.

NREEI LARIDADE5 PARA AP9R ÇÃo
PARTE VI
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Trata-se de um dos problemas mais importantes quão tcados
do Govemo, por isso que representa o lado coercitivo das autori contra
os seus subordinados porventura transviados das boas normas e, como tal,
considerados por estes a faceta antipática da administração pública. Mas é
que os efeitos da IMPUNIDADE são mais nocivos do que os do próprio delito.

Sabidamente também, muitas das vezes, o veiculador da
denúncia baseou-se em boatos falsos, outras vezes é desafeto pessoal do
denunciado e, não raro, é portador de um temperamento mórbido que o faz ver
o mal em tudo e em todos.

Em virtude do estabelecido no artigo 5.o da Constituição Federal,
'XlV - é assegurado a todos o acesso à informaçâo e resguardado o sigilo da
fonte, quando necessário ao exercício profissional; XXXlll - todos têm direito a
receber dos órgãos públicos informaçÕes de seu interesse particular, ou de
interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à
segurança da sociedade e do Estado; XXXV - a lei não excluirá da apreciaçáo
do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito e, LIV - ninguém será privado da
liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal', por tudo isso estaráo
sendo identificadas das irregularidades para que ela apresente, perante o
Ministério Público ou à Direçáo Geral do PREVISUL.

FATO Oí: DAçÃO EM PAGAMENTO DA FAZENDA BURITIZAL,
localizada no Município de Aquidauana com área de 130
hectares, foi adquirida pelo PREVISUL, por meio inciso
Vll do artigo 1 

o da Lei n.o 837, de 1o de julho de 1 988.

A conÍirmação do fato, além dos documentos legais vigentes, se
fez na sessáo pública que a Comissão Parlamentar de lnquérito - CPI do
PREVISUL realizou na cidade de Aquidauana, em 10 de novembro de'1996,
com a participação, entre outros, de representantes dos moradores da íazenda
Buritizal.

Em seu depoimento o Sr. Jonas Carneiro Santa Rosa,
representante dos moradores da fazenda Buritizal, confirmou que a área em
questão foi invadida há mais de 30 anos, in verbis: "...O Sr. Júo não mbia que

era do Estdo. Ele morou há trinta atros lq dentro. E Eundo ele morata lá o
PREWSLIL não sbia que ele moravu ki. O PREWSUL comprou a drea do Estado ou
pawram pora o PREWS(IL, sem ollur se íitrhd üma W§toc, dentro. O ct»o deles.foi

este, já tinha maitasfamilias dentro."

Ressaltou, ainda, em seu depoimenlo, in verbis: ' .que o
TERRÁSUL, veio e mediu e entregou. A qtem tirrha um hectare, ele entregou um

J
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heclare, a qrem tinha dois, ele enlregor dois, a quem linha três, ele entego Lstti
ado medido e está no mopa la. Eu como linha área maior, por(fte e linha trabalhado
mais, eu tinha cercado, feito muila benfeiloria, ele deixou a minha área como eslata. E
todos ficaram daquele jeito, porE,e kxkts compraram o direito de um pora o oulro."

No mesmo sentido do depoimento do Sr. Jonas, passamos a
transcrever o depoimento do Sr. Ciro França Dias, in verbis:_".ali tem
moradores com nn residência há mais de 15, 20 mros, que vêm sempre húando com o
Govento do Estado lnra que eles ytssam Íer, em dertnifivo as srus doatmeríações, a
ma posse definiliva ,ra área".

Restou comprovado, indubitavelmente, que o PREVISUL quando
rêcebeu a área por mêio dê daçâo em pagamento, esta já se encontrava
ocupada, o que, desde então, inviabilizaria o exercício do direito de
propriedade, não permitindo qualquer forma de aliênaÉo, acarretando em
significativo prejuízo ao patrimônio do lnstituto.

Recebimento por parte do PREVISUL de área dada em
pagamento pelo Poder Executivo, através da Lei n.o 837/88, sem que os
dirigentes do lnstituto, à época, tivessem tomado providências no sentido de
verificar se o imóvel se encontrava livre e desimpedido de qualquer ônus,
inviabilizando, desta forma, o direito de dispor do mesmo nos interesses da
previdência social, acarretando em significativo prêjuízo para o patrimônio da
Autarquia.

Quando do recebimento do imóvel em questão (01 .07.88),
ocupavam cergos de dirêção no PREVISUL:

o Diretor Geral: JORGE JOÃO CHACHA
r Diretor Geral Adjunto: Fúuo RENATO ROCHA DE LIMA
o Diretor de Adm. e Finanças: EDNO MORAES FERREIRA
o Diretor de Programas lmobiliários: WALDIR ESTEVES DE ALMEIDA

Prestaram depoimentos como representantes dos ocupantes da

'lazenda Buritizal:

. CIRO FRANÇA DIAS

. JONAS CARNEIRO SANTA ROSA

A Lei 837/88, que eÍetivou a dação em pagamento, foi
sancionada pelo Governador do Estado Dr. MARCELO MIRANDA SOARES.

A IRREGULARIDADE:

ffi
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O imóvel em questão foi adquirido pelo PREVISUL em 26 de
junho de 1986, pelo valor de Cz$ 2.730.000,00 (dois milhôes e setecentos ê

trinta mil cruzados), pagos em moeda conente, aos entâo proprietários: MARIA

IGNÊZ ROCHA DE FARIA FUJIHARA, TAKEO FUJIHARA, MARIA YONE DE

FARIA, MARIA IZABEL DE FARIA, ANA MARIA DE FARIA E JOSE

THEODORO DE FARIA, conforme atesta cópia da escritura de compra e

venda e da matrícula 1'10.636, livro 2, do Cartório de Registro de lmóveis da 1a

Circunscrição desta Capital.

Verifica-se que o referido imóvel foi adquirido através de compra

e venda iunto aos seus proprietários, pessoas físicas, com pagamento a vista e

em moeda conente.

Desde a data da compra da área até a ediçáo do Decreto no

7.119, de 18 de março de 1993, por partê do Governador do Estado, à época,

Dr. PEDRO PEDROSSIAN, que nela criou o Jardim Botânico de Campo

Grande, o PREVISUL, por diversas vezes, firmou contratos de cessão de uso

com as secretarias de Meio Ambiente, de saúde e de segurança Pública,

conforme relatório emitido pelo Dr. carmelo lnterlando Neto, Procurador

Jurídico Chefe do PREVISUL.

Sêgundo ainda o documento encaminhado pelo Procurador

Chefe do PREVISUL, a área em questão está hole avaliada em R$

2.483.000,00 (dois milhôes, quatrocentos e oitenta e três mil reais)'

Assim sendo, deparamo-nos com mais uma situaçáo em que o
PREVISUL investiu elêvada quantia em dinheiro para adquirir determinada

área, sendo que, passados mais de 10 anos da compra, não tem sêquêr

qualquer perspectiva de retorno do dinheiro aplicado'

AS IRREGULARIDADES

Diante do exposto, alguns questionamentos se fazem necessários

a respeito da área em questáo, senáo vejamos:

o Quais as razões que levaram o PREVISUL a comprar de terceiros, pagando

em moeda conênte, um imóvel de aproximadamente 130 hectares,

localizado em área onde está situada a nascênte do ónego segredo,

notoriamente área de preservaçáo ambiental?

. Se a intenção, quando da compra da área em questão, era explorá-la

economicamente, quer seja com a construçáo de um mnjunto habitacional,

FATO 02: COMPRA DE ÁREA DE í30 HECTARES, SitUAdA NO

Segredo, Cabeceira do Chaves, no Bairro
o

Chaves,

localizada nesta Capital.



quer seja por meio de qualquer outro empreendimento, por
Dirigentes do PREVISUL que compraram a área não determi
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realizaÉo de um prévio estudo de viabilidade visando prevenir preiuízos
Íuturos?

Quando da compra do imóvel em questão (26.06.86) ocupavam
cargos de direção no PREVISUL:

O DirEtOr GErAI: JOÁO PEREIRA DA SILVA
o DiretorAdjunto: clÓus RoDRIGUES BARBOSA
o Diretor de Adm. e Finanças: ZILFA GOMES B. ANDREKOWISK
o Diretor de Programas lmobiliários: JOAO CARLOS L. RIBEIRO

FATO 03: ALTENAçÃo Do GLUBE Dos sERvlDoREs, localizado no
Parque dos Poderes, mediante dação em pagamento ao
PREVISUL, pelo Governo do Estado, através da Lei n.o

837, de 1.o de ulho de 1988.

Através do Decreto n.o 7.857, de 11 de iulho de 1994, em seu
artigo 3.o, o Chefe do Poder Executivo à época, Dr. PEDRO PEDROSSIAN,
destinou a administração das instalações do Clube à Fundação de Desporto e
Lazer de Mato Grosso do Sul - FUNDESPORTE - aulorizando, ainda, em seu
artigo 4.o, o estabelecimento de taxas de utilização das respectivas
dependências por parte do Presidente da Fundaçáo.

Tal procedimento não contou com a anuência expressa do
PREVISUL, e o mais grave, a reÍerida situaçáo perdura até os dias de hoje, ou
seja, o PREVISUL é proprietário do Clube dos Servidores, mas não detém o
direito de explorá-lo economicamente em razão da norma acima citada.

Concluí-se claramente que a situaçáo transcrita, além de não ter
respaldo legal, acarretou e vem impondo prejuízos para o PREVISUL,
nec€ssitando ser urgentemente revista.

AS IRREGU DADES

Elaboração de decreto transferindo à FUNDESPORTE o direito
de explorar economicamente imóvel de propriedade do PREVISUL, sem que

este tenha qualquer participação nos rendimentos auÍeridos.

lfÀi
lFi. ,'

I R rr,.,, -.

Anuência tácita, do reeebimento, sem as formalidades legais de
incorporação patrimonial, do imóvel por partê dos Dirigentes do PREVISUL, à
época, em situação ilegal e com consequência lesiva ao patrimônio da
Autarquia.
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Como se não bastasse a flagrante irregularidade,
medida legal foi tomada no sentido de sanar a irregularidade
permanecendo tal situaçáo, ainda, inalterada.

uma
ada,

Quando da edição do Decreto n.o 7 .857 , de 1'1.O7 .94, ocupavam
c€rrgos de Direção no PREVISUL:

. DirEtOr GErAI: ANTÔNIO CARLOS VAQUES
O DirEtOr GCrAI AdJUNtO: ANTÔNIO LAURO BARBOSA RONDA
o Diretor de Adm. e Finanças: VERA L. CALISTA VIEIRA DAIGE
o Direlor de Programas lmobiliários: CúUDIO PACHE ANACHE

O Decreto n." 7.857194, que "Dl'spõe sobre a finalidade e
administraçáo do Clube dos Serudores do Estado de Mato Grosso do Su/", foi
editado pelo Governador do Estado Dr. PEDRO PEDROSSIAN.

Em 26 de setembro de 1989, foi instaurada, por determinação do

então Diretor Geral do PREVISUL, Jorge João Chacha, atendendo ao contido
no perêcer no 11209/04/89, emitido pelo Procurador Chefe do Ministério
Público Especial, em razâo da inspeção ordinária realizada no PREVISUL pelo

Tribunal de Contas, uma Sindicância para esclarecer, dentre outros, o s-eguinte

Íato: PAGAMENTOS DE FINANCIAMENTOS SEM A CONSTRUÇAO DO
IMÓVEL.

No seu relatório final, a Comissão de Sindicância concluiu, com

clareza, pela veracidade do fato antes transcrito, senáo vejamos:

As informações colhidas pela Comissão de Sindicância, contidas

êm seu relatório final junto ao Sr. Celso Roberto Spengler, Diretor da SEGEN'

êmpresa responsável pela mnstrução do Jardim lndependência, in verbis: " o
Dr. Cetso Roberto Spengler, enlrou em conlalo com esta Comissão e nos inftmtou o
qrrc se segrre: " qne ao examinar o sn conlabilidade, foi conslalado que em relação as

nove (09) unidodes da quadra 08 (oiÍo) do Jordim hdependência, em Ponta Porã MS),
a StiGLN IU1CItBIiII PITLAS CONSIIIUÇOES' Erc nd verdade não ít»'om
executadas. "

Alega, também, o Diretor do empresa construtora que quando

recebeu, em abril de 1983, a determinação da Direção do PREVISUL de

paralisar as obras do referido conjunto por falta de cobertura orçamentaria e

em caráter definitivo, ou seja, concluí-lo com somente 80 unidades, já havia

recebido pêla construção de 89 delas.

FATO 04: PAGAMENTO DE UNIDADES HABITACTONAIS NÃO

coNsTRUiDAs, que constaram da planta do projeto do
nto J rd I de dê dade d Po ta Po rácon u a m n pen ncra c e n
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Justificou, ainda, uma eventual compensação dos ores
recebidos a mâior, juntando, para tanto, um demonstrativo conslante
da Sindicância, que certamente náo teve, não tem ê nunca terá qual

aulos
quer valor

Diante dos fatos apurados, assim concluiu aquela Comissáo de
Sindicância, in verbis'. " O qre se aflora, de forma irretorquível, é que a Slí;ltN
RECEBEU PÁR(:ELAS referentes a nove (09) edificações, que na verdade NÁ0
FORÁM EXECIITADAS, e que loram objetos de posterior paralisação. "

E ainda: ':)ttl - NO MEruTO: CortJorme se constala e se terifica com

muiía clareza, fatos incontroversos, o PREI'ISUL PAGOU POR OBRAS NÃO
FXECUTADAS, à Empresa SEGEN ENGENHANA LTDA. ...kregtlaridades
eÍeliv@rrente, FORÁM ENCONTRADÁ1, que decorreram de procedimento doloso ott

culposo e que imporloü em prejúzo da I'azenda Estadual, o qte, consequer ernerrle,

o torizaria cominações civis, penais e disciplinares. "

Concluída a Sindicância e remetidos os autos para o Tribunal de
Contas, entendeu aquela Corte por converter o julgamento a ser proferido em
diligência. Em deconência desta decisáo, foi instaurada, por meio da
Portaria/PREVISUL/'P'7N.0201 de 13 de abril de 1992, a Comissáo de
Processo Administrativo visando apurar irregularidades e respectivos
responsáveis, em vista das conclusões contidas na Sindicância efêtuada
através do processo no 04/108.620/89, composta por lldo Caliani - presidente -
Lúcio Henrique Melke Bittar e Ary AbussaÍi de Lima.

Constituída tal Comissão, teve ela seus trabalhos interrompidos a
partir do momento em que "... solicitou ao l)epartamento de Firnnças''PRElTSIlL,
infitrma@s, com o muílio dos orquivos de como se Jrr(Nessort a compensaç'ão

financeira da importhtcia pnga a tílulo de qdiantamenlo à empreiteira, referente às

unidades 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, I e 9 da quadra 08 do Cotiuno Jardim hulependência, na
Cidade de Ponta Porã, e caso tivesse lido errcorrlro de conkts, qual .ftti o
procedimenÍo? ", conforme declaraçâo de seu Presidente, lldo Caliani.

Ressaltou, então, o Sr. Caliani, "qte o pedido foi ptr várias vezes

reiterado, porém, estava havendo difiaildades de locolimr docmenlos para a
resposta. "

Deste momento em diante, vêrifica-se que o processo

administrativo não teve prosseguimento, ficando todas as irregularidades
apontadas sem o devido esclarecimento.

Destaca-se, por fim, a informaçâo obtida por esta Comissão
Parlamentar de lnquérito no sentido de que os autos referentes ao processo

administrativo êncontram-se desaparecidos.

probante contábil, vez que, não passa de uma simples folha de papel
datilografada pela própria SEGEN e sêm qualquer anuência do PREVISUL.

F
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Pagamento efetuado em favor da empresa SEGEN
ENGENHARIA LTDA. de 09 unidades habitacionais não construídas no
Conjunto Jardim lndependência, localizado no Município de Ponta Porá,

Pode-se concluir que estes pagamentos foram efetuados
anteriormente a abril de 1983, em vista da informação de que a SEGEN, na
referida data, recebeu do PREVISUL ofÍcio no 0017/83-Dl, assinado pelo
Direlor de Departamento lmobiliário, Nilton Bossay da Costa, determinando a
paralisação da construção de 09 edificações em caráter deÍinitivo e em razão
de ter o Sr. Celso Roberto Spengler aÍirmado, que quando do recebimento
daquele ofício a SEGEN já tinha recebido pela construção das 09 unidades.

Diretor Geral: RUBENS MARQUES DOS SANTOS (de 1202.82 a
17.03.83) e SEBASTIÁO ELOI PEREIRA 9 de 17.03.83 a 04 07 .84),
Diretor Geral Adjunto: ENOCK JOSE DE SOUZA (de 31 .03.92 a
15.02.93) e REINALDO P. DE A. MELO ( de 19.02.93 a 12.04.94),
Diretor de Adm. e Finanças: MITSUO L. DE COUTO DAIMA (de
í6.09.82 a 15.03.83) e ARMANDO K TIBANA (de 15.03.83 a
14.02.86);
Diretor de Programas lmobiliários: EDMIR PADIAL (de 0'l .01.82 a
15.03.83) e NILTON BOSSAY DA COSTA (DE 15.03.83 aO4.o7.B4);
Figurava como diretor da empresa SEGEN ENGENHARIA LTDA o Sr.

CELSO ROBERTO SPENGLER;
Presidiu a Comissão de Processo Administrativo que até a presente
data não concluiu seus trabalhos, o Sr. ILDO CALIANI.

FATO 05: vENoA DE UNIDADES HABITACTONAIS COM CORREçÃO DE

í00% do custo da moradia financiada aos servidores
estaduais., construídas no Município de Camapuã.

Na Sessão Pública da Comissão Parlamentar de lnquérito
realizada em 15 de outubro de 1996, com o objetivo de ouvir o atual e ex-
diretores da Carteira lmobiliária do PREVISUL, o Dr. Joáo Pereira da Silva,
que apesar de não ter sido Diretor da Carteira lmobiliária, Íoi Diretor Geral do
PREVISUL no período de iulho de 1984 a março de í987, respondendo pela
mesma, ressaltou em seu depoimento que durante sua administração foi
construído o Conjunto de Camapuã o qual proporcionou um lucro de 100% em
cima do preço de custo da obra.

a

a

!

a

a
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No perÍodo compreendido entre o início do processo de
construção das unidades do Conjunto Jardim lndependência, em Ponta Porã, e
o mês de abril de 1983, exerceram cargos de direçâo no PREVISUL:
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Para tanto, assim se pronunciou às f. 2.089, in " liu
conslntí o Confunlo de Cama1ruã; deu 100% ile luc,ro. Não me lembro n meros.
Gaíamos 5 milhões e arrecodamos 10. Por que? A gente fazia agui a licitação,
constraía. O preço do B.N.H., um apoltamento de 70 melros quadrados, o B.N.H.,
vamos dizer, pga 200 mil: a geníe conseguia construir por 100 mil. Etrtão chegava là,
na hora de caucionar a hipotecd, não é isso? I'ocê recebia esse dinheiro. Quer dizer, o
Cottjunto do Previsul deu l00o/o de @. " (grifo nosso)

Como se percebe, diante da simples leitura do depoimento do Dr.
João Pereira da Silva, o PREVISUL auferiu lucro na ordêm dê 100% em razão
de uma transação imobiliária, e em detrimento ao maior desembolso que seria
êxigido dos servidores que compraram aquelas unidades.

Ocorre que, ao receber 200 mil para construir uma unidade
habitacional, e gastando 100 mil, o PREVISUL ao c€lucionar a hipotêca por
200 mil, transferiu para o mutuário-servidor o valor da dívida total, ou seja, os
200 mil.

Os 100 mil que o PREVISUL aúeriu de lucro foram ou estáo
sêndo pâgos pelos sêrvidores que compraram os imóveis.

Não poderia o PREVISUL ter a função de intencionar a obtenção
de lucro e sim de amparar socialmente os seus segurados. No presente caso,
o mutuário foi substancialmente prejudicado, vez quê vem pagando, além do
custo real da obra, um valor que lhe foi ilegal e dolosamente imposto.

AS IRREGULARIDADES

Venda de unidades habitacionais conslruídas no Município de Camapuã por
valores equivalentes a 1OO o/o acima do custo da ernstruçâo.

a

Não indicação da destinação dada ao lucro obtido.

Obtenção de financiamento junto ao B.N.H. em valores dolosamente
superfaturados.

No período compreendido entre o início da construçâo do
Conjunto de Camapuã e o da entrêga, foram dirêtores do PREVISUL:

. DirEtOr GErAI: JOÁO PEREIRA DA SILVA

. Diretor de Adm. e Finanças: ARMANDO TIBANA (de 15.03.83 a
14.02.86) eZILFA GOMES ANDREKOWISK (de 04.03.86 a 20.03.87)

o Diretor de Programas lmobiliários: NILTON BOSSAY DA COSTA (de
15.03.83 a 04.07.84) e JOÁO CARLOS L R|BE|RO (de 08.01.86 a
20.03.87)

I
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Constatou-se, através de documentos apresentados à Comissão
Parlamentar de lnquérito que o lnslituto concêdeu financiamentos isolados a
servidores e não servidores, utilizando, para tanto, recursos da própria
Autarquia.

Os financiamentos de unidades habitacionais, utilizando recursos
do próprio PREVISUL, a servidores e não servidores e a concessão de
Íinanciamento, mesmo que efetuado com recursos provenientes do B.N.H. a
não servidores, contraria o Decreto no i.379, de 0B de dezembro de 1991, que
dispôe "Áutoriza o PREWSUL o atüar como Agente l,'inanceiro do Bonco Nacional
de Habitação, altera a estnÍura do htsrituto de Previdência social de Mato Grosso do
5t ,".

Tal norma prescreve em seu artigo 20, parágrafo úni
de tel ernduta , in verbis: Art. 2o - Os finonciamentos

co, a proib
decorrenles

rçao expressa
ds at orizacão

FATO 06: CONCESSÃO DE FTNANCIAMENTOS
UT]LIZANDO RECURSOS PRÔPRPS dO
concessão de financiamento a não
lnstituição.

HAB IONAIS
PR SUL e
segurado da

,rdtrcel
sto ,to

cons
de 404

ise

,otrar oo sen'l OI recurso:
tidade residencia bem como ohras de

reforma destittculas à ampliação, consertação ou reslauração de imóvel de pnryriedade
do servidor. Parágrafo thtico - Os recursos destinados uos financiamenlos de que lrala
esíe drligo são exclusivamenle origirarios do Banco Naciornl de Habitacão. (gÍiío
nosso)

Comprovando a concessão de íinanciamento a não servidor
estadual, Íoi anexado aos autos desta Cpl, cópia do Contrato de
Financiamento Íirmado entre o PREVISUL e a Sra. Maria Elizabete Silva
Caballero e seu marido Alexandre Caballero y Garcia Baóa, demonstrando
ser ela íuncionária pública fedêral, e ele advogado.

Fica assim evidente que houve transgressão do dispositivo legal
supracitado por parte de dirigentes do PREVISUL que autorizaram a liberaçáo
de tais financiamentos.

AS IRREGULARIDADE

A relação dos mutuários beneÍiciados com a concessáo de
financiamentos com recursos do próprio PREVISUL e a comprovação atravês
dos próprios contratos da concessão de financiamenlo a não sêrvidor.

Ocuparam cargos de direçáo no PREVISUL durante os períodos
em que foram constatados os fatos antes destacados:

I
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AUGUSTO CESAR RIBEIRO BARBATO (de 15.09.88 a13.02.
RUBENS MARQUES DOS SANTOS (de Q.A2.82 a í7.03.83),
seaRslÂo ELor eEREIRA (de 17.03.83 a 04.07 .84),
loÃo penerne DA stLVA (de 19.07.84 a 14.03.87).

o Diretor Adjunto:
CLOVIS RODRIGUES BARBOSA (de 05.08.85 a 19.03.87).

Diretor de Adm. e Finanças:
MITSUO LUIZ COUTO DAIMA (de 16.09.82 a 15.03.83),
ARMANDO KOZUKE TIBANA (de '15.03.83 a't4.O2.86),
ZILFA GOMES B. ANDREKOWISK (de 04.03.86 a2o.O3.B7),
MARY SELMA MORTAGUA (de 20.02.89 a 13.06.90).

a

Diretor-Geral

Diretor de Programas lmobiliários:
EDMIR PADIAL (de 01 .01 .82 a 15.03.83),
NILTON BOSSAY DA COSTA (de 15.03.83 aA4.OT B4),
JOÃO CARLOS L. RIBE|RO (dê 08.01.86 a20.03.87),
VALDIR ESTEVES DE ALMETDA (de 20.03.87 a 2S.0s.90)

FATO 07: VENDA, LocAçÃo E TRANSFERÊNGIA de imóveis
Íinanciados pelo PREVISUL a terceiros.

Em audiência pública realizada por esta Comissão parlamentar
de lnquérito, em 17 de setembro de 1996, afirmou o Dr. Jorge de Oliveira
Martins, Diretor Geral do PREVlsuL, ter conhecimento do fato dê existir casos
de locação de unidades habitacionais, bem como venda/transferência por meio
de'contratos de gaveta' ao declarar "...O senhor deu tm exemplo de tm imóvel
que foi adquirido, por exemplo, por V.Exo. e que eskÍ hoje sendo tm4ndo pelo
Deptttado Ben Hur. O senhor tendeu ytra o Deputado Mttrilo, o Deputado Murilo
vendeu para o Depttado Franklitr, o Depdado Ben Hr está oculnndo o imotel e o
imóvel encontra-se ,u) seu nome aü hoje, sem ler Íeito a transferência. Esse é um dos
exemplos. Agora, lem ordros. Têm casas que estão sendo ocapadas, que forom
adqtiridas pelo funcioruirio e Erc estão Não potle ahtgar, certo? Esse é nm
oúro falor. (...) ht recebi ma WssM no meu Gabinete, ela foi pedir para mim que:
Dr. Jorge, sera Erc o senhor pderia mandar, Jtedir à Direíora de programas
Imobiliários pra mandar o cmnê para a minha residência ao invés de mandar para a
casa hi do corrjmto? Eu falei: Mas por qtê? Ela Jakru: não é, é que alugo, eu ahgo
por R8 520,00 por mês e o inquilitto vai receber lá o canÉ e vqi ver qr" 

",,rloucobrando mais o ohtgtel o ahquel dele esta oko. "

I
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E cláusula padrão de todos os contratos de financi enlos de
unidades habitacionais firmados entre o PREVISUL e os mutuários que
estabêlece a proibiçáo de ceder ou transferir a terceiros os direitos e
obrigaçÕes ou prometer a venda de unidade financiada, bem como darihe
finalidade diversa da mntratada, sob pena de rescisáo contratual e vencimento
antecipado da dívida com a totalidade dos seus encargos, conforme comprova
a cláusula 19" do contrato de financiamento, anexado a título de
exemplificação.

Como se percebe, evidenciada está a existência da venda e
locaçáo a terceiros de imóveis financiados pelo PREVISUL, sem que o mesmo
promova qualquer meio de fiscalização para coibir tal prática.

A IRREGULARIDADE:

A omissão do PREVISUL na tomada de providências
administrativas e judiciais cabíveis objetivando eliminar essas irregularidades,
Íazendo cumprir efetivamente as disposições contratuais e com o objetivo de
minimizar o significativo défict existente na sua Carteira lmobiliária e transferir
as unidades para servidores estaduais que necessitam de moradias.

O mutuário José Pinheiro Tolentino e sua mulher íirmaram com o
PREVISUL, em 22 de novembro de 1982, contrato de financiamento
objetivando a compra de um imóvel residencial localizado nesta Capital, à Av.
Marechal Floriano, no 1-740, Vila Bandeiranles, então de propriedade de
Rubertino Rubens do Carmo e sua mulher. No entanto, do processo de
concessão do referido benefício constam alguns fatos que merecem ser
destacados:

r Segundo o disposto no contrato de financiamento, o pagamento ao
proprietário do imóvel deveria ter sido efetuado na data de sua assinatura,
ou seje, 22 de novembro de 1982.

r Tal determinaçáo consta êxpressâmente na Cláusula Terceira - Valor do
Contrato e Desembolso, que assim dispõe: " O PREWSUL, na confotmidade
da ktsNHino lO7i8I, e normas complementares, Wa atender ao ohjeti't'o irtdicado
no claunla onlerior, concede aos mrduários um Jinanciamento no valor de Cr$
5.504.672,25 (cinco milhões, quinhenlos e qualro mil, seiscenlos e setenÍa e dois

Fls. -À
CPi,'?,

Rubri<a

FATO 08: CoNcEsSÃo IRREGUI.AR DE FINANCIAMENTo
aquisição de imóvel em favor dos mutuários
Pinheiro Tolentino e sua mulher Terezinha
Tolentino.

para
José
Lima

I

J
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crttzeiros e virrte e cinco centavos), correspondente ,rcsta dolct a 2.295, 00 ItP(-
sendo o la tríe da

aonrsrcao do imóvel é entre nesle alo medianle crédilo aberto em fawr dos
VENDEDORES. (grifo nosso)

No entanto, encontram-se respectivamente os seguintes
documentos: recibo de pagamento da 1. parcela emitido pêlos vendedores,
autorizaçáo para pagamento assinada pelo diretor do pREVISUL e cópia de
cheque emitido pelo PREVISUL contra o Unibanco S/A., todos datados de /2
de novembro de 1982. Dortarrto. l0 deil dias anles .Iss,,mluru do cont,'alo. e dolq
legal para que o pagomentoÍosse eÍenado.

Em 04 maio de1987, foi realizada uma vistoria no imóvel onde
ficou constatado que nele não havia qualquer tipo de edificaçáo, conforme
etestou a Fiscal do Departamento lmobiliário do pREVISUL, Miriam Lúcia Diniz
Modesto, às f. 5.356, in verbis: "Apos tistoria no lual foi cttnstatado qne no
leretro acima não existe edificação de espécie alguma. "

No enlanto, no dia 13 de março de 1.987, antes de se realizar tal
vistoria, que acabaria comprovando uma grave infração contratual praticada
pelos mutuários, o Diretor Geral do PREVISUL, Dr. João pereira, atendendo a
solicitação verbal do mutuário José pinheiro Tolentino, autorizou a
incorporação ao principal do saldo devedor no valor de Cz$ 33.495,77, prálica
gue beneficiou os mutuáríos em detrimênto do patrimônio do lnstituto.

Em 06 de março de 1996, aproximadamente 09 (nove) anos após
a irregularidade constatada, sem que qualquer mêdida objetivando a rescisão
do contrato fosse tomada pelos diretores que passaram pêlo PREVISUL, ficou
mais uma vez comprovada, através da Ficha de Visita assinada pela Chefe do
Núcleo Comercial a infração anteriormente cometida, só que desta feita
agravada pelo fato de que no imóvel passou a funcionar um depósito da
empresa de engenharia AGT.

Transcrevemos a seguir a conclusão da servidora acima, in
verbis: "Em visiÍa verificamos que no local existe um deposito com 02 galpões, com
mdqtinas, (trator) Wlas informações de uma pessoa q e estata no local (guarda ou
zelado) o depósito é da firma Á.G.7."

Restou cabalmente comprovada a inÍraçâo à cláusula 1ga, 1,2 e
11 do Contrato de Financiamento, rn yerbis: ,,DÉCIMA NONA _ RESCISÃO E
L.tNCIMEMO ANTECIPÁDO DA DíVIDA. Para todos os efeitos de direito, a dívida
se vencerá arrÍecipddamerrte com a totolidode dos encargos, podendo o credor
hipotecario exigir o seu pronto pagamento independenlemenle de qualquer aviso,
mtificação
ainda: 1)

o inlerpe lação judicia,I ou extrqjudicial, ,ros cosos previ,stos em lei e
.§e o MUnlÁNo ceder ot lransferir a lercetros os seus reilos e

obrigações. ou prometer a verda da unidode obieto deste corrtÍaío, 2) Se por qualqner
íorio, n tidoa" estritamente social e

(Unidade Padrão de Capital do BNH),

ltÂ
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Desde a constataçáo da primeira infração contratual, qual seja,
de que no imóvel financiado aos mutuários não foi encontrada nenhuma
edificação passaram-se 09 (nove) anos sem que o PREVISUL tivesse tomado
qualquer medida judicial objetivando a defesa dos interesses do patrimônio do
lnstituto, somente vindo a ajuizar a açáo competente êm 06.05.96, em trâmite
pela2aYara de Fazenda Pública desta Capital, sob o no 96.9261-3.

AS IRREGUIARIDADES:

o Liberação de pagamento de parte do valor do imóvel financiado, por parte
do PREVISUL, em favor do vendedor, antes da dala prevista no contrato.

o Autorizaçáo do Diretor Geral do PREVISUL para incorporação do saldo
devedor dos mutuários ao valor principal do débíto sem qualquer amparo
legal.

Omissão por parte dos dirigentes do PREVISUL com relação ao
descumprimento pelos mutuários do Contrato de Financiamento, que
deveria ter ensejado, logo após a sua comprovaçâo, na propositura de
medida judicial objetivando a rescisáo do contrato de Financiamento e o
vencimento antecipado de todo o débito.

a

Durante o pêríodo que compreende as irregularidades
anteriormente apontada ocuparam cargos de direção no PREVISUL:

o Diretor-Geral:
RUBENS MARQUES DOS SANTOS (de 12.02.82 a 17.03.83),
SEBAST|ÃO ELO| pEREt RA (de't 7.03.S3 a 04.07 .84),
JOÂO PERETRA DA STLVA (dê 19.07.84 a 14.03.87),
JORGE JOÃO CHACHA (de 17.03.87 a 23.10.89),
AUGUSTO CÉSAR R|BEIRO BARBATO (de 16.11.89 a 13.02.90),
WILSON COUTINHO (de 16.02.90 a 15.03.91),

MARCUS UNíCUS DO NASCTMENTO (de 1 1 .04.91 a 14.01 .92),
JoSÉ MARTA DE PAULA pARDo (de 14.0't.92 a 23.10.92)
ANTÔN|O CARLOS VASQUES (de 23j 0.92 a 27 .',t 2.s4).
JORGE DE OLIVEIRA MARTINS (desde 01.0'1.1995)

Diretor-Adjunto:
clÓvls RoDRrcuES BARBoSA (de 05.08.85 a i9.03.87),
Fúuo RENATo RocHA DE L|MA (de 20.03.87 a 14.09.88),
RUBENS TROMBINI GARCIA (de 20.02.90 a 15.03.91),
NELSON TRAD FILHO (de 26.03.91 a 30.03.92),

assistencial a que o.ftnanciamenlo objelivou,

exec Íar qualquer obra que importe em modificação ou alteração do imovel, salvo
prévia dutorizqção do PREITSUL. (grifo nosso)
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ENOCK JOSÉ DE SOUZA (de 31 .03.92 a 15.02.93),
REINALDO P. DE ALBUQUERQUE MELLO (de 19.02.93 a I
ANTÔN|O LAURO BARBOSA RONDA (de 12.04.94 a 01.01.95)

o Diretor de Administração e Finanças:
MITSUO LUIZ DE COUTO DAIMA (de 16.09.82 a 15.03.83).

e4),

o Diretor de Departamento lmobiliário:
EDMIR PADIAL (de 01.01.82 a 15.03.83).
VALDIR ESTEVES DE ALMEIDA (de 20.03.87 a 25.05.90),
ÁlvRno cARDoso DE ÁuLA (de 25.05.90 a 15.03.91)
cúuDro PACHE ANACHE (de 1s.03.91 a 03.01.9s).

FATO 09: coNcEssÃo DE FTNANcIAMENTo eARA coNSTRUçÃo DE
IMoVEL NÃO-RES|DENGIAL aos mutuários lruí Carlos
Morandini e sua mulher Maria Salete Venhofen
Morandini.

Em 24 de junho de 1982, os mutuários antes nominados
inscreveram-se junto ao PREVISUL, objetivando a concessâo de
financiamento para a construção de uma residência em terreno próprio,
localizado à Rua Enfermeira Ana Neri, s/no, no Município de Bandeirantes.

Cumpridas as formalidades preliminares, o PREVISUL passou a
liberar os recursos parceladamente, tendo efetuado os pagamentos nas
seguintes datas: Cr$ 936.028,59 em 25.08.82; Cr$ 1.259.238,75 em 14.10.82:
Cr$ 1.259.238,75 em 10.11.82; Cr$ 1.259.238,75 em 07.12.82; Cr$
1.528.238,00 em 13.01.83; Cr$ 800.000,00 em 10.02.83; e Cr$ 1.237.145,OO
em 28.02.83.

Destacamos o fato de que o contrato de mútuo com garantia
hipotecária, firmado entre PREVISUL e lruí e sua mulher, foi assinado em
19.10.82, e antes dêsta data já haviam sido efetuadas duas liberaçôes de
parcelas do financiamento.

Estranhamente, há uma segunda cópia do referido Contrato,
onde se percebem diferenças com relaçâo à primeira:

o Primeira, com relação à data da assinatura do segundo contrato, que,
mesmo sem estar tolalmente legível, percebe-se que foi alterada para algum
dia do mês de agosto do mesmo ano.

Do Contrato de Financíamento.
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Segunda, com relaçáo à numeraçáo de folhas dada pelo PREVI
segundo contrato, ou seja, recebeu o mesmo a numeraÉo de f

Lao
3t25,1

contudo, já constava às mesmas f. do processo 00'13/82, cópias de
documentos pessoais dos muluários.

o Terceira, representaram o PREVISUL no primeiro contrato, Mitsuo Luiz
Couto Daima e Edmir Padial, já no segundo assinaram pelo PREVISUL,
Rubens Marques dos Santos e Edmir Padial.

Das Acões Executivas Hipotecárias.

Em 16 de maio de í995, a Procuradoria Jurídica do PREVISUL
ajuizou em desfavor dos mutuários, Ação Executiva Hipotecária objetivando o
rêcebimento de todo o saldo devedor, incluindo as prestações vencidas e
vincendas, que, atualizado até 31 .05.95, importava no valor de R$ 67.917,45.

A referida ação se fundou em Íazáo de terem os mutuários
deixado de pagar as prestações, desde setembro de 1990, e ainda de terem
dado ao imóvel finalidade diversa da contratual, ou seja, passaram a explorá-lo
comercialmente através de um hospital. Tais procedimentos contrariaram
expressamente o acordado na cláusula 1B', item 2/3 do Contrato de
Financiamento.

No entanto, em 23.08.95, o mutuário lruí Carlos Morandini propôs

um ACORDO para quitação do débito nas seguintes condições: pagamento
das prestações vencidas em 03 parcelas com vencimento para 30.08.95, no
valor de R$ 1.556,25; 30.09.95 no valor de R$ 1.471,74; e 30.1095 no valor
de 1.373,89. (f. 4.849), o que Íoi APROVADO pelo PREVISUL, através da Sra.

Tereza Nunes da Silva, Assessora lll.

A Diretora de Programas lmobiliários, Enga Marileide Ferreira de
Moraes, em 25.08.95, solicitou à Procuradoria Jurídica, que fosse SUSPENSA
a Ação de Execução que o PREVISUL movia contra os mutuários. A
Procuradoria da Autarquia requer a EXTINÇÃO DO FEITO, "Íendo em visía que

o Executado-l'arão regularizott nn inadimplêrtcia perante este Instiíuto." , o que foi
deferido pelo MM. Juiz.

Conclui-se que mesmo que os executados tivessem cumprido o
acordo, estariam ainda hoje fazendo funcionar no imóvel financiado, para

servir-lhes como residência, o HOSPITAL SANTA CRUZ LTDA, com a

anuência do próprio PREVISUL.

Constata-se claramente que os fatos acima transcritos, além de

terem acanêtado em p§uízo para o PREVISUL, carecem de sustentaçáo
moral e legal, vez que, mesmo sabedor quê os mutuários deram outra
destinaçáo ao imóvel Íinanciado, que não a de nele residirem, o PREVISUL'
como já salientado, Íoi conivente com tal inegularidade.
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AS IRREGULARIDADES

Falta de pagamento das prestações e principalmenle Íazer funcionar no
imóvel financiado um HOSPITAL, o PREVISUL, depois de ajuizar Açâo de
Execuçáo pleiteando o recebimento de todo o saldo devedor, na época R$
67.917,45, requereu a EXTINÇÃO do processo em razâo de um acordo
onde os Executados pagariam a quantia de R$ 4.401,88 em três parcelas
mensais, referente somente às prestações vencidas até então.

Liberação de pagamento de parcelas anteriormente à assinatura do
Contrato de Financiamento.

Elaboraçâo de dois contretos de financiamento, um com data posterior e
outro supostamente com data anterior à liberação das 02 (duas) primeiras
parcelas.

Pedido de extinção do processo de Execução Hipotecária, em razão de um

acordo onde só seriam pagas as parcelas em atraso, sendo que na inicial se
pleiteava a cobrança de todo o valor do financiamento.

Omissão por parte do PREVISUL, que, ao celebrar a composição colocando
fim ao processo de execuçáo, permitiria que êm pagando somente as
prestações êm atraso, os mutuários pudessem continuar fazendo funcionar
no imóvel financiado o HOSPITAL SANTA CRUZ LTDA., pagando as
prestaçõês vincendas como um mutuário qualquer.

IE

a

Durantê a ocorrência do fato anteriormente descrilo, ocuparam

cargos de direção do PREVISUL:

Diretor Geral:
RUBENS MARQUES DOS SANTOS (de 12-02.82 a 17.03.83)

JORGE DE OLIVEIRA MARTINS (a partir de 02.01.95)

a

a

a

a

Diretor Adjunto:
VALDIR SHIGUEIRO SIROMA (a partir de 02.01 .95)

Dlretor de Adm. e Finanças:
MITSUO LUIZ COUTO DAIMA (de 16.09.82 a 15.03.83)

Diretor de Departamento lmobiliário:
EDMIR PADIAL (de 02.01.82 a 15.03.83)
MARILEIDE FERREIRA DE MORAES (a partir de 03.01.95)

Procurador do PREVISUL: ARI ABUSSAFI DE LIMA

. Assessora do PREVISUL: TEREZA NUNES DA SILVA

I



O contrato de financiamento para reforma e ampliação da
residência dos mutuários, assinado em 26.11.82, previa no item í da cláusula
segunda, a liberação de 3.500,0000 UPCs, coÍrespondentes a Cr$
8.394.925,00.

Vale ressaltar que o Sr. Rubens Marques dos Santos assinou o
referido contrato de financiamento duas vezes: uma como mutuário e outrâ
como Diretor Geral do PREVISUL, c€lrgo que ocupava na época da concessáo
do benefício. Tal prática é no minimo imoral, vez que o Diretor Geral do
PREVISUL assina concedendo a ele mesmo Íinanciamento para reforma e
ampliação de sua residência.

Conforme consta na relaçâo de mutuários beneficiados com
recursos do próprio PREVISUL, fornecida pelo lnstituto a esta Comissão
Parlamentar de lnquérito, o Sr. Rubens Marques dos Santos obteve o maior
entre todos os financiamentos oriundos da mesma fonte de recursos.
Contudo, o valor do financiamento constante em tal relaÉo é erroneamente o
de 3.500,0000 e nâo o de 3.721,76917 UPCs, mmo de fato ocorreu.

Ainda com relação ao fato do mutuário Rubens Marques dos
Santos ter assinado o contrato de financiamento como representante legal do
PREVISUL, tal procedimento se verificou em outros documentos, como por
exemplo, nas autorizaçôês para emissão dos empenhos, nas Notas de
Pagamentos e nos cheques emitidos pelo PREVISUL a seu favor.

Pagamento e recebimento de valores ,recursos provenientes do contrato de
financiamento onde o mutuário assinava como representantê do PREVISUL,
liberando tal verba em seu favor.

a

a Por quê motivo o valor constante na relação encaminhada pelo PREVISUL
como sendo o do financiamento obtido pelos mutuários é de 3.500,0000
UPCs e nào de 3.721 ,76917 UPCs ?

CONCESSÃO DE FINANCIAMENTO PARA RE

AMPLIAçÃo DE RE$DÊNcn aos mutuários
Marques dos Santos e sua mulher Maria de Oliveira
Santos, com recursos da Autarquia.

FATO íO: AE
Rubens

I
a

I
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Outro fato que merece destaque é que, através do termo adilivo
de re-ratificação, assinado em 07.07.83, o valor do Íinanciamento foi alterado
para 3.72'1,76917 UPCs, que correspondia a Cr$ 9.420.113,62, (f.
5.542t5.54s).

A IRREGULARIDADE

À:r
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Ocuparam cargos de direção no PREVISUL durante o tra
dos fatos acima:

r

a

a

Diretor Geral:
RUBENS MARQUES DOS SANTOS (de 12.02-82 a 17.03.83)
SEBAST|ÃO ELO| PERE|RA (de 17.03.83 a04.07.84).
Diretor de Previdência e Assistência Social:
RUBENS NUNES DA CUNHA (dê 15.03.83 ao4.o7.84).
Diretor de Adm. e Finanças:
MITSUO LUIZ COUTO DAIMA (16.09.82 a 15.03.83).

FATO íl: uflLrzAçÃo Dos sERvrços Do pREvrsul poR NÃo
SEGURADOS, com a finalidade de usuÍruir do atendimento da
assistência médica, odontológica e hospitalar.

A Secretaria de Estado de Cidadania, Justiça e Trabalho
mantinha e mantém contratadas para os serviços terceirizados de limpeza e
conservaçáo, primeiramente a empresa RIO FORTE - SERVIÇOS TECNICOS,
S/A., e sucessora desta a empresa PRESTO SERVICE - RECURSOS
HUMANOS, LTDA.

Segundo o denunciante, tais empresas são sonegadoras das
contribuiçóes previdenciárias junto ao INSS e para se eximirem do débito e do
processo penal, através de um servidor daquela Secretaria, de nome
ROGERIO (filho de um Procurador) e que lá trabalha na área de Recursos
Humanos, encaminhava os seus empregados para atendimentos médicos,
hospitalares e ambulatoriais junto ao PREVISUL, com falsa documentação de
vínculo empregatício. O esquema consiste na falsa inclusão de tais
empregados nas folhas de pagamento daquela Secretaria, como se servidores
fossem.

Cita também o afastamento de uma empregada de nome
SHIRLEY (?) MONTEIRO LEITE, porque esta sabia demasiadamente destas
irregularidades.

Ao final, o denunciante sugere um confronto enlre as folhas de
pagamento daqueles órgáos com as das empresas envolvidas e com os
depósitos bancários dos pagamentos efetuados junto ao BAMERINDUS.

Para complementar a denúncia, enviou também, uma série de
pedaços de papel, contendo nomes de pessoas que seriam ou são
empregadas das empresas prestadoras de serviços acima citadas, e que,

dentre elas, algumas (sem identificar nomes) estariam envolvidas nas
inegularidades.

rl
I
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Ocuparam cargos públicos de direção dos órgáos ose
nas empresas citadas, no período relacionado com a ocorrência do fa

o Secretario de Estado de Cidadania, Justiça e Trabalho:
DR. JOÃO PEREIRA DA SILVA

o Diretor-Geral da Secretaria de Estado de Cidadania, Justiça e Trabalho:
DR. LEOPOLDO MARQUES NEY

o Diretor Administrativo e de Recursos Humanos da Secretaria de Estado
de Cidadania, Justiça e Trabalho:
DR. IVAN PEREIRA DA COSTA

Sócios-gerentes e dirigentes das empresas citadas:a

RIO FORTE: LUIZ FERNANDO MEDEIROS
UYARUM DE ALMEIDA ARAUJO

PRESTO SERVICE: ÂruOEU MARIA DA SILVA TEBALDE
JOÃO GONÇALVES DE OLIVEIRA NETO

Empregada demitida da empresa prestadora dos serviços:
SHTRLEY (?) MONTETRO LETTE.

FATO í2: oMISSÃo DE SocoRRO, por parte dos médicos da Santa Casa
e a ocorrência de pagamentos indevidos realizados por
segurados do PREVISUL

No início do mês de novembro de í996, a CPI numa ligaçâo a
Sra. NEIDE ALVES DOS REIS SIMON, sêgurada do PREVISUL, residente e
domiciliada na Cidade de Dourados-MS, mãe da menor ANDREIA DOS REIS
SIMON, de I anos de idade, que havia sido submetida a uma cirurgia de
emergência na Santa Casa, denunciava que havia pago pelo procedimento
cirúrgico de sua filha e que estava pleiteando junto ao PREVISUL o reembolso
desta despesa.

Em 19. 1 1 .96, esta CPI promoveu uma Sessão Pública, onde
foram colhidos, dentre outros, os depoimentos da SÍ€. NEIDE ALVES DOS
REIS SIMON, que, em síntese, expôs o seguinte: 'que, no dia 28 de ago.sto de

1996, xu filho, acomelida de aneurisna cerehral, foi, a pedido dos médicos ktcais,
transferido em cqraler de urgência pqra esta Capilal: qtte, ao dor entrado naqnele
nosuômio, foi atendida pelo médico socorrisía - I». JqÃO BATISTA BOTEI.HO: que

foi infurmada ser o médico plantorrista, naquele dia, o Dr. PEDRO SMANIOTIO, mas
que não.se enconírqva naquele local; Ete, contalado por via teleíónica, indagou qtnl o
convênio da lncierrte: que ao ser inlormado que o cotnênio era do PllliVISIlL, alegou
que só pxleria atendê-la no dia segthle, por vt»ha das 06 horos; que, ap(ts renrir-se
com os familiares presenles, movidos pelo desespero, perguntaram sohre a
possihilidade de um uÍro especialisla aíender a pacienle; Erc o socorristd indicou o
Dr. LUIZ ANTONIO MONIIiIttO SIMÕtiS senlo esle imediatamente acionado, tendo

I
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deixado claro que o médico de plantão era o Dr. PEDIIO SMANIOI-I O e file
poderia efeíuar a cirurgia em corater particalor e mediante o pagame o de R$I

4.2 :

10.000,00: qrrc sem outra alternativa, foram emitidas quatro lômirríts, serulo duas de ll,$
4.000,00 cada e dtns de R8 1.000,00, corrtrd o Bortco Real S/Á.; Ete ossim procedeu,
embora não tivesse aq eld disponibilidade financeira, mas tinha a exryctaliva tle obter
o reembolso jmto ao PREWSUL daqttela qudrrtia; qte após constatado peto Dr. t,(tE
qrrc permanece durunte loda a noile ao lado dq menor, o grave qtadro clírtico desla,
foi realimda a cintgia de emergência, ytr wita das 05 horas; que após a irttervenção
cirítrgica, permarteceu a pacieníe intenruda em cômodos de enfermaria' .

Houve, também, mais três cobranças irregulares, Df. Antônia
Aparecida Souza Melo R$ 500,00 (quinhentos reais) "instrumentação
cirúrgica', do Dr. Ronaldo Neder G. Feneira, R$ 2.500,00 (dois mil e
quinhentos reais) "auxiliar ciúrgico', que recebeu do Previsul pela mesma
ciruÍgia
R$ 36,00 (trinta e seis reais) e Dr. Francisco Otaviano W. llgenfritz,
R$2.000,00, como Anestesista.

Ouvida a Diretora Administrativa da SANTA CASA - NOBUCO
HIGUCHI, solicitou um prazo para estudar o caso, alegándo desconhecimento
do fato. O que foi deferido pelo Presidente desta CPl, marcando para o dia
2'l .11.% a próxima sessão.

Em seguida, foi ouvido o Dr. PEDRO SMANIOTTO quê alegou ser ele o
neurologista de plantão no dia 28.08.96; que ao ser contetado pelo socorrista,
via telefone, concluiu não ser necessária a sua presença naquele momento,
entretanto, poderia ser chamado a qualquer instante, caso o quadro clínico da
paciente se agravasse.

Já O Dr. LUIZ ANTÔNIO MONTEIRO SIMÓES, EM SEU
depoimento na mesma Sessão Pública, diz textualmenle'. que ao chegar ao
hospital a pacienle enco trd\a-se em como e hstficiência respiratória, sendo
condnzida ao CTI e operada de emergêncio. Que pelo sistema adotado pelo Corpo
ClÍnico da Santa Casa, o médico que não estiver de plantão não está obrigado
a atendêr pelo PREVISUL, razáo pela qual tem total liberdade para,
juntamente com a família do pacientê, acertar seus honorários; que esclarece,
ainda, que quando foi contatado pêlo socorrista, este informou que o quadro
clínico da paciente era grave e quê a família pedia a sua presença, tendo em
vista a recusa ao atêndimento por parte do médico plantonista.

Na Sessão do dia 21, a Dr". NOBUCO HIGUCHI, acompanhada
do Dr. ADÁO LOPES MOREIRA - Assessor JurÍdico da Santa Casa, e do Dr.
JOÁO BATISTA BOTELHO - médico soconista no dia 28.08.96, nenhum fato
novo trouxe a esta CPl, a náo ser o compromisso do Assessor JurÍdico da
Santa Casa em levar o assunto para a apreciação do seu Corpo Diretor, que
até então provavelmente desconhecia o fato.

,a
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Como não houve retorno nenhum por parte da Santa e
Comissão expediu o Ofício CPI/PREVISUUn.' 035/97, de 07 março de
1.997, argüindo sobre quais teriam sido as decisões tomadas por aque la
Diretoria

Em resposta, a Santa Casa se exime da responsabilidade acerca
da cobrança dos honorários por parte do Dr. LUIZ ANTÔN|O MONTEIRO
SIMOES, e, com relação à omissão de socorro, alega continuar a desconhecer
o fato.

FATO í3: PAGAMENTO INDEVIDO por procedimento médico requerido para
atendimento a segurado do PREVISUL.

No dia 18.03 p. passado, o Sr. ARNO ROBERTO CAETANO DA
LUZ, dependente da segurada do PREVISUL, Sr.a SILVANA WIGGERS DA
LUZ, residente e domiciliado em SETE QUEDAS-MS, à Rua Gonçalves Dias,
225, denunciou uma cobrança irregular de honorários médicos pelo
profissional FRANCISCO GOMES RODRIGUES.

O reclamante teria sido internado, em caráter de emergência, nas
dependências de enfermaria da SANTA CASA DE MISERICORDIA DE
CAMPO GRANDE, com guia de internação autorizada pelo PREVISUL, para
ser submetido a uma cirurgia da vesícula e relata que, após ter sido
anestesiado, já na maca que o levaria ao Centro Cirúrgico daquele nosocômio,
foi dela retirado para que regularizasse a emissão de 4 (quatro) cheques, no
valor total de R$ 930,00 (novecentos e trinta reais), sob a alegaçáo por parte
do médico FRANCISCO de que não faria a cirurgia caso o paciente não
emitisse aqueles cheques, o que de fato veio a ocorrer após tê-los emitido.

Ocorre que o contrato conveniado entre o PREVISUL e a referida
SANTA CASA é bem claro, simples e de fácil hermenêutica: para exemplo,
cilamos apenas duas cláusulas:

"CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONVÊNIO
PARAGRAFO SEGUNDO - A prestação de sery,bos de urgência e
emergência será eíetuada pelos médicos plantonistas em regime de
plantão, nas 24 horas;

cLÁusuLA eutNTA - DA ACoMoDAÇÂo
5.5 - É expressamente proibida a cobrança de complementação de
honorários, de taxa ou qualquer complementação financeira do
beneÍiciáio internado em enfermaia."
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Ocorre que tal fato já vem sê tornando praxe nos procedi OS

daquele hospital, inclusive com denúncias e documentos já encaminhad os por

esta CPI aos órgáos competentes, tâis como Conselho Regional de Medicina,
Direção da Santa Casa e do PREVISUL, sem que tenhamos recebido qualquer
solução no sentido de coibir esta prática; pelo contrário, os cÍlsos dessa
mesma natureza estão se avolumando, com têmerosos e sérios preiuízos aos
segurados do PREVISUL e um comprometedor descrédito ao órgáo que,

cnmplacentemente, se vê inoperante para coibir lais irregularidades.

Há uma conivência generalizada de tais autoridades no sentido
de que tudo permaneça como eslá, num flagrante desrespeito e até mesmo
crueldade com o sofrimento alheio que se submete às mais torpes situações
de vexames, humilhaçôes e de intimidações.

Por parte da SANTA CASA, o argumento é que "desconhece o

Ídlo", que "os médicos não são seus empregados" e que "vamos nos descredenciar" -
ameaç4.

Os médicos alegam que "não são tedenciodos do P|Ü.WfllL" e
que no momento da oconência "não estavam de plantão", mâs cobram todos os
serviços prestados ao paciente internado pelo PREVISUL, em cÔmodos de
enfermaria, como se particulares fossêm.

Os anestesistas sê consideram um 'corpo estranho' no ato
ciúrgico dos pacientes intemados pelo PREVISUL e cobram separadamente
num desrespeitoso e criminoso ato de desobediência, insubordinação e
agressivo descumprimento ao acordo pactuado, legítimo, moral, com finalidade
expressa e com publicidade, mantido entre o PREVISUL e a SANTA CASA.

Aliás, estes sáo os princípios básicos da administração pública,

consubstanciados em regras de permanentê e obrigatória observância por
parte do bom administrador. Constituem, por assim dizer, os fundamentos da
validade da ação administrativa, ou, por outras palavras, os sustentáculos da

atividade pública. RelegáJos é desvirtuar a gestão dos negócios públicos e da

responsabilidade dos administradores e além do mais, ê olvidar o que há de

mais elementar para a boa guarda e zelo dos interesses sociais.

FATO í4: CoBRANçA TLEGAL DE TAXA CoMPLEMENTAR por médico
credenciado.

Recebeu a CPI denúncias de cobrança ilegal de "taxos" de

honorários médicos e, especificamente, o autor citou o Cardiologista MARCOS
PAULO TIGUMAN, que, além de cobrar indiscriminadamente para os

segurados do PREVISUL a absurda 'taxt" de R$ 20,00 (vinte reais) ainda

7r
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obriga o seu paciente a assinar guias de serviços complementares
realizados.

O que chama a atenção pera essês prêstadores de serviços que

se utilizam da 'indústria da cobrança de taxas' sáo as suas justificativas: "se

assim prurcedem é ytrque nõo recebem em dia os seus honorários" Ora, em
primeiro lugar, o convênio que assinam de livre e expontânea vontade proíbe

o

recebidos e a receber,
médico.

de outras info a respeito do citado

Em resposta, somente recebemos uma cópia do Convênio de n.o

0233, celebrado êntre o PREVISUL e MARCOS PAULO TIGUMAN e duas
folhas do Demonstrativo Financeiro (débito e crédito) relativas ao período de
01/95 a 02197. Solicitamos, ainda, que fosse também anexada a relação dos
honorários, recebidos e a receber, relativos aos serviços de exames
complementares realizados por aquele profissional. Deixamos de receber este
documento. Portanto, náo foi apurada a segunda parte da denúncia, ficando
evidenciada, portanto, a proibição da cobrança de qualquer valor ou

honorários, sob qualqu er pretexto , pelos serviços prestados no consultório
(cláusula quinta do convênio firmado).

FATO 15: CoBRANçA ILEGAL DE TAXA CoMPLEMENÍAR por parte de
Laboratório.

Para corroborar as inúmeras denúncias feitas pelo DISQUE-
PREVISUL sobre a cobrança de " tma-s" irregulares de médicos e hospitais,

tivemos a constataçáo de tais cobranças também por Laboratórios. prestadores

de serviços aos usuários do PREVISUL.

No dia 11.03 p. passado enviamos o OÍício de n.o 36/97, que foi
recibado em 15.03 e respondido pelo oFíC|o/DG/PREV|SUUN.O52l97, em
19.03.97, solicitando cópia do contrato de credenciamento, honorários

Exaustivamente foi debatido este assunlo e ficou
comprovadamente clara a cobrança irregular de "ímas" aos usuários do

PREVISUL, por parte do LABORATORIO DE ANÁLISES CLíNICAS

OSWALDO CRUZ.

De imediato, Íoi comprovada a primeira parte da denúncia, qual

seja a cobrança de "taxa" para a consulta. Ao ligarmos para o seu consultório,
fomos informados de que êle atendia pelo PREVISUL mediante urna "toxa" de
R$ 20,00 (vinte reais). Não foi necessária a nossa identiÍicação, vez que a sua
secretária, VANUSA, não teve o devido cuidado de perguntar com quem

estava falando.



tal prática; em segundo lugar, utilizam-se, vez por outra, de um e
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terrorista e intimidador, que obriga ao sofrido servidor a tomar a inici tiva de
"negociar" o pagamento de uma "laxa" para poder ser atendido. E o caso
vexatório do cartaz afixado na entrada da recepção: "NÃO ESTÁMOS
A'IENDENDO P ELO PRE'I S T I L ".

FATO í6: FALTA DE aulTAçÃo DE UNTDADES HABrrAcroNArs da
Carteira lmobiliária do PREVISUL pela Seguradora dos
financiamentos.

Todo o mutuário do Sistema Financeiro Habitacional tem por
garantia integrante do seu contrato de compra e venda e de mútuo com
garantia hipotecária que entre sí fazem o amoaÍo do seouro relativamente às
coberturas de morte ou invalidez permanente e danos físicos no imóvel, objeto
do financiamento.

A seguradora alega a estes mutuários que não os indeniza por
falta de pagamento das parcelas dos prêmios de responsabilidade do
PREVISUL, e êsle, por sua vez, argumenta que não dispõe de recursos
financeiros para saldáJas, em vista da dívida que se acumulou nestes últimos
anos. Justificativas estranhas por perte dos dois inadimplentes, pois os
pagamentos que o PREVISUL presta junto ao Sistema Financeiro, incluem
todas as parcelas dos repasses feitos pelos mutuários.

Pagam, sêmpre, o mutuário, se inválido, ou seus dependentes, no
caso de morte do segurado, que passam por dificuldades e soÍrem prejuízos
por não poderem ter a quitação dos imóveis financiados.

Os seguros dos
PREVISUL são feitos pela:

financiamentos da Carteira lmobiliária do

Ô SASSE - COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS
Filial de Campo Grande
Avenida Afonso Pena, 35()4 - 9.o Andar.
Fones: 382-5219 e 383-5725
Gerente Regional - ROSEMEIDE NERIS DE ANDRADE.
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Acontece que inúmeras reclamações foram recebidas pela CPI
dando conta que existem aproximadamente 50 (cinqüenta) mutuários
enquadrados nas situações previstas nestas coberturas e, no entanto o
PREVISUL e a empresa seguradora não vêm fazendo, desde 1994, as
respectivas e devidas indenizaçôes.



RELAÍôRO FITIAL DÂ CPIDO PRÊVIsUL 71

Fls. -44
(F:,:
P; :,.
Rui,i.r:

Pela gravidade do caso denunciado, detêrmina esta CPI que se

Íaça, pelos órgãos competentes, com a máxima brevidade, a apuração de
pagamentos sistemáticos pelo PREVISUL de diárias a seus servidores.

Segundo a denúncia as viagens, na sua maioria, não sáo efetivadas. São
concedidas diárias até mesmo para localidades onde não existe o atendimento
do serviço para o qual o servidor teve justificado o seu deslocamento ou para

divulgar orientações específicas.

Trata-se de um ilícito gravíssimo e que se caracteriza por

improbidade administretiva.

A motivaçáo que nos impele a determinar tal apuração, vem

impondo-se como uma exigência do Direito Público e da legalidade na

administração do dinheiro público. A igualdade de todos perante a lei e a
submissão de todos somente à lei constitui dois cânones fundamentais dos
Estados de Direito. A nossa Constituição consagrou tais princípios em termos

inequívocos ao declarar que "todos são iguais perante a lei". No Direito
Público, o que há de menos relevante é a vontade do administrador. Seus
desejos, suas ambições, sêus programas, seus atos não têm eficácia

administrativa, nem validade jurídica, se não estiverem alicerçados no direito e
na lei.

O ato administrativo, para ser bem recebido pelos cidadãos' deve
patentear a sua legalidade, vale dizer a sua identidade com a lei.

Desconhecida ou ignorada a sua legitimidade, o âto da autoridade provocará

sempre SUSPEITAS e RESISTÊNCIAS, facilmente arredáveis pela motivação
do cidadáo em respeito à lei.

Diante do fato e da doutrina administrativa, entendemos que tais
pagamentos, em benefício de dois ou três servidores, em uma entidade onde
trabalham centenas, privilegia uma minoria em detrimento da maioria, que, em
princípio, tais pagamentos se caracterizam em um reforço salarial para alguns
e no ilícito penal pelo não cumprimento da tareÍa determinada.

. Diretor de Assistência Médica e Odontológica
DR- MARCONDES MOREIRA DE SOUZA

FATO í7: PAGAMENTO INDEVIDO DE DÉRNS A SETVi do
aoPREVISUL, por desloementos não comprova

interior do Estado.

I

o Servidores beneÍiciados com as diárias:
RUBEN PEDRO DA ROSA ANGELINI
LUIZA MARIA CHARBEL SONTAG.
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FATO í9: RETENÇÃo Dos vALoREs DE CoNTRIBU çÃo Do PREVISUL

pela Secretaria
Planejamento.

de Estado de Finanças, Orçamento e

Conforme comprova a relação de financiamentos isolados' que

intêgram os autos desta comissão Parlamentar de lnguérito (i. 4.72814.732 e

4.7i3t4.7y, volume X), existem alguns mutuários inadimplentes para com o

lnstituto, que somado aos inadimplentes do restante do sistema, perfazem um

total preocupante, situação que deveria ensejar as medidas administrativas e

judiciais pertinentes.

Vale ressaltar que os contratos de financiamentos firmados entre

o PREVISUL e os mutuários lrazem sempre cláusula que prevê o vencimento

antecipado de toda a dívida em caso de inadimplência.

A omissão por parte dos dirigentes do PREVISUL constatada

pralicamente desde a implantaçáo deste benefÍcio, além de contrariar as

normas legais, vêm ocasionando um substancial déficit na carteira lmobiliária

do lnstituto.

Este foi o fato que fundamentou a criaçáo e instalaçáo desta

comissáo Parlamentar de lnquérito e foi constantemente citado durante as

sessões públicas, tanto por representantes dos servidores, quanto por

dirigentenies do próprio PREVISUL e responsáveis pelas áreas de recursos

humanos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário'

Os responsáveis pela efetivaÉo dos repasses 9q: Y"!q'=
rêfêrentes às parcelas de contribuiçâo ao PREVISUL, o DR. ANToNlo LUlz

CARILE e o bR. PAULO GONÇALVES PINTO, fizeram declarara@es, na

sessáo plenária de 05.1 1 .97, para a qual foram intimados pessoalmente,

respondendo a quêstionamentos dos Membros desta cPl, nos seguintes

"Dep. BEN-HUR FERR-EIRA - Ness mesma linha' Dr' Carile' o'ç

lepasses do PREWSIIL, eles úo aríomáticos ou depandem de requisição do
p'nfVlStlt,Z Como é que funciona na prática isso? Há um valor a ser

descontado no dut écimo, iti é descontado, os Púeres ja recebem, segutdo

informações prestadas aEd úrleriormente, o Ere é repassado aos l'aleres .iti
,in ,trirruiorlo a Wle do PREVTS(IL. O Tesouro retén esses talores '

Como é que firnciona? O PREI/ISUL lem q,rc requisiídr a qua' id ou é

a lomático?"

termos :

)

GoBRANçA DOS INADIMPLE
por parte do PREVISUL,
administrativas e judiciais.

ão
as

cteri oa mza doncaÍaNTES,1AF o 8T
êd nclrovlSacom p

i; 
^',tfl

relaÉo
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"Resposta do DÍ. CaÍile. Não, o PREVIS IJL não teia que reqilipi
Dada a diftcutdade financeira existente, mormente nos últlnos

tempos, o PREVISUL solicítava o recurso de que ele mais precisava

e,dentrodasdisponibitidadesfinanceiras,então,eraliberadoEsses
aicordos, essas soliciÍaçô es, via de regra, eram realizadas, em cada

período desse, de uma forma. Normalmente, a nível do Diretor-
'Presidente com o Secretáio. Aí vinha, então, a determinação' o

PREVTSUL precisa de tanto, é neessáio que se repasse para ele

tanto. Aí, dépois, é que se programava a liberação para ele "

, "Dep. BEN-HUR FERREIRA - Qtondo é repassodo o dtulécinro já é

desiontatlo o talor do PREí'ISUL. E eu lhe pergnrllsi, fi7' ('arile "' d que

tilulo que é.feilo esso retenção pelo lbsouro? Se há ma lei que ohriga a

frrer iue rápsse. Inrtrmut que nãtt sheria dizer, enftn4 não ha nenhuma'
"Esse tipo àe afiviia,te, esse tipo de comporlamenlo não lem nenhunr

emhasamento legal. E tm procedimento lnlitico"'
"Resposta do Dr. Carile - É um procedimento meramente

administrativo. Não tem nada calcado em legislação nenhuma''

I "Dep. WALDIR NEVES - Sim, mas é isxt qte eu queria saber' qrcm é que'

o qir, yxlemos qírib ir q reqnnsabilidade dessa determinação' Quem

estabelece as prioridades dos recursos? "

"Resp. do br. Carile - Veja bem, esses valores maiores' que é esse

caso aí, pagamento feito ao PREVISUL, pagamento feito aos outros

Poderes,' sãmpr" isso é determinação de um nível superior ao

Superintendenie, sela lá do Secretário ou seja do Secretário-Adjunto'

Eniáo, a determinação viria de lâ para cá dizendo que o PREVISUL

está precisando, oú houv" um entendimento com o PREVISUL para

se efLtivar o repasse de tanto, ou o PREVISUL está precisando de

tanto, nós temos que programar isso num curto espaço de tempo'"

I *Dcp. BEN-HUR FERREIRA - E não causou espécie ao senhor es'sas

práticas? É uma prática que não tem ampdro legol nenhum' ou seja' o ['-stado
-íem 

que reryssor, lem ,tmq legislação"'Permiís4r'e so crtnchúr o raciocíttio'

O Estado iem que tlesconlar i%o do seruidor e complemenlar os 6%o da lnrte
do lisrotlo, isso qtte é o procetlimenlo legal' E islio não ocorre o ámhilo da

Secrelaria m qie o seihor é responsówl' Não lhe causa nenhuma eqtécie

isso, o senhor tn rca, como pessdl, como cidodão' enfim' como léutico' o

senhor não proatott se inJormar por que isso ocorre' enfim' Cotno é que

contahiliza isso, esse não camprimenlo da obrigação lntronal? "

Resposta do Dr. Paulo iinlo. "Quando eu assumi o Tesouro do

Estàdo o débito dessa parte iá montava em torno de 20 milhões' Os

ãiumentos estão aí, que comprovam 
'sso' 

Está cefto? Então' não

me octlffeu questionar'o por que e não me ampete questionar por

qie o estaAó está devendo hoie 20 mithões ao^PREVISUL' não faz

iarte das minhas atibuições questionar rsso' O não pagamento de
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qualquer obigação causa espécê não só no Tesouro do em
qualquer pafte da Secretaia é normal que ele cause constra mento

a qualquer pessoa, está certo? Agora, a realidade do Tesouro do

Estado e do Estado em si, e da própia Assembléia, de Íodos os

demais órgãos, a situação financeira é questionável."

í "Dep. MURILO ZAUITH - E o senhor que manlém relação com o

PRE'ISUL, con d l)ireloriq do PRI]Ú'tfl IL, num mês ele liga para o senhor,

é com o senhor que ele lem contalo, o Diretor: Olha, precisa pag'Ü os

pensionistas, os aposenlados aqui, precisa pagar hoqtital, esla sen'dna vai

mil, oúra semonq... (lomo que é esse relacionamenÍo? E o senhor que

mdntén ? O PIüVISUI,, com q em ele n antém essd lroca de , esse pedido

sempre de verba/ "

"Resposta do Dr. Paulo Pinto - Normalmente essa negociaÉo inicia
a nível de Secretário e termina, claro, na área da Superintendência do

Tesouro, certo?, que cumprê as orientações recêbidas. '

Estas declarações são a prova de que as autoridades estaduais'
especificamente os Secretários de Estado de Finanças, eslão agindo em

confronto com a lei, exigindo assim que seja promovida a apuraÉo de

responsabilidade com base na Lei no 1.102, de 10 de dezembro de 1990, na

Lei Federal no 8.429, de 2 de junho de 1992 e na Lei Federal no 1.079, de 10

de abril de 1950.

A omissão destes administradores, na manutenção da

regularidade dos repasses financeiros, tirou a credibilidade do PREVISUL e

impôs aos beneficiários da previdência social perdas inecuperáveis, à medida

êm que usurpou-lhes o direito a ter uma assistência médica que lhes
garantisse a proteção e a recuperaçáo da saúde.

A atuaÇáo destes agentes públicos, em constante desrespeito às

leis, fizeram com que um débito de R$ 3.835.404,00, em 31 .12.í993, se

elevasse, em setembro de 1996, a R$ 22.967.523,00.

Exerceram cargos de direção na Secretaria de Estado de

Finanças, Orçamento e Planejamento de 1995 até a presente data:

a Diretor e/ou Superintendente do Tesouro
DR. ANTONIO LUIZ CARILE - 1981 -'I996
DR. PAULTO GONÇALVES PINTO - í996

(P'
Pro<

Ru i;r

I

I Secretário de Estado
DR. THIAGO FRANCO CANÇADO - 1995
DR. RICARDO AUGUSTO BACHA - 1996
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I. DEPOIMENTO DO DIRETOR -GERAL DO PREVISUL
Sessão Pública, 17 de setembro de 1996
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Nas treze sessões realizadas ao longo de seus primeiros cenlo e

vinte dias de atuação, a cPl do PREVISUL ouviu depoimentos de autoridades

e dirigentes de órgãos e entidades públicas estaduais, de dirigentes sindicais,

de representanteJ dos profissionais credenciados e entidades conveniadas.

Os piincipais pontos dos depoimentos e das declarações lançadas nas

sess'ões públicas da cPl estão sendo destacados, a seguir, pela importância

ou influência que têm sobre as soluçóes indicadas ou as irregularidades

apontadas neste Relatório.

Repasses financeiros - Desde a implantaçáo do lnstituto, há 16 anos atrás, o

Governo do Estado retém parte dos recursos do Previsul. será que foi por

incompetência de todos os administradores que passaram pelo lnstituto? será
que foi por incompetência dos 14 diretoresgerais que passaram pelo lnstituto?

ó 
""tgo 

de Diretor-Geral do Previsul é de nomeação exclusiva do Sr'

Govemador do Estado, que, em caso de dúvida sobre a competência do

administrador, não hesitaria em substituí-lo. Não haveria e não há ruzâo para

se usar subterfúgios e deixar de repassar os recursos financeiros ao lnstituto.

Acredito que nas administrações anteriores também náo foram esses os

motivos que levaram o Governo do Estado, o Tesouro do Estado, a náo

repassar os recursos, na sua totalidade, para o lnstituto'

Assistência médica - A meta é saldar os compromissos financeiros com

todos os profissionais e lnstitutos credenciados. saldamos os compromissos

financeiros existentes, desde agosto de 1994, mas ainda, até hole, nós

convivemos com uma dívida com os profissionais da saúde que não tivemos

condiçóes de saldar por falta de recursos financeiros. Regularizar o sistema de

pâgamento aos profissionais e lnstituições, estabelecendo e cumprindo

rigidamente um prazo para pagamento de serviços prestados'

coeíiciente de Remuneração - Realizar estudo propondo a reavaliaçáo da

tabela de honorários, de conformidade com a disponibilidade financeira do

lnstituto. um profissional da saúde, quando nós assumimos o lnstitulo, recebia

5 reais e 5O centavos por uma consulta médica. Em março, passou a receber 8

. Deooimento do SR. JORGEOLIVEIRA MARTINS
Diretor-Geral do PREVISUL

desde de 1995.

DE§ÍAQ9E§ Dg§ PRIHEIPAI§
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reais e 80 centavos por uma consulta médica; em outubro, ou seja, 10

depois, ele já Passou a receber 11 reais ê 20 centavos por uma sulta

médica, mesmo assim aquém da tabela da AMB. Nós estávamos pagando a

CH 014, 7Oo/o da Associação Médica Brasileira, tabela esta que foi alterada

recentemente Pela CH 025.

Fator moderador - Propor a participação financeira do servidor nos exames

de elevado custo e estudar a possibilidade de instituir o fator moderador de

consultas, a exemplo de outros lnstitutos do País'

|nscriçãodebeneficiários-Reavaliarosistemadecredenciamentodos
benefiôiários, avaliando os c€lsos de números excessivos de dependentes que

não são familiares diretos. Já foi reavaliado e reduzido o número de

beneficiários, de 183 mil para 1 57 mil' Os segurados incluem como

áependentes guarda do menor, @mpanheira, companheiro' pai inválido' mãe

inválida; não ã para receber os beneiícios da previdência e sim para receber a

prestação de serviços de assistência médico-odontológica'

Controledeserviços-Elaborarumplanodecontroledosserviçosdaáreade
saúde envolvendoã perícia e a junta médica, a revisão de contas e a auditoria'

Brevemente devêremos voltar áo sistema de guias de consulta e eliminar a

piãniú" de consulta. lmplantar o sistema de acompanhamento da saúde do

servidor, onde deverá ser registrada todas as consultas realizadas'

Ambulatórios - Reativamos em campo Grande o Ambulatório Médico, que

estava desativado desde '1990 ou 1991 , e ímplantaremos o mesmo tipo de

="riço n"a maiores cidades, no caso, de Dourados, Três Lagoas' Corumbá'

Ponta Porã, Paranaíba, e assim por diante'

Garteira lmobiliária. Levantamento e análise de todos os processos por

conjunto habitacional. Ação em execução. Pesquisa de campo nos conjuntos

náú1i"órnri. para obtei informações atualizadas e checar dados existentes.

Depuração de todos os contratos de financiamento visando reduzir o hiato

ãntre o'serviço da dívida que pagamos para a Caixa e o valor recebido das

óràstaçú o PREVISUL .rb"lr" tem imóveis que Íoram financiados pela

sua Cãrteira lmobiliária " 
qre 

"sião 
sendo ocupados por pessoas distintas

dos mutuários que compraram o imóvel, há casos de transferência (conü'dto de

galen) e até locaçôes a terceiros.

Programa lmobiliário - lmplantar o cadastro d-os servidores de forma a

leva'ntarademandahabitacionalestratiíicadaporÍaixasderendaetamanho
de família. Ação em execuçâo com o Serviço Social da SAD' Buscar soluçôes

alternativas de financiamento de lotes urbanizados e/ou moradias' onde o

servidor participe financeiramente ê o lnstituto seja apenas um agente

estimulador e náo financiador.

Fls. -4Q
CPi /Pi:
Prcc.,
Rui;r;<a

COI
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Débito do Tesouro do Estado - O Tesouro está devendo ao PR UL

cerca de 22 milhões de reais, sem a aplicação de multa e correção monetária

Este débito corresponde ao período de 'l 988 a setembro de 1996;

Gerência Financeira - O
financeiramente os recursos

Tesouro do
referentes à

Estado está
arrecadação

administrando
destinada ao

PREVISUL, visto que não repassa aos outros Poderes, Tribunal de contas e

Ministério Público e aos órgãos da administração direta, autarquias e

fundações as parcelas da contribuição previdenciária, retendo-as e

entregando-as ao lnstituto somente quando requisitados os recursos para

pagairento de suas obrigações - folha de servidores, pensionistas e

aposentados, assistência médica, hospitais e manutençáo'

Pagamento de BeneÍícios - Sem mudança na legislação (Lei no 204180) o
pRÉUSUL não tem ou terá condiçôes de assumir todos os aposentados e

pensionistas do Estado, incluídos aqueles que atualmente são pagos pelo

Tesouro do Estado.

Pagamento de Pensão - O PREVISUL paga como pensão, apesar da

Coãstituiçáo prever 100%, um valor correspondente somente a 7oo/o da

,"run"ráção do servidor Íalecido, justiÍicando que está cumprindo disposiçôes

da Lei no 20/,l8O.

II. DEPOIMENT DE IRIGENTES PR UL

SOBRE A DE FINANC IAMENTO MOBIL to
Sessão Pública, 15 de outubro de 1 996

o DeP. FRANKLIN MASRUHA
Presidente da CPI abrindo a Sessão de

15.101997

.OPREVtStll'contraiuempréslimojuntoà(''aixaliconômicapurao
conslruÇão tle unidades hàbincionais, disso não há dirvido' O valor

contratado é de 3.231,415 LIPC paro constntção de 2'998 unidades' O

PREWSIII' alttolrt como ap;ente fnonceiro e não como aq{enle promolor' A

ttívkla tlo PREVISUL TT, á Coito liconômica é reaiuslada com as normas do

sistema F'inanceiro de Habitação. A dívida dos mutudrios com o I'}REVISUL é

reajuslada pela equivalência salarial. O volor do contrato da Caixa' tuttt

repetir, é de 3.2i1,115 I\PC; o ttalor conlratado com os mutuários é de

Zit.AZO UpC, dancto uma diferença a favor do PREVI$11- de 510.258 IIPC..

O saldo devedor do PREVISUL cont a ()aixa Econômica l,,ederal é de R$

56.429.424,39:osaldodevedordosmutuárioscomoPREVISULédeR8
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60.756. 175,91, dando, prtanto, ma diJbrença, a ntaior, de R$ 4.326. t,55.
A previsão de arrecadação mensal do PllliWSUL com os conlrat cont o
muluário tem un o média mensal de 70 mil reais, e o valor a ser pago paro a
Caixa Econômica l''ederal, para qmorlizoÇão dos contratos, é de 290 mil
reais, isso em média mensal, dando unw dilêrenÇq, a menor, de 220 mil reais.

E a média geral de inadimplência é por vollo de 21,23%.

. Depoimento da SR". MARILEIDE FERREIRA DE MORAES
Responsável pelo Depaíamento lmobiliário

desde í995.

Número de Contratos - A Carteira lmobiliária tem condição de Íazer, embora
lêntamente, porque precisa-sê de uma estrutura muito grande de parte técnica
e até de estrutura de informática mesmo- Hoje, nós já fizemos esse
procedimento em cerca de 10% dos mutuários. Hoje existem 2.654 contratos
ativos; daquêle montante de 2.998, que foi o númêro repassado, ativos hoje
são 2.654.

Depuração dos Contratos -... cerca de 10% (contratos) já foram depurados,
que essa depuração é um procedimento normal do Sistema Financeiro, que o
agente financeiro pode proceder a qualquer momento, e no nosso caso ele foi
tido como prioridade porque se detectou várias irregularidade desde a

implantação dêste contrato, porque, na época que se criou a Carteira e
começou esse serviço não era nem informatizado. Então, logicamente que um

saldo devedor de um financiamento que era evoluÍdo manualmente todos

aqueles cálculos é passível de muitos erros, porque é uma coisa bem

complicada de se fazer. (...) mutuário pede um saldo para quitar, tem um

sinistro tal, foi-se verificando que havia erros. Esses pequenos erros, lá do
começo, geram hoje prestaçôes totalmente erradas. lnclusive, na época, a
gente tinha várias prestações inferiores a um real, que praticamentê náo
cobriam nem o custo da emissão do carnê dessa prestaçáo. Haveria

Déficit da Carteira - Então, esse valor que o senhor citou, de 70 mil, ele deve
corresponder a uns três meses anteriores ou mais, porque no último mês, de
agosto, a arrecadação Íoi de 90 mil, a previsão, essa previsáo, se todos os
mutuários, não é?, pagassem R$ 90.667,67 e os custos, porque não é só
repasse para a Caixa Econômica, tem seguro e tem o FCVS, que também é
administrado pela Caixa Econômica, mas é recolhido por outra via, náo é
diretamente da Caixa Econômica o repasse do empréstimo. Esses custos
ficaram na ordem de R$ 325.668,41. Então, esse déficit do mês de agosto ele
é superior a 235 mil. Os outros números que o senhor disse, eles já são
atualizados, são dados de agosto, tanto do saldo devedor como a quantidade
de UFP financiada. Em janeiro de 1995, os números que nós encontramos
foram de arrecadação, previsáo de 44 mil ê repasse correspondenle a mais ou
menos 180 mil.
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necessidade da contralação de uma firma de fora. Essa depuração, el e

I Fls..Àr

Irtt'
T

gerar, ela tem gerado algum problema de ordem social, porque pode aco
caso em que a prestaÉo, como eu disse, é inferior a um real.

ecer

Seguro Garantia - Existiam algumas dívidas pendentês, como a seguradora.
Esse FCVS é um fundo que já é cobrado diretamente na prestação, dos casos
que têm cobertura, e que também gera hoje um déficit maior ainda para essa
Carteira lmobiliária.

Transferência a Terceiros - ... são pessoas que náo são mais servidores,
continuam morando no imóvel, muitas vezes não fizeram a transferência legal,
são aqueles contratos de gaveta, que ainda náo foram regularizados, que a
prestação às vezes é mínima, essas até, no caso dessas, inferior a 10 reais e
às vezes ele está até alugado, o imóvel. Ele pegou esse imóvel, já passou, já
alugou e não está lá. Entâo, também é um lado que teria que ser olhado com
mais seriedade porque, pralicamentê, está sendo subsidiada pelo Governo do
Estado a moradia, um imóvel, para uma pessoa que não precisa dele para

moradia.

Aluguet a Terceiros - Ele pegou esse imóvel, já passou, já alugou e não está
lá. Então, também é um lado que teria que ser olhado com mais seriedade
porque, praticamente, está sendo subsidiada pelo Govemo do Estado a
moradia, um imóvel, para uma pessoa que não precisa dele para moradia.

Reaiuste das Prestações - ... que a maioria dos nossos contratos são presos

a uma cláusula que diz que o mutuário só vai ter reajuste quando ele tiver
reajuste. O índice tem que ser o mesmo do seu salário. E os índices que os

nossos reajustes sofrem, os nossos contratos com a Caixa Econômica são
ditados pelo Sistema Financeiro de Habitação e a gente não tem direito a

revisão, a recorrer nada, então não se consegue repassar integralmente,
muitas vezes até bem inferior. O ano passado mesmo, o índice da data-base 3,

informado pelo Governo, era de 84o/o e o Governo do Estado teve um

adiantamento salarial de 2oo/o. Entáo, nós só podemos repassar esses 20%
para os mutuários que são servidores públicos estaduais, e os nossos
contratos, que tiveram...

Dep. MURILO ZAUITH - Então, estas perguntüs aqui, crilério de conpra, conto é

JeiÍa a identifica$o, foi realizada audiloria, se foi realizada algma atdilorio,
auíorização monetária dos t'qlores das prestações. A senhora disse q,rc íen, Pessoas que

pagam até um real. No mesmo coniunto hahitacional, esm prestação taria de um real

até qtonto?

Resp. - O que determina esse valor da prestação não é só o valor do imóvel

em si, embora sejam imóveis idênticos, do mesmo conjunto, financiados na

mesma época, a evolução do saldo durante esses anos todos depende se

ele Íez uma opção pela categoria profissional. Entre um servidor público e

um autônomo ou um profissional liberal os índices já são bem diferentes'
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(...) existem prestações na faixa de 30 reais, de 50 reais, de 1 ais, de
20O reais, até dentro do mesmo conjunto. Entáo depende do hi rico. De
repente esse imóvel já foi revendido há 3 anos atrás, 4 anos atrás, essa
revenda, ele começa o financiamento do zero, elê vai pegar o saldo devedor
que ele tinha naquela época e fazer uma revenda, ele vai começar da
prestação número um. Entáo, hoje isso significa uma prestaçáo bem maior
do que aquele mutuário, que é mutuário desde de 1982, é um funcionário
público, vem com aqueles índices todos que ele teve, só do seu salário.

Resp. Não. As prestações que foram cobradas inconetamênte, nós não
estamos cobrando essa diferença, porque isso geraria um valor impagável
para o servidor, porque não são 2, 3 anos, muitas vezes são até 10 anos de
financiamenlo. Entáo, se a prestação, ela estava sendo cobrada a menor
durante 10 anos e hoje for cobrada com correção, com aquelê montante
todo, então a gente está procurando regularizar, a partir de hoje, e cobrar
conetamente a partir de hoje, o que já é uma dificuldade, porque você
chegar para o mutuário, que tem uma prestação de dois reais e dizer: "Ó,
hoje ela, o coÍreto dela hoje é 50 reais", ele náo aceita. Ele tem ido à
Justiça. A gente tem tido sempre problema com o Procon, com tudo, para
você explicar que aquilo ali não foi o momento de 2 reais para 50 reais. (...)
Ela está sendo conigida e cobrada a partir de agora.

Dep. MURILO ZAUITH - A senhora disse que esse talor hoje, de UPC, que o
PREWSUL ten é com o Banco do Brasil?

Resp. Sim, a dívida... Não, a dÍvida nossa hoje, aquêla dívida toda, foi
rolada naquela rolagem de 1994 ê hoje o Estado é devedor ao Banco do
Brasil.

Oep. .fÉnSOn OOMINGOS - Dro. Morileide, umd Wrgunta que me põe em dúvida. A
senhora confirma, então, Erc o PREWSUL começa a tomar providêrrcia da
regilarimção dos valores dessas prestações ogora? Nesses 2 arros, Etcrse 2 anos de
Govenro, nada disso foi providenciado nessas Etestões da difererciação de talores de
prestações?

Resp. Não, essa regularizaçáo está sendo feita desde í 995. As depurações
estáo sendo feitas desde o início. Nós não fazemos nenhum serviço, não
fornecemos um saldo, não Íazemos uma quitaÉo para o muluário, até
pedido de uma revisáo, sem antes fazer essa depuração, desde o início da
nossa...

Oep. JÉnSOn DOMINGOS - Ertendi, Dr1 Mmileide. Mas er perpynto se o trabalho
do PREWSUL esta sendo feito, por exemplo, na Íotalidade de tdas as prestações, um

Dep. MURILO ZAUITH - Quando foi detectado um caso que o semidor, ele, por um
dos erros Ere a senhora mencionou, qae era feito a mõo, e aí ficou um resíduo grande
para lnis. E dai...



RELAÍóRTo FIMI. DA cPI Do PREVISUL 8 1

7

1,,

levanlonento feito pelo PREWSUL, ou somerrte nos cqsos de inadimplência
ac6oção, por exemplo, de algum semidor Tniblico, qlrc vem e dernorcid irrega
nesse sentido...

Resp. Náo, a meta, é atingir os 2.654. Mas, como eu disse, nós não temos
condiçôes de pegar 2.654 contratos hoje e fazer essa depuração em 30
dias. Nós não temos essa condição de Íazer isso porque é muito difícil.
Existem contratos que a gente perde às vezes semana, porque você tem
que busc€rr um documento para chec€rr se aquela data está correta, se ele
eslava enquadrado. Então, exige duas partes: a técnica da pessoa que vai
analisar a documentaçáo e mais equipamento para você fazer, sendo que
tem os serviços de rotina que não podem parar, nós não podemos parar de
emitir o camê daquele mês. (...) Logicamente, se eu atendo o pedido de
vários saldos, várias revisões, eu Íico amanada, é só aquilo. Eu não tenho
como atingir mais alguns processos além daqueles do serviço de rotina. A
meta é atingir integralmente.

Dep. WALDIR NEVES - Dr". Morileide, nesse perfufo que a senhora estti
desenvolvendo esse trabalho a senhoro ja conseguitt detecÍar a qudntidade tle imóveis
que existem nas mãos de pesxns que não são servidores?

Resp. Exatamente não, porque para esse serviço tem que ser feito uma
pesquisa em campo, porque muitas vezês o processo, que é o que eu tenho
em mãos na Carteira lmobiliária, está no nome do mutuário, eu vou verificar
que ele é servidor público, mas não é ele que está lá no imóvel. Então, esse
número exato só seria possível se fosse feito uma pesquisa mesmo, porta a
porta, tem que ir nos conjuntos e fazer essa verificação.

Dep. WALDIR NEYES - O PREWSUL entende ser legal ou não, mesmo constotando
que a pesxn não é sen idor? Ele pode continuar no imovel?

Resp. Não existe no contrato registrado onde ele assinou, essa cláusula
êspecífic€l de que ele lem que ser servidor. Parece-me que no conjunto
Amaldo Estêvão, que foi o mais recente, houve uma publicação no Diário
Oficial, na época, dizendo que a prioridade seria para o servidor. lsso na
época da crnstruçâo, não é? Em contrato náo existe. A única cláusula que
existe é de que êssa residência é estritamente para moradia. Então, nós
podemos cobrar nessê sentido; se a pessoa está alugando o imóvel ou
usando para outro fim que não moradia própria, existe um amparo legal para
tirar a pessoa de lá. Agora, quanto a ele ser servidor ou não, no c,ontrato
específico do PREVISUL não tem nada que ampare legalmente de tirar, de
exigir. (Nota: Decreto n' 1.379, de 08 de dezembro de 198t, determinq que o
programa seja única e exclusivamenle pora segurados do PIIEWSIIL)

Dep. \ilALDIR NEVES - Esses critérios, quem determina é o PREVISUL ou é o
Sistema Financeiro?

e]
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Resp. Eu acho que, no caso, foi o PREVISUL. Aí so na da
construção é que poderia ser. Nós não encontramos nada. Eu uma
pesquisa dentro dos documentos que a gente ainda tem na Carteira, se
existia algum critério a nível do Governo ou do pREVISUL que determinasse
isso. Eu não encontrei.

Dep. FRÂNKLIN MASRUHA - Há uma difererrça errtre o corrtrato que o pREI,ISUL
faz com o orgão finonciador e o que ele .faz com o mutuário, mars lambém há uma
diferença de prozo e uma diferença até de valores. O 4REVISUL, a Carteira
Imobiliária eníende que nofinal esses contraÍos t'ão Íechar? Ndo vai hayer düerença?

Resp. Bom, se for olhar pelo lado do saldo devedor, os próprios números
que o senhor mesmo disse aí, o saldo devedor, se todos os mutuários
nossos quitassem seus imóveis hoje, o pREVISUL teria 4 milhôes ainda
para quitar o seu débito com a Caixa Econômica. Entáo, a gente está
trabalhando só com saldo devedor.

Dep. FRANKLIN MASRTIHA - E íão vat exemplificm Wa a senhora. Um
cortjtnto, digamos, lá em Coxim, um conjtnto que tem ki, a Caixa Jez o contrato con, o
PREWSUL no valor de tarrío e o pREVISUL fez contrqto com os mutuàrios com
aiftr;:191!1fazo e diferença de reajuste de prestação, mas, no final, batendo o prazo,
o PREWSUL não teni prejuízo.

Resp. Especificamente do conjunto eu náo saberia lhe dizer, no c€lso, o
senhor disse, o exemplo de Coxim, eté porque esses contratos, nós temos
1í contratos, nós temos 33 conjuntos e mais de 100 unidades isoladas, que
foram construídas pelo PREVlsuL. Alguns contratos, um contrato só foi feito
para a construção de vários mnjuntos, assim como vários contratos foram
feitos, foram feitos vários Íinanciamentos para a construção de um conjunto
só. Entáo fica difícil dizer esta resposta em termos de um conjunto, sà ele
vai bater com o saldo.

. DEPOiMENTO dO SR. CúUDlo PACHE ANACHE
Responsável pela gerência da área lmobiliária

de 1991 a 1994.

Construção de moradias - Eu assumi o pREVISUL em í991, março de í991,
e durante esse têmpo não foi construída nenhuma casa, nenhum conjunto
habitacional, por ordem exprêssa do nosso governador. Assumi essa diretoria
com essa Íinalidade de não ser construída, durante o mandato dele, nenhuma
casa, nenhum conjunto habitacíonal.

Seguro Garantia - Nós fizemos um acerto com o seguro, que é a Seguradora
Sasse, que, na época, foi a minha maior preocupaçáo porque exisiia muito

I
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destelhamento no lnterior, existia muitos casos de sêguro e a gente q
tinha que, quando tinha algum vendaval no lnterior, a gente tinha que

desembolsar esse dinheiro do PREVISUL e sendo que nós tínhamos o seguro,

só que não estava sendo pago em tempo hábil, estava em atraso. E nós
fizemos um acerto, fizemos uma depuraçáo desse seguro, fizemos uma
prestação de conta e conseguimos liquidar ê botar em dia. Foi uma grande
tarefa minha, porque eu consegui chegar a um acordo com a Seguradora
Sasse e muito me orgulho de ter feito isso porque resolvi um problema que

tinha a mais, que era muito sério.

Dep. MURILO ZAUITH - Quatro anos. E foi feita alguma auditorio? Qual era a
idéia dos senhores naEtela éWa Wa lerrtar acerrar essa situação da Carteira
Imobiliffia, essa defasagem Erc havia, Erc vocês jtí sabiam, informoiimção, qual o
trabalho desenvolvido, o que vocês tinham de proposta Wa íentar resolver isso?

Resp. Bom, a primeira coisa que eu fiz, nós fomos transferidos daqui do
PREVISUL lá para o prédio da Cohab e, nessa transferência, a princípio, a
gente tinha uma idéia de que nós poderíamos passar essa dívida e essas
carteiras, esses mutuários, essa dívida, toda a Carteira lmobiliária do
PREVISUL nós poderíamos passar para a Cohab, porque só um agente
oomo a Cohab poderia assumir o programa realmente da moradia em
Campo Grande, tanto do lado do servidor como o lado de financiamentos da
Caixa Econômica.
Transferência de Contratos para a CDHU - Então, a gentê tentou várias
vezes. Fomos à Caixa Econômica, inclusive eu estive em Brasília, e nós
tantamos várias vezes passar essa dívida para gue a Cohab assuma, como
ela já tem outras dívidas de oulros conjuntos. E houveram vários problemas

de aceitação, porque a Caixa Econômica náo aceitava porque o PREVISUL
êra um lnstituto de Previdência Social e para eles era até melhor ficar no
PREVISUL essa dívida porquê o PREVISUL tem muito mais patrimônio do
que na Cohab, que não tem patrimônio nenhum, ela é um simples agente
financeiro. E para a Caixa Econômica era muito mais vantajoso que ficasse
realmente no PREVISUL.

Depuração dos Contratos - Nós tentamos Íazer a depuraçáo desses

contratos e caímos no mesmo problema dela. Nós tínhamos que ter uma

estrutura, nós tínhamos que contratar uma empresa especializada, não
pode ser qualquer êmpresa, ela tem que ser a nível de Brasília, a nível de

Caixa Econômica, porque é um processo muito cheio de leis, cheio de, que

muda a cada dia. As leis da Caixa Econômica elas mudam dia a dia. Nós

tentamos fazer, inclusive eu tenho o ofício pedindo ao diretor-geral da

época para que fizesse essa depuração, eu fiz o levantamento todo do que

precisaria, inclusive nós úegamos a achar até uma firma especializada
nessas depura@es, levamos o caso ao diretor, mas não foi feito por causa,

na época, de falta de verba, que custava, e a gente estava em época de

redução de custo.

ÍT
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Áreas para construção Nós também tínhamos áreas, o PRE UL,

sujeitas a invasôes. O PREVISUL, na época que começou a constru ele

comprou várias áreas Para fazer conjuntos habitacionais. Essas áreas

estavam em processo de invasões, a gente gastava muito com cêrca' de vez
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em quando âlguém abria a cerca e tinha que ir lá, era um custo a mais

também. E esÀas áreas foram permutadas com o Estado por prédios que

estão hoje gerando aluguel para o PREVISUL.

Dep. MURILO ZAUITH - Dr. Cláudio, eu querid voltar a minha pergnta' numa

,ripotto qre o senhor dea sobre se o PRE|TSUL recehia imóveis para fechomento de

contas di finat de qrto. Como é que funcionava isso? O senhor falou que esses imoveis

estiio alugadas?

Resp. Não, o PREVISUL, ele tinha áreas propícias para Íazet conjuntos

habitacionais, prontas, áreas que foram compradas na época ou foram

recebidas em dívidas do Estado, para c,onstruçáo de casas Estoque de

áreas, são várias, eram várias as áreas.

Dep. MURILO ZAUITH - Quando o senhor enlrut ia tinha essas áreas, já era

posstidor desws áreas?

Resp. E essas áreas estavam sujeitas a invasÕes. É isso que eu quis dizer'

Nós tomamos providências com essas áreas. Em vêz de deixar serem

invadidas, nós permutamos elas com prédios do Estado e o Estado deu

§eguimento nelas.

Dep. MURILO ZAUITH - O senhor pode ddr um exemplo, assim, de area que loi
permutada e Ete hoie esta renderulo ao PRDVISUL?

Resp. Posso. Vou dar uma, que eu lembro agora, com certeza, hoje é o

Jardim Talismã e Nascente do segredo, são 2 conjuntos habitacionais do

desfavelamento. Essas 2 áreas êram do PREVISUL e forám permutadas por

um prédio na 14 de Julho, na Cândido Mariano, que é hoje a Sêcretaria de

Fazenda. Já está sendo alugado para a Secretaria de Fazênda'

Dep. WALDIR NEVES - Dr. Ckfudio, o senhor ficou 4 a"os, Prdíicamente, à.freníe

do PREVISUL, o senhor não conseSpitr, com ess mesma eslntlura, pralicamenle

nmkrm srcesso nesw depuração (dos contratos)?

Resp. Não, não foi bem assim. A depuraçáo, ela foi cogitada na minha

direioria nos últimos anos, inclusive êla, quando assumi essa depuração,

estava sendo mais conversada. Nós assumimos uma carteira lmobiliária

quedeviaparaaCaixaEconômicaumvalor,masnãorêcebianada,porque
nem o processamento dos camês de prestaÉo não estavam sendo

gerados.
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lnadimplência dos Mutuários - Nós fazíamos muitas visitas no I eflor,
fazíamos muitas cobranças, parcelamentos de dívidas. lsso aí foi indo, foi
indo, até quê eu consegui deixar a inadimplência do PREVISUL, nós
conseguimos deixar a inadimplência a 5%. Não foi feito isso. É que tinha
tantas outras coisas para tazeÍ alé úegar na depuração que a gente,
realmente náo deu tempo. E nós aplicamos, durante esses 4 anos, o Índice
que a Caixa Econômica determinou. Foram aplicados todos os índices.
Algumas vezes a Caixa Econômica dava um índice maior para a gente
aplicar e nós tínhamos muito problema de revisão de prestaçáo, então os
mutuários vinham e pediam revisão. Muitos não pediam porque não tinham
nem como comprovar, às vezes nem era morador e nem êra servidor. Então,
não tinha como provar. Mas os servidores, realmente, eles vinham e pediam
revisão ê a gente baixava a prestaçáo se eles tivessem realmente, o índice
deles não estivesse compatível com o que nós tínhamos aplicado.

Resp, Nós Íomos cautelosos em algumas questôes, porque você mexer em
prestações de servidor que está recebendo salário baixo é difícil. Entáo a
genle teve muita cautela para resolver alguns assuntos, mas nós Íizemos
algumas depuraçôes, foram feitas muitas quita@es que a gente, na época a
Caixa Econômica deu paê a gente algumas liberdades para Íazer
quitaçóes. Agora, detectar eÍros a gente acha que hoje o Sistema
Financeiro já é complicado, ainda mais dentro do lnstituto e a funçáo nossa
foi cumprida, gue era náo deixar mais construir nessa Carteira lmobiliária,
porque já estava sendo defasado. Agora, o maior problema que eu acho é o
seguinte: tem um contrato, Caixa Econômica com PREVISUL, e PREVISUL
com mutuário é um oulro contrato.

a mento do CARDOSO
Responsável pela área imobiliária

de19B9 a 1991 .

Valor das prestações - ... quanto mais antigo é um contrato com o mutuário
mais prejuÍzo ela dá, menor é a prestação. Na época, parece-me quê a gênte
recebia em torno de três milhões, eu não sei que moeda era (cruzado rea[),

não lembro a moeda, e pagava 3.700 à Caixa Econômica. Em vez de lazer
essa depuraçáo que eles estão fazendo para depois conigir, a gente fazia isso
também, à medida que o mutuário dava um problema você corrigia o contrato.
Eu peguei por faixa. Peguei as faixas que davam mais prejuízos e fiz um

Fls. "À4
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Dep. WALDIR NEVES - Dr. Ckirudio, no período que o senhor ficou lá, e Joi rm
perído razoavelmente longo, é possível, na estrutura do PREVISUL, que não é muilo
gronde, detectm as s.tas anomalias, os erros, vonos dizer aassim, os procedimenlos
eqtivocados... O senhor leve condi$o ou pelo menos leve a irrtenÇão de Janr algumo
coisa no sentido de minimizar esse tiy) de prohlema q e d genle esta vivendo aEti
agora?
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reaiusÍe, falei: 'Vou dar: um reaiuste aqui, de acordo mm a faixa de
os mars anlrgos oao mars preJurzos."
Reajuste de prestações - Então eu dei dois tipos de reajuste nessas
prestaçôes. E falei: 'Vou agüentar a bronca aqui. Dez por cento desses
mutuários vêm reclamar. E aqueles que vierem nós vamos estudar contrato por
contrato e ajustar." E dei 40% numa faixa e 600Á na outra. Equiparei o valor
que a gente recêbia com o que pagou a Caixa Econômica. Nesse período veio
um Íuncionário reclamar, um só. E corrigimos êssa defasagem nessê perÍodo.
Aquele período era um período de inÍlação alta. Então não adiantava corrigir
que daqui a pouquinho estava atrasado de novo. (...) E quem pergunta para
mim: "lsso é legal?" É mais ilegal você estar dando prejuízo também.

Contratos dê Gaveta - A maioria dos funcionários já não são mais servidores.
Você vai fazer um levantamento você não acha os servidores nessas casas,
grande número deles já vendeu essa casa, teve até lucro com isso aí. No
conjunto Arnaldo Estêvão, eu peguêi um pedacinho desse conjunlo, nós
colocamos uma cláusula no contrato, que durante dois anos a pessoa não
podia vendêr esse imóvel, teria que ficar com ele, para uso de moradia.

Seguro Garantia - Esse seguro é um Deus nos acuda. Essa seguradora todo
o mês cobra eÍrado. MoÍre o mutuário, você comunica, ela quita; só que você
vai lá ver e não deu baixa naquele saldo. lsso é comum, isso é corriqueiro.
Naquela época a genle via isso. (...) Pensam que o que a Caixa Econômica
cobrou está certo. Não é isso. lsso tem que ser considerado.

Oep. lÉnSOX DOMINGOS - Em decorrêncid, e tão, dos corrtrdtos malfeitos,
Govenru-Caixa e PREVISUL-mutuário, wrcê optou, enlão, 1nr conta própria, fu§ndo
do contralo que loi feito no PREVISUL com o muluário, por dar um dumerrto de 4096,

6096, quer dizer, vindo, então, a corda a estourqr sempre do lado tnais Jraco e da forma
naisfácil de se fazer, em cima do servidor público, um a merrlo, absurdo até, de 40%o,

600/o, enEonto o reajusle mlarial não chegata nem perto disso.

Resp, Exato. O senhor está certo na sua colocação. Mas se você Íor
depurar o contrato como êstá fazendo hoje, você vai chegar nesses
patamares, você não está elevando demais a prestação. Se você pegar
contrato por contrato e Íazer a conêÉo vai chêgar nisso. Eu fiz um cálculo,
nâo foi aleatoriamente, você pega uma série dê contratos e reajusta, vai
fazendo a coÍreÉo, você pega por faixa de contrato. Aqueles mais antigos
dão mais prejuízos. Hoje, se você considerar, o PREVISUL vem subsidiando
há muito isso aí. Então você falou aleatoriamente, mas sê pegar e puxar
isso aí vai úegar mais ou menos no patamar...

Dep. JÉRsoN DoNtNGos - Pelo erro dos contrato que foram elaborados, eu
acho que o PREVISUL não podia, então, na época, por livre e espontânea
vontade, dar um aumento, voé entendeu?, fora do que está previsto no
contrato entre o PREVISUL e o mutuário.
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Resp. Deputado, eu acho que náo é eno do contrato, eu acho e
da condução. Você deixou de dar reajuste, deixou de acompanhar..

Dep. MURILO ZAUITII - Álwro, +ocê esÍeve no perído de I0 meses na Cmteira
Imobiliáu'ia. Nesse período, em qudrrto por cento wrcê aume lou a arrecodação nesse

critério que você se dispôs a aplicar, fiqindo do contrato que o mutuá,rio tirrha com o
PREVISUL?

Resp, Eu não sêi em pêrcentual, eu sêi que eu equiparei. Eu só Íalei
assim: "O PREVISUL não pode ter lucro, mas vai deixar de ter prejuí2o." Só
isso. Não, não foi assim: 'Vamos aumentar acima disso." Foi para deixar de
tomar prejuízo, nessa intenção. Não sei o número, o percentual que
aumentou a receita.

Dep. MURILO ZAUITH - Áh! sim, e corrstntíldm alpym conjnúo residencial nessa
época? Não irriciou um cotiut o residencial nessa época?

Resp. Olha, eu não sei. Deveria estaÍ lerminando alguns aí, enlregando,
mas não construindo. Eu me lembro do Arnaldo Estêvão, mas eu acho que
já estava praticamente concluído. Não me lembro de um outro que estava
em andamento.

. Depoimento do SR. VALDIR ESTEVES DE ALMEIDA
Responsável pela gerência da área lmobiliária

de 1987 a 1989.

Construção de moradias - ... concluímos o conjunto Angelina Tebet, de
Campo Grande, o conjunto Angelina Tebet, de Três Lagoas, e o conjunto
Arnaldo Estêvão de Figueíredo, e lançamos as casas de Miranda, um conjunto
de casas em Miranda e um conjunto de apartamentos em Corumbá. Esses sáo
os investimentos que nós fizemos nesse período que eu estive aí.

Administração da CaÉeira -... somente as prestações eram feitas no
computador, através de uma firma particular. Todo o procêssamento manual,
os cálculos, baixas, era todo manual, eram arquivos que nós tínhamos lá, eram
funcionários, alguns até com pouc€t experiência (... ) Então, quando morria,
problema de seguro, problema de prestaçáo, porque o Sistema, a legislação
do Sistema Habitacional é muito complexa, ela praticamente todo mês tem
modificação. Entáo, sempre tem alterações. E essas alteraçôes têm que ser
introduzidas a tempo.

Venda de lmóveis a Terceiros - Acho oportuno também colocar aqui por que
se colocou outros funcionários públicos nêsses conjuntos habitacionais. Eu
digo específico do caso do Amaldo Estêvão porquê a Caixa Íazia exigência
que o dinheiro era do Fundo de Garantia, para Íinanciar essas casas. Então a
Caixa não queria que colocasse só funcionário público do Estado; ela queria

Fls..l_6 7. 3. ZZ
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que estendesse a todos os funcionários públicos, federal e munici
exigência da Caixa. Tanto que as inscriçôes, quando foram feitas, t
funcionários, da Enersul, Sanesul, Correios, DNER, Prefeitura de
Grande, todos os funcionários públicos tiveram acesso.

3//

Era
os os

Campo

Dep. MURILO ZAUITH - O senhor já sentid qre o PREVISUL nõo estava irulo bem
como agenle fnarrceiro e tinha que nir disso e ficar como agente promoíor?

Resp. Perfeitamente, sempre concordei. lnclusive o diretorgeral da época
também concordava.

Dep. MURILO ZAUITH - l'ocês faziam un tipo de contrdto com a Coixa e outro
faziam um lipo de contrdlo com o mutuário? Vocês ja ewergavam isso?

Resp. Já, perÍeitamente, porque a defasagem do salário do funcionário
público é muito grande, desde aquele tempo já se anastava. A inflação
era... Tinha época que a inflação era de 30% e nós tínhamos aumenlo de
18%, certo? Então, vem isso represando. Então, isso aí chegou a um ponto
que nós já alertamos, (...) e acredito que deve ter sido o último conjunto que
foi lançado, foi esse de Corumbá. Eu não sei se depois disso fizeram mais
algum conjunto.

Dep. MIJRILO ZAUITH - E que critérios vtxês adotawm para fazer um cotljunto em
Corambá an Mirqndo, como wcês escolhiam a área, como era a compra desses
terrenos?

Dep. MURILO ZAUIIH - Yocês faziam ma pesquim de demanda (...) em coda
cidode? Depois Jaziam a compra da área?

rii;T
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Defasagem Íinanceira - Esse aÍastamenlo tão grande entrê a receita e a
despesa do sistema, no tempo que eu estive lá, era bem próximo. E olha que
tinha mês que quase batia o que nós recebíamos do mutuário e o que nós
pagávamos à Caixa Econômica. E quem pagava era o PREVISUL que pagava,
cêrto? Todos os meses era feito assim.

Resp. Primeiro nós Íizemos uma pesquisa em todo o Estado, quase todas
as cidades do Estado. (...) eu também estava entrando, não conhecia bem
o Sistema Habitacional, quando nós entramos o Governo pretendia construir
7 mil unidades no Estado, pelo PREVISUL. Fez, inclusive, um pré-contrato
com a Caixa Econômica, seriam casas e aparlamentos. Mas, depois, a
Caixa foi suspendendo, acho que esse problema de dívida, não sei, do
Estado. Só saíram esses dois conjuntos, de Miranda e de Corumbá. Mas
eram feitas pesquisas, certo?, depois eram escolhidas várias áreas. Em
Corumbá nós tínhamos uma árêa, foi comprada na adminislraçáo anterior,
certo? E essa de Miranda nós que adquirimos, é perto do Dersul, nós
escolhemos a área lá.



Resp. PerÍeitamente. Cada cidade era feito...

Dep. MURILO ZAUITH - Nessa épua foi feita algrna autorização de

Fh. 
"À6 /_s

lores

daEteles frrrarrciamenío mais atttigos ou vttcês deixqran correr normalme,,le as

prestoções...

Dep. MURILO ZAUITH - Mas hoje, isso virut umo rolagem de dívido a longo prazo

do Estado e hoje Etem paga é o Tesouro, para o Banco do Brasil. Saiu, alé esso cot'td
já saiu da Caixa konômica. E rlão eu acho que o nosso direcionamento hoje já, aí lem

que mexer o Tesouro e tabalhm com o Banco do Brosil, rolagem de dívida de 30 anos

ai que o Estado fez esses arros dlras. O que eu digo é que o encaminhamento nosso é

que vocês, o senhor afrmou que já emergava que o papel do PREVIS(II, não era esse,

de agente financeiro.

Resp. Permita-me uma observaÉo? A legislação do Sistema

Habitacional todo dia mudâ. Se os senhores vissem a legislaçâo do BNH e

depois a da Caixa, é um almanaque, entende? Então, hoje é muito cômodo

a gente julgar o passado e falar: 'Você errou lá, ontem, no preênchimento".

Às vezes naquele dia o funcionário não tinha aquela norma do BNH, aquilo
demorava meses para chegar uma norma aqui para nós, certo? (...)
Contratamos uma firma só para fazer a coleta de informaçáo dos mutuários,
para poder ter qualidade, qualidade e deixar alguma coisa mais iusta.

Depoimento do sR. JOÃO PEREIRA DA SILVA
Dirêtor-Geral do PREVlSUL,respondeu pela área imobiliária

de 1984 a 1987.

Resp. (...) os valores que vinham, as coÍreçôes, porque nós temos um

contrato com a Caixa que é um guarda-chuva. Nesse contrato tem vários
conjuntos que estáo dentro desse contrato, um contrato único com a Caixa.

(...) O que a gente está estranhando hoje é onde estão chegando esses

valores, a diferença entre o que se arrecada e o êstá se pagando. (..') Quer
dizer, êu estou por fora já do meu tempo, eu estou achando muito alto esses

valorês para chegar...

Administração da caÉeira - Fomos diretor-geral da carteira lmobiliária,

fomos diretor-geral do PREVISUL de julho de 1984 a março de 1987, dois

anos e pouc,o. Quando nós assumimos a direção do PREVISUL, a Cartêira
lmobiliária !á existia mais ou menos há uns quinze meses, por aí. Era uma

época que, e quero dizer, isso aqui é muito importantê que conste' que

quando eu fui diretor do PREVISUL era no regime do BNH e não do regime da

Caixa Econômica. O BNH foi extinto em dezembro de 1986. Então, quando

assumimos a direçáo, assumimos em julho de '1984, eu acredito que mais ou

menos 600/6 desse patrimônio imobiliário do PREVISUL já estava construído.

Entáo, quando nós entramos, existia apenas núcleo, um núcleo imobiliário que
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era comumente chamado de Carteira lmobiliária. (Nota.' O
Imobiliário já haúa sido criado em de 08 de dezembro de 1981, pelo lo

to
1l'

1.379/81) E entramos, fomos chamados ao Rio de Janeiro, o Dr. Esmeraldo,
que era o Diretor Comercial do BNH, disse: "Olha, a situação de vocês é muito
difícil. Vocês tomaram uma importância muito grande ê não têm estrutura para
administrar essa importância". Então, a primeira coisa que nós fizemos foi criar
uma estrutura, criando, então, a Diretoria que existe até hoje, a Diretoria de
Programas lmobiliários. Então, criamos essa Diretoria, criamos um setor
comercial, um setor de cadastro, um setor de apoio.

Situação da Carteira - Vendemos as construções na época do governo
passado, todas, implantamos e começamos a pagar as prestações. Eu fiquei
admirado porque na época sempre batia, nunca se recebia, não se tinha que
desembolsar nada mais, sempre batia. Então, o Deputado Franklin falou aí uns
números, parece-me que ele falou que deve 56 milhôes, não é? E tem 60
milhões para rêceber. Como é que, eu tenho crédito mais do que débito,
porque eu estou recebendo um terço do que eu devo pagar? Desde aquela
época, a gente, no sistema, no BNH era muito mais fácil da gente lidar do que
com a Caixa, não é isto? Desde aquela época já vinham faturas enadas. (...)
eu acho quê essa auditoria que se falou aqui tem que ser uma auditoria para
frente e para trás, uma auditoria entre o PREVISUL e os mutuários.
Possivelmente tenha muitos eÍros, porque aquilo era tudo manual. As
informações chegavam sempre atrasadas. Quer dizer, lá no Rio eles
trabalhavam com as informações em dia; e nós aqui recebíamos as
informações atrasadas. Agora, sobretudo essa auditoria PREVISUL-Ca|xa
Econômica é mais do que necessária, porque não há lógica. Eu não me lembro
dos números.

Construção de moradias com lucro - Eu só construí um conjunto. Deixei
alguns iniciados, porque eu passei dois anos e quatro meses lá, grande parte
desse tempo foi organizando. Eu construí o conjunto de Camapuã; deu 100%
de lucro. Não me lembro os números. Gastamos 5 milhões e arrecadamos 10.

Por quê? A gente fazia aqui a licitação, construía. O preço do BNH, um
apartamento de 7O m2 o BNH, vamos dizer, paga 200 mil; a gente conseguia
construir por 100 mil. Então, chegava lá, na hora de caucionar a hipotêca, náo
é isso?, você recebia esse dinheiro. Quer dizer, o conjunto do PREVISUL deu
100% de lucro. Táo boa era a nossa situaÉo perante ao BNH que, em julho de
1986, eu fui chamado ao Rio de Janeiro pelo Dr. Esmeraldo. Ele chegou e
disse: "Olha, está sobrando um dinheiro aqui e eu chamei você aqui para dar o
dinheiro para voé". Que foi o dinheiro das 475 casas do Amaldo Estêvão de
Figueiredo.

Defasagem Financeira - O que arrecadava pagava com sobra, não tinha essa

defasagem que hoje tem. De maneira que, eu acho que uma auditoria aí
externa, com gente que entende, porque é um ramo de Direito muito

melindroso, com muitos meandros, certo?, regula resoluções, portarias,

decretos, enfim, é uma legislaçáo muito complexa. Eu acredito que aqui em

I rts. .ltl
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Rui J
Mato Grosso do Sul, apesar da boa vontade dos advogados daqui
nem um quê tenha capacidade para ÍazeÍ um levantamento desse.
Dep. MURILO ZAUITH - O senhor corrstatou que ,ra fio épca já ti
constnidos cottjuntos, qssim, que não íinham demanda, que foram preettchidas fichas
de pesxns até que não existiam, às vezes para beneficior uma cidade, corrjurrlos que a
cidade não necessiÍatu, já tinha esse problema?

Resp. Ponta Porã era o caso mais sério. Em Ponta Porâ foram
construÍdas 600 casas, três ou quatro conjuntos. E a gênte fez levantamento
e não achou mais do que 300 servidores. O advogado da época Íez um
levantamento e muitas pessoas nunca foram encontradas.
Venda a Terceiros - Entâo, foi uma das coisas que atrapalhou muito a
gente, porque nós tivemos que entrar com mais de 300 ações para retomar
os imóveis para o PREVISUL para poder passar para frente. (...) Se náo me
engano em Aracaju, por pressão da bancada nordestina, Íoi que saiu a
norma permitindo que imóveis construídos pelos lnstitutos fossem vendidos
para têrceiros. Aquele problema que surgiu hoje aqui, a origem desse
problema foi esta. Quer dizer, imóveis quê tinham que ser crmercializados,
estavam prontos. (. .) Aí, permitiu que se vendesse para terceiros.

Dep. BEN-HUR FERREIRA - No mesmo sentido do Deprtado Murilo, o senhor disse
que em Ponta Porã hottveram consírações que não litham demarula para lanto, não é?
Mas a respeito do padrão dos imóveis, a assessoria levanlou ma questão, se houve a
consfiryão de imóveis de padrão acima do Ete os servidores esíariam capaciíados Jnra
assumir ,ra geslão do senhor. O senhor lem lembronça disso?

Resp. Nós tínhamos, por exemplo, uns três anos dêpois que eu deixei o
PREVISUL, eu fui citado numa ação lá em Camapuã, porque era tão grande
o número de procura que o que a gente fazia não atendia. Era uma época
de inflaçâo mais ou menos estável, não é isso? Quer dizer, o que se
construiu, o que o PREVISUL construia, se você fizêsse a pesquisa que o
Dr. Valdir se referiu e voé construísse, não tinha, a gênte não satisfazia as
necessidades. Agora, se não fizesse uma pesquisa criteriosa dava o
problema que deu em Ponta Porã, quer dizer, teve que êntrar com mais de
300 açôes lá para poder retomar imóveis que tinham vendido para pessoas
que não foram encontradas.

Dep. MURILO ZAUITH - Dr. João, acompanhando a sn linha de racitrcínio
Íambém, taquela éytca o senhor disse que era uma época de pros;peridade e tal, hdo
bem, o Estado estava bem, e eu imagino que o nível de servidores era bem menor, o
nível de solafio era bom também. Os senhores encergawün que o conlrato que Jaziam
com a Caixa, com o BNH, erd,ol e o corrlraío que laziam am o senidor era üúro,
que isso fitturamenle poderia ocofier algtma coim?

Resp. Não, havia equilÍbrio. Eu não sei como que houve esse
desequilíbrio. Estou dizendo assim, a gente construiu o imóvel por um preço
e vendia, passava pelo dobro para o, construía, aí vendia para o mutuário

tem

sido
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ganhando 100%. Eu vendia para a Caixa. A Caixa aceitava
aqueles créditos.

Dep. MURILO ZAUITH - Naquela éyrca o Governo não relnssavo, como diz hoje,
os 10096, er também acho Erc não repassava. No fechamento de contd, Dr. Jofut, na
xa época recebeu muito imóvel, fechava a conta recebendo muito imóvel do Governo?

Resp, Não. Existe aí, deve ser aÍ de outubro, setembro ou outubro de
1984... Quando eu essumi o PREVISUL a situaÉo era de crise, pelo grande
número de imóveis construídos que não estavam comercializados. Entáo eu
fui ao govemador e disse: "Olha, o senhor está convidando eu para assumir
essa direção aí, êu estou com medo de ir para lá e me queimar todo". Ele
falou: "Não, vê o que você precisa de fazer que a gente faz'.

Repasses Financeiros - (... ) procurei o Thiago ê falei: 'Thiago, há
condições de repassar para a gente a contribuiçáo arrêc€ldada do servidor?"
Ele falou: "Não tem problema". E baixou uma portaria, se procurar na
legislação do Estado existê esta portaria. Cinco dias depois de pago o
funcionário, era repassado para a gente a contribuição dele, o funcionário.
Então a gente trabalhava com uma Íolga de caixa muito grande, tanto que
os coniuntos quê a gente fazia, não é?, os pequenos a gente fazia com o
dinheiro do próprio PREVISUL e depois caucionava para o BNH e o BNH
devolvia o dinheiro para a gente.

. Depoimento do SR. EDMIR PADIAL
Responsável pelo Departamento lmobiliário

de 1981 a 1983.

Construção de Moradias - Durante o período que nós estivemos à frente do
Departamento, que foi pouco tempo, nós tínhamos feito somente 1.840 casas,
porque o ideal seria, para os servidores, que tivéssemos feito, como disse o
João Pereira, sete, oito, dez mil casas. Porque esse programa surgiu por
ordem do governador na época, depois de ter sido feita uma avaliação de
como é que os nossos seruidores mais humildes estayam Íendo os seus
Ialcs, e muito dos nossos servidores habitavam lugares bem inóspitos, sem
realmente a menor condição de habitabilidade. Várias perguntas foram Íeitas
com relação, inclusive como é que eram feitos os contratos, alguns contratos
crntendo eÍTos e essa coisa toda, e como é que eram feitas as escolhas das
áreas. Eu devo dizer que na época nós fomos talvez o último Estado a nos
engaiarmos nesse problema de habitação para o servidor, porque todos os
outros Estados já tinham. (...) A compra da área, bem mmo os contratos e os
financiamentos seguiam rigidamente o Íamoso livrinho vermelho do BNH, que
era o livro que trazia todas as normas, quer dizer, náo se podia fugir daquilo.

1
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Administração da Carteira - Os contratos, na realidade, eram feitos tos,
eles eram praticamente perfeitos. Eu discordo de alguns dos meus aqur
que dizem que como na época eram Íeito manual poderia ter erros e essa
coisa toda, certo? Não é porque era feito manual que poderia ter erro, certo?,
porque se a gente digitar o computador enado também vai ter erro. E tanto
isso é verdade que todos aqui são unânimes em dizer que apesar da Caixa
Econômica ter todo o seu sistema informatizado está-se lêvantando a premissa
aqui de que ela poderia estar cobrando errado. E essa premissa deve ser
verdadeira porque de nós que somos mutuários da Caixa eles cobram.

Valor dos financiamentos - Na época, nós trabalhávamos somente com o
BNH. Não existia a Íigura para nós da Caixa Econômica. O BNH era um banco
de segunda linha e que credenciava os seus agentês financeiros. E nós
consêguimos ser credenciados como agente financeiro do BNH, ou do
sistema. Para vocês terem uma noção, nós ganhávamos, (...) nós tínhamos
uma taxa de repasse de todos os financiamêntos para serem administrados
que girava em torno de 2,5o/o. Nós tínhamos um prazo para construir as
unidades e um prazo para comercializar. Como se construía com muita
rapidez, esse prazo de seis meses de comercialização, esse dinheiro era
recebido e ficava no PREVISUL. Então, a Carteira lmobiliária do pREVISUL
durante o tempo que eu estive lá, pouco tempo, acho que 1í meses, foi já no
fim de govemo, ela dava um lucro astronômico.

Dep. JERSON DOMINGOS - O PREI\SUL linha um htcro astronômico e invejavel
aÍé, o diretor-presidente, e hoje é defcitá,rio. Por quê? Exalqmente porqre ten s
diferenciafio dos contratos: um, Govento do ltsndo e Caixa, e, oulro, pREVISUL e
mufiiárto. E exoíamente ai Ete está o diJerença.

Resp. Que só vai aparecer com o passar dos anos.

Oep. .fÉnSOfv DOMINGOS - Sim, e ele só veio a aryecer com o paíxr dos anos.
Esla é a minha indagação. () Quer dizer, hoje ocumulou uma diferença é muito
grandc e muilo dificil, inchsive, de você corÍvencer o muttário, certo?, e a Caixa
Econômica de se §ntorrizqrem na dívida, certoT Hoje rllrls pagamos bem mais daqrilo
Ete nós recebemos exatqmeníe por et eríender que Joran feitos dois corrtratos
diJerenles e hoje essa diferenciação é uma cois enorme, e a cada dia que passor wi se
ton ar piol.

Resp. O que eu quero esclarecer é o seguinte: não é que os contratos
são feitos diferentes; é que todos os govemos têm uma política, certo?
Existia um outro aspecto, o salário foi achatado, existiu uma inflação
galopante. Com relaçáo a alguns conjuntos, passou-se uma coisa
interessante. O funcionário tirava os documentos certinho, quando ele ia
voltar aquelê um já caducou, não teve aumento de salário e aí a faixa do
BNH aumentou, aquele desistiu, entrou um outro, certo? lsso acontec.eu
muito, coneto? Outra c,oisa, determinadas categorias sofrem muita
transÍerência. Então o cidadão se inscrevia numa casa em Jardim, quando a

)
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casa ia seir ele já estava em Aquidauana, certo? Então ele tin
permutar, tinha que mudar, ele deixava a sogra dele, certo? lsso
inúmeros problemas.

que
usou

2a

Resp. Participei. Não, não tinha conselho. (Nota: O Conselho ao quol a
carleird leria que .nbmeter nla,s ações era e é o <le Adminislração do PREI/IS(IL)
(.. ) nós Íinanciamos muitas casas para juízes, promotores, oficiais
superiores da Polícia Militar, essa coisa toda. Então, foi criado o
Departamento lmobiliário, ele foi criado para complementar a Cohab, porque
o BNH tinha normas, Cohab era casa de quem ganhava até cinco salários
mÍnimos, certo? O PREVISUL podêria trabalhar, não me rêcordo, porque já
tem 13 anos, até quem ganhassê 13, 14 salários mínimos. Financiamento
individual e tal de quatro mil e tantas UPC, até quem ganhasse tanto. Então
foram contemplados realmente todas as faixas.

Dep. MURILO ZAUITII - Nós concordan os com r'sso. i[ós querentos só conhecer
como começo isso.

Resp. É, eu me atrevo a dizer até que praticamente nós é que fizemos a
primeira forma jurÍdica do decreto, Íoi criado através de decreto o
Departamento lmobiliário. Depois ele foi crescendo, aí, na época do João, aí
aumentou. Mas nós e,onseguimos fazer isso com uma estrutura pequena.
Nós tÍnhamos pouquíssimos funcionários na época. Outra coisa, algumas
pessoas vão fazer ê eu não vou saber responder, porque quando nós
saímos foi exatamente na época que começou-se também a receber as
prestaçôes, praticamente, porque, como eu estava dizendo, nós tínhamos
seis meses para construir os conjuntos e mais seis meses para
comercializar. Nós fazíamos conjunto em qualro meses, cinco meses.

Dep. BEH-HUR FERREIRÂ - Clwmou-me a alenção o Ete o senhor fakru, eu não
sei se, obviamente o tempo... Obviamente, er dizia Erc o tempo talvez não faça o
senhor lemhrar com exatidão, mas a respeib desses empréslimos que o PREI1SUL

fazia para juizes, promolores, como é Ete ftncionava isso? Chamou-me q dtenção
essd...

Resp, Não era empréstimo. Nós podíamos comprar, porque o dinheiro do
BNH era para produção ou comprâ de habitaçoes. Existia até um outro
programa, que nós nunca aplicamos aí, que era o FICAM, que era o
Programa de Financiamento de Casas para Ampliação e Melhoria. Então, o
BNH, teoricamente, ele cobria todas as Íaixas. Então o cidadão era iuiz,
tinha uma casa que preenchia todos os requisitos, queria um financiamento
de tantos mil reais, certo?, ele trazia toda a documentação, o departamento
competente analisava e era dado o dinheiro para o cidadão que vendeu a

I

Dep. MURILO ZAUITH - O senhor lrorticilnu da criação deles ((larteira de
Hobitoçtio - Departamento Imobiliário) dos estatutos, formou o Conselho, como é que

foi?
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casa para o magistrado e esse crédito depois era recebido do BN
nós tínhamos recursos próprios.

Dep. BEN-HUR FERREIRA - O crilério, qnr exemplo, de atender os necessitddos,
não íinln essa... O crilério ero qaem pr(Eurarse o hrstiluto...

Resp. - Não, náo. O critério era o seguinte... E naquela época, é uma coisa
muito interessante, sobrava casa. O pessoal tinha um pouco de medo do
BNH. Então sobrava casa, porque a Cohab fez muita casa, o PREVISUL fez
muita casa, as Cooperativas Habitacionais fizeram muitas casas. Mato
Grosso do Sul talvez tenha sido um dos Estados que produziu mais, em
relação à população, mais habitação.

ilt. DE MENT DE DIRIGENTES PREVIS L
SOBRE A REA DE ASSISTÊNCIA SAUDE

Sessão Pública, 19 de novembro de í996.

o SR. JURANDIALBINO DESOUZA
Diretor de Assistência Médica e Odontológica

de 19.02.93 a 06.01.9S.

Credenciamento Médico - Nós procuramos dar sequência à mesma rotina
que era exercida anleriormentê, procurando atender as necessidades dos
municípios, onde havia, muitas vezes, deficiências nessas especialidades. A
perte hospitalar também, da mesma forma, procurando manter as tabelas que
1á vlnham sendo praticadas, sendo na parle hospitalar a tabêla própria do
PREVISUL e na tabela da parte médica e de serviços laboratoriais e auxiliar
de serviço a labêla da Associaçâo Médica Brasileira, sendo que nessa tabela
nós tÍnhamos um percentual que era de 7Oo/o, com o qual â gente pagava os
nossos prestadores.

Convênios com os Hospitais - (...) fora do Estado, desde o inÍcio do lnstituto
nós já mantínhamos convênio com Hospital da Real e Benemérita Sociedade
Portuguesa de Sâo Paulo, como também do Rio de Janeiro. Em São paulo
também mantemos ainda com o hospital A. C. Camargo, que é o hospital do
câncer, ligado à Fundação Antônio Prudente. Esse convênio, na Capital de
São Paulo, nós utilizávamos a tabela cheia da AMB. Por esse motivo, de vez
em quando há alguma discordância da classe médica de Campo Grande, por
que pagaríamos essa diferença.

Recursos para a Assistência à Saúde - Nós nunca tivemos, dentro da área
financeira, um percentual destinado à assistência médica. Nós entendemos,
em virtude da Lei n'. 2O4, num dos seus artigos dizer que um terço da receila



pode ser gasta com assistência médica. Como não êstá bem clara
comsituaÉo, o lnstituto chegou a gastar alé 48 a 49o/o da sua rece

assistência médica. E a situação às vezes sê eleva. Qua iÉondo a lnst

comêça a pagar em dia os seus serviços, automaticamente o número de

profissionais que procuram o lnstituto para credenciamento é muito grande e o

número de beneficiários quê procuram o servlço através do PREVISUL

.a2,?

J

também aumenta. E eom isso, automaticamente êsses valores e

mesmo aquele limite que era êstipulado para assistência médica'
xtrapolam até

Dep. MURILO ZAUITH - Mais uma vez aqui nos ajtdando nesla CPI' eu querid

p"igurto, ao senhor, primeiramente, o pnrcedimento, que não é feito en Camyt
'Grât*, 

ott não era fàito em Campo Grande, era fora do E§dq em São Paulo' tt

senhor'disse qu" pogo a labela chiia- Quando esse procedimento passd a ser feito em

Campo Grande, ele tanbém é Tngo aqui com tabela cheia?

Resp. Não, em Campo Grande, como eu aÍirmei, nós usamos a tabela da

AMB e pagamos um percentual de 70%' E, como eu afirmei' os

procedimenlos que são encaminhados para São Paulo são aqueles que os

iróprios médicos da capital encaminham para outra localidade, por aqui

não ter recurso súiciente. Esse documento é aprovado em Junta Médica e

posteriormente encaminhado. Então, por se tratar, considerar um tratamento

altamente especializado, o lnstituto somente consegue esse convênio lá em

SãoPaulonessêstermos.Então,porissosemprefoimantido'comoeu
afirmei,desdeoinÍciodolnstitutonósjátínhamosesseconvênioesempre
foi nesses termos.

Dep. MIIRILO ZAUITH - Mas esses dias, ,' m outo e"co"lro t'osso' o senhor disse

qrà p*""" que os procetlimentos fora do F-stado eslão até cortados' Ete hoie em

Campo Grande já se faz tdos esses prtrcedimenlos'

Resp. Hoje nós temos, inclusive, essa afirmação- da própria classe médica'

Entendemôs que, pelo potencial que tem hoje Campo Grande' realmente

todos os procedimentos podem ser feitos aqui' Hole o convênio com a Real

Benemériia está suspenso, em virtude até do atraso do pagamento' como

nós afirmamos da outra vez. Mantemos ainda o convênio com o Hospital A'

C. C"r"tgo, gue está ativo ainda. Mas nós temos procurado hoje deixar em

Campo dranáe todos os tratamentos necessários e capazes de ser

realizados aqui.

Dep, MURILO ZAUITH ' O senhor disse também que uma parte da receita do

ptiOWSUt, conforme é de lei, é destirudo à àrea de saúde' Sobre que receila que o

senhor estima isso?

Resp. Sobre a receita total do lnstituto Nós temos hoje' num artigo da 2O4'

que'é onde nós mais ou menos levamos em consideraçáo para essa

finalidade, que diz que o servidor que vem para o Estado' detentor de cargo
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em comissão e que recolhe uma outra previdência, ele pode reco
para a previdência para fins de assistência à saúde. Então nós ent

2o/o

mos
que 2o/o recolhidos desse servidor com mais 2o/o eue o Estado recol , tsso
reprêsenta um terço da receita que ele deveria contribuir para o lnslituto.
Como se refere que 2o/o para fim apenas de assistência à saúde e que não
dá direito à previdência, então nós entendemos que um terço dessa receita
pode ser gasto com assistência à saúde. Mas não há alguma coisa
específica nêsse sentido.

Dep. BEN-HUR FERREIRA - Dr. Juramli, d gente vdi, daEri a pouco, com certeza
vamos vollar d esse lema, porqrrc tem um caso concreto, mas em kxlo caxt eu queria
que o senhor explicasse, de certo forma o senhor oü í(Nou xm Wrco nesse asnnlo. (...)
mais o seÍyinte: no csso de reembolso de despesas médicas, qual é a documentação
exigido do segrrado como comprovat e? Isío é, no caxt, por exemplo, de uma
cobrança feila pela lianta Casa Ete diz que vai solicitar a devolução do valor pogo ao
médico. O segurado não devení ser reembolstrdo, ertÍão, da parceta que lhe é devido
pelo Tngamento que fez à equipe médica? Como é Erc funciotto essa questão do
reembolso?

Resp. - No caso de qualquer prestação de serviço de assistência à saúde
em que não tenha procurado o lnstituto, então o Instituto não tem
responsabilidade de reembolsar essas despesas, salvo se há alguma
emergência onde não houver essa condição de se beneficiar pelo próprio
PREVISUL antes. Aí vai ser analisado e poderá reembolsar de acordo com
aquilo que o lnstituto dispenderia para esse tratamento, ou até integral, se
justificar. A documentação necessária, completando ainda.

Dep. BEN-HUR FERREIRA - O senhor me permite? Desctlpe-me, não Etero
itrlerromryr a ma linha de raciocinio. So poru eflender, então, O segurado só tem
direito ao reembolso se ele previanente proarol o PREWSIIL. A exceção é a questão
da emergência. E isso, o primeiro ponto.

Resp. - Coneto.

Dep. BEN-HUR FERREIRA - O segtndo ponto.

Resp. - Também quero frisar que nós tivemos, nesse período de exislência
do PREVISUL, uma portariâ onde eslabêlecia essas condiÉes;
posteriormente, saiu uma outra portaria onde estabelecia que se fosse
autorizado previamente, o lnstituto poderia reembolsar alé l}Oo/o, ou até a
disponibilidade financeira do lnstituto, ou aquilo que o lnstituto dispenderia
para esse atendimento. Mas num determinado período o cidadão procurava
um hospital particular, atendimênto muitas vezes que náo justificava, e,
mediantê um laudo médico, caracterizando que era êmergência, o lnstitulo
se via obrigado a reembolsar até 10O% das despesas e de uma maneira
que a gente via que não era justificada. O que nós fizemos? Emiti uma outra
portaria na qual estabelecia o teto máximo de 600Á desses valores ou aquilo
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que o lnstituto dispenderia . Caso ultrapassasse (...) Aquilo que
dispenderia para o tratamento. Se fosse um valor, vamos supor,

nstituto
uem, a

gente colocaria o máximo de 607o. lsso com o objetivo de estabelecer um
equilíbrio nas finanças do PREVISUL, porquê a gente sabia que a situação,
a receita do lnstituto estava se comprometendo dia-adia.

Documentação para reembotso - Quanto à documentação, nós exigimos
primeiramente documentos pessoais do segurado, documentos em original
do hospital, ou seja, a nota fiscal, do médico responsável pelo tratamento e
seus auxiliares, bem como os anestesistas e qualquer outro procedimento
realízado no decorer desse tratamênto a nível de serviços auxiliares
laboratoriais. Tem que ser documentos originais, não aceitamos xérox. E se
é de hospital conveniado, porgue acontece em alguns cetsos do hospital ser
conveniado, terá que ter uma justiÍicativa do paciente, por que procurou um
hospital conveniado e por que foi atendido sem, a não ser pelo convênio; e
também do profissional, se ele é credenciado, por que ele atendeu esse
paciente convêniado a nível de particular.

Omissão do Beneficiário - E até faço uma colocação aqui, muitas vêzes o
paciente procura isso. Quando eu era Diretor vários casos apareceram onde
o paciente procura o proÍissional, não apresenta nenhuma documentaçáo
comprovando que é segurado, depois de três, quatro, cinco dias do
paciente intemado, ele apresenta documento dizendo que é do lnstituto. Aí
o profissional nega-se a atender. Como no termo de convênio diz que o
paciente tem que identificar-se como beneficiário do lnstituto, existe um
amparo, às vezes, pelo convênio, onde nós podemos acionar esses
profissionais porque ele apenas começou a tratar o paciente particularmente
e depois de três, quatro, cinco dias, onde a pessoa vem a apresentar um
documenlo reclamando o seu direito.

Orientação aos Beneficiários - O lnstituto sempre procurou esclarecer aos
beneficiários que qualquer dificuldade que tiver que procurassem a
lnstituição para esclarecer (...) nas cidades de maior pólo nós temos
Assistentes Sociais dêntro do hospital, que poderiam dar uma ajuda também
a essê pessoal.

Dep. BEN-HUR FERREIRA - Em tdo caso, n ncc, o reemboko, por essd poría,.ia
que esü em vigor, o reembolso mmca passa de 6096?

Resp. - Hoje não. Já temos, (...) uma nova portaria onde Íicou estabelecido
aquilo que está na Lei n". 2O4l80, que é até o limite daquilo que o lnstituto
dispenderia para aquelê tratamento ou os cEtsos previamente justificados.

Fls. "l
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Ambulatório - Naquela época nós propusemos acabar com o Ambulatório e
conseguimos, no qual todo paciente do PREVISUL seria atendido em
consultório médico com pagamento digno, porque, nunca em tempo nenhum
se pagou a tabela da AMB plena. Tem-se a tabela da AMB é como referência,
mas o fator pago é modesto e ridículo. Tanto que, quando nós lançamos o
plano, nós conseguimos o credenciamento de 90% da classe médica no
PREVISUL, dos médicos, e iam atender no seu consultório como doente
particular. Pouco depois, todo mundo parou de atender. Por quê? Porque
ninguém recebia. Não se tinha dinheiro pare pagar. (...) Então ê ditícil Íazer
um plano sério do PREVISUL se não houver dinheiro, se não houver boa
vontade de soltar esse dinheiro. O problema do atraso de pagamento é um
problema seriíssimo. E quando eu estava lá, tinha uma ordem interna lá que o
servidor do PREVISUL podia colocar o vizinho como dependente dele..

Credenciamento - A classe médica sempre teve boa vontade e nós temos
muito boa vontade, eu falo agora como médico, porque carregamos todos os
institutos deste País nas nossas costas, mal remunerados, mal pagos e
sempre vilipendiados. Para os senhores terem uma idéia, no PREVISUL nós
estamos mal remunerados. No SUS nós estamos mal remunerados. Nós
ganhamos, por uma consulta do SUS R$ 2,04, mais humilhante a consulta
que nós recebemosl Recebemos mal, recebemos com atraso e não temos
satisfaçâo do que nos pagam nem do que nos deixam de pagar. Só sabem
nos cobrar. Quer dizer, você, êntão, vê o seguinte: entáo fica difícil realmente
você querer que um profissional liberal vá prestar uma consulta a 5, ou 6, ou
10 reals. Mais ridículo! Mais ridículo porque o cara vai sair da casa dele para
receber í0 reais dentro de dois, três meses e, quando recebe, quando tem a
satisfação de poder receber...

Reembolso - (. .) no meu tempo a gente fazia e mandava paciente para fora
quando aqui não tinha condição de se prestar assistência à populaçáo de um
modo geral. Hoje Campo Grande tem condição de prestar toda e qualquer
assistência.

Dep. MURILO ZAUITH - Áh! o senhor é médico lambém. E Eondo o .senhor disse
qrrc nc, fin época o senhor consegtrfu qte 90oÁ da classe médica lrabalhasse com o
PREWSUL, o senhor oferecia algm plano de Tngamenlo diferente do que oferecem
hoje?

Resp. - Perfeitamente. Naquela época, eu inclusive fui convidado para ser
Diretor do PREVISUL porque êu lêvei um plano de assistência médica
arrojado e atrevido para a época, no qual todo servidor do PREVISUL seria
atendido em consultório médico, igual ao plano da Unimed. E houve uma

) .<-

Diretor de Assistência Médica e Odonto ica
de 26.03.91 a 19 09.91
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promessa do governo naquela época de que não iria faltar dinhe
seria repassado o dinheiro na hora certa para pagar. Só que, infeli
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não houve o compromisso disso aí, 90% da classe médica aderiu ao plano
na confiança de que ia receber em dia que ia receber pela tabela, que
chegaria a ser a tabela da Unimed na época. Nós íamos fazer conmrrência
de igual para igual com a Unimed, e tínhamos condiçóes.

Dep. I}IURILO ZAUITH - Então o senhor fez essa promessa Wra os seus colegas ent

cima de ouíra promesta que o senhor tinha recebido?

Resp. - Perfeitamente. E passei por mentiroso.

Dep. MURILO ZAUITH - E de po.ssar a pagar a tahela.

Resp. - A tabela igual à tabela da AMB, à tabela da Unimed.

Dep. BEN-IIUR FERREIRA - Dr. Orcidney, muitas das indagações que o senhor
colocou ai úo as nosss também. Por isso qrrc a genle criou esla CPI, para fazer com

qte o PREWSUL íenha critérios. Eu quero fazer duas indagações ao senhor. Primeiro,
o senhor disse, não sei se foi força de expresúo ou se reolmenle é uma prálica, que

semidores do PREWSUL cokrcavam vizinhos como dependerfle. Era uma prálica, se me

Wrmite, para complelar o racitrchtio, era umq pratica, digamos assim, formalizada,
hata olguma «tisa intenn eru seria rma prátim do jeilinho brasileiro? Como é que

furcioruva isso?

Resp. - Não, não havia uma prática formalizada. Havia uma portaria feita
por um exdiretor do PREVISUL autorizando que você podia colocar o seu
vizinho que não tivesse condições como dependente dele no PREVISUL.

Dep. BEN-EUR FERREIRA - O senhor foz uma crítica, Dr. Orcidney, que eu
partictlarmente não lenho condições de opinar no mérito dela. Mas me chamut q
atenção e até acho que serio papel do CPI abrir um debate sobre isso mtm oulro dia, o
senhor faz uma crítica veemente ao ambulatório e diz Ete, ittchtsive, platras do
senhor, que é empregtismo o ambulalorio. E a anal gestiio optou pelo dmbulalório. l)r
gostaria Ete o senhor, obviamente respeikÍtdo a phralidode de opiniões, e q ero
u»ir o Dr. Morcondes também, é importante dizer Ete estanos debalerdo idéias, não
é pesxn contrd pessoa, er queria saber do senhor, se o senhor ptdesse lrabalhar
melhor essa ophrião que o senhor tem sobre os ambulatórios, porqae eu acho que esta

CPI vai ter qre pnxfuzir remltodos. E m y»ío é esse, o qtte é melhor pora o
segnado, pora o médico? Mais o ambulatório? Mais o atendimento no consullório?

Resp. - Quando eu fui Diretor do PREVISUL, no início nós contávamos
oom o ambulatório. O ambulatório funcionava na Santa Casa, mal situado,
parecendo mais um pardieiro do que um ambulatório, sem as mínimas
condições de higiene. lnclusive o PREVISUL alugava o SB-1, o antigo bloco
SB-1 da Santa Casa, paê tazer lá o ambulatório. Então o ambulatório
andava da seguinte maneira: Cada médico ficava lá uma base de duas
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mal remunerado, e o pacientê sendo objeto de o médico ou tratar bem ou

tratar mal. Por quê? Porque tanto faz ele tratar bem como tratar mal, ele tem

que voltar ao ambulatório. Mais diferente quando eu, como profissional

líberal, dou atendimento em meu consultório. Eu tenho um nome a zelar, eu

tênho quê cativar esse paciente, eu quero fazer alguma coisa' Então eu

tenho que dar um atendimento de alto gabarito a esse paciente'

. Depoimento do SR. MARCONDES MOREIRA DE SOUZA
Diretor de Assistência Médica

desde 01.08.96

Ambutatório - Não sou a favor de ambulatório médico. o ambulatório médico

foi criado para resolver uma situação crÍtica que todos os segurados do

PREVISUL passavam. O que é que aconteceu? Com a instalaçáo do plano

que o Dr. Bissoli instalou, o que é que aconteceu? Os médicos deixaram de

receber o dinheiro no final do mês, como estava sendo proposto, e o CH

abaixou. Enlão o que aconteceu com o segurado? o segurado ia ao médico,

ele era o último a ser atendido porque êra do PREVISUL, e o PREVISUL

pagava menos que todos os outros lnstitutos, ou o médico deixou de atendêr.

ÊtJ ia escolher, ele ia na relação, eu tenho a relação aqui, nós tínhamos 41 1

médicos credenciados, o médico pedia a relação no PREVISUL e falava: Dr.

Fulano é credenciado. O médico chegava e falava: Não, não atendo

PREVISUL. o que é que o segurado Íazia? la lá no PREVISUL e reclamava:

O Dr. Fulano não atende, está o nome dele aqui na lista'

criação do Ambulatório - ... foi uma situação obrigatória para poder voltar os

médicos que são funcionários do quadro, a obrigar a atender o paciente para o

paciente não ficar sem atendimento médico. Há um ano âtrás os pacientes do

PREVISUL estavam sem médico para atender, só tinha 13 médicos

atendendo. Então, em primeiro lugar, o ambulatório foi uma necessidade que

eu acho que tinha que ser criado, apesar de eu náo ser de acordo a trabalhar

em ambulatório. Acho que o doente tem livre escolha de escolher o

profissional dele e ir ao médico no consultório, que é muito mais fácil.

Dep.BEN-HURFERRETRA-OsenhormeWnnitesegir,então'a"performance"
do.rocitxhtio,I)r.Mqrcondes.osenhornãoacha,eéopittiãodosenhor,osenhor
disse que a qteslão do ambulatório... O senhor concorda em linhas gerais com o lese

do Dr. Orciúrcy?

horas. Tinha médico que ficava de meio-dia, de 11 a uma da tarde. E o

por aí você começa a ver o seguinte: Prime iro é o seguinte: o Paciente
quê se deslocar muitas vezes lá da Moreninha... Por que não se dá

condição dele ir ao consultório do médico que ele quer? Eu acho que em

ambulatório você está praticamente prestand o um favor, Porque está sendo

Resp. - Peíeitamente

,-_----_ I
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Dep. BEN-HUR FERREIRA - O que se gaslon com o ambulolório, deve ter gaslo

reorganizar isso, compensa? O que er EEro pergrníar pma o senhor é umq perSlo a
até ingênua, alé porque eu imagino d resposta. Mas nós temos uma crise, um problema
de atendimenío, falta de pagantento. Aí se cria um ambulotório, Ere lamhént ntio é a
mlução, é algo Niatiw, mds que fuqui a pouco vai... Não lhe parece tma falta de

racionalidode do serviço Ttub lico?

Resp. - É, mas foi a única maneira que teve para atender o segurado do
PREVISUL, porque ninguém estava atendendo e ninguém está atendendo
até hoje. Até hoje nós não temos. Nós temos só 50 médicos atendendo.
Alguns credenciados ainda continuam atendendo.

Resp. - Tranqüilamente. Náo tem dúvida. Então, o que acontece? Eu acho
que o dinheiro que foi gasto. Foi bem gasto, porque êstá resolvendo o
problema.

Dep. MURILO ZAUITH - Dr. Marcorules, enlão, seguirtdo esta linha de racitrchúo,

o senhor tem algrm plano de pagar tabela cheia, conforme era q proposta do Dr.
Orcidney, Wd que os médicos voltem a alender nos seus conmlíório.s? O senhor tem

esx proposta? E q dnlo orreraria, armenlaria a despesa do PREWSUL se pagasse esla

tabela Wra ter os médicos de volía, atendendo rut consultório?

Resp. - Para o senhor ter uma idéia, não seria nem preciso pagar a tabela
cheia, na minha maneira de ver. Se o PREVISUL honrasse com os 7Oo/o Que
é proposto na tabela da AMB, nós teríamos todos os médicos atendendo
em Campo Grande. Acontece que nós temos, hoje o CH da tabela da AMB é
39 centavos e o CH do PREVISUL é 14 centavos porquê ele náo tem
condiçáo de pagar mais do que isso. Quando o Dr. Jorge assumiu, o CH era
5 cenlavos e em 22 meses êle conseguiu elevar para 0,14. Mas isso é
insignificante em relaÉo à necessidade do médico, porque aqui uma
consulta médica com 0,14 passa a custar 11 reais e 20 cêntavos, é o que o
PREVISUL paga hoje. Então, o médico que ganha 39 reais de um convênio
como a Unimed, como o Bamerindus, como outro tipo de plano de saúde,
ele não se sujeita a recebêr 0,14. Então, o que é que eu acho? Se o
PREVISUL pagasse 25 cêntavos, que seria 70% realmente da tabela da
AMB, nós náo teríamos problema nenhum de atendimento médico'

Dep. MURILO ZAIJITH - E que valor seria esse 0,25 em reais? E quanto seria issra?

Resp. - Seria, em tomo de 25 reais uma consulta.

Dep. MURILO ZAUITII - E o lngamenlo se encontrd o pagamenlo dos

médicos?
Resp. - Bastante. Atualmênte, os médicos do ambulatório, por uma questão de

honra do Dr. Jorge, ele está pagando em dia para não cair no mesmo

a

Dep. BEN-HUR FERREIRA - Se não tivesse o anthulatório seria o caos completo?
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problema que o Dr. Bissoli tinha dos médicos do ambulatório, que at

mal os pacientes. Então, a única maneira que a gente teve de pagar
mas por o médico para trabalhar, é que pagasse em dia. Ele trabalha no mês

de agosto e ele recebe em outubro, o mês de setembro ele recebe em

novembro, e assim por diante.

Dep. M URILO ZAlllTH - O senhor trahalha com alguma receita mensal? O senhor

sabe quonto o serrhor vai ler o mês que vem pqrd gdstar com saúde?

Resp. - Tenho

Dep. MURILO ZAUITH - Não, o senhor sabe a saa despesa. O senhor sabe qtul a
s a receita, o Ete o senhor vai ter?

Resp. - A rêcêita depende da disponibilidade que o Governo vai me dispor
para eu pagar. lnclusive nós estamos com um problema hoje, com a Santa

Casa, porque o Dr. Jorge está pretendendo pagar atrasados' porque tem

médico sem receber há 6 meses. A gente paga um mês adiantado e um mês

atrasado, mas quando vai pagar o mês do dia, que seria a despesa' acabou
o dinheiro, porque já pagou os atrasados. Têm que fazer ginástica para
pagar isso aí.

D€p. JÉRSON DOMINGOS - I)r. Marcondes, permita-me uma pergrota? 0 Dr.

Jorge Martins concorda lambém em exlirtgtir os ambulatórios ou ele é a favor da

criação de ambulalorios?

Resp. - Ele foi a favor da criação de ambulatórios por uma circunstância
que teve que se criar. Agora, plano de saúde no govemo, nós achamos
que só funciona o dia que houver fator moderador para o paciente. Porque é

o seguinte, eu vou explicar: um soldado da PM, vamos supor, ele ganha 300

reais por mês; ele tem a mulher e um filho; ele contribui com 6% do salário
dele, que sáo 18 reais por mês. Em compensação, tem um mesmo policial
que tem 2 mmpanheiras e 7 filhos e ele contribui com os mesmos 18 reais.

Se não se criar um plano, um fator moderador, para o cara pagar "per

capita' o PREVISUL, ele náo vai funcionar nunca.

o Depoimento do sR. JOÃO PEREIRA DA SILVA
Diretor-Geral do PREVISUL de 19.07.84 a .14.03.87.

Sessão Pública de 15.10.96

Dep. MURILO ZAUITH - O Previsul, ness Carteira Imobiliária, o senhor disse'

mistra que foi um fiicesso. E na parte da súde, como funcionaw o Previsul ness
épca?

RELATôRIo FrNAr DA cpr oo pREvEiuL '103

s 2?_



RELATóRO FINÂL OA CPI DO PREVISUL 1 04

Fls. .Àti
(Pi. ; 

.'
?:-'. \

R.,'r..':

Resp. Quando nós chega mos no Previsul tinha um problema muito e,

filas imensas, a farmácia que tinha estava em decadência. Aí eu ta
visita do Dr. José Coimbra. Na época, Dêputado, na época ele era

Secretário de Saúde do Estado de São Paulo. Aí' conversando com ele,

ele falou: "Olha, toma três providências aqui, que você resolve a srtuaÇão

Pimeiro, acabe @m t
prestando serviço fora.
Seg u ndo, desce ntra I ize".

udo quanto é contrato que tenha para médico

Faça o seu ambulatÓio o mats

Ambulatório - Aqui mesmo no Previsul tem um guichê Chegava uma

mulher com problema ginecológico, chegava uma criança com gripe,

chegava aguém lá com problema na cabeça, o outro com problema na

perÀ", et" uma fila só. Nós pegamos e montamos 10 guichês As filas

acabaram. Além disso, nós descentralizamos, quer dizer, até hoje eu sei

que ainda existe um Posto Médico lá no Fórum, fomos nós que

descentralizamos. Onde tinha uma grande quantidade de funcionários, você

levava para lá um posto médico e punha dois, três médicos para atender.

Acabamos com as filas. (...) Então eu acho assim, hoje, por exemplo, não

sei porque acabaram com o ambulatório.

FatorModerador-Mas,algumtempodepois,melhorouaqualidadedo
serviço, aí começou a aparecer, a aumentar a procura' Aí esteve aqui,

visitando a gente, um pessoal do lnstituto de Previdência do Rio Grande do

Sul. Aí dissãram: "Otha, sÓ tem um remédio para isso aí, é você ciar o fator

limitador, fator moderadol'. o que é o fator moderador? cada serventuário,

cada beneficiário, ele tem direito a uma consulta de cada 6 em 6 meses,

gratuita. Se ele vier mais outras vezes, que não seja por urgência ou por

émergência, ele paga uma epnsulta, não o preço da praça' Eles disseram o

seguinte: que no Rio Grande do Sul melhoraram o serviço e começaram a

teiproblema. Aí criaram o fator moderador e equilibrou. Os bons lnstitutos

de Frevidência do Brasil, e como eu não conhecia nada do assunto, fui a
uns três ou quatro congressos, todos têm esse fator moderador. E um meio

porque, era interessanie, assim, a gente andou fazendo umas entrevistas,

então perguntava a uma pessoa que estava na Íila "por que voe está aqui

na fila? Aõl eu saí, não tinha nada que fazer e vim aqui fazer uma consulta".

Quer dizer, há um abuso, náo é isso? Então, se colocar o fator moderador...

Assistênciaàsaúde-Nuncaseconseguiufazerumplanodelongoalcance
ou mesmo de médio alcance porque, inclusive, naquela época havia. uma

sucessão quase que cpntínua dê govemadores' O primeiro governador' Harry

o Depoimento do SR. IZIDORO DIAS
Diretor de Assistência

LOPES DE OLIVEIRA
Médica e Odontológica

de 09.04.85 a2O.O3.87.

amplo possível.

I
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Amorim, era intençáo dele não ter funcionário estadual' que sê passa

que se passasse tudo para o INPS como CLT. Fomos procurar fora

entendeu?, subsídios para criar aqui experiências de institutos mats antigos

para que a gente pudesse introduzir aqui aqueles métodos mais avançados,
que era um lnstituto novo, ainda não tinha vício, seria fácil de ser estrutu rado.

Conseguimos fazer alguma coisa.

Ambulatório - Tivemos que fazer, o primeiro ambulatório que o PREVISUL

teve foi lá na Rua Maracaiu, numa casa improvisada lá. Depois conseguimos
passar pâra a Santa Casa, que nos cedeu lá um pavilhão que estava

desativado, não era um pardieiro, tinha condições condignas de se prestar

uma assistência médica de certo padrão. E nós tínhamos que aproveitar uma

equipe grande de médicos que já estavam nomeados no quadro do

PREMSÚL, inclusive havia quase todas as especialidades. E eu me lembro
que naquêla ocasiáo (...) Acontece o seguinte: na Santa Casa, naquela

época, eu me lembro quê em í985 nós atendíamos 600 pessoas por dia, bem

atendidas. Eu fui favorável ao ambulatório, porque no ambulatório pelo

menos o médico tem um horário para chegar, se ele não chegar no horário ele

tem que responder por aquele horário. Lá, todos os servidores, todos os

previdenciários são iguais; ele não vai sofrer discriminaçáo de consultório.

Credenciamento - O PREVISUL paga mal. Não tinha recurso. Como o

previdenciário ia ao consultório do colega, êle se sentia discriminado lá,

porque, inclusive, eu me lembro que nós fornecíamos uma guia para que ele

pudesse procurar no consultório, que se dizia 8-US, que era unidade de

serviço. Então nós brincávamos o seguinte: Fala que isso aí é B dólareq
porqúe se você Íalar que é cruzeiro vai se desmoralizar, entendeu? E

inclusive o que o PREVISUL pagava era tão ínfimo que uma ocasião, numa

reunião do Conselho Federal de Medicina, procurou-se conceituar o que era
preço vil. O que era preço vil? Alguém levantou e falou: é o que o lnstituto
paga ao médico. Porque era tão ínfimo. E os médicos atendiâm. Nós não

tínhamos grandes problemas.

coeÍiciente de remuneração - Nós tínhamos uma tabela própria do lnstituto,

e essa tabela nós reajustávamos conforme o reajuste do salário dos

funcionários. Nós não precisávamos nem fazer acordo por escrito; a gente

fazia amrdo de cavalheiros com colegas: olha, quando subir o salário do

Íuncionário nós melhoramos a tabela. E assim funcionava' E até que, a

segunda vez que nós voltamos para o PREVISUL, como Diretor, foi quando

nóã instituímos a Tabela da AMB, entendeu?, foi em 1990. Entáo nós

instituímos a tabela da AMB e a própria tabela admitia que houvesse uma

deÍasagem de 30%. Nós pagamos 7Oo/o da tabela da AMB. Até aí tudo muito

bem. Àgora, acontece o seguinte: começou a faltar verba, começou a faltar

dinheirõ começou a deteriorar o relacionamento nosso com os prestadorês de

serviço.

r !.,
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Pagamento aos HosPitais - Aí começaram os mecanismos de comPen o

nos hospitais. O que era o mecanismo de compensaÉo? Gomo se Pagava táo

baixo, o nosso Preço era tão baixo que não dava Para Pagar a Partede
hotelaria do hospital, o que o hospital fazia? Ele dava alta fora do PaPel, mas

ficava lá, aprêsentava a crnta para o PREVISUL de mais dois , três dias, Para

poder faturar diária, faturar medicamento, etc. Aqueles casos que nós

pegávamos, nós levamos, em dois cásos, com processo administrativo, com

processo do Conselho Reg ional de Medicina e Procês so policial. Quando nós

detectávamos uma fraude, a gente ia em cima. Pois bem. Continuava, o

médico náo Prestava. Nós não tínhamos nem condições de reclamar. Os

médicos estão fazendo greve em tal lugar. Nós íamos lá, mas íamos

desarmados. Como é que você vai enfrentar um colega se está devendo a

ele? Então, o grande problema do PREVISUL sempre foi rePasse de verba

Chegou-se a uma época no PREVISUL que se dava muito mais Prioridade a

Carteira lmobil
Médica, ele é
previdência.

iária do que à Assistência Médica. O orçamento da Assistência

imprevisível, é um orçamento muito complexo, diferente da

AssistênciaáSaúde-Hojeninguémmaisquerfazerradiografia'nem
tomografia. Hoie a pessoa qúer ressonância magnética' Hoje ninguém quer

fazer"mais uma cirurgia de abrir o abdome; quer fazer uma laparoscopia

computadorizada, etc. A medicina que era artesanal passou a ser altamente

tecnológica e custo caríssimo. A medicina hoje é cara Então' os recursos para

a AssisjGncia Médica eles têm que ser substanciais, porque senão não dá

fara prestar um serviço de bom padrão' O Dr' Marcondes levantou um caso

L'rito int"r"..ante, qúe ele vai a Goiás ver como é que (..) Nós tentamos

introduzir essa prática aqui alterando a Lei n'' 204, mas encontramos uma

baneira muito giande, entendeu? Porque era um assunto altamente explosivo

ã-oemagogico.- Como? ... Íuncionário .iá ganha mal, já é mal atendido' ele

,inO" i"i desembolsar? porque nói tinhamos paciente lá 
.. 
que nós

rastreávamos a passagem dele quase que por todos os especialistas' -Nós
falávamos: mais um hipocondríaco, porque em cada médico ele queria fazer

umà consulta ou senão ir no outro médico pata mnferir aquela que ele fez'

Hospital para o Sewidor - No começo do, aqui no começo do governo' nós

il;á; inauguramos o PREVISUL, estava à venda o Hospital Marechal

Àondon, n,n-belo centro lá. Já estava fechado o negócio por 140, náo me

i"rnoro o valor da moeda naquela época, se 140 milhões de cruzeiros' etc'

Dep. IIIURILO ZAUITH - Brn-tarde' Dt' Izidoro' agradeço a sua presença aqui' ftti

de grmde valia lrazer a nn experiência como um dos fndadores do nosso PREWS(IL'

õ íun* mostrat um erçoqui desse quadro' que as coisas eram feilas' muilas coisas-

"rr. Or^ a portas fi"ho,l^ No )nunto' alguns atos foram cometidos assim' o

senlor pde ciiar algtns, o senhor se lembra?

Resp. - Não tenho condições de citar nom.es e nem assim' já lá se vai muito

iàró, ,"t, de maneira ieral, era isso Nós não tomávamos conhecimento

(
\
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de, inclusive de quanto, qual era a verba destinada para a Assi a

Médica. Nós não sabíamos, entendeu? Compras que o lnstituto faAA, etc

As resoluções do Conselho, Porque o Conselho era uma reunião de

cardeais, era uma reunião de cardeais, lá era reso lvido, era secretário de

tal, que era membro nato e tal. Nós náo questionam os isso, absolutamente.

Longe dê nós qualquer presunçáo de cPisa. Mas acPntece

estávamos ali na linha de Írente. lnclusive eu dizia que a Ass istência Médica

era a vitrine do lnstituto, era ali que se formava o conceito do lnstituto' Um

bom serviço bem prestado ali repercutia na imagem do lnstituto' rnas

precisava de numerário, precisava de dinheiro.

Dep.MURILoZAUITH-Masnawaépua,oPREWsllLjtiestqvoinvestindoem
construção de habilação nessa éytca?

Resp. - Não, (...) Por sinal eu tenho um conceito de Carteira lmobiliária: foi

umpresente.degregoquederamparaoPREV|SUL.Eleentroulápara
impftair o lnstitutoi. Fãi um verdadeiro cavalo de Tróia, entendeu? Nunca

vimosrazãodeexistirumaCarteiralmobiliáriaquandoexistiaumoutro
órgão adequado para isso. Dentro do PREVlsuL, a nossa prioridade lá era

."Íd". No.=o problema êra prestar assistência médica de padrão

condigno...

Dep. MURILO ZAUITH - Porque íllglors Diretores já esliveram aqui, Diretotes-

Gerais, e nos disseram que foi i melhor époco do PREWSUL, quordo ele estata

i»estirulo na Cdrteira Imobiliaria, que sobrava dinheiro no PREWSUL E ao mesmo

lempo, a parte de saúde, naquele lempo iá erd preterida?

Resp. - Com todo o respeito que me merecem os Diretores' eu náo

concordo.

Dep. JÉIfSON DOMINGOS - Dr. Izidoro, o senhor me permite um dllarte' O

or:rn* a Í**,nrl, então à desyinatlação da cüteira Imobiliátia da previdência?

Resp. -lmediatamente, o mais urgente possível, para desobrigar o lnstituto

de um ônus que não lhe é devido.

Dep. BEN-HUR FERREIRA - Dr- Izidoro, só uma breve consideração e depois uma

irràgoçao. Primeiro, dizer que' Niculdrmente-, acho que a mai9ria- da CPI dy

pniWSUL, dos DeptÍados, "orpnin" 
desse deseio que um servidor faça parte do

poder central ao p'nf,WSUt. Nás rcnos drto, desde o inicio do trabalho da CPI do
'PREWSIIL, 

Ete a CPI tlo PREWSULnão está proaÜando calpado no sentido de 
-coç?

as bruxas. Na venlade, está proctrando uma sída itrstilucional Wa a quesíão da

preidêrnn no Moto Grooo do Sul. Nesse sentido, nós vamos discutir esn queslão da
.AssistênciaMédica,aquestãodedesvincularaCarteiralmobiliá,riae'comcertem,a

àiin oti^çao do gesiao do PREWSUL' E"tão' isso vai fazer' com certeza' lnrte do

nosso relotirio finat, esrus stgestões, ou projelos de lei' Erttêio com essa preocupação

do senhor eu concordo plenaÃente. Eu Eteria fazer só esíe registro' E por fim, queria

Fls. 
"116

(Pi,/7- :'
Pt.r(. . i l
RULíi(,1

o seguinte: nós
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Fls. -À! 3

só Erc
crilério

o senhor me confirmasse, o senhor disse q

do capacidade contribuliva, que, alias,
ue é tto Rio Grande do Sul qrc

é um critério conr gorida
§§e

,ra
e

Corctituição, quem lem mais Wga ma$..

Resp. - Eu reputo o lnstituto do Rio Grande do Sul como um dos mais

"r"-nç"OotdoBrasil.Lá,elestinham,têmumserviçomuitobom'lnclusive'na pievidência Social, eles tinham lá um plano de uma Carteira em que o

funcionário pagava uma certa importância por fora, nos moldes que existe

em outras emprêsas, que dava uma grande cobertura ao funcionário Eu

ã"no qr" o Rio Grande do Sul, hoje ele pode ditar normas e servir como

espelho Para os outros lnstituto.

o Depoimento do SR. NELSON TRAD FILH

Diretor-Adjunto do PREVISUL
o
e

Diretor de Assistência Médica e Odontológica
de 15.03.91 a 30.03'92'

Assistência à saúde - Realmente, nessa época, nós parlicipamos da

realização do Plano de Assistência Médica, que nós também teríamos a

;t""çã" de estender à área odontológica. Face às dificuldades ocorridas na

i.pi"'ni"ça. da área médica, ela ficou restrita apenas à área médica. Mas, em

i"*uro, para âjudar a formalização da consciência.dos nobres Deputados' eu

gostaria de deixar bem evideíte que o plano do PREVISUL não só de

ãssistência médica a nível dos consultórios, quanto do ambulatório' ele só

funciona bem se tiver uma remuneração digna para o profissional e

principalmentê uma remuneraçáo em dia Se isso não ocoÍrer' dificilmente o

Iã"tá..grr"oo, que é o noiso objetivo alvo, tanto desta CPI quanto das

pessoas que passaram pela direção do lnstituto, não será atingido' que é o

bom atendimento do segurado. biante disso, nós tínhamos realmente um

õrpàrit"o com a clalse médica, de efetuar um pagamento digno 
-e

principalmente um pagamento em dia. Em funçáo dessa nossa colocação' nós

Lnseguimos a nível dl Estado, náo foi só a nível de Campo Grande' implantar

esse frano. Durante uns quatro meses ele funcionou bem'

Repasses Financeiros - A partir do momento. e-T que começou a defasar'

poique tinha inflação e os repasses não tinham inflaçáo' começou a defasar os

r"p"ar"r, bem cómo o valor da consulta médica' o plano não começou a

fuàcionai de novo. E voltou o descrédito, que o lnstituto é detentor até hoje'

Lã-qr" "t 
pessoas não acreditam no PREVISUL E isso já extrapolou as

,ãrg-;" ào'rio paraná, a ponto até da Beneficência Portuguesa e de outras

instiiuiçoes que prestam serviço ao lnstituto.não quererem '11Jf:l?''
simplesmente porque quando báte à porta alguém relacionado ao PREVISUL'

;a "" 
t"* ,m" iam" granae-. O que piecisa éiealmente ter uma prioridade de

sà investir em saúde-. Não adianta você querer fazer meia saúde ou mais ou

L.-
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menos saúde; ou voé faz bem ou você nâo Íaz bem. A tecnologia col

nível da imprensa, inúmeros avanços que a medicina tem atingido. o

cidadâo, ele tem consciência disso ele sabe que o seu dinheiro é descontado

no lnstituto. Então, Para que é que ele vai abrir o rim dele, fazendo uma

cirurgia aberta, que ele leva 30 dias para andar, Para tirar uma pedra, se hoje

tem a máquina para Íazer a lipotri picia, que ele Íaz sem anestesia e no dia

seguinte ele está trabalhando? Entáo eu pênso que isso tudo é uma realidade

que já está acontecendo

lv. D IME P B so
os REP ES FINANCEI ROS AO P UL

Sessões Públicas, 31 de outubro e 5 de novembro de 1996.

F

Í
R

3Õ

Repasse Financeiro - O repasse efetuado, do Tesouro para o PREVISUL.ou

mesmo para os outros poderes, iá foi, acre-dito eu' iá tenha sido

àxaustivamente debatido e é da forma como foi divulgado' ou seja'. para o

PREVISUL todas as retenções a partir, se náo me engano' acho que de 1988'

p"rã."-r" que é ... R pariir do demonstrativo que foi encaminhado' dez anos

ã[at, 
"pro**adamente 

isso. Então, a partir daquela data' todas as retençóes

ficavam depositadas no Tesouro do Estado'

Processamento dos Repasses - A forma de repasse, assim como já foi

;ú"d" pela própria CPl, à medida da necessidade do PREVISUL' era feita

,mà sofiàitaçao á Secretaria de Fazenda (Nota: lÍ'raÍ Secrdaría de Estado de

iin nç^, Orçanento e Planejanento) e. determinado que se efetivasse um

i"p".à"'no montante que fú acordado lá' Em momento algum nenhum dos

,nór"nto. o PREVISUL recebeu cem por cento dessas contribuições retidas'

$;p* foi parcial a partir do momento que foi instituÍdo'

Retenção das Contribuições - Da mesma forma que a retenção era feita nos

órgãos do Executivo, p"r"ou-," também a efetivar essa própria retençáo dos

ãrõããt ào"ortros Poàeres. Tanto o Tribunal de Justiça' Tribunal de-Contas'

Ã."r"-nÉi, Legislativa, Procuradoria Geral do Estado' prestavam-ao^T'esouro

do Estado a informação Oe quanto seria o valor reÍerente ao PREVISUL e ao

hrp;ti; d" Renoa. Quanáá ior ocasiao do duodécimo' que era repassado aos

Poderes, o Tesouro escriturava apenas, 
. 
apelas escriturava esse valor

referente ao lmposto O" Ã"nAa ao PREVISUL e dele deduzia do duodécimo'

Entâo o duodécimo era complementado com essas duas parcelas' De um

modo geral é isso.

Depoimênto do sR. ANTôN Io cARILE

de Estado de F ças OrçamentoFun on ário da Secretana Inan

P ento F I de Rendas, gerenclou AS at idade Se anejam I sca
stad I de 1 9B 1 Iho de 1 996do TESouro E ua a Iu

LUIZ
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Dep. BEN-IIUR FERREIRÀ - Como eram

repasses Wa o PRITVIS(IL em relação aos

mlmEúas, as fitndações e aos ouíros Puleres?

.feitos os cálculos e contabi

órgãos da adminislração direla,
OS

âs

Resp, Eu diria assim, que ao cálculo propriamente o Tesouro náo tinha

aàJso. Ele apenas tinha acesso ao registro contábil quê era Íeito por

ocasião do processamento dessa despesa' Então' como se processava

ú;;, Á Secretaria de Administraçáo, que era encaÍregada do cálculo e do

processamento da despesa, quando da confecçáo do empenho,. e

ão.tãtiá*ánt" da autoriiação oá qqlT^"{o, nela existe um dado contábil

ãrá á ,"r"t.nte à retenção oo ÉnÉusuu' Esses valores de retenção

automaticamentesãoregistradosnumacontacorrente.Essacontacorrente
ã que daria idéia de qual o montante total do PREVISUL do mês' lsso no

âmbito do Executivo.

Gontribuição dos Outros Poderês - No âmbito dos outros Poderes' cada

É"áãipi"it" a informação ao Tesouro do Estado do montante referente ao

PREVISUL e ao lmposto àe nenoa' Agora' saber detalhes se isso está

correto ou está inconetá... go,, só co=mplementando' presta informação

dessas informaçoes ' 
rmpãsto de henda e PREVISUL' e isso é contabilizado

dentro dessa mesma conta, conta do PREVISUL' e existia uma outra conta

il; é " 
lmposto de Renda, onde eram apropriados esses valores lsso era

i"iio-p"ro próprio Tesouro. Rgor""' a infàrmação de que esses dad-os' da

q;;1,Le esse valor estava corieto, de quê era proveniente' se era referente

;-ãth, 
-6%, 

2o/o, quer dizer, da mecânica disso-o Tesouro não tem essa

irtãiri"çaã 
-óu e'" SAD, ou seriam os outros Poderes que teriam essas

informações.

Dep. BEN-IIUR FERR-EIRA - Nessa mesma linha' Dr' Carile' os re1tasses do

1REWSU1, eles são ounnai"o, ou depentlem de requisição do PREWSUI,? cono é

Ete ftotciona nd prdtica ,,'oZ ia t'i 'alor 
q set 

'descontado 
no útodécimo' já é

descontado, os Pderes ja recebem, segyndo . 
infiirmações presÍadas aqui

at eriormerrte, o qtrc é ,"'p^oAo oo'' Poài'"s já vem descontodo a 1nríe do

\REWSUL. O Tbsouro retém esses valores . Como à que fiotciorn? O PREI'ISIJL ten

que requisildr d quaníia ut é auíomdtico?

Resp. Não, o PREVISUL não teria que requisitar' Dada a dificuldade

financeira existente, morÀente nos últimos tempos' o PREVISUL solicitava o

recurso de que 
"1" 

'*ãit- 
prlcisava e' .àentro 

das disponibilidades

financeiras, então, êra riüãtáoJ' Êsses acordos' essas solicitações' via de

,àgr",- "iã. ,"áti."o"t,- "' 4" .período,desse' 
de uma forma'

Normalmente' a nível dá Oiretor-presidente cpm o Secretário' Aí vinha'

então, a detêrminaçáo' o pãÉvf SUL precisa de tanto' é necessário que se

repasse para ele tanto Â, oãpois' é que se programava a liberaçáo para

ele.

(F
Fls. .
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Dep. BEN-HUR FERREIRA Dr. Carile, obviamenle algumas eoisas

responsabilidade politica, não lnssam pelo corqn lécnico, mas er qrrcro irrsisli,' num

porrto que eu acho
retenção? Ou seia,

PREWSUL. A que

dos governantes?

que é imporlanle nesle ,nome lo. A Ete titulo o Texruro faz essa

nos temos uma legislação obrigando Ete haja esse rePdsse oo

tilttlo o Tesouro relém esse recu rso, a titulo nenhunt, Iivre arbitrio

Resp. Não sei detalhar o por quê. Seria a questão, acredito, de um

entendimento administrativo. Administrativamente houve-se por bem

proceder dessa forma e assim foi caminhado. E aí, aqueles que sê

sucêderam realmente continuaram dessa mesma forma. Agora, a origem

disto aí eu não saberia lhe precisar.

Dep. BEN-HUR FERREIRA - Quando é repassodo o dudécimo já é desconlado o

,aior do PREWSU'. E eu lhe perg níei, Dr- Corile ..' a que íitulo que é .feib essa

retenção pelo Tbsouro? Se ha uma lei Ere obriga a fazer esse repasse' lnformou que

não sobiria tlizer, enfim, não há nenhma. Elsse tipo de aíividade, esse tipo de

comportamento ,tdo tim nenhum embasmenlo legal. É um prrredimento politico.

Resp. É um procedimento meramente administrativo' Não tem nada

calcado em legislaçâo nenhuma.

Dep.BEN-HURFERREIRA-Ádminislraíiva,semewrmite,nãoé-atividode
admbistrativa, porqne a atividade adminislraíivo é uma atividade ynOy haseala n 

-q.

lei. Ádministial J aplicar o lei de ofício. E,tão não é alividode administrativq. E

atividade polílica meimo, politica porque está ligada à queslão do orbítrio, porque

não há nenhum documenlo legal embasando essa retenÇão' Mas' enfim' não vamos

polemizar sohre isso, até porque insisto que isso {o mais decisões ytliticas' A
'respeilo 

do tlébito imohitiario áo PREWSUL. Como foi incfufulo o débito imobiliario do

puOWSUL com a Caixa I'tonômica Federal na renegociação da divida en 1991? O

PREWSIIL está devendo à Caixa ou ao Banco do Brasil?

Resp, Eu sugeriria que, para tentar maiores informações disso' a

ComissãoprocurassesaberdasecretariadeFazendamaioresdetalhesa
respeito disso. Posso apenas abordar -dizendo 

que o fruto dessa

renegociação, dessa negociago de 1994, ficou acertado com o Banco do

gt"tÍ qrà, vamos direr ássim, todas as dívidas existentes Íoram

renegociadas. E o Banco do Brasil é que passou a ser esse agente

respõnsável por essas dívidas. Mas eu náo saberia tecer maiores detalhes a

respeito disso, porque lá na Secretaria de F azenda existe uma Diretoria

re§ponsável por isso, ela poderia prestar maiores informa@es do que eu A

Diretoria, serla uma Diretoria de Crédito Público, que hoje ela está vinculada

à própria Superintendência do Tesouro'

Dep. FRANKLIN MASRUHA - O senhor disse que os outos Pderes comutricsvam

o valor e esse valor era relido, Como ero contahilizado na Secrelaria esse valor que

Fls. .4á
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relém? Dava uma pgúa de pagamento? Como é Ete a Secrelaria contabilizava i ?I'
do seu conhecimenío?

Resp. O senhor pergunta o Tesouro, é isso? Dentro da parte contábil no

Tesouro existe uma conta que registra o repasse efetuado aos outros

Poderes. Então, nessa apropriaçáo rcalizada mediante essa informação era

computado, como se fosse repassado ao outro Poder, aquele montante do

PREVISUL.

Dep. FRANKLIN MASRUHA ' Dr. Carite, hom, ai et túo sei nem se o senhor

teio condição de responder, mas eu vou fazer. Quer dizer que a Secretaria, o listado,

retirrlw dos Pderes aquele valor do PREWSUL e não repasww, repassat'a

globalindo como um dinheiro que o PREWSUL precisa Wra a wa mamttenção' Ele

não, a Secretaria não repassa es;pecificameníe, esse dinheiro é da Assembléia, esse é

das autorEúas, esse é do Pder Judiciario?

Resp. Não, o PREVISUL, elê teria que ter um, teria que se articular, vamos

chamar assim, mais diretamente não só com o Tesouro, assim como com a

secretaria de Administração no sentido de obter dela os valores individuais,

de quanto vale uma folha da Educação, quanto vale uma folha da Secretaria

de Fazenda. Aí, posteriormente, como a Secretaria de Administraçáo não

tem a informação dos outros Poderes, então, também o PREVISUL se

articulava com o Tesouro para saber: o montante informado pela

Assembléia foi tanto, o montante informado pelo Tribunal foi tanto. Entáo só

essa forma é existente. Afora isto, nos registros contábeis, através da

codificação existente dentro do sistema SIMS, é possível identificar os

valores de cada um.

Dep. FRANKLIN MASRUIIA ' Dr. Carile, corrlimto a dizer que tahez não losse da

alçada do senhor, mas eu conheço o senhor, sei que o senhor foi um dos homens mais

comrylentes que WSO| comarulorlo a Diretoria do Tesotro, isto é conhecido' Agora,

eu pergrorto pard o senhor: o senhor ouvitr rra imprensa e sempre nós on'imos dizer que

o Estado Wsso ao PREWSUL 67, 70% do talor devido. Então' e Wrgu"to do

senhor: risses 7096 está irtcluido esffi Wte dos outros Pderes, qte era retido e não

era pago?

Resp. Correto. Tudo. Quando se fala nesse percentual, o percentual

regiàtrado lá era o montante total da receita, vamos chamar assim, da

reôita do PREVISUL Então, a receita do PREVISUL referente às

retençõês, quer do Executivo, quer dos outros Poderes, todas elas sâo

conta-bilizadas numa determinada conta. Então, quando se diz que só se

repassou 60, 70, ou um percentual qualquer do valor devido, nisso está

incluído toda a receita do PREVISUL, tanto do Executivo quanto a dos

outros Poderes.

Dep. FRANKLIN MÀSRUIIA - Quer dizer, então, q e o l;xecalivo retém o dinhei|o

doi outros poderes e pdsfl e estui ittcluido ,resse percenl al. Vou Íanr um exemplo

\



pera o senhor. Se ele passar Pard os

PREWSUL independenle, a merrta ort

Áumentqria? Quer dizer, so a Wte do

do Ete esses 7096 hipotéticos que ele...
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Poderes o dinheiro e os Poderes pagare o

tlimimti esse percentual de 67% que ele diz.

Puler Executivo o ralor que passa seria maior

Resp. Eu acredito que o valor deva aumentar, deva aumentar, porque

nesse percentual seria o do total. Então, se grande parcela, que é e,ssa daí,

dos outros Poderes, fosse repassada direto ao PREVISUL, então essa

liberação, também essa liberação dependeria do novo acordo, da nova

solicitáçáo, vamos chamar isso assim, feita entre o PREVISUL e a

Secretária da Fazenda, para que, daquele montante repassado, pudessem

ser conseguidos valores maiores do que aqueles, dos valores que foram

repassados.

Dep. BEN-HUR FERREIRA - Essa retençdo dos recursos, para a cPI é sobejamente

igial, é uma atividode íotalmente Íeita ao arrepio da legalidade' Eu quero perglo'ldr

io senhor o se7yinle: nunca lhe causou espécie esse tiln de atividode?, ou, melhor

pergntando, a retenúo era orierrtação vinda do próprio"' lbu pegar, lnra ficar unt
-caio 

mais recerrte, o Secretario de Fhrunças atual, é orientação dele. Olha, relén, o

dinheiro do PREITSUL wi ser retido. htfim, é assim que funciona na pràtica? Ele .fola

disso Wa os finciornrios. O repasse é obrigatório' mas ajam co"trd a lei e

releniam. Como é que finrciona? Eu Ercro irrsislir nesse po"lo porque acho que esse é

o ponto qüe a CPI íem EE apurar. Não sei se fiti claro na minha indagação'

Resp, É, foi claro. Eu diria, como eu já afirmei, eu não saberia informar,

náo saberia informar a que título começou a se promover as retenções

referentes a isso, por que foi isso. Eu não saberia lhe informar por que foi

feita dessa forma. E diria apenas que os sucessores continuaram a

proceder dessa forma. Não mnseguiria ter maior profundidadê do problema.

Âgora, tudo isso que você está abordando aí, só tenho que concordar'

Dep.WALDIRNEVES'Dr.Corile,peloqueage"teestao'tvi"dodassuas
exptanações, o senhor cerldmenle, de 1981 até a atualidade, o senhor cottt'ivet

piaticonente com tdos os goven os do Estado. Eriv ação lesiva dos goven'os do
^dinheiro 

do PREWSUL, é uma prálica de tdos os goventodoresT

Resp. Pois é, isso que eu estava tentando abordar aí ao Dêputado Não

sei informar ao senhor precisamente a partir de o por que de quando isso

começou. Só que sempre sê procedeu dessa forma'

Dep. WALDIR NEVES - Sim' mos é isso qte eu queria mber' quem é que' a quem

pdemos atribuir a responsabilidde desm determimção' Quem estahelece as

prioridade s dos re carsos?

Resp. Veja bem, esses valores maiores, que é esse caso aí' pagamento

feito ao PRÊUSUL, pagamento feito aos outros Poderes, sempre isso é

determinação dê um áível superior ao Superintendente, seja lá do

I
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Secretário ou seja do Secretário-Adjunto. Então, a determinaçâo viria tá

para cá dizendo que o PREVISUL está precisando, ou houve um
entendimento com o PREMSUL para se efetivar o repasse de tanto, ou o
PREVISUL está precisando de tanto, nós temos que programar isso num
curto espaço de tempo.

. Depoimento do SR. PAULO GONÇALVES PINTO
Superintendente do Tesouro Estadual

desde julho/1996.

Retenções de recursos - Em informações anteriores nós pudemos constatar
que tanto a parte de obrigações patronais como a parte de retenções estavam
agrupadas, tanto por órgãos como no seu somatório em si. Então, nós
estávamos tentando, vamos dizer assim, abrir esses números para chegar a
alguma conclusão quanto aos valores dos repasses. Se esses sessenta e
poucos por cento quê costumeiramente vêm sendo rêpassados ao PREVISUL
cobririam as retenções, a parte de obrigaçôes patronais dos demais Poderes
e o quanto que realmente isso represenlava. Numa amostra, nesses dois
períodos do ano de 1995 e mais o exercício de í 996, nós fizemos um
levantamento desse trabalho, desdobramento dessas chamadas "retenções",
que retenções sáo apenas a parte dos empregados e não a parte, ou de
obrigações patronais não constitui retenção, mas obrigação patronal e não
retenção, e trouxemos isso por escrito. (....) para a gente identificar realmente
aquilo que é efetivamente retençáo de valores descontados de empregados e
aquilo que constitui também por parte do Poder Executivo uma obrigação para
com o PREVISUL, como tem obrigação com os fornecedores, com os
prestadores de serviços e todos os demais.

Repasses Íinanceiros - E nesse período de 1995 e de 1996, os valores
apurados e repassados ao PREVISUL cobrem, com uma certa folga, nesses
dois perÍodos, os valores descontados dos empregados do Poder Executivo,
dos demais Poderes e dos outros órgáos. Cobrem também a parte patronal,
que seria obrigaçáo do Estado, retido, conforme foi exposto pelo Dr. Arnaldo, a
outra parte dos outros Poderes- E o que nós constatamos nesse levantamento
foi que efetivamente falta complementar o recolhimento das obrigações
patronais da parte do Tesouro do Estado, mas em nenhum, nesse período de
janeiro de 1995 a outubro de 1996, nós não constatamos não repasse de
retenções.

Dep. BEN-EUR FERREIRA - O senhor diz que apenas no que diz respeito à lnrte do

Estado que está correto e ai o senhor cokrca aqtas nesse não repasse, faz uma

dislittção. Mas, em loclo o cqso, o prohlema, na na essência, corttinua o mesmo?

Resp. Uma coisa é retênção que constitui apropriaçáo indébita e nós
todos sabemos que é crime. E a outra é você deixar de cumprir com a

Fls. .À-ô

(P;r;.
Picr..l..
Rubrica

/2



RELATÓRIo FINAL oA cPI oo PREVISuL 1 1 5

Fls
(i

obrigaçáo sua de um débito seu. Tem uma grande diferença. Os
conlinuam os mesmos, mas...

s

Dep. BEN-HUR FERREIRA - A que titulo o Estddo não faz esse repasse, d que
fia o, baseado em quê? Por exemplo, tem a lei que diz que tem que repassar. o
Secrelário de Finanças quando delermitu ao senhor para fazer esse repasse, como é

Ete ele faz? O senhor tem m oJício, alggtma coisa a nivel iníemo, como é que ele
comunica isso, baseado em quê? Ele diz: Olha, enfm, esse mês eu não vou pagar a
pafle do Estado. Como é que ftorciona isso?

Resp, Eu estou no Tesouro do Estado desde 27 de julho, com a saída do
Dr. Carile, cêrto? Nós continuamos os valores dos repasses nos mesmos
níveis que nós encontramos e da mesma forma como vinha praticando o
meu antecessor, quê é o Dr. Carile, certo? E em nenhum momento eu tenho
conhecimento, pelo menos nâo recebi nenhuma determinaçáo ou orientaçáo
para deixar de repassar ou qualquer coisa assim.. Eu sêi, para mim Íoi, isso,
eu não tenho essa explicação se alguém delermina ou não. lsso não foi
feito. Nosso procedimento, nesses três meses, foi de continuar os níveis
que houveram.

Dep. BEN-IIUR FERREIRA - Quero wher o seguitte: o Secretário manda para o
senhor: Olh<t, lendo em vista a crise financeira do Estado, lendo em visla o alraso de
obras, determino que não se Wgue o PREWSUL este mês. Isso trcorre ou fca só na
base da convers informal? E rtão, é so na base da informalidode. Esta expbnção é

do senhor aqui, agordl

Resp. Acho que comigo não ocorre. (...) Comigo nunca ocorreu

Dep. BEN-HUR FERREIRA - E não cau«ru espécie oo senhor essas práticas? É
uma prálica Ete não tem amparo legal nenhum, ou seja, o Eslado tem que relxrssor,
íern uma legislação...Permitd-me só conchir o raciochtio. O Estodo tem que desconÍar
6?6 do servidor e complemenlar os 696 da parte do Estodo, isso que é o pruedimento
legal. E isso não ocorre no âmbito da Secreíariq em Erc o senhor é resynnvel. Não
lhe cousa nenhuma espécie isso, o senhor ,rurrca, como Wssü4 como cidadão, enfim,
como Técnico, o senhor não procurou se itfurmm por qae isso ocorre, enfm. Como é
que contahiliza isso, esse não cumprimento da obrigação ptronal?

Resp. Quando eu âssumi o Tesouro do Estado o débito dessa parte já
montava em tomo de 20 milhões. Os documentos eslão aí, que comprovam
isso. Está certo? Entáo, não me ocoÍreu questionar o por que e não me
compete quêstionar por que o Estado está devendo hoje 20 milhôes ao
PREVISUL, nâo taz parte das minhas atribuiçõês questionar isso. O não
pagamento de qualquer obrigação causa espécie não só no Tesouro do
Estado, em qualquer partê da Secretaria é normal que ele cause
crnstrangimento a qualquer pessoa, está cêrto? Agora, a realidade do
Tesouro do Estado e do Estado êm si, e da própria Assembléia, de todos os
demais órgáos, a situaçáo Íinanceira é questionável.
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Dep. MURILO ZAUITH E o senhor que manÍém relação com o PRE com d
Diretoria do PREWSUL, num mês ele liga para o senhor, é com o senhor que ele tenr

contalo, o Diretor: Olho, precisa pagar os pensionistas, os oposentados aqui, precisa
pag* hospital, esta semdna vai mil, tntra semcnut... Como que é esse relacionamenlo?

É o senhor que mantém7 O PREWSUL, com quem ele mdntém essa lroca de , esse

pedido sempre de verba?

Resp, Normalmente essa negociação inicia a nível de Secretário e termina,
claro, na área da Superintendência do Tesouro, certo?, que cumpre as
orientações recebidas.

Dep. MURILO ZAUITII - Ettíão, mas essa importdncia que é repassada mensalmente

ao PREWSUL, ela é a gosto de quem?

Resp. Nesses mêses de ianeiro de 1995 a outubro de 1996, pelo

levantamento que nós estamos abrindo, os valores repassados foram
suficientes para cobrir exatamentê os valores retidos dos empregados,
conforme nós estamos demonstrando nesse quadro demonstrativo, da
administração direta, dos outros Poderes e mais a parte das obrigações
patronais dos demais Poderes, rêstando aí um resíduo, inclusive, para
cobrir a parte patronal do Poder Executivo, que ainda está em aberto.

Dep. JÚRSON DOMINGOS - E o Tesouro vem repassondo as obrigações patronais
dos demais Poderes?

Resp. Juntamente com o repasse e pelo levantamento que nós temos em

aberto aí, comprovam que sim.

Dep. BEN-HUR FERREIRA - (...) mas pelos mlmeros, 64 e 630Á, o que o Execlúivo

tem feito é o segúnte: desconta do servidor integralmente, desconta do duodécimo dos

uúros Poderes, mas a porle dele mestno ele não passa. E isso?

Resp. É o que resta, não é?, porque a obrigação é do Executivo, não é?,

de repassar. O saldo devedor naturalmente cai nas obrigações patronais do

Poder Executivo.

CP'
Pi:
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Resp. Veja bem, não se trata de deÍiniçáo de gosto de alguém.

nep. JÉnSOn DOMINGOS - I)r. Paulo, o Tesouro do Esíado deixou de repassdr, em

algrm mês, o valor retido dos empregados?

Dep. FRANKLIN MASRUIIA - O senhor veja aqui, eu fiz um comparativo dos

cálculos que o senhor lrouxe, ,ro mês de abril de 1996. No mês de abril de 1996' foi
recolhido dos Poderes 996 mil, e e tre paíronal e empregado. E tto Estqdo um ntilhão e
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Resp. Os números indicam, levam a isso. Certo, ou seja, os 6% que

descontam dos sêrvidores e mais alguma coisa das aplicaçôes patronais.

Dep. FRANKLIN MÂSRUHA - Dr. Patlo, na saperintendência do senhor é que é

feita a programação de Tngamento, precisamos pdgar a folha, precisamos pogor

P EWSUL, precisamos pagar emPreiteira. Ultimamenle o EsÍqdo lem composlo com o

BNDES, inclusive com venda de empresas. Na programação de lngamenlo dos

rearsos que eslão enlrando exisíe o pagqmento do PREWSUL, de 21 nilhões e

quhrhentos?

Resp. Desses recursos que entraram no Estado, foram integralmente
aplicados no pagamênto de folha dos servidores, integralmente.

Dep. BEN-HUR FERREIRA - Dr. Prulo, na reuttião Wsada o representante do

Trihunal de Jttsliça declarou aqui, está gravado, que apesor de exisíir um decreto, que

eu lenho em mãos, de n.o 8.641, ptblicado no Diário Oficial de 16 de dgosto de 1996,

esse decreto determina o repasse do pagamenío ao PREWSUL diretamente pelo Poder

e, segundo esse representdnte do Tribmal de Justiça, terio recebido orientação do

Tesouro para desconhecer o decreto e m@ er a siÍuação anterior. Eu queria saber se o

senhor confirma esse depoimenlo prestado aqui?

Resp. Eu não poderia confirmar isso, de jeito nenhum. Primeiro, que eu,

em nenhum momento, dêi esse tipo de orientação; segundo, seria uma

orientação crntrária a um decreto do Govemador do Estado.

Dep. Bf,N-HUR FERREIRA - Ez lão o decrelo nõo esta sendo cumprido?

Resp. Ainda não, porque implic€lria numa mudança da sistêmática da

elaboração das folhas e um processo, que não é questão de vontade. Existe

um sistema implantado no Estado, que vem funcionando há vários anos, e a
mudançe dessa sistemática implicaria em alteração de todo esse processo.

Dep. BEN-HUR Ff,RREIRA 'Se correr o bicho pega, se ficar o hicho come' Porque,

veja bem, a Assembleia, enlão, na verdade, os Pderes rrão têm autononia para

amprir o que está na lei e no decrelo, porEte, Eotdo é feito o repa.sse do duodécimo'

ja vem descontada a Wte do PREWSIIL. Então, mesrno que o Anuldo Ereira, 9
Tribunal de Justiça queira, que Fulano queira, cot linud ceníralizado no Tesouro. E

isso, Dr. Poulo, q4e está ocorrendo alé o momenío?

Resp. A sistemática continua a mesma e as solicitações dos outros

Poderes são feitas, conforme explanou o Dr. Carile, através de ofício As

informaÉes que vão, oficiais, para lá já são dos valores líquidos e já
passando a responsabilidade para o próprio Tesouro. Então não há como o

Tesouro também deixar de repassar, certo?

850. Quer dizer, o dobro ló. Áí repasm pra o PREWSUL 67%o, mas repassa os

dos outros Pt eres e 1796 do Estado. Ott ttão, eu eslou errado?
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nep. .tÉnson DOMINGOS - Não sei se a Secretaria de Fazenda teria
mtm fuhro, de Jazer de acordo com o calendario de pagamento dos fiucionários, o
repasse equiwlente oo PREWSUL.

Resp. Em havendo recurso, Deputado Jérson Domingos, êu acredito que a
Secretaria de Fazenda de maneira nenhuma não vê nenhuma dificuldade. A
dificuldade hoje não é posta pela Secretaria de Fazenda, Na verdade, a
Secretaria de Fazenda também está vivendo uma dificuldade de falta de
recursos. Agora, quanto ao desdobramento, por exemplo, por órgão, por
categoria, é isso que nós tentamos lazer ai nesse trabalho, no intuito de
facilitar exatamente a visualização de para onde está indo o recurso e quais
órgãos e quais categorias que estão realmente cobertos com esses
recursos quê são repassados ao PREVISUL. E a conclusão a que nós
chegamos é que realmente ainda fica faltando complementação das
obrigações patronais.

. Depoimento do SR. LUlz MÁRlo CAM BARÁ
R resentante do Tribunal de Contas

Despesas com pêssoal - Trago aqui as informações referentes ao valor bruto
da folha mensal de pagamento, ao valor referente à contribuiçáo dos
servidores ao PREVISUL, e o valor referente à contribuição do Tribunal de

Contas ao PREVISUL. O total, de janeiro a setembro de 1996, o salário bruto
deu um total de R$ 12.827.818,00. O total descontado a Íavor do PREVISUL

foi R$ 508.865,00.

Dep. MURILO ZAUITH - O Previst é ittformado mês a mês desse quadro, do

qaadro do Tribunal de Contas, para go*tr dos beneJícios e se gozct da areq de saúde

esse beneJício ou se vocês têm convênio com algttma outra áT eq de saítde?

Resp. Não, o Tribunal, como todos os servidores, ele também é

beneficiado pela assistência médica do PREVISUL' Temos convênio com

entidades particulares, com a Unimed, mas aí é opcional, é o servidor que...

Dep. MURILO ZAUITH - Existe um relatório mensal do PREI'TSUL desses dados

todos, através de gda? Como que é feito esse recolhimento no PREVISUL?

Resp. Não. O recolhimento é retido direto no Tesouro do Estado, não é o

órgão que repassa.

Dep, BEN-HUR FERREIRA - Enlão está certo- Só para eu teníar ente"der, então'

Quando há o repasse para o Tribunal de Contas, esses valores, eles não chegam ao

Tribunal de contas. Essas informações quem fomece é a secretaria de Finanças, o

cqso?

Resp, No caso, sim.

Fls. 
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Dep. MURILO ZAUTTH - Sr. I.uiz Mário, o T'ribunal de Contas conhece o Decre
n.o 8.641, que autoriza os Poderes a recolherem diretanenle ao PREWSUL?

Resp. Lógico, temos conhecimento sim. Essa questáo nós recebemos
uma, só um minuto... Nós recebemos do PREVISUL o Ofício n.o 102/96.

Dep. MURILO ZAUITII - Para encerrar, eu só queria confirmar, esses recolhimenkts

Ere o senhor nos passou, eles eram informados oo Tesouro por Íelefone, verbalmenle,

ou Íem, tdo mês passova m ofício ittformando ao Tesorro sobre essa retenção?

Resp. É por ofício. E os documentos, se necessário, estão à disposição.

Dep. BEN-HUR FERREIRA - Eu Eteria sober o seguinte: queria saber do l.uiz
Mário. O Dr. Jurandi está coktcando que »ão lem dces.eo os irformações que a lei
delermina d resryito dos Pderes. Quero saher se há rma delerminação 1nr parte do
Presidente do Tribmal de Justiça e do Presidente do Tribunol de Conas Tnra não dar
essas informações, ou seia, a que finlo, boseado em que essa,s informações, enfim, há
uma lei preuendo esse tipo de fiscalização.

Resp. Eu vou responder pelo Tribunal de Contas. Nâo, não existe
nenhuma orientação, nenhuma determinaçáo nesse sentido; muito pelo
contrário, ainda ontem nós estivemos reunidos com o Takashi, o Jurandi e o
Dr. Jorge colocando-nos à disposição do PREVISUL para que, qualquer
informação necessária, inclusive, falando com o Jurandi, abrindo as portas
para que eles pudessem facilitar o trabalho deles.

. Depoimento da SR'. ELISABETH MATTOS DE OLIVEIRA
Representante do Tribunal de Justi

Despesa com pessoa! - A nossa despesa mensal com a folha, o valor médio
é de 3 milhóes, 518 mil em valores rêdondos. Para o PREVISUL, 99 mil

reais, evidentemente de obrigação patronal.

Recolhimento de Contribuiçôes - A forma que nós recolhemos esse
PREVISUL para o Estado é de acordo com o decreto, desde 1986, o Estado
iniciou esse procedimento num decreto de abertura do exercício financeiro.
Eles incluem na legislaÉo que nós temos que repas§ar esse valor para o

Tesouro do Estado. Este ano é o decreto... Não, esle ano o decreto é outro. O
primeiro foi o Decreto n.o 3.447, de 14 de janeiro de '1986, no art' 22. Mas o
Tribunal de Justiça não cumpriu essa legislaÉo em 1986. Nós só passamos a

cumprir em 1987. E a forma é a seguinte: nós fazemos um ofício todo mês do

valor total de Previsul descontado do funcionário e a obrigaçáo patronal.

Quitação dos Recolhimêntos - E o Estado, de posse dessa inÍormaSo, Íaz
um documento escritural para nós como se o dinheiro estivesse entrado no

RELAÍóRIo RNAL oÁcPr oo PRzusuL 1 1 I
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Tribunal de Justiça. E nós fazemos uma nota de pagamento, sem o ue,
desse megmo valor, pagando e encaminhando as guias para o Tesouro do
Estado. O Tesouro do Estado dá a quitaçâo na nossa nota de pagamento.
Teve uma época que nós questionamos por que o Tesouro do Estado não
quitava a guia também, que nós encaminhávamos junto. Nós fizemos uma
pergunta ao Tribunal de Conlas e ele respondêu, em forma de parecer,
dizendo que estava correto, que apenas eles dando a quitaçáo na MP era
suficiente. Então, nós procedemos assim desde aquela época.

Convênio UNlttlED - E fizemos também uma vez uma consulta ao Tribunal de
Contas, se nós poderíamos pagar a Unimed para servidores, em funçáo da
falência do nosso lnstituto Previdenciário. E eles nos responderam quê a
nenhum servidor é permitido, ao Estado pagar para qualquer outra previdência
que não seja o PREVISUL. Mas as coisas foram se agravando e este ano nós
fizemos, só nós funcionários estamos pagando integralmente da nossa parte
para a Unimed.

Dep. MURILO ZAUITH - D. Elisabeth, bm-tarde. Tdo mês v<tcês presíam uma
corrld com o Tesouro... de recolhimento do PREVISUL. Os aposentados, os
pensiotristas, vocês apresentam nesse balanço e é pago pelo Tribunl?

Resp. Sim. Sim, todas essas pessoas quê eu citei...

Dep. MURILO ZAUIIH - (...) vocês ja devem ter recebido esse olicio do PREIISUI,,
como o Tribunal de Contas recebeu, desse l)ecreto no. 8.641/96, para recolher
direto para o PREWSUL...

Resp. Recebemos. Esse decreto saiu em agosto e no início de setembro,
que é quando nós fazemos o recolhimento do mês anterior, eu liguei para o
Dr. Paulo Pinto, lá da Superintendência do Tesouro do Estado, e perguntei
para ele como é que nós iríamos proceder, porque se fosse para nós
pagarmos esse valor direto ao PREVISUL, nós precisaríamos de um valor
maior do que o que eles liberam mensalmente para nós. Ele disse que era
para nós continuarmos com o mesmo procedimento.

Dep. MURILO ZAUITH - Mesmo procedimento?

Resp. De Íazer o ofício para eles, eles falarem que mandam o dinheiro
para nós, nós falamos que mandamos o dinheiro para eles e na nossa
contabilidade fica quitado. É o que está escrito no decreto.

Dep. BEN-HUR FERREIRA - Eu qteria saber o seguinte: queria saher da Df
Elisabah. O Dr. Juraruli esla colocando que não lem acesso as informações qxe a lei
determina a reryeilo dos Puleres. Quero saber se há uma determinação por parte do
Presidente do Tribunal de Justiça e do Presiderle do Tribanal de Contas para não dar
essas informações, ar seja, a Erc título, baseado em que eíws irformações, enfim, há
uma lei prevendo esse tipo de fiscalimção.

Fls. .4
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Resp. Esse ofício, eu sei que ele chegou no Tribunal de Justiça, ma

foi passado para as áreas para que seja dado qualquer tipo de cumprim

Dep. MURILO ZAUTTH - (...) ott o dudécimo do Jadiciário nõo dá para cobrir as

suas despesas?

Resp. Não, o duodécimo do Judiciário náo dá para cobrir suas despesas;

tem dado para pagar só o valor líquido da folha, todo o custeio do Judiciário
está sendo feito por um fundo muito pequeno que nós temos lá.

Despesa com pessoal - São 32.800 os servidores da administração direta, o
pessoal militar estaria por volta de 4.691; as autarquias que não têm recursos
próprios, 3.284; as fundaçóes, 889; as autarquias com recursos próprios,673'
perfazendo um total de 42.337. A esse quantitativo, evidentemente, cabem

aqueles percentuais, já falados, de 6 a 8%, dependendo se e pessoa é efetiva

ou se a pessoa não é efetiva. Vamos passar. Se voés quiserem setembro.

Deu uma Íolha de 21 milhões e 278 mi| e os encargos devidos, 2 milhôes e
484.

Dep MURTLO ZAUITH - Esse é o qcerto de conta que o senhor Jalou, que disse que

faz com o Tesouro...

Resp. Veja bem, isso são as informaçóes de autorizações de pagamento

feitos na Diretoria Geral da SAD, que são encaminhadas para o Tesouro A
partir daí, a SAD cessa suas responsabilidades, o senhor entendeu?, no

sentido de fazer o recolhimento ou não. Nós não acompanhamos mais essa

processualística.

Dep. BEN-HUR FERREIRA - Sr. Sebastião, pelo que eu enlendi que o senhor

"oio"*,, 
o prtredimento no ômbito do SAD, tem a menaa formalidode Ete lem 

"os
oulros Podàres, ut seja, o que acorrtece no âmbito dd SAD, dos valores, é o mesmo que

ocorre ,ro Tribunl de Conlas, no Tribmal de Justiça?

Resp. Não, Deputado Ben-Hur, veja bem, no c€lso nosso nós temos duas

secretarias, que de alguma maneira estariam envolvidas no procedimento

atéopagamentoefetivo,nãoéverdade?OqueaSADfazéocálculoda
folha,'nãã é verdade? E, deconente dessa folha, o que é que você faz?

você tem uma contribuição, não é? No próprio cálculo da folha mecanizada

você tem isso já implementado e implantado. A partir desse momento que

nós mandamoi as APEs para a Fazenda cessa o nosso controle sobre o

caso.

Fls. .À?
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Depoi do Sr. SE NÃO LUIZ DE MELLO
Superintendente de Recursos Humanos

da Secretaria de Estado de Administra
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Retenção de contribuição - A Assembléia desconta do funcionário e, através
de um ofício, ela encaminha à Secretaria de Fazenda, e retém, o Tesouro
retém esse dêsconto do PREVISUL e do lmposto de Renda nosso.

Resp. Não, fiscalizar não fiscaliza, porque é o seguinte: é descontado o
valor correto do Íuncionário aqui da Casa. Então, o valor correto que nós
passamos para ele já é o valor certo que é descontado do funcionário.

Resp. Certo, é isso mesmo, retém os 12% nosso lá, desconta do nosso
duodécimo.

nep. .lÉnSOX DOMINGOS - Quando você ltassa os valores ao Tesouro clo
recolhimento do PREITSUL, posteriorn etrte eles marulam d E,itação pdra ct

Assembléia desses valores? Eles mandam o recibo de quitação lnra a Assembléia?

Resp. Nós temos a quitação de que nós mandamos esse ofício para eles
lá. Eles Íazem a quitação lá para nós. Mandam.

. Depoimento do SR. TAKASHI MOCHIZUKE
Dirêtor de Administrativo e Financeiro do PREVISUL

Retênção de contribuição - Então eu gostaria, em primeiro lugar, eu
colocaria a situação do pessoal que falou sobre repasse, do Tribunal de
Justiça, do Tribunal de Contas, concordando como rêtenção, dos valores mmo
retenção, e só retornaria repasse depois que o Têsouro do Estado nos
repassasse. Então, a situação nesse nível seria isso. Então, eu vim mais,
assim, a título de responder alguma coisa que o pessoal quisessê êsclare@r.

Dêpoimento do SR. ARNALDO
Representante da Assembléia Legislativa

a ITE

122

Dep. BEN-HUR FERREIRA - Annldo, se me Wrmite a iníimidade, esses valores
rrunca úo questionados? O Tesouro niio diqfu de irtformoções do folha de pagamento
da Assembléia. Essas htfurmações qae wrcês lelnssam so Tesutro ,rurrca o Tesouro
checa? Como é qre funciona? Vrcê diz, declaro: Olha, o PREVISUL este mês é tanto.
Mqtfu um oJício para lá. Mngún fiscalin isso? Como é que ftorciona isso? O
Tesouro aceita de pronto essas informações, tem um órgão que vai fiscalizar, como é
quefuncioru?

Dep. FRANKLIN MASRUIIA - Dr. Arnaldo, então como seria, o senhor passa a
folha do pgamento é Ídnto, o valor do PREÍ'ISUL descontado é 696 e o volor a ser
pago, lntrornl, quer dizer, a ser pago pela Assembléia é mais 60Á. Então são 1294 do
valor da lolha de pogamento. §âo esses I2oÁ que a Secretaria retém Wd pagar o
PREVISUL?
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Dep. MURILO ZAUITH - Dr. Takoshi, eníão tudo que foi mostrado

PIIEVISULI, oté onde ele lem essas itformações desses Poderes, esse acesso a
o

pknúthas que são entregues ao Tesouro sobre essos retenções? Eu queria que o senhor

mostrasse esse relacionamenlo do PREIISUL com o TeYnro e com os oulros Poderes.

Resp. Bom, o relacionamento do PREVISUL com o Tesouro, nós temos

através de documentos das retençÕes dos órgãos (administraçáo direta,
outros Poderes, Assembléia Legislativa, Tribunal de Contas e de Justiça)'
certo? Nós recebemos um ofício, praticamente uma cópia do que o Tribunal
de Justiça encaminha ao Tesouro, certo?, e diz quanto foi retido ao

PREVISUL-

Dep. BEN-HUR tr'ERR"EIRA - Só para tentar exemplifiutr' Takashi- No mês de

selembro, você lem, por exemplo, o informação, o Tribunal de Contas releve lsnlo, d

Jusíiçd tarrlo, o Administração (SAD) tanto. E qttanío é que seria, o Ete é que o Estado

terio Erc rerySqr ao PREWSULI em selembro? Pode ser agosto mesmo.

Resp. Veja bem, nós temos um valor aqui, de acordo com o rêlatório é de

R$3.219.765,'11.

Dep. MURILO ZAUITII - Esse decreto, htclusive o oJicio que os senhores passmom

para o Trtkmal de Contds, vocês prelendem receber direto dos Poderes esses talores

ou é como foi dito pela representattte do Púer Judiciário, Erc vai corrlinuqr no

Tesouro e esse repasse vai soir do Tesouro? Qual é a converw que eslá lwvendo entre

oPREWSULeoTesouro?

Resp. Veja bem, essa conversa está sendo feita a nível do Dr. Jorge. Eu

não poderia antecipar nada a não ser que nós estamos, no mínimo,
pretêndendo receber os documentos. Eu tenho 12 anos de PREVISUL e eu

ienho conhecimento de que nesses 12 anos sempre foi nesse nível. Nós

não temos nenhum documento do valor retido, tanto patronal como

empregado.

o Depoimento do SR. JURANDI NOGUEIRA
Diretor de Previdência do PREVISUL

Dep. WALDIR NEVES - Sr. Jurandi, dentro dess explanação que o senhor fez' na

sua opinião, Eal seria, enlão, a flgeslão, qnl é o 1nr que o Inslit'tío chegou nesm

sit ação e qtml seria a sugestão, na s]a,a opinião, dentro dessa explarrução Ete o senhor

fez, dentro dessa ólica, para resolver essa problemálica?

Resp.Olnstitutochegouaessasituação,eujáfriseiemoutrasvezes
aqui, primeiro, que nunca foi obedecido o repasse do PREVISUL como

mànOá a lei, que até 30 dias após o repasse devêria ser encaminhado ao

I
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PREVISUL, juntamente com uma relação de todos os servidores,
valor de contribuição, de salário e valor de contribuição. E o que di
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contribuição? É toda remuneraçáo incluída qualquer gratificaçáo, salvo
aquelas de indenizações. Nunca foi obedecido. Teve outro projeto aqui, que

náo foi aprovado também, como aqui alguns presentes afirmaram que
apesar de ter lei não se cumpre.

Gontribuição Direta ao PREVISUL - Então, se estivesse cumprido hoje,

inclusive o dêcreto que há um mês e meio ou dois foi publicado, nós
estamos encontrando dificuldade, inclusive, junto aos Poderes, da resposta
daquilo que nós encaminhamos, dos ofícios, como também estamos
encontrando dificuldade junto ao, o exemplo que eu pego aqui, o Tribunal
de Justiça. Nós sabemos quê o recolhimento não está sendo compatível
com a remuneração do servidor. ( .) E o que nós estamos tentando fazer
com esse decreto e com a solicitação do encaminhamento da Guia de
Contribuição com o número de servidores efetivos, que contribuem com 6%,
número de servidores CLT ou não estável, com a sua contribuição, e o
número de servidores que contribuem am 2o/o a menos, conÍorme manda a
lei também, com apenas direito à assistência médica e o seu quantitativo,
para que o lnstituto tenha realmente conhecimento do que é a sua receita e
o que está ou não retido no Tesouro.

Retenção de contribuição - Quanto à retençâo do... Vocês fizeram uma
pergunta aqui para o Takashi quanto à retenÉo dessa verba pelo Tesouro,
se nós estaríamos discutindo a situaçáo com o Secretário. O objetivo do
lnstituto, se o dinheiro fica retido lá, o importante é que seja repassada para

o lnstituto a importância que venha a atender as necessidades mensais do
lnstituto.

Valor de Repasse - Se a nos for passado 80% da nossa recêita, temos
certeza que todos os pagamentos serão efetuados em tempo hábil,
conforme aquilo que estiver em contrato, e passar um valor, inclusive, para
que se coloque o atrasado em dia. Como aqui colocou que quatro milhões e
pouco foram repassados, mas ninguém informa que foi, por exemplo, pagar

a dívida de 1995 e outras despesas deste ano, como pagamos auxílio
natalidade, uma série de outros benefícios.

Dep. WALDIR NEVES - Eu pergmlei pora o senhor, dento da ótica que o senhor

estava e4tlanando, qual seria a sugeslão que o senhor daria lnra se resolver esse

problema, esse impa.sse em que nos chegamos, em Erc o hrstitulo chegot?

Resp. Primeiramente, que eu falei que se faça o rêpasse do lnstituto na

razào de pelo menos 80% da nossa receita, ficando ou não retido no

Tesouro o rêstante, sêm que o lnstituto saiba o que tem e que possa,

inclusive, conigir mensalmente.

t
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Dep. WALDIR NEVES - O senhor disse, agora há pouco, q e mesnto
regularizasse os repasses aindq haveria defasagem à medida que aqueles sen,l

I

Ete hoje não se utilimm do serviço do PREWSUL retonuriam a utilimr. Qual Erc
seria, enlão, a ahennliw?

Resp, O PREVISUL, automaticamente, ele tendo uma receita estabelecida
para se gastar com assistência médica, ele vai ter que, primeiramente, na
reforma da 204, êstabelêcer quais os tipos de atendimentos que serão
destinados ao servidor, estabêlecer uma política de que o próprio servidor,
conscientização para depois o PREVISUL fazer, do próprio servidor ter
consciência de quando ele usa indevidamente ele está usando um benefício
que êle poderá usufruir no futuro, que é comum.

Dep. MURILO ZAUITH - Senhor Jurandi, o PREI/ISUL tem poder de fiscatizoção?

Resp. Tem, mas não exerce. As tentativas que fizemos, está aí uma prova
do novo decreto que fizemos, nós encontramos baneiras em todos os
Poderes, principalmente nos Poderes. A esta Casa nós encaminhamos e até
agora não recebemos resposta do ofício que mandamos para cá, das
informações de quem são os inativos pensionistas que às vezes recebem
por aqui, para a gente ver se não há duplicidade de recebimento.

Dep. MURILO ZAUITH - Que folha de pgamento vocês conhecem? l'ocês conhecem
algmafolha de algm Poder?

Resp. Não. Conheço a folha de pagamento, vamos supor das diretas, sim,
porque nós fizemos solicitaçáo ao Sodré e êle encaminha para a gente
esses relatórios, o número de servidores, os valores que contribuem,
inclusive até nós pedimos ultimamente que ele desse autonomia para que a
gente pudesse acessar ao sistema do Prodasul.

V. DEPOIMEN TOS DOS REPRESENTAN TES DE SINDICATOS
ASSOCIACÕES E FEDERACÕE S DE SERVIDORES ESTADUAIS

Sessáo Pública, 8 de outubro de '1997

. Depoimento do SR. SEBASTÁO ALVES VIEIRA
Representante do Sindicato dos Servidores

da Assembléia L islativa

Carteira lmobiliária - Eu quero dizer que os 1.400, aproximado, servidores do
Poder Legislativo, reivindicaram acerca do sêtor imobiliário, de algumas
distorçôes, por exemplo, que tem casa que a prêstação hoje está com menos
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de 10 reais e c€lsa com mais de 100 reais, e também da quitaçáo, no pe
anterior, não me lembro, no ano passado, o período que foram quitados al S

imóveis com valor alto e valor baixo. Eles estáo questionando essa ques
Porque se o conjunto ou se a distribuição do imóvel foi no mesmo período e se
há diferenciação de valores das prestações. E por isso nós sabemos que há
imóveis, e nós queremos levantar essa questão, inclusive há imóveis aí no
lnterior, parece-me que há imóveis rurais. Colocamo-nos lambém à disposiçao
para que alguns servidores do poder público, do Legislativo, possam
acompanhar, se possível, o levantamento desses imóveis do PREVISUL,
convocando um ou mais servidor do Poder Legislativo para, juntos, fazermos
um levantamento total de todos os imóveis.

Administração do PREVISUL - Nós estamos aqui, em nome dos servidores
do Poder Legislativo reivindicando que a partir de agora, desta reformulação
do PREVISUL, possamos ter uma maior participaÉo, como servidor de
carreira, na Direção do PREVISUL.

Repasses Financeiros - Queremos cobrar do Govemo de Mato Grosso do
Sul, enquanto o Govemo não dêr exemplo, depositando o que é devido para o
PREVISUL, como ficará o servidor? Porque, realmente, é descontada a nossa
parte, mas o Governo não está cumprindo com o que é devido.

. Depoimento do SR. SEMI FAUSTINO ALVES
Representantê do Sindicato Municipal dos

Trabalhadores em Educa de Costa Rica

Assistência à Saúde - Nós temos um hospital chamado Fundação Hospitalar
e uma clínica chamada Maternidade Santa Rita. A Fundação Hospitalar tem
um convênio, que foi feito no ano passado (1995), em dezembro, com o
PREVISUL e ela só recebeu o mês de dezembro, até hoje. E nós tivemos já
problemas de atendimento há meses atrás, onde essa Fundação Hospitalar,
tendo ela o convênio e não os médicos, os médicos importunavam dizendo
que não iam atender mais porque não rêcebiam do PREVISUL. Hoje, ela está
atendendo da seguinte forma: os médicos não atendem se não receberem. A
Fundaçáo, que é uma Fundação criada pela própria comunidade e com a
ajuda do SUS, solicita hoje de nós servidores uma doação de 10 reais e dão
um recibo de doaçâo. Se o servidor não fizer a doação, segundo eles, eles
estáo atendendo da mesma forma. Eu vejo aí que, de qualquer jeito, de
qualquer forma, não é?, a gente subentende que nós estamos pagando aí
duas vezes. (..) lá tem que escolher o dia de Íicar doente, tá?, e o dia de
Íazer o exame de laboratório, têm que escolher o dia do mês, porque tem uma

Assistência à saúde - A questão da cobertura de exames de laboratório e a
quêstão também de cirurgias, estão reivindicando quê também não há
cobertura total de cirurgias.
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cota, não é?, o dia que chegou a cota você não
laboratório, essa coisa. A urgência ele alende e fala para a gente: "
estou atendendo por humanismo e não pelo dinheiro."

a, eu

o Depoimento da SR. SANDRA LUIZA DA SILVA
Representante do Sindicato Municipal dos

Trabalhadores em E o de Jardim

Assistência à Saúde - Os servidores de Jardim solicitam urgente que se
credencie novamente o laboratório, que não está atendendo, era o único
laboratório que atendia e agora, por falta de pagamento, não está atendendo
mais. E também o Hospital Mareúal Rondon, é o único hospital que temos lá
em Jardim e nós não temos atendimento hospitaler. (...) porque lem poucos
médicos credenciados e não atendem a demanda de Jardim, porque tem dois
odonlólogos e um atende em Guia Lopes da Laguna, na cidade vizinha, e os
seryidores estão sendo prejudicados, e a gente gostaria de uma soluÉo
imediata para o caso.

o Depoimento do SR. ALDO EURíPEDES
Representante do Sindicato dos Servidores

do Poder Judiciário

Contribuição Previdenciária - Hoje, esse medo de que a CPI sirva apenas
para o Govemo legalizar suposto aumento de contribuiçáo, como tem sido
feito, em outros Estados existe, os servidores encontram-se muito apreensivos
quanto a isto.

Assistência à saúde - Nas 45 comarcas dêste Estado não é novidade
nenhuma o pessoal não atender, inclusive hoje, por incrível que pareça, em
Três Lagoas, o Hospital Nossa Senhora Auxiliadora, com requisição do
PREVISUL, está cobrando, não aceita de forma nenhuma. Tem que assinar a
requisição, a servidora, e pagar por fora, inclusive para ser atendida, exames
autorizados pelo PREVISUL, para se ter conhêcimento da situação que está.
Em várias cidades o atendimento é preúrio, onde existe, com pagamento de
taxa de urgência, e isso aí também a gente não vai debater muito porque não é
novidade, todo mundo tem cobrado, tanto médico quanto laboratório. Nós
temos, em usuários, não em funcionários, aproximadamente duas mil pessoas
pagando Unimed, dentro do Poder Judiciário, em função do não atendimento
do PREVISUL.

Administração do PREVISUL - A questão da administração paritária do
PREVISUL. O servidor hoje paga, paga ê náo é atendido. (...) não existe um
único servidor da Direçâo do PREVISUL que Íoi indicado por um sindicato de
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trabalhadores, que foi indicado por uma federação de servidores deste
E muito cômodo para o Governo ele colocar mêia dúzia de

E
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comissionados na Direçáo do PREVISUL e vem aqui falar que servidor é
maioria na administraçáo e que não procede a nossa reivindicaçâo de
administraçâo paritária.

Patrimônio do PREVISUL - Nós estamos vendo, aqui neste Diário Oficial,
prédios, imóveis do PREVISUL onde tem delegacia de polícia, onde, inclusive,
para minha estranheza, está sendo construÍdo o prédio do fórum de Campo
Grande. Qual é o benefício que esse fórum vai lÍazeÍ para o servidor do
Estado, construindo um fórum lá dentro? lsso aí deveria ser usado para
construir um hospital do servidor, um ambulatório.

o Depoimento do SR. VOLINDOMAR PAIMEL DE QUEIROZ
Representante do Sindicato dos Policiais Civis

Assistência à Saúde - Nós fomos muito questionados pelos nossos policiais
para que nós fizéssemos também um convênio mm a Unimed. Porém os
baixos salários que são pagos e pelos valores que são cobrados por pessoa,
basicamente inviabilizou. (...) No nosso caso específico, dos policiais civis, a
maior necessidade hoje é um acompanhamento psicológico, porque nós
estamos tendo um desvio muito ae€ntuado de vários policiais, cometendo
suicídio, tirando vida de terceiros, fazendo barbaridades aí, que realmente é
esse desequilíbrio que tem levado ele a isso. E todos os policiais civis deste
Estado, ao ingressarem em suas carreiras, eles tiveram uma bateria de
exames, inicialmente, e todos Íoram capacitados para o trabalho.

Patrimônio do PREVISUL - Esta Casa de Leis, em momento passado,
sacramentou, autorizando o Estado a alienar determinados imóveis. E nós
temos aqui uma lei, de 1988, que o próprio Diretor mencionou aqui, é a
alienação de alguns terrenos, de alguns imóveis. A nossa preocupação é que
no final aqui ela diz o seguinte: "O valor apurado dos imóveis relacionados no
art. 10 será deduzido do montante da dívida do Estado para com o lnstituto,
considerados na apuração de tal valor os dispêndios de ambas as partes na
edificaçâo dos prédios, realizaçâo de outras obras que se acham descritas no
item I do mesmo artigo." Uma das informações que foram passadas é que o
próprio levantamento do PREVISUL, que foi feito, alguns imóveis desses, que
valiam tipo 100 mil reais, ele, na hora de Íazer essa diferença, ele acabou
enlrando por 300, 500 mil rêais. Eu não tenho isso documentado, mas pelo
menos foram as informaçÕes que foram colhidas. Então, toda vez que êste
Poder Legislativo autoriza uma situação dessa, acabamos nós pagando não só
uma vez, mas às vezes três, quatro vezes ao mesmo tempo, porque o valor
recebido com o imóvel ele é muito aquém do valor realmente devido pelo
Estado.
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Repasses Financeiros - Eu estou preocupado no seguinte ponto: 10 Qual é a
dívida real do PREVISUL? 2" O que o Estado deve ao PREVISUL. Por
exemplo, o Govêrno quitar a sua parte; a partir daí, o PREVISUL ficar em dia e
termos o atendimento adequado. No ano passado, as entidades sindicais
requêreram, alravés de uma interpelaÉo judicial, qual era o montante da
dívida do Estado para com o PREVISUL. O PREVISUL respondeu, está aqui
anexado, o qual eu vou repassar a essa Comissão, e naquela época a dívida
em relação ao que o Estado deve hoje era irrisória. Através desta
documentaÉo, as entidades entraram nesta Casa com uma denúncia que
caracterizava o quê? Crime de responsabilidade contra o atual Govemo. E a
dívida, de lá para cá, aumentou muito. Naquela época, de janeiro a junho, a
dívida era êm torno de quase 5 mil reais; hoje, já está em torno de 22 milhões.
Quer dizer que, naquela época, se tomasse uma atitude adequada em relação
às denúncias que foram feitas, eu acredito que a dor que estamos sofrendo
hoje seria bem menos.

o Depoimento do SR. LUIZ ALBERTO PAVON
Reprêsentante do Sindicato do

Trabalhadores em Educação de Corumbá

Assistência à Saúde - A falta de médico cardiologista. Eu acho que, em
todo e qualquer município, em toda e qualquer lnstituiçáo, o médico
cardiologista, o médico ginecologista, essas duas especialidades não podem
faltar, e em Corumbá falta. E também, complemêntando, o setor de cardiologia,
o examê mais simples, que é o êletrocardiograma, também não se realiza
através do PREVISUL. Dada a essa precariedade, (...) a gente está tendo
notícia de que náo estão atendêndo mais por Íalta de pagamento. (...) Quanto
à cobrança de taxas também por parte de alguns médicos a gente tevê
conhecimento, embora não tenhamos dados concretos, mas esses médicos
hoje já não estão atendendo. E há um laboratório, entre os quatro que
atendem, o Centro de Radiologia Clínica de Corumbá, esse Centro de
Radiologia está cobrando taxa de 10 reais.

Administração do PREVISUL - A indicação do agente do PREVISUL no
município, que esse agente do PREVISUL seja realmente alguém que esteja à
altura de atender, à altura de responder a qualquer questionamento. Eu só
diria o seguinte: quê quando nós fomos interpelados pela nossa entidade
maior, que é a Fetems, para que a gênte colhesse os dados junto ao
PREVISUL, esses dados nos foram negados

Depoimento do SR. MAURíCIO Y
isPresidente do Sindicato dos Policiais

a
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Repasses Financeiros - E a causa principal, que faz com que hoje falte
atendimênto, com que o médico cobre, é a falta de repasse por parte do
Governo do Estado. Entáo, a origem desse problema é única e
exclusivamente o repasse por parte do Governo do Estado.
Pagamento de BeneÍicios - Uma outra questão é com relaçâo aos
aposentados, que estão hoje na Secretaria da Fazenda. Ao invés de estarem
recebendo pelo PREVISUL, recebem pela Fazenda. São valores
desencontrados, porque a gente faz uma média do que a Fazenda gasta e do
número de beneficiários dá alguma coisa em torno de 500 reais. Quem seriam
esses aposentados? De qual categoria? Porque a gente sabe, hoje, que a
grande maioria dos servidores não recebe um salário de 500 reais.

Assistência à Saúde - Muitas das vezes, servidores sáo obrigados a sair, de
c€rrona, do lnterior para conseguirem atendimento em Campo Grande. E não é
todes as vezes que conseguem. A gente sabe que alguns companheiros
médims que por uma questão de caráter, vendo que o PREVISUL não ia
pagar, se descredenciaram, mas mesmo assim fizeram um sistema especial
para os servidores que eram seus pacientes, cobrando menos da metade da
consulta, para ver se passa essa fase do PREVISUL, sem deixar de atender a
esse servidor.

Administração do PREVISUL - Tem um ponto aqui, que é delicado, a ser
discutido, mas ele tem que ser vinculado à administração paritária. E por que

não se fazer, aqui no lnstituto de Previdência, bipartite?, entre servidor e

Governo, mas servidor escolhido pelo servidor, não cargo em comissáo,
porque cargo em comissão o cargo iá diz, ele tem que receber, ele tem que

obêdecer na íntegra aquilo que se coloca, que é colocado pelo Diretor-Geral.
Nós queremos indicar pelo menos a metade da Diretoria, tendo em vista que

metade dos recursos do PREVISUL são pagos por servidores. Entâo, nada

mais justo do que a gente administrar pelo menos 50olo do lnstituto. E aí, com a

administração paritária, se fazer um redimensionamento no lnstituto.

BeneÍiciários do PREVISUL - O lnstituto hoje está uma máe. Está fácil de

colocar lá, de credenciar, a gente está colocando gente a rodo. Então' nós
precisamos saber quem de fato precisa ser beneÍiciário do PREVISUL. Nós

temos aí conhecimento de servidores que ligam para a gente colocando o
seguinte: "Nâo, mas o Deputado botou a empregada doméstica dele, Ah!, não,

no Tribunal de Contas o segurança do Conselheiro também é do PREVISUL".

Então, nós precisamos redimensionar quem é que pode §er, porque do jeito

que está, aÍ não vai mesmo, o dinheiro não vai ser suficiente.

. Depoimento do SR. MARCO AURELIO GONç
Presidente da Federação dos Servidores Públ

de Mato Grosso do Sul - FEDERASUL
S
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Patrimônio do PREVISUL - Para fechar os seus balanceles anua
PREVISUL) rêcêbia imóveis de valores inferiores, mas superfaturados,

o
Ía

poder chegar ao valor que faltava. lsso é uma prática que tem que ser extinta
dentro do lnstituto. E os imóveis que hole o lnstituto tem precisam ser vendidos
e se fâzer um fundo. Por quê? Porque se não vender esse patrimônio que o
lnstituto tem hoje ê criar um fundo para o servidor, com a administração do
servidor também, eles crntinuarão sendo doados, assim como foi o terreno
para o Fórum de Campo Grande. Então, antes que o Govemo do Estado tire
todo o patrimônio do lnstituto, o lnstituto tem que fazer dinheiro desse
patrimônio e criar um fundo de pensão, e aí, com uma diretoria paritária.

o Depoimento da SRa. MARIA ANTÔNn C. SOUZA
Representante do Sindicato Municipal dos
Trabalhadores em Educação de Maracaju

Assistência à saúde - A gente gostaria de dizer que em Maracaju a gente se
sente até um pouco mais lesada, porque a taxa de consulta pelo único médico
que atendia no PREVISUL é de 15 reais. Nós temos um laboratório que
atêndia pelo PREVISUL, que não atende mais, o Laboratório Santa Gema.
Náo temos nenhum hospital e também não dispomos de horários de ônibus
mais variados para quê o pessoal possa vir ser atendido aqui em Campo
Grande ou Dourados, que é praticamente a mesma distância. Não temos
oftalmologista, dentista, ginecologista.

. Depoimento do SR. RICARDO ANZOATEGUI
Rêpresentante do Sindicato Municipal dos

Trabalhadores em Educação de Dourados.

Assistência à saúde - Na realidade, a questão dos hospitais, o atendimento

é só em casos êxtremos e o hospital que teria melhor estrutura em Dourados,
que é o Hospital Santa Rita, realmente não tem atendido o PREVISUL. A
taxinha já foi institucionalizada, o preço varia de 20 a 25 reais, as consultas
que são pagas. O servidor, não tendo recurso, não tendo a quem recorrer,

Patrimônio do PREVISUL - Fazendo o levantamento no nosso município,
constatamos que lá existe um prédio que foi reformado no ano de 1995,
precisamente 9 de janeiro de 1995, quando terminou a reforma;_ um salão que
mede 10mx20m, com uma sala para a gente, do PREVISUL. É a única sala
que é usada, porque o salão está lá sem ser usado. Ele possui também um

outro terreno medindo 20mxí00m, sem ser usado, o matagal tomando conta.
Então, uma das coisas que foi sugerida pelos nossos sindicalizados: "Então
vamos acampar nas terras do PREVISUL, vamos tomar aquele terreno, vamos
vender e fazer instituto só para nós" ...
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muitas vezes se vê obrigado a pagar essas taxas. Os dentistas já estáo
um ano sem receber; portanto, o atendimento odontológico também não temos
nenhum. As restituiçôes do dinheiro, que existia, que muitos professores
pagavam do seu bolso e que o PREVISUL deveria restituir, também tivemos
uma resposta de que essas restitui@es no momento não existem, está a fundo
perdido, não sabemos quando receber. A questão de ambulatório também
não tem atendimento. Haveria necessidade de se criar em Dourados, por ser
um grande município-pólo, uma Íorma de atender a todos, se possível, criar um
centro de atendimento próprio, pelo PREVISUL.

o Depoimento da SRa. FÁTIMA SILVA
Presidente da Federaçáo dos Trabalhadores em

Educação de Mato Grosso do Sul - FETEMS

Assistência à Saúde - A cobrança de taxa é algo já oficializado, agora com
uma agravante, não somos apenas nós que denunciamos. Nós temos em
nossas mãos, e vamos passar isso para a CPl, a própria agência local do
PREVISUL informa que os médicos credenciados que estão atendendo
cobram uma taxa que varia de 10 reais a 30 reais, conforme o caso.
Gontinuam, ainda, vários médicos credenciados e não estão atendendo pela
falta de pagamento. Também há recusa de vários hospitais, vários locais, de
atender, tudo em Íunção de uma única questão: é o não pagamento dos
serviços prestados para o lnstituto. (...) além de ter o atendimento precário
em vários municípios, nós náo temos um atendimento sequer, de forma
alguma, fazendo com quê o servidor tenha que se deslocar às cidadespólos
para que receba um atendimento precário pelo lnstituto.

Repasses financeiros - Náo é uma novidade que o Govemo do Estado não
passa a totalidade dos recursos do PREVISUL, os 6% do servidor, mais os
60Á, 12o/o. Desde a criaçâo do lnslituto isso não vem sendo passado. Mas em
1988, com a lei aprovada por esta Casa, que permitiu que o Governo do
Estado passasse vários imóveis para o PREVISUL, veio regularizar-se uma
situaçáo, que nós estamos sabendo que o fato de não ter sido moeda corrente
faça com que tenha esse estouro hoje naquele verdadeiro Íato que foi criado o
lnstituto, que é a questáo previdenciária. Só no primeiro sêmestre deste ano
são cerca de 28o/o a 30% dos recursos que não foram passados para o
lnstituto. Além da gente exigir que o Governo do Estado não passe mais
imóveis, exigir a imediata regularização dos recursos devidos do Estado para o
lnstituto.

Administração do PREVISUL - Nós queremos fazer parte da administraçáo
do PREVISUL, porque o PREVISUL não é uma autarquia qualquer, é uma
autarquia onde tem 50oÁ gerido com os nossos recursos enquanto
funcionários, e isso é unânime entre nós servidores, da participação paritária
nesse lnstituto- Nós, enquanto servidores, queremos estar dentro, mas, acima
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de tudo, para apontarmos saída em conjunto, com os nossos 50016,

amanhã nós não possamos fechar as portas.

Depoimênto da sR". ÉR]CA MARIA PiCCOLI
Presidente do Sindicato Municipal dos

Trabalhadores em Educação de Amambai
Sessáo de '17.10.97 em Dourados(MS)

Assistência à Saúde - Nós temos lá os médicos, só dois que estáo
atendendo, e um laboratório. (... ) provavelmente a partir de amanhã o
laboratório não atenderá mais, porquê desde janeiro, do começo deste ano, já
vai Íazer um ano agora em janeiro, que eles não recebem nada do PREVISUL,
repasse nenhum.
Cobrança de Taxa - E eles têm cobrado 2 reais por cada exame feito, porque
não tem condições. O que o PREVISUL manda para eles com tanto atraso
assim, de quase um ano, não dá nem para pagar a seringa que eles usam para
tirar, coletar o sangue ou outros frascos para coletar os exames. Só temos um
hospital que está atendendo pelo PREVISUL, que faz Raios-X, ultra-sonografia
e eletrocardiograma. Não são os médicos que cobram. São os raios-X, ultra-
sonografia e eletrocardiograma que eles cobram. E 50% do valor. Se custa 50
reais, eles cobram 25 reais do funcionário. A consulta médica eles náo
cobram. Eles têm 160, vamos dizer, eles só podem'fazer 160 por mês, então,
em Amambai seriam 200, 380, 320, no mês para os médicos, porque só temos
dois lá. A consulta eles não cobram, os médicos, mas o dentista cobra 50% e o
laboratório também cnbra 2 reais por exame.

o Depoimento do SR. RUDIMAR ZACHERT
Ex-Presidente do Sindicato Municipal dos Trabalhadores

em Educaçáo de Dourados - de 1991 a 1995.
Sessão de 17.'10.97 em Dourados(MS)

Carteira lmobiliária - A questão da habitaçâo, a gente sabe aí, como aqui
tem, em Dourados, gente quê teve a casa, ficou com êla e depois vendeu,
passou para têrceiro, e assim por diante.

Assistência à Saúde - Sabemos do caixa que qualquer médico que é
credenciado ao PREVISUL cobra, hospital atende e não atende, só questão de
emergência, e assim por diante. Então, logicamente, eu cito um exemplo, o
Hospital Santa Rita aqui em Dourados, não é desmerecendo os outros, mas é
um dos hospitais que tem mais condições de atendimento à população, a nós
servidores. O Hospital Santa Rita, na oportunidade, havía parado de atender
em conseqüência do náo pagamento, 6 meses de atraso de pagamento a que

teria direito, de consultas e internamentos, e assim por diante. (...) Só que
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também ninguém, como dizem os companheiros aí dos hospitais e os
profissionais que atendem pelo Previsul: "Eu não vou ficar atendendo aqui
graça ninguém para receber daqui a 6, 8, 10 meses". Então, é essa a
desculpa. E aí vai aquelê empuÍra-empurra.

Administração do PREVISUL - Para ser administrado por uma diretoria, por
uma administração política, no caso aí, cada govemo que entra indica, e assim
por diânte, não é o caminho. Eu acho que se nós colaboramos com 50% do
orçamento dentro do PREVISUL, nós temos o direito de, enquanto servidores,
indicarmos a nossa parte, ou seja, as pessoas que vão ajudar a administrar.
Eu acho que enquanto tiver ingerência política dentro do PREVISUL, náo é
porque é este Governo, é qualquer govêrno que entrar, nós vamos continuar
com esse problema.

. Depoimento da SRa. GRACI MARLENE PAVAN
Professora lotada em Escola Estadual de Dourados

Sessáo de 17.'10.97 em Dourados(MS)

Cobrança de taxa - Eu vim com uma denúncia e também com uma sugestáo.
É o seguinte: há um mês atrás mais ou menos, eu precisei de um serviço do
PREVISUL, no c€rso, uma ultra-sonografia. E para que eu obtivesse a

fotografia, o resultado da foto, eu tive que desembolsar 20 reais, correto? Se

eu não pagasse essa taxa, o exame seria feito, mas, ao final, somente o
resultado por escrito do que, enÍim, do que ocoÍreu. Se eu quisesse levar ao
meu médico a foto da ultra-sonografia, 20 reais.

Proteção ao prestador do serviço - Para isso, eu tenho o número do cheque

com o qual eu paguei, não está aqui no momento, mas eu posso passar para

vocês. Só que, sê for para esse número e, a partir disso, a clínica na qual eu

Íiz o exame, seja investigada e descredenciada, eu prefiro náo passar, porque

é preferível pagar 20 reais e ÍazeÍ o exame do que, então, a clínica ser
descredenciada e eu ter que recoÍrer a um dinheiro muito maior para eu poder

fazer o exame, correto?

Plano de Assistência - Como sugestão eu teria o seguinte, que o PREVISUL

fosse em forma de planos, planos A, B, C, D e X, X para quem quisesse

contribuir. Porque o meu Sindicato, se não me atende bem, eu me

descredencio dele, eu saio, paro de pagar; se ele me atende bem, eu continuo
pagando, continuo fazendo parte do Sindicato. O PREVISUL não. Eu sou

solteira, náo tenho filhos, não tenho marido, não tenho ninguém, pago 44 rêais

e não sou atendida. Um indivíduo é casado, tem dez Íilhos, os dez filhos são

atendidos e pagam o mesmo tanto que eu, quer dizer, é a porcentagem igual.

6e.3
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o DEPOIMENTOS DE REPRESENTANTES DE ENTIDADES
CONVENIAOAS E DOS PROFISSIONAIS CREDENCIADOS

Sessáo Pública, 24 de setembro de 1996.

o Depoimento do SR. CARLOS RUAS FILHO
Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia

Ocupacional da 9a Regiáo

Pagamento em atraso - Temos uns problemas sérios com o PREVISUL no
que tange ao pagamento. Estamos aqui, recebemos um fax hqe (24.09.97), da
Associaçâo dos Fisioterapeutas de Dourados e região, nos dizendo que o
pagamento dos fisioterapeutas não vem sendo efetuado desde outubro de
1995. lsto mostra que o pessoal de Dourados e região está sem receber desde
outubro. Mas existe, e eu estive em contato com várias clínicas, existem
clínicas que receberam novembro, outras receberam dezembro, outras
receberam ianeiro, outras receberam em outubro. Então existe um critério de
pagamento deles. Dessas 83 clínicas credenciadas no Estado, se você
pegar e Íazer um levantamento, você vai encontrar uma série de pagamentos
totalmente diÍerentes um dos outros, de mês. Então, não existe um critério que
foi, que foi para pagar.

GoeÍiciente de remuneração - O coeficiente de honorário nosso está
altamente defasado, está totalmente atrasado, defasado, não cobrindo ao
nosso ver, o que nós gastamos com atendimento. Hoje, uma sessão de
fisioterapia pelo PREVISUL está em torno de três reais e oito centavos. lsso aí,
vocês imaginam num fluxo de uma clÍnica o custo que dá para um serviço de
fisioterapia. Enfim, existe esse descontêntamento por pârte da fisioterapia
nesse sentido do coeficiente de honorários estar altamente defasado, a ordem
de pagamento atrasada. Só um detalhe, o CH, o coeÍiciente de honorário,
hoje está em torno de trinta centavos um CH. O CH do PREVISUL é quatorze
centavos. Então, dá três reais e oito cÉntavos, multiplicando-se vinte e dois CH
por quatorze centavos. Um CH hoje, pela Associação Médica Brasileira, está
em tomo de trinta centavos. Então, você percebe que existe um grande
percentual defasado.

Atendimênto aos Beneficiários - Então, eles sempre passam para a gente
que, o volume de pessoas. E logicamente um serviço onde tem um dado
volume, um fluxo grande de atendimento, a qualidade Íica um pouquínho para

atrás. Então, a clÍnica, então tem colegas aí que estabelecem normas de
horário de atendimento por causa disso aí. Então, onde tem um volume,
automaticamente a qualidade cai, isso em todos os sentidos da saúde, seja na
fisioterapia, se.ia nos consultórios, etc.

Glosas nos pagamentos - Se você é usuário do PREVISUL, o seu médico
escreveu sua matrícula com um número enado, seja o que for lá em cima da



RELÂÍóRIO FINAL DACPIDO FREVISUL 136

Fls. .;14 Z

guia, você vai no PREVISUL, eles autorizam o atendimento; eu vou, faço
atendimento; eu o entrego, depois de 30 dias que eu Íiz, eu o entrego para o
PREVISUL. Esse número errado vai me glosar um pagamento. Eles glosam o
atendimento depois que você já prestou o serviço. E como você vai Íazer para
achar o usuário?

. Depoimento do SR. HELDIR FERRARI PANIAGO
Presidente da Sociedade Brasileira de Análises

Clínicas - ional do MS

Serviços prestados - Diagnóstico de imagem começaria aí pela situação de
equipamentos, Raios-X, ultra-sonografia, e assim por diante. Películas e
laboratórios, a compra de equipamentos modernos para acompanhar uma
tecnologia avançada e também a própria manutenção do laboratório,
enfermagem, seringas, agulhas e kits especiais, Há de se comentar ainda que
nessa especialidade de análises clínicas, patologia clínica, houve uma
evolução muito grande, onde diagnósticos de várias viroses, que até então não
eram feitos, hoje são feitos diariamente, além de alguns diagnósticos de
doenças de alta agressão, que não eram feitos e que hoje são feitos.

Pagamentos em atraso - Quero colocar que os laboratórios hoje sáo credores
no PREVISUL de quatro meses de trabalho. O PREVISUL tem pago sempre
os laboratórios, tanto do lnterior como o da Capital sempre no mesmo dia. O
PREVISUL está atrasado com os laboratórios o mês de maio, junho, julho,

agosto, quatro meses.

Coeficiente de remuneração - Nós acompanhamos a tabela da Associaçáo
Médica Brasileira. É uma tabela padronizada, que trabalha com coeficiente de
honorários. Para evitar a carterizaçáo existe uma tabela de valores. Então nós
estamos trabalhando, também, com essa tabela de valores. (...) hoie o
PREVISUL está pagando 0,14, a Unimed está pagando 0,25 e essa
defasagem de preço ela é signiÍicativa, ela é mais de 50%.

Depoimento da SR'LENILDE BRANDÃO ARÃO
Diretoria da Sociedade Brasileira de Análises

Clínicas, Regional MS

Coeficiente de Remuneração - O valor do CH está 0,14, quando na

realidade estê valor está sendo pago 0,3. lsto tem dificultado realmente o
nosso trabalho, uma vez que nós usamos kits bastante caros, não é?, a
grande maioria é de material importado e fazendo com que a gente trabalhe,
assim, com certa dificuldade.

(Pi,
D. -,

Rui
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Pagamento em atraso - O PREVISUL nos pagou os meses do ano pass
com um atraso bastante grande, (...) e abril (1995) foi o último pagamênto que
nós recebemos, que foi feito no dia 5 de setembro de '1996. Então, os meses
de maio, junho, julho e agosto nós ainda não recebemos.

Pagamento de taxas extras - O pessoal tem que úegar ao laboratório e ele
tem que pagar uma diÍerença, visto que nós temos que mandar aquele exame
para ser feito em outro Estado e nós estamos pagando antêcipadamente.
Então, isso é um Íato também que tem acontecido e isso fica assim uma
situação onerosa para os laboratórios. Então nós gostaríamos aqui de Íalar
sobre este problema.

Glosas nos pagamentos - Ocorrem glosas, muitas vezes a gente nem é
avisado do quê aconteceu. Depois que presta o serviço, você observa ali os
exames que Íoram glosados, mas não existe nenhuma sistemática de como
Íazer para recuperar aquele valor, porque foi um serviço prestado. Então, de
alguma forma, se foi um erro do ódigo do servidor, qualquer coisa, eu acho
que o PREVISUL deveria permitir que você pegasse a carteirinha do
funcionário, revisse esse número para receber aquele exame.

Serviços prestados - Credenciado para Íazer todos os exames. Obviamente,
todos os exames que a gentê faz. Porque, no c€lso, a gente faz esse exame
mandando para fora mais como uma prestação de serviço, nós estamos, na
realidade, fazendo uma prestação de serviço. A gente conversa com ele:
Olha, esse exame a gente manda para São Paulo. E em função disso, pelo
Íalo de não cobrir o custo, existe essa diferença, às vezes oito reais, é varíável
essa diferença. Aí, então, se ele concorda, colhe-se o sangue.

. DepoimentodoSR. FAUZI ADRI
Presidente do Sindicato dos Hospitais

Pagamentos êm atraso - Os hospitais que estão com os seus pagamentos em
atraso. (...) hospitais do lnterior, Aparecida do Taboado, lvinhema, Paranaíba,
Itaporã, Três Lagoas, Fátima do Sul, e aqui da Capital, Hospital São Julião,
Maternidade da Cândido Mariano, Cardiovascular - Diagnóstico Ltda. e Centro
Médico continuam atendendo, mesmo sem receber o seu crédito em atraso.

o Depoimento do sR. DpMÉDES BORGES DO AMARAL
Pediatra Credenciado pelo PREVISUL

Pagamentos em atraso - Os recebimentos sempre foram atrasados. E de um

tempo para cá, multiplicou-se muito com o credenciamento de vários médicos,



RELÂÍÓR}3 FINAL DAcPI Do PREVISUL 138

Fls. "4
CPr.':
Pi,;..
Ru.lr:ia

um número até excessivo. Nesse período aí muitos médrcos que
Ambulatório do PREVISUL e atendiam em consultório, o credenciamento, el

! 7.3

s
já recebiam na frente da gente. A partir de março, eles vêm pagando a gente
sempre atrasado e dando preferência para os médicos que trabalham no
Ambulatório lá, que não sei qual o motivo, se eles têm mais necessidade do'
que os outros. Eles têm recebido até dois ou três mesês na nossa frente. Eles
atendem como credenciados também. Lá no PREVISUL eles atendem, acho
que dois ou três pacientes pelo PREVISUL, pelo emprego, e o resto é como
credenciamênto.

o Depoimento do SR. GILBERTO Dl GIORGI
Representando o Sindicato dos Odontólogos

Pagamêntos em atraso - Com relação aos salários é a mesma história dos
outros profissionais de saúde, atrasados, não são pagos em dia, havendo
âtraso dê mais de 60 dias e sendo do conhecimento do Sindicato que pelo
lnterior esse atraso, na maioria das vezes, vai até 90 a 120 dias, o atraso.
Não há pagamento de insalubridade.
Prestação dos Serviços - O cirurgiáo dentista trabalha sem atendente. Há
falta de material de consumo, às vezes até, gostaria de deixar registrado ainda
a seriedade da falta desse material: guardanapo de papel, luva descartável,
sabonete. Às vezes o profissional é obrigado a repartir um sabonete em quatro
para poder dividir entre os colegas. O outro problema é com relaçáo à falta
de local apropriado para o Raios-X. Ele não tem, no PREVISUL não tem local
apropriado para obter a úapa do Raios-X.

o Depoimento do SR. MARCO AURÉLP NAVEIRA
Representante do Sindicato dos Psiólogos

O psicologo atende exatamente a esses funcionários, professores, familiares
de professores, que vêm sendo desrespeitados neste País, a segurança
pública, que vive uma ansiedadê no dia-adia fortíssima e que vem tentando
de alguma forma digerir isso, ou trabalhar isso nos nossos consultórios. Então
fica assim muito generalizante, não é? A forma como vêm sendo distribuídas
essas verbas. Acho que é uma forma de observação ultrapassada e quê o
nosso País já não deveria estar mais nesse patamar. Se a gente observar
países desenvolvidos aí, nós vamos encontrar um respeito muito maior pelas
ansiedades e depressões e pelos aspectos emocionais da sociedade. Então
eu gostaria de deixar aqui, frisado, que a posiçáo do Sindicato dos Psicólogos,
do Conselho e daqueles que prestam serviços de saúde mental para o Estado
simplesmente acabam refletindo exatamente c,omo essa saúde vem sendo
observada. Muito obrigado e parabéns mais uma vez.
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Atraso de pagamento - O ponto que eu vou tomar, de partida, é que eu não
recebo. Se eu não recebo como eslá escrito aqui, ninguém mais pode me
cobrar nada. Eu parto desse princípio. Eu posso estar êrrado. Outra coisa que
fala aqui, sabendo em Campo Grande que vocês viriam para cá, eu passei
hoje no banco, de curiosidade, e existia lá um pagamento, pagamênto este que
eu fiquei sabendo, a posteriori, que era referente, eles fizeram o pagamento
de 1995, quer dizer, de 1996, o tempo inteiro que eu atendi, eu não recebi;
1995 eles pagaram, e está lá o dinheiro no banco.

Cobrança do Segurado - Eu parei de atender o PREVISUL já há algum tempo
e a pessoa chega lá com o pedido do PREVISUL, eu atendo, cobro desta
pessoa o que o PREVISUL deveria me pagar, que é uma tabela, a tabela da
AMB, que é a tabela ética para se trabalhar, e não 70% da tabela e receber
quando Deus acha que devem eles pagar. Então eu pego a guia dessa pessoa
e cobro dela. Só que essa guia nâo vai para o PREVISUL. Eu inutilizo ela na
frente da pessoa..

o Depoimento do sR. ÁuREo GARCIA RIBEIRO
Médico credenciado do PREVISUL em Dourados

Sessão de 17.10.97 em Dourados(MS)

Atraso de pagamento - O PREVISUL é que não vai bem. Tanto não vai bem
que nós somos três especialistas, eu Íaço oftalmologia e otorrino, e só tem eu
atendendo, porque ninguém quer atendêr o PREVISUL, porque o PREVISUL
não paga e quando paga paga mal, e displicentemente. Nós náo sabemos nem
por que ê quanto nós estamos recebendo e qual é o mês que nós estamos
recebendo. Chega no Banco Bamerindus, tem uma determinada importância
que ninguém sabe de que mês que faz parte, não dá pata você conferir. O

médico aqui náo recebe desde de dezembro de 1995. Eu não recebo. Não
pagam o médico.

Valor da consulta - Eles pagam 10 reais uma consulta. O senhor sabe
quanto que é a exigência do pagamento de uma consulta? Trinta e nove reais.

É esse o preço que a Associaçáo Médica Brasileira, a AMB, exige que seja
pago. Eles pagam 10 reais com um atraso de um ano.

Declaração de Cobrança de Taxa - O Deputado Masruha, ou o Jérson, ou o
Prego, perguntaram assim: "Tem alguém que tem o documento para provar
que recebe 10 reais, 15 reais?" A minha palavra basta, eu recebo! Que sirva
isso como denúncia contra mim. Eu recebo! Porque se eu não receber do

. Depoimento do SR. MANSOR
Vice-Presidente da Associação dos Farmacêuticos de Dourados

Sessão de 17.1Q.97 em Dourados(MS)
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pobre servidor os 10 ou os 15 reais de compensaçáo, como que eu
sustentâr o meu consultório, quem é que vai pagar as fichas que eu faço de
todo servidor, quem é que vai pagar as obrigações sociais e o ordenado da
minha secretária, quem é que vai pagar a limpeza do meu consultório. Apesar
de ser o único médico atendendo oftalmologia e otorrino na cidade, é
pequeníssima a minha clínica no PREVISUL. Eu não tenho medo de me
descredenciarem. Querem me descredenciar? Que me descredenciem, até
logo! Não vivo disso. Tem 40 anos de medicina, sem Íérias. Por isso eu posso
falar disso com toda a autoridade.

Atendimênto Hospitalar - Eu opero otorrinolaringologia, amídala e adenóide
de servidor. Sabem aonde é? No Hospital Policlínica Santa Cruz, onde as
condições não são boas. Como acabaram de escutar aqui a professora falar,
lá não tem UTl. E isso que o PREVISUL destina ao funcionário? Tem dia que

nós suspendemos cirurgia porque não tem oxigênio. É isso que se vai destinar
ao servidor?

(d
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o ConstituiÉo Federal de 19BB

. Constituição Estadual de 1989

o Lei no 204, de 29 de dezembro de 1980

. Lei no 1.1O2, de 10 de outubro de 1990.

o Regimento lnterno da Assembléia Legislativa - MS

OBRAS CONSULTADAS

. LEGISLAÇÃO DA SEGURIDADE SOCIAL
Wladimir Novaes Martinez

. FUNDO DE PREUDÊNCIA DO ESTADO
João Benjamim dos Santos

. PREVDÊNCIA SOCIAL NA PRÁTCA FORENSE
J.Franklin Alves Felipe

O UM MODELO DE PREVIDÊI.ICIR SOCINI
Wladimir Novaes Martinez - ANFIP

DOCUMENTOS CONSU LTADOS

. RELATORIO FINAL DA COMISSÂO PARALAMENTAR MISTA DE
INQUÉRITO - Constituída para apurar irregularidades na destinação
de recursos do Orçamento da Uniáo - 1994

O ESTUDOS DO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA
SOCIAL - Sobre a Reíorma da Previdência - 1995
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Aos virrle e seis dias do lrrês de lnarço do aro de um mil
rtovecerrtos e noventa e sete, às oilo horas e dez mürutos, no Plenarinho da
Assenrbléia Legislativa do Estaclo de Mato Grosso do Sul, reuuirarn-se os
Mentbros da Cornissão Parlarnenlar de Inquérito, Deputados Franklin
Masruha, Jérson Donringos, Murilo Zauith, Ilen-tlur Ferreira e Waldir
Neves, sob a Presidência do primeiro, corn a finalidade Íurica de apreciarent
o Relatório Iiinal do Deputado Relator Murilo Zauith e defirrirenr seu
eltcantinltamento. Após leitura da integra do Relatório Filal o lnesrno foi
aprovado por ruraninridade, ficando deÍinida sua entrega à Mesa Diretora na
próxirna Sessão Ordinriria que será realizada no dia prirneiro de abril
vindouro. Ato contínuo, o Selilror Presidente, Deputado Franklin Masruha,
detennitrou à assessoria que, eln atenção ao artigo 57 do Regirnento lnterno
da Assernbléia Legislativa, proüdenciasse a publicação do referido relatório
no Diririo do Legislativo e o encarninhasse à Mesa Diretora, à Cornissâo de
Serviço Público e Aúninistração, e à Comissão de Conlrole de Eficácia
Legislativa, ficando a cargo da Mesa Diretora a rentessa ao Ministério
Público, ao Poder Executivo, à Cornissão de Acornpanhanlento da Execução
Orçamentária e ao Tribunal de Contas do Estado. Ficou decidido ainda que
o relatório e suas conclusões serão irnpressos pela gráfica do Departanento
de hnprensa Ohcial de Mato Grosso do Sul (DIOSUL), ntun total «le dois
lnil exenrplares, corn o propósito de arnpla divulgação do trabalho realizado.
Nada mais havendo a tratar, o Seuhor Presideute encerrou a reuniâo e
utaudou lawar a presenle ata que, lida e aprovada, vai pelos Deputados
Meurbros da CI)l assirrada.

L ..:"0'
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Relator
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